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Contém  tabelas  e gráficos  estatís- 
ticos relativos  às  atividades  da 
agro-indústria  canavieira  no  Brasil 

Preço  do  exemplar: Cr$  80,00 

Pelo  Correio,  registrado:  . . . Cr$  90,00 

QOOD 

A venda  o Anuário  correspondente  às 
safras  1953/54  - 1954/55  - 1955/56 , 
num  só  volume  com  112  páginas. 
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Peça-o  na  Sede  do  I.A.A.  ou  através  das  Delegacias  Regionais 
do  Instituto  nos  Estados 
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COMÉRCIO  E INDÚSTRIA 

MATEX  LTDA 


RIO  DE  JANEIRO  

AV.  RIO  BRANCO,  25  - 17.® 
CAIXA  POSTAL.  759 
Telegr.:  “PRIAMUS” 
TELEFONE:  23-5830 


RECIFE  

RUA  DA  AURORA  N.®  175 
BLOCO  C - 5.®  AND.  - S/501-5 
CAIXA  POSTAL,  440 
Telegr.:  “PRIAMUS” 
TELEFONE:  3296 


Qia  fFaò toldas  tos 

Comércio  e industrio 


RIO 

SÃO  PAULO 
PORTO  ALEGRE 
BELO  HORIZONTE 
JUIZ  DE  FORA 
CURITIBA 
PELOTAS 
UBERLÂNDIA 


Ruo  Teofilo  Otoni,  85 
Rua  Florêncio  de  Abreu,  828 
Av.  Julio  de  Castilhos,  307 
Rua  Guarani  556 
Rua  Halfeld,  399 
Rua  Dr.  Murici,  249-253 
Rua  Mal.  Deodoro,  761 
Av.  Vasconcelos  Costa,  1683 


SERVINDO  HÁ  MAIS  DE  30  ANOS,  COM  EQUIPAMENTOS  MUNDIALMENTE  FAMOSOS,  À INDÚSTRIA,  AGRICULTURA  E PECUÁRIA  DO  PAÍS 


CONJUNTOS 

COMPLETOS 


Bombas, 

Tubos  de  alumínio, 
Aspersores,  etc. 


EMULSAN  AL 

(aplicação  pat.  sob  N.°  53.464) 

Fermentações  mais  puras  e rápidas,  produtos  destilados  com  maior  unifor- 
midade e melhor  paladar.  Não  sendo  corrosivo,  diminui  o desgaste  do  apa- 

relhamento. 

Utilizado  na  limpeza  de  moendas  e esteiras,  elimina  e evita 
infecções  bacterianas. 

MELOX  326 

Coagulante  eletrolítico  de  origem  vegetal  e agente  de  floculação  dos 
caldos  crus  de  cana. 

Fabricante:  Agrotex  S/A  — Indústria  e Comércio 

Rua  João  Pessoa,  1097  — Barra  do  Pirai  — Estado  do  Rio 
Representantes:  Klingler  S/A  Anilinas  e Prod.  Químicos 

Rua  Martim  Burchard,  608  — São  Paulo  - S.  P. 

Rua  Cons.  Saraiva,  16  — Rio  de  Janeiro  - Estado  da  Guanabara 
Frederico  Zimmermann,  a/c.  de  Schenker  Barbosa  & Cia. 

Rua  do  Apoio,  153  — Recife  - Pernambuco 


MORLET 
S.  A. 


EQUIPAMENTOS 

PARA 

USINAS  DE  AÇÚCAR 
E DESTILARIAS 


SALA  DE  FERMENTAÇÃO  — CAPACIDADE  DE  400.000  LTS.JDE  VINHO  24  H 
USINA  SÃO  JOÃO  — CAMPOS,  ESTADO  DO  RIO 


Caldeiraria  Geral 


Inox  - Cobre  - Ferro 


Desde  1936  a serviço  da  indústria 
álcool-açucareira  do  Brasil 


APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o processo  FIVES  - MARILLER 


★ MÁQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 

★ AQUECEDORES 

★ CLARIFICADORES 

★ EVAPORADORES 

★ VÁCUOS,  ETC. 


Rua  João  Conceição,  1145  — PIRACICABA  — Est.  de  São  Paulo 
Caixa  Postal  25  - Telefone  2205  - Encl.  Telegráfico  “MORLET” 

Representante  - DINACO  - Agências  e Comissões  Ltda.  - Rua  do  Ouvidor,  50  - ó9 
Rio  de  Janeiro  - Bahia  - Espírito  Santo  - Est.  do  Rio  - Minas  Gerais 
ROBERTO  DE  ARAÚJO  — Rua  Madre  de  Deus,  300  — 2"  andar  — Recife 
Pernambuco  - Sergipe  - Alagoas  - Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte 
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CRIADO  PELO  DECRETO  N.°  22.789,  DE  1.»  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 

RIO  DE  JANEIRO  — Caixa  Postal  420  — Enderêço  Telegráfico  “Comdecar” 

EXPEDIENTE:  de  8,30  às  18  horas 
Aos  sábados  : de  9 às  12  horas 

COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Banco  do  Brasil  — Edmundo  Penna  Barbosa  da  Silva  (Presidente);  Delegado 
do  Ministério  da  Fazenda  — Manoel  Gomes  Maranhão  (Vice-Presidente);  Delegado  do  Minis- 
tério do  Trabalho  — Abrão  Nacles;  Delegado  do  Ministério  da  Viação  — Helio  Cruz  de 
Oliveira;  Delegado  do  Ministério  da  Agricultura  — José  Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção. 

Representantes  dos  Usineiros:  — Moacir  Soares  Pereira,  Lycurgo  Portocarrero  Velloso, 
Walter  de  Andrade  e Gil  Methódio  Maranhão.  Suplentes  — Gustavo  Fernandes  de  Lima,  Jessé 
Cláudio  Fontes  de  Alencar  e João  Baptista  Veiga  Salles. 

Representantes  dos  Bangüezeiros:  — José  Vieira  de  Melo.  Suplente  ■ — Afonso  José  de 
Mendonça . 

Representantes  dos  fornecedores:  — ■ Domingos  José  Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira  e 
Aloísio  Miranda  Bastos.  Suplentes  — Francisco  Leite  Filho,  Fausto  da  Silva  Pontual  e José 
Augusto  Lima  Teixeira. 

TELEFONES: 


Presidência 


Presidente  31-2741 

Chefe  de  Gabinete  .. ...  31-2583 

Oficial  de  Gabinete  31-2689 

Assessor  Presidente  31-2853 

Portaria  da  Presidência  31-2853 

Comissão  Executiva 

Secretaria  31-2653 

Divisão  Administrativa 

Gabinete  do  Diretor  31-2679 

Serviço  de  Comunicações  31-2543 

Serviço  de  Documentação  31-2469 

Biblioteca  31-2540 

Serviço  de  Mecanização  31-2571 

Seção  de  Controle  Codif 31-2571 

Serviço  Multigráfico  31  2571 

Serviço  do  Material  31-2657 

Serviço  do  Pessoal  31-2542 

(Chamada  Médica)  31-3058 

Seção  de  Assistência  Social  . . . 31-2696 

Portaria  Geral  31-2733 

Restaurante  31-3080 

Zeladoria  31-3080 

Armazém  de  Açúcar-] 


Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização 

Gabinete  do  Diretor  31-2775 

Serviço  de  Fiscalização  31-3084 

Serviço  de  Arrecadação  31-3084 


Divisão  de  Assistência  à Produção 


Gabinete  do  Diretor  31  3091 

Serviço  Social  e Financeiro  ....  31-2758 

Serviço  Técnico  Agronômico  . . 31-2769 

Serviço  Técnico  Industrial  31-3041 

Setor  de  Engenharia  31-3098. 


Divisão  de  Controle  e Finanças 


Gabinete  do  Diretor  

Subcontador  

Serviço  de  Aplicação  Financeira 
Serviço  de  Contabilidade  

Serviço  de  Controle  Geral  

Seção  de  Tomada  de  Contas 


f 31-3046 
j 31-2690 
31-3054 
31-2737 
31-2577 
f 31-2527 
X 31-3055 
31-2655 


Divisão  de  Estudo  e Planejamento 

Gabinete  do  Diretor  31-2582 

Serviço  de  Estudos  Econômicos  31-2540 
Serviço  de  Estatística  e Cadastro  32-5089 

Divisão  Jurídica 

Gabinete  Procurador  Geral  . ...j  3 1 2732 

Subprocurador  32-7931 

Seção  Administrativa  32-7931 

Serviço  Forense  31-2538 

Divisão  de  Exportação 

Superintendente  31-2839 

Serviço  de  Álcool  (SEAAI) 

Superintendente  31-3082 

Seção  Administrativa  31-2656 

Federação  dos  Plant.  Cana  do  Brasil  31-2720 
Cooperativa 31-2842 
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de  Títulos  e Documentos). 

RUA  DO  OUVIDOR,  50  - 9’  andar 
(Serviço  de  Documentação) 

Fone  31-2469  — Caixa  Postal,  420 

Diretor 

RENATO  VIEIRA  DE  MELO 


Assinatura  anual: 

Para  o Brasil  Cr$  100,00 

Para  o Exterior  ....  Cr$  150,00 
N9  avulso  (do  mês)  . . Cr$  10,00 
N9  atrasado  Cr$  15.00 


Vendem-se  volumes  de  Brasil 
Açucareiro,  encadernados, 
por  semestre. 

Preço  de  cada  volume:  Cr$  550,00 

★ 

AGENTES: 

DURVAL  DE  AZEVEDO  SILVA 
Rua  do  Ouvidor,  50  - 99  andar  — 
Rio  de  Janeiro. 

AGÊNCIA  PALMARES 
Rua  do  Comércio,  532  - l9  — Ma- 
ceió — Alagoas. 

OCTAVIO  DE  MORAIS 
Rua  da  Alfândega,  35  — Recife 
— Pernambuco . 

HEITOR  PÔRTO  & CIA. 

Rua  Vigário  José  Inácio,  153  — 
— Caixa  Postal,  235  ■ — Pôrto 
Alegre  — Rio  Grande  do  Sul. 

M ARIANO  MIRANDA 
Franklin,  1968  — Buenos  Aires. 

As  remessas  de  valores,  vales  postais, 
etc.,  devem  ser  feitas  ao  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool  e não  a 
Brasil  Açucareiro  ou  nomes  indi- 
viduais. 

★ 

Pede-se  permuta. 

On  démande  féchange. 

We  ask  for  exchange. 

Pidese  permuta. 

Si  richiede  lo  scambio. 

Man  oittet  um  Austausch. 

Intershànghó  dezirata. 
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COMENTÁRIOS 

posse  do  Embaixador  Edmundo  Barbosa  da  Silva 
na  presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
coincide  com  um  momento  decisivo  da  conjuntura 
açucareira.  A produção  de  açúcar,  que  tem  cres- 
cido de  maneira  tão  expressiva  nos  últimos  anos, 
está  a exigir  a reformulação  de  algumas  das  normas  vigentes 
da  política  canavieira,  de  maneira  a criar  as  condições  recla- 
madas para  a consolidação  e a continuidade  dessa  expansão, 
tanto  no  mercado  interno  como  no  mercado  externo.  Não  há 
como  protelar  as  modificações  sugeridas  pela  experiência  das 
mais  recentes  safras,  sob  pena  de  se  comprometer  essa  economia 
de  marcante  significação  em  diversas  regiões  brasileiras  e des- 
tinada a assumir  importância  crescente  no  conjunto  da  pro- 
dução brasileira . 

O novo  presidente,  cujos  conhecimentos  da  matéria  hão  de  ser 
medidos  não  apenas  pelos  laços  antigos  que  o ligam  à classe 
dos  fornecedores  de  cana  mas  também  pelo  trato  recente  dos 
problemas  da  exportação  para  os  mercados  mundiais  em  função 
da  chefia  que  exerceu  da  Divisão  Econômica  do  Ministério  do 
Exterior,  deu  no  discurso  de  posse  um  apanhado  do  programa 
que  pretende  aplicar  à frente  da  autarquia  canavieira,  visando, 
precisamente,  a alcançar  a revisão  da  política  nacional  do 
açúcar  para  ajustá-la  às  perspectivas  da  demanda  interna  e 
externa,  como  parte  do  planejamento  geral  empreendido  pelo 
Govêrno . 

Desde  logo,  afirma  o Embaixador  Edmundo  Barbosa  da  Silva, 
impõe-se  a revisão  dos  limites  da  produção,  substituindo-se, 
ao  mesmo  tempo,  o conceito  da  quota  estática  pelo  da  quota 
dinâmica,  básica,  que  possibilita  a utilização  econômica  da  ca- 
pacidade industrial  instalada  e a ser  instalada,  por  fôrça  do 
planejamento  a longo  prazo.  Sem  prejuízo  das  medidas  de  curto 
prazo  e de  um  programa  de  médio  prazo,  de  5 anos,  é indispen- 
sável caminhar  para  uma  situação  em  que  o açúcar  e o álcool 
representem  apenas  fração  cada  vez  maior  dos  insumos  de  in- 
dústria de  vulto,  que  constituam  elementos  de  estabilização  no 
seu  consumo  e que  representem  mercados  significativos  tanto 
nacionais  como  internacionais. 
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Nesta  ordem  de  raciocínio  o programa  apresentado  pelo  nôvo 
presidente  da  autarquia  canavieira  se  reveste  de  marcante  signi- 
ficação para  a agro-indústria . Nêle  são  abordadas  algumas  ques- 
tões bá  muito  reclamando  atenção,  e cuja  solução,  na  forma 
esboçada,  permitirá  consolidar  a economia  açucareira  e alcooleira 
em  têrmos  compatíveis  com  a sua  importância  regional  e na- 
cional. Dessas  questões  nenbuma  mais  premente  que  a do  finan- 
ciamento que  o nôvo  presidente  relaciona,  com  inegável  realismo, 
com  uma  política  de  racionalização  da  produção.  Resumida- 
mente pode-se  afirmar  que  o discurso  do  Embaixador  Edmundo 
Barbosa  da  Silva,  cuja  leitura  atenta  interessa  a quantos  se 
preocupam  com  os  temas  canavieiros,  deixa  claro  que  a agro- 
indústria deve  ser  orientada  por  novas  sendas  que  assegurem 
“à  cana  de  açúcar  e seus  derivados  o maior  aproveitamento  téc- 
nico em  benefício  da  economia  e gerem  o maior  rendimento 
social  para  benefício  dos  que  participam  nos  diversos  estágios 
de  sua  produção” . 


VARIEDADE  DE  ALTA 
PRECOCIDADE 

Segunda  comunicação  recebida  pelo  Ser- 
viço Técnico- Agronômico,  da  Divisão  de 
Assistência  à Produção  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcoal,  a variedade  CB  48-12  vem 
apresentando  índices  de  alta  precocidade  em 
terras  da  regiãa  de  Cachoeiro  do  Itapemirim, 
no  Estado  do  Espírito  Santa.  Canas  plan- 
tadas há  dez  meses  no  Campo  de  Cooperação 
da  Fazenda  São  João  da  Baa  Vista  apresen- 
taram o índice  Brix  de  22,5°,  com  refratôme- 
tro  de  campo. 

TRABALHOS  EXPERIMENTAIS 
REALIZADOS  EM  PERNAMBUCO 

Pernambuco  vem  sofrendo,  há  anos,  de- 
créscimo em  sua  produção  de  açúcar,  devido 
principalmente  a problema  de  variedade. 

A variedade  mais  cultivada,  a Co331  ou 
3X,  abrangendo  aproximadamente  o total  de 
80  % da  área  canavieira,  não  apresenta  rendi- 
mento industrial  apropriado  constituindo,  a 
causa  primordial  da  produção  pernambucana . 

O incremento  do  plantio  da  Co331  deve-se 
à alta  rusticidade,  grande  rendimento  agrí- 


cola e extraordinária  produção  de  socar,,  que 
algumas  vêzes  ultrapassam,  em  rendimento 
agrícola,  a primeira  fôlha.  Tal  característica 
da  Co331  tem  contribuído  para  o aumento 
da  produção  agrícola,  embora  a área  culti- 
vada esteja  diminuindo. 

Não  é somente  a grande  produtividade 
agrícola  o fator  responsável  pelo  aumento. 
Outros  fatores  têm  contribuído:  o tratamento 
fitossanitário  do  rebolo  e o início  de  readuba- 
ção  das  socas.  A preponderância  da  Co331  é 
porém  o principal  fator. 

Para  corrigir  o decréscimo  do  rendimento 
industrial  torna-se  necessário  a obtenção  de 
novas  variedades,  com  ciclo  de  maturação  pre- 
coce e médio,  boa  rusticidade  e alto  teor  de 
sacarose  O I.A. A.  tomou  providências  neste 
sentido,  remetendo  para  Pernambuco,  em 
1959,  sementes  de  canas  CB  oriundas  de 
Campos.  Estas  variedades  foram  plantadas 
em  várias  usinas  daquele  Estado,  produzindo 
considerável  volume  de  canas. 

Com  estas  canas  obtidas  foram  realizados 
vinte  e um  experimentos  de  competição  em 
diversas  usinas.  Entraram  nestes  experimen- 
tos as  seguintes  variedades  Co331  (como 
testemunha),  CB45-3,  CB47-15,  CB-40-69, 
CB41-76  e Co419,  e em  menor  escala  as 
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IANE  46-186,  IANE  51-17  PR980,  CB45-6, 
CB-41-81,  CB47-89,  CB47-95,  CB45-14, 
CB36-24  e CB46-4. 

Pode-se  destacar  como  variedades  mais 
promissoras,  após  observação  preliminar  e 
visual,  as  seguintes  variedades:  CB45-3, 
CB47-15,  CB47-95,  CB45-6  e IANE  51-17. 

No  mês  de  agosto  foram  feitas  as  colheitas 
de  amostras  para  análises,  devendo-se  obter 
em  março  ou  abril  vindouros  os  dadcs  pre- 
liminares concretos  e completos  de  cada  va- 
riedade. 

Os  trabalhos  subseqüentes  serão  a multi- 
plicação das  variedades  de  cana  mais  adaptá- 
veis ac?  solo  pernambucano  e a substituição 
gradativa,  por  elas,  da  3X  plantada  em  gran- 
des áreas . 

DESEJA  TRABALHAR  NO  BRASIL 

O técnico  holandês  Sr.  R.  B.  Sietinga,  di- 
plomado em  química  açucareira  pela  School 
Voof  De  Suikerindustrie,  de  Amesterdão,  em 
1953,  e trabalhando  atualmente  em  Morro- 
meu,  na  África  Oriental  Portuguêsa,  deseja 
vir  trabalhar  no  Brasil.  Depois  de  formado, 
o técnico  permaneceu  no  exercício  da  profis- 
são durante  duas  colheitas  na  França,  se- 
guindo em  1955  para  a África,  onde  desem- 
penha, em  uma  companhia  inglêsa,  as  fun- 
ções de  químico-chefe.  O Sr.  R.  B.  Sietinga, 
que  tem  33  anos  de  idade  e é casado  com  mu- 
lher portuguêsa,  gostaria  de  vir  trabalhar  na 
indústria  açucareira  do  Brasil.  Os  interes- 
sados poderão  escrever-lhe  para  o seguinte 
enderêço:  Sena  Sugar  Estates  Ltda.  Caixa 
Postal,  46  Marromeu  — Via  Beira  — África 
Oriental  Portuguêsa. 

NOVOS  TRABALHOS 
DO  DR.  WILLIAM  E.  CROSS 

Técnicos  dos  mais  conhecidos  na  agro- 
indústria da  cana-de-açúcar,  com  larga  fôlha 
de  serviços  em  proveito  do  desenvolvimento 
da  produção  canavieira  na  Argentina  o Dr. 
William  E.  Cross  teve  a gentileza  de  nos 
remeter  exemplares  dos  seus  mais  recentes 
trabalhos.  Recebemos  e agradecemos  os  se- 
guintes artigos  do  operoso  técnico:  “A  neces- 
sidade e conveniência  de  praticar  a rotação 


de  culturas  com  plantas  leguminosas  na  agu- 
cultura  da  cana-de-açúcar”,  “Novos  estudos 
com  as  variedades  híbridas  da  série  "Tu- 
cuman”,  “Alguns  fatores  que  afetam  seve- 
ramente a produção  de  cana-de-açúcar”,  “A 
modernização  da  indústria  açucareira”,  “Al- 
gumas observações  sôbre  os  efeitos  das  gea- 
das na  cana-de-açúcar  em  Tucuman” . 

DEIXA  A PRESIDÊNCIA  DO  I.A.A. 
O SR.  LEANDRO  MACIEL 

Em  cerimônia  realizada  no  dia  12  de  se- 
tembro de  1961,  o Sr.  Leandro  Maciel  passou 
a presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  ao  vice-presidente  Eduardo  Rios.  No 
discurso  de  despedida  o antigo  presidente 
teve  o ensejo  de  apreciar  os  problemas  que 
lhe  fôra  dado  enfrentar,  destacando  de  ma- 
neira especial  a colaboração  recebida  do  pes- 
soal da  autarquia,  que  muito  o ajudara  no 
desempenho  das  suas  funções.  Ao  assumir 
a presidência,  o Sr.  Eduardo  Rios  declarou 
que  a substituição,  decorrente  de  imposição 
legal,  deveria  durar  até  a escolha  do  novo 
presidente,  solicitando  aos  auxiliares  do  Sr. 
Leandro  Maciel  continuassem  em  seus  postos 
no  período  que  se  iniciava. 

REPRESENTANTE  DO  MINISTÉRIO 
DA  FAZENDA  NO  I.A.A. 

Nomeado  representante  do  Ministério  da 
Fazenda  na  Comissão  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  o Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão 
tomou  posse  no  dia  26  de  outubro.  Ao  assu- 
mir suas  novas  funções,  foi  o Sr.  Gomes  Ma- 
ranhão saudado  pelo  Embaixador  Edmundo 
Barbosa  da  Silva  que  destacou  os  contactos 
anteriores  que  com  êle  mantivera  para  solu- 
ção de  problemas  relacionados  com  a expor- 
tação de  açúcar  brasileiro  para  os  mercados 
mundiais.  Agradecendo  os  votos  de  boas 
vindas  do  presidente  do  I.A.A.,  o novo  vice- 
presidente  disse  da  sua  satisfação,  retornando 
ao  trato  dos  problemas  cánavieiros,  por  en- 
contrar à frente  do  I.A.A.  um  homem  público 
da  estirpe  do  Embaixador  Edmundo  Barbosa 
da  Silva,  e renovou  a convicção  de  que,  uni- 
dos, dirigentes  da  autarquia  e produtores,  lo- 
grariam encontrar  solução  para  os  problemas 
ora  existentes. 
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ANÚNCIOS  NO  BRASIL  AÇUCAREIRO 

A partir  de  janeiro  de  1962  vigorará  nova  tabela 
de  preços  de  anúncios  no  Brasil  Açucareiro.  As 
mesmas  razões  que,  últimamente,  levaram  todos  os 
órgãos  de  imprensa,  sem  excepção,  a majorar  o 
preço  do  espaço  para  anúncio,  forçam  agora  o Bra- 
sil Açucareiro  a reajustar  a sua  tabela.  Tivemos 
o cuidado  de  limitar  ao  mínimo  estritamente  neces- 
sário a majoração,  com  o fim  de  evitar  encargos 
excessivos  aos  anunciantes.  Nessas  condições,  po- 
demos afirmar  que  o Brasil  Açucareiro , dada  a 
sua  penetração  em  importante  setor  especializado 
da  economia  e da  cultura  do  país,  continua  a repre- 
sentar um  proveitoso  veículo  para  a publicidade 
nêle  inserida . 


BRASIL  AÇUCAREIRO 
Tabela  de  Anúncios 


Cr* 

Capa  externa 

20.000,00  (*) 

2.a  e 3.a  capas 

12.000,00  (*) 

1 página 

7.000,00  (*j 

1/2  página 

4.000,00 

1/4  página 

2.500,00 

Assinatura  12  meses 

Brasil 

200,00 

Exterior 

400,00 

Número  avulso 

20,00 

Número  atrasado 

40.00 

(*)  Cada  côr  a mais  = Cr$  2.000,00 
O anúncio  e qualquer  matéria  re- 
munerada não  especificada  aci- 
ma serão  objeto  de  ajuste  prévio. 

nota:  Esta  tabela  entrará  em 
vigor  a partir  do  mês  de  ja- 
neiro de  1962. 
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ESTUDOS  SÔBRE  MELAÇOS  DE  CANA 


Viscosidade  — Teor  de  gomas 

presente  fase  da  economia  brasileira,  quando 
avulta  o incéntivo  a maiores  exportações,  apre- 
senta-se  o melaço  como  um  dos  produtos  de  maior 
valor  da  agro-indústria  açucareira. 


As  remessas  ao  exterior,  porém,  suscitam  pro- 
blemas técnicos  os  mais  diversos,  relacionados  não  só  ao  conhe- 
cimento da  composição  química  dos  melaços  brasileiros,  tendo 
em  vista  seu  ulterior  aproveitamento,  como  ainda  às  caracte- 
rísticas físicas  dos  mesmos,  necessárias  ao  equacionamento  das 
operações  de  transporte  e outras . 

Se  sôbre  os  primeiros  dados  mencionados  existe  pequena  soma 
de  estudos  preliminares  ao  estabelecimento  de  indústrias  de  fer- 
mentação utilizando  o melaço  como  matéria-prima,  sôbre  as  cons- 
tantes físicas  de  nossos  méis  finais  os  conhecimentos  são  esparsos 
ou  inexistentes . 

Situa-se  a viscosidade  entre  as  mais  importantes  caracterís- 
ticas para  o trabalho  do  melaço . Não  só  para  o dimensionamento 
de  bombas  e encanamentos,  mas  ainda  para  escolha  do  tipo  de 
aparelhagem  usada,  é necessária  e imprescindível  a determinação 
da  viscosidade  do  líquido  a manejar . Como  estudo  clássico  sôbre 

0 assunto,  incidindo  sôbre  melaços  cubanos,  podemos  citar  o de 
Shaw,  Eeal  e Pardo  1 . 

Desejando  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  cònhecer  maiores 
detalhes  sôbre  a viscosidade  dos  melaços  brasileiros,  dado  ne- 
cessário ao  estudo  das  diversas  operações  integrantes  do  pro- 
cessamento da  exportação,  dirigiu  honrosa  consulta  ao  Instituto 

1 A.  M.  Shaw,  J.  G.  Real  and  A.  V.  Pardo,  13th  Annual  Proc.  Assoe.  Cane  Sugar  Tech., 

Cuba  (1939). 


Nancy  de  Queiroz  Araújo 


Diretor  da  Divisão  de  Indústrias  de  Fermentação 
do  Instituto  Nacional  de  Tecnologia 


Dirce  De  Giacomo 

Quimico-tecnologista  do  Instituto  Nacional 
de  Tecnologia 


Dulcinéia  Parreira 

Bolsista  C.  N.  Pq. 
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Nacional  de  Tecnologia,  em  cujos  laboratórios  da  Divisão  de 
Indústrias  de  Fermentação  foram  realizadas  as  experiências 
iniciais  do  presente  trabalho,  nas  quais  os  autores  contaram 
com  a inestimável  colaboração  do  Dr.  Yinitius  T.  B.  dos  Anjos, 
técnico  da  Inspectoria  Kegional  do  I.A.A.  em  Kecife. 

Terminados  estes  primeiros  ensaios,  sôbre  os  quais  foi  enviado 
relatório  ao  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  o interesse  desper- 
tado pelo  desenvolvimento  da  pesquisa  levou  os  autores  a pros- 
seguir com  amostras  de  melaço  de  proviniência  diversa  e,  ainda, 
a examinar  o problema  em  seus  aspectos  mais  básicos,  tentando 
ligar  a medida  da  viscosidade  à composição  química  do  melaço. 

Condições  técnicas  das  experiências 

O equacionamento  inicial  da  pesquisa  levou  a considerar  a 
necessidade  de  realizar  medições  a diversas  temperaturas,  em 
virtude  da  grande  influência  das  condições  térmicas  sôbre  a vis- 
cosidade de  líquidos  semifluídos,  como  o melaço.  A considerável 
variação  verificada  torna  imprescindível  conhecer  a viscosidade 
na  temperatura  existente  no  momento  da  operação . As  medições 
foram  realizadas,  conseqüentemente,  entre  25  e 50°C,  com  inter- 
valos de  5°C. 

Aparelhagem  — O viscosímetro  empregado  nos  ensaios  ora 
apresentados  foi  o de  Hoeppler,  pertencente  ao  tipo  denominado 
de  falling  hall.  O grau  de  precisão  do  aparelho  foi  verificado 
por  testes  com  solução  de  sacarose  pura,  em  concentração  va- 
riando entre  60°  e 80°  Brix  e temperaturas  entre  30°  e 50°C. 
Obedeceram  os  testes  a técnica  idêntica  à adotada  nas  expe- 
riências com  melaço,  verificando-se,  pela  comparação  com  os 
valores  de  Landt,  citados  em  Browne  2,  a exatidão  das  medidas 
realizadas  no  viscosímetro  de  Hoeppler,  nas  condições  dos  en- 
saios. Encontramos  reunidos  no  quadro  abaixo  alguns  dos  re- 
sultados obtidos. 

Viscosidade  em  centipoises  das  soluções  de  sacarose 


Viscosidade  em  centipoises 


tiacarose  % 

30°C 

40°  C 

50°C 

(em  peso) 

Landt 

Dif 

Landt 

Dif 

Landt 

Dif 

60 

33,1 

32,37 

20,6 

2Ò,4 

13,7 

13,0 

65 

76,0 

75.8 

44,1 

43,77 

27,2 

26,5 

70 

214,0 

214,0 

111,0 

109,8 

63,1 

63,0 

75 

864,0 

862,0 

381,0 

381,0 

190,0 

189,5 

80 

— 

— 

2160,0 

2152,0 

832,0 

832,0 

2 C.  A.  Browne  and 

F.  W.  Zerban 

Physical  and  Chemical  Methods 

of  Sugar  Anal y sis. 

3!  Edição  (1941). 
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A obtenção  das  temperaturas  acima  da  normal  foi  realizada 
com  o auxílio  de  um  aparelho  circulador  de  água  a temperatura 
constante,  visto  a resistência  aquecedora  interna  do  viscosímetro 
não  conseguir  estabelecer  a temperatura  uniforme  indispensável 
à medição.  A variação  da  viscosidade  com  a temperatura  é tão 
considerável,  que  julgamos  da  maior  importância  o detalhe  acima, 
que  poderá  induzir  o pesquisador  a medidas  incorretas. 

Técnica  — As  amostras  de  melaço  eram  submetidas  a um 
tratamento  prévio,  para  remoção  do  ar  ocluso,  aquecendo-se  o 
material,  agitado  continuamente,  a 55-60°C;  retirava-se  em  se- 
guida a espuma,  deixando-se  resfriar  à temperatura  ambiente. 
As  experiências  seguiram  a marcha  normal  para  medições  em 
viscosímetro  de  Hoeppler,  que  julgamos  desnecessário  porme- 
norizar. Yárias  determinações  eram  realizadas  em  cada  tem- 
peratura, tomando-se  em  seguida  a média . 

Cálculo  da  viscosidade  — O cálculo  da  viscosidade  foi  rea- 
lizado pela  fórmula : 

r|  = T (D  — d)  X C 

onde  T)  é a viscosidade  absoluta  em  centipoises,  T o tempo  de 
queda  da  bola,  em  segundos,  D o pêso  específico  da  bola  e o do 
pêso  específico  do  melaço  à temperatura  da  medição  e C a cons- 
tante da  bola  empregada. 

A viscosidade  absoluta  em  centipoises  era  convertida  à unidade 
S.S.TJ.  (Saybolt  Seconds  Universal ) . 

Julgamos  oportuno  lembrar  outro  detalhe,  a saber,  a dificul- 
dade da  determinação  do  pêso  específico  do  melaço  em  tempera- 
turas diversas,  necessária  ao  cálculo  da  viscosidade . Realizamos 
as  primeiras  medições  do  pêso  específico  pelos  métodos  indicados 
por  Spencer  e Meade  3.  Verificamos  porém  que,  por  cálculo  bas- 
tante simples,  baseado  na  correção  de  temperatura  relativo  ao 
grau  Brix  e na  relação  Brix/pêso  específico  dada  pela  tabela 
correspondente,  encontramos  valores  aproximados  para  o cál- 
culo da  viscosidade.  O processo  gráfico  indicado  pelo  próprio 
Hoeppler,  onde  duas  determinações  de  pêso  específico  (p.  ex.  a 
a 20  e a 50°C)  são  ligadas  por  linha  reta,  lendo-se  então  os 
valores  correspondentes  às  temperaturas  intermediárias,  é um 
método  também  aceitável. 

Resultados  obtidos 

Realizamos  medidas  da  viscosidade,  a temperaturas  diversas, 
em  vinte  amostras  de  melaço,  provenientes  dos  Estados  de  Per 

3 G.  L.  Spencer  and  G.  P.  Meade,  Cane  Sugar  Handbook,  85  edição  (1945). 
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nambuco,  Minas  Gerais  e Rio  de  Janeiro.  O número  de  amostras 
examinado  é pequeno,  impedindo  qualquer  conclusão  generali- 
zada. Era  nosso  intuito,  aliás,  proceder  a estudo  amplo  e metó- 
dico do  assunto,  tentando  inclusive  estabelecer  relações  entre 
as  características  da  cana  de  origem  e a composição  final  do 
melaço . A dificuldade  de  obtenção  de  amostras  de  mel  final  com 
histórico  definido,  porém,  não  permitiu  ampliar  nossas  expe- 
riências ao  limite  desejado. 

Como  várias  amostras  apresentaram  resultados  bastante  se- 
melhantes, para  evitar  repetições  desnecessárias  incluimos  no 
presente  trabalho  apenas  os  valores  obtidos  para  dez  melaços, 
sendo  os  sete  primeiros  da  safra  de  1958/59  do  Estado  de  Per- 
nambuco, os  dois  a seguir  da  safra  1959/60  de  Minas  Gerais 
e o último  da  safra  1960/61  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  (Cam- 
pos). 

As  características  analíticas  principais  dos  melaços  experi- 
mentados constam  do  quadro  a seguir : 


Análise  dos  melaços 


Brix  apa- 

Açúcares totais 

Açúcares  redu- 

rente a 

( em  açúcar  in- 

tores (em  açú- 

Fósforo 

Melaço 

20°  C 

vertido  ) 

car  invertido) 

Nitrogênio 

(em  PsOs) 

% 

°/o 

% 

% 

1 

82,48 

60,45 

26,21 

0,43 

0,074 

2 

86,16 

60,66 

23,75 

0,47 

0,15 

3 

80,66 

67,43 

22,28 

0,46 

0,12 

4 

85,16 

63,84 

19,76 

0,34 

0,073 

5 

83,96 

57,55 

28,41 

0,48 

0,065 

6 

78,76 

64,66 

20,51 

0,35 

0,067 

7 

86,36 

60,41 

14,82 

0,39 

0,076 

8 

82,30 

57,31 

26,37 

0,46 

0,062 

9 

85,80 

60,42 

26,12 

0,31 

0,066 

10 

86,34 

61,21 

16,72 

0,19 

0,080 

A determinação  dos  açúcares  redutores  apresenta  grande  inte 
rêsse  pela  relação  existente  entre  o teor  em  invertidos  e a visco- 
sidade, assinalada  por  diversos  autores. 

Apresentamos  a seguir  os  resultados  das  medidas  de  visco- 
sidade, realizadas  no  viscosímetro  de  Hoeppler,  sôbre  as  refe 
ridas  amostras  de  melaço. 
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Viscosidade  dos  melaços 


Viscosidade  em  8.  8.  U. 


Melaço 

25°C 

30°C 

35°C 

40°C 

45°C 

50°C 

1 

19.800 

12.182 

7.344 

4.594 

3.230 

2.182 

2 

97.376 

51.596 

29.765 

18.529 

11.530 

7.356 

3 

30.723 

16.000 

9.913 

6.923 

4.269 

2.850 

4 

48.128 

26.079 

15.184 

9.930 

6.622 

4.329 

5 

28.392 

15.802 

10.582 

6.951 

4.595 

3.070 

6 

14.944 

9.269 

5.868 

3.970 

2.700 

1.894 

7 

89.733 

57.683 

32.000 

21.504 

14.377 

9.268 

8 

17.391 

10.253 

6.101 

4.373 

2.931 

1.931 

9 

29.116 

17.270 

11.178 

7.145 

4.656 

3.237 

10 

25.103 

15.293 

9.482 

6.091 

3.999 

2.830 

A representação  gráfica  dos  resultados  acima  em  papel  loga- 
rítmico indica  uma  linha  reta  como  a solução  mais  aproximada 
para  a variação  da  viscosidade  com  a temperatura,  não  apresen- 
tando os  ligeiros  afastamentos  verificados  um  significado  pon 
derável . 

Mostram  os  resultados  obtidos  não  existir  relação  definida 
entre  o grau  Brix  e a viscosidade . Efetivamente,  se  as  amostras 
2 e 7,  de  grau  Brix  elevado,  possuem  grande  viscosidade,  o mesmo 
não  se  dá  em  relação  à amostra  10,  de  viscosidade  baixa  e alto 
Brix . Idêntica  constatação,  aliás,  é mencionada  por  Shaw  e cola- 
boradores (loc.  cit.). 

Considerando  porém  um  determinado  melaço  isoladamente,  a 
queda  do  grau  Brix,  por  diluição,  acarreta  sensível  diminuição 
da  viscosidade,  conforme  podemos  deduzir  do  quadro  a seguir, 
onde  enumeramos  os  resultados  obtidos  em  amostras  de  mel  final 
no  estado  original  e após  diluição  a graus  Brix  mais  baixos. 


Influência  da  diluição  sobre  a viscosidade  dos  melaços 

0 


Melaço 

Brix  A 
20°C 

30°C 

Original 

86,34 

11.770 

1?  diluição 

80,0 

2.068 

2?  diluição 

75,0 

708 

3?  diluição 

70,0 

250 

Viscosidade  em  U.  8.  ü. 


35°C 

40°  C 

45°C 

50°C 

7.281 

4.712 

3.012 

2.085 

1.469 

1.018 

747 

542 

493 

364 

283 

231 

175 

132 

109 

97 

As  maiores  quedas  de  viscosidade  em  consequência  das  dilui- 
ções verificaram-se  relativamente  à primeira  destas,  onde  houve 
redução  variando  entre  32,43  % a 30°  e 74,01  % a 50°C.  Da  pri- 
meira para  a segunda  diluição  aparecem  reduções  menores,  entre 
65,77  % a 30°  e 57,38  % a 50°C,  mantendo-se  situação  semelhante 
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TEMPERATURA. 


TEMPERATURA 


VISCOSIDADE  DE  MELAÇOS  BRASILEIROS 
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ao  confronto  entre  a segunda  e a terceira  diluição.  Devemos 
salientar,  porém,  que  do  melaço  original  para  a primeira  diluição 
existe  uma  diferença  de  6,34°  Brix,  enquanto  que  da  primeira  à 
segunda  e desta  à terceira  a diferença  é de  5o  Brix,  oi  que  explica 
satisfatoriamente  a diversidade  de  percentagens . 

Em  outros  melaços  pesquisados  obtivemos  resultados  obede- 
cendo a tendências  análogas  às  acima  indicadas,  verificando-se 
ainda  ligeira  variação  na  representação  gráfica  da  viscosidade 
das  diluições  maiores,  onde,  com  o aumento  da  temperatura,  as 
quedas  menos  drásticas  conduzem  a uma  curva. 

Betornando  ao  exame  dos  valores  constantes  do  quadro  das 
viscosidades,  em  confronto  com  a análise  dos  melaços,  verificamos 
que  a influência  dos  açúcares  redutores  aparece  pouco  nítida  nas 
amostras  pesquisadas.  Para  a mesma  concentração  em  sólidos 
totais,  o aumento  do  teor  em  invertidos  resulta  em  menor  visco- 
sidade, indicam  os  autores  especializados.  Estas  constatações 
verificam-se  geralmente,  porém,  em  soluções  sintéticas  pouco  com- 
plexas, sem  a multiplicidade  de  compostos  existentes  no  melaço. 
Em  casos  extremos,  como  o de  melaços  fortemente  invertidos  que 
tivemos  ocasião  de  examinar,  a viscosidade  aparece  realmente 
com  números  baixos;  em  melaços  de  composição  normal,  no  en- 
tanto, não  foi  possível  estabelecer  relação  definida  entre  o teor 
em  açúcares  invertidos  e a mencionada  constante  física. 

Comparando  os  resultados  obtidos  com  os  melaços  brasileiros 
estudados  e os  melaços  cubanos  examinados  por  Shaw,  Real  e 
Pardo  (loc.  cit.),  encontramos  viscosidades  maiores  no  mel  final 
de  Cuba.  A 37,7°C  (100°F)  para  melaços  de  grau  Brix  variando 
entre  87,0  e 90,85,  as  viscosidades  em  S.S.TJ.  oscilam  entre  17.000 
e 303.000,  enquanto  os  melaços  mais  viscosos  entre  os  pesqui- 
sados por  nós  atingem  apenas  32.000  S.S.TJ.  a 35°C. 

Levou-nos  tal  constatação  a perquirir  mais  detalbadamente  a 
razão  desta  menor  viscosidade,  tentando  explicá-la  pela  compo- 
sição química  dos  melaços  estudados.  Menciona  a literatura 
especializada,  com  fatores  influindo  sôbre  a maior  ou  menor  vis- 
cosidade dos  méis  finais  as  gomas,  proteínas,  ceras,  resinas, 
celulose  e hemicelulose,  produtos  de  decomposição  dos  açúcares 
e outros  constituintes  do  “orgânico  não  açúcar”,  de  elevado  pêso 
molecular  e grande  resistência  interna  ao  movimento.  Tratan- 
do-se de  substâncias  complexas,  presentes  total  ou  parcialmente 
em  estado  coloidal,  apresenta  grande  dificuldade  sua  determi- 
nação ; a dosagem  geralmente  efetuada  é,  em  conseqüência,  a das 
“gomas”,  substâncias  precipitáveis  pelo  álcool  a 95-96°  Gr.L. 
(alcogel) . Inclui  o precipitado  as  pectinas,  bemiceluloses,  dex- 
trinas e substâncias  nitrogenadas,  podendo  conter  eventual- 
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mente  polisacarídeos  diversos  resultantes  da  ação  de  microor- 
ganismos. O processo  de  dosagem  é bastante  simples,  embora 
requeira  obediência  rígida  à técnica  adotada  para  obtenção  de 
resultados  exatos.  Adotamos  o método  de  Ruff  e Withrow, 
indicado  em  Browne  (loc.  cit.) . 

Apresentamos  a seguir  os  teores  em  gomas  dosadas  pelo  pro- 
cesso acima  mencionado,  nos  melaços  incluídos  no  presente  tra- 
balho. 


Teor  em  gomas  dos  melaços 

Gomas  % 

1,43 
2,58 
1,86 
1,90 
1,63 
1,36 
2,55 
1,40 
1,83 
1,60 

Indica  a literatura  especializada,  para  melaços  da  Lousiâ- 
nia,  Cuba  e Java,  valores  entre  1,5  e 3,0  como  percentagem  em 
gomas.  Apresentam  nossos  melaços,  na  sua  grande  maioria, 
teores  próximos  e,  mesmo,  em  alguns  casos,  inferiores  ao  limite 
mínimo . Embora  não  exista  uma  relação  linear  perfeita,  os  teores 
mais  fortes  em  alcogel  pertencem  aos  melaços  mais  viscosos 
(amostra  2 e 7)  e o menor  teor  ao  melaço  menos  viscoso  (amos- 
tra 6) . 

Ao  tentar  estabelecer  relações  numéricas,  não  só  das  amostras 
entre  si,  mas  em  relação  aos  méis  finais  brasileiros  e estran- 
geiros, é preciso  considerar  que,  embora  as  percentagens  em 
gomas  apresentem  valores  paralelos,  a composição  do  alcogel 
pode  variar,  relativamente  à proporção  dos  diversos  constituin- 
tes . Os  métodos  de  dosagem  dêstes  componentes  são  pouco  satis- 
fatórios, daí  não  levarmos  nossas  análises  a maiores  detalhes. 

O teor  reduzido  em  gomas,  aliado  talvez  a uma  percentagem 
diversa  de  elementos  componentes,  parece  constituir  uma  das 
causas  da  baixa  viscosidade  dos  melaços  examinados . Os  fatores 
de  influência  nesta  constante  física,  porém,  são  múltiplas.  Está 
ligada  a viscosidade  à quantidade  e qualidade  do  material  “or- 
gânico não  açúcar”,  dependendo  não  só  da  composição  e estrutura 
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da  cana  original  e eficiência  da  extração  nas  moendas,  mas 
também  do  processo  de  purificação  do  caldo.  Sôbre  o último 
item  existe,  aliás,  controvérsia  entre  os  autores  especializados, 
mantendo  alguns  conduzir  o tratamento  por  gás  sulfuroso  a um 
decréscimo  da  viscosidade,  como  Dutilloy,  citado  em  Honig4: 
outros,  porém,  afirmam  não  existir  tal  influência. 

A complexidade  do  problema  e o pequeno  número  de  melaços 
investigado  não  permitem  a generalização  das  conclusões  do  pre- 
sente trabalho.  Apresentamo-lo  apenas  como  pequena  contribui- 
ção ao  melhor  conhecimento  de  nossos  méis  finais  ,de  tão  interes- 
santes possibilidades,  quer  como  matéria-prima  da  indústria 
nacional,  quer  como  valioso  produto  de  exportação. 


4 P.  Honig,  Principies  of  Sugar  Technology  (1953). 
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INDUSTRIA  PERSEGUIDA 

Miguel  Costa  Filho 

I 

^ M carta  enviada  a Antônio  Teles  da  Silva,  gover- 

'Pm nador  do  Brasd>  aos  21  de  fevereiro  de  1647,  por 
ordem  do  Rei,  mandou-se  extinguir  de  todo  na 
Bahia  e em  seu  recôncavo  as  bebidas  de  vinho  de 
mel,  aguardente  e cachaça,  devido  ao  grande  pre- 
juízo causado  à sua  fazenda  . 

Essa  parece  ter  sido  a primeira  medida  tomada  pela  Coroa 
portuguêsa  contra  aqueles  produtos  de  cana-de-açúcar  fabricados 
na  colônia  brasílica. 

Encontra-se  uma  referência  a tal  ordem  em  uma  provisão  de 
13  de  setembro  de  1649 ; recorda-a  S.  M.,  acrescentando  terem-lhe 
representado  os  deputados  da  Junta  da  Companhia  Geral  do 
Comércio  do  Brasil  haver  grande  omissão  e descuido  na  execução 
da  dita  providência,  que,  aliás,  facultara  ao  Governador  do 
Estado  do  Brasil  a imposição  das  penas  que  entendesse  aos  in- 
fratores . 

Ao  revigorar,  na  provisão  citada,  a drástica  proibição, 
D.  João  V mandou  se  executar  e cumprir  o que  determinara 
na  carta  e capítulo  da  sobredita  Companhia,  com  a declaração 
de  que  os  negros  dos  engenhos  poderiam  fazer  uso  do  vinho  de 
cachaça  somente,  não  se  vendendo,  porém,  de  nenhum  modo,  a 
pessoa  alguma  nem  mesmo  a cachaça.  A Capitania  de  Pernam- 
buco, então,  foi  expressamente  excluída  da  interdição. 

As  referências  feitas  à Companhia  Geral  do  Comércio  do 
Brasil  no  instrumento  referido  de  1649  provam  que  o que  se 
tinha  em  vista  era  favorecer  essa  companhia  e a indústria  metro- 
politana do  gênero.  Com  efeito,  dera-se-lhe,  àquela  Companhia, 
o monopólio  da  venda  do  vinho,  com  o da  farinha  de  trigo,  do 
bacalhau  e do  azeite,  mediante  preços  fixos,  sendo  o da  pipa 
de  vinho  atestada  o de  40$000  réis 1 . 


1 A Companhia  Geral  do  Comércio  do  Brasil  foi  instituída  em  alvará  de  6 de  fevereiro 
de  1649,  tendo  a data  de  8 de  março  seguinte  os  respectivos  estatutos  (Obras  de  João 
Francisco  Lisboa,  4,  78,  S.  Luís  do  Maranhão.  1865. 
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É bem  de  ver  que  a proibição,  reiterada,  como  vimos,  não  pre- 
judicou apenas  os  fabricantes  baianos  ou,  antes,  estabelecidos 
na  Bahia.  Sentiram-se  também  prejudicados  os  produtores  de 
cachaça  e daqueles  outros  dois  artigos  no  Rio  de  Janeiro,  se- 
gundo refere  Baltasar  da  Silva  Lisboa  2 . 


Tal  como  a primeira  providência  draconiana  que  visava  a 
sufocar  a indústria  aguardenteira  e vinosa  da  colônia,  já  velha 
de  um  século,  e cuja  matéria-prima,  aliás,  o Reino  não  produzia 
mais  e só  produzira  anteriormente  em  pequena  escala,  a nova 
medida,  mais  formal  e abertamente  monopolista,  não  terá  produ- 
zido todo  o efeito  desejado  aqui  como  alhures. 

Houve  certamente  queixas,  resistências,  protestos  contra  a lei, 
os  quais  terão  levado  as  autoridades  locais  a fazerem  vista 
grossa,  a condescenderem,  a combinarem  um  modus  vivendi  com 
os  produtores  e negociantes. 

A Câmara  de  Salvador,  órgão  em  que  essas  classes  poderosas 
se  representavam  e defendiam  os  seus  interêsses,  não  expressa- 
mente como  tais,  mas  sob  color  de  defender  os  interêsses  dos 
povos,  mexeu-se  provàvelmente  desde  logo,  a fim  de  obter  con- 
cessões e brechas  no  conjunto  daquelas  opressivas  medidas  le- 
gais. 

Uma  carta  do  Governador  do  Brasil  aos  oficiais  da  dita  Câ- 
mara, datada  de  6 de  abril  de  1661,  fala  no  bando  que  lhe  repug- 
nara suspender,  apesar  das  solicitações  que  aquêles  lhe  haviam 
feito  sôbre  a renda  da  cachaça  e da  aguardente.  De  posse  de 
suas  cartas,  Francisco  Barreto  chamou  à junta  os  ministros  da 
Relação  e os  oficiais  maiores,  cujo  parecer  acatou,  não  obstante 
seu  voto  contrário : arrendarem-se  as  bebidas  por  um  ano  a quem 
oferecesse  maior  lanço,  diminuindo-se  todavia  as  penas  estipu- 
ladas pelo  bando  a 20$000  réis  por  alambique  e dez  por  cachaça, 
cobradas  tantas  vêzes  quantas  fossem  as  reincidências.  Delibe- 
rou-se ainda  consultar  os  senhores  de  engenho  sôbre  o alvitre  3 . 

Não  quiseram  os  senhores  de  engenho  aceitar  a sugestão,  pelo 
que,  em  carta  de  5 de  maio  seguinte,  Francisco  Barreto  mandou, 
que  os  oficiais  da  Câmara  pusessem  a pregão  a cachaça  e a aguar- 
dente da  terra,  cominando-se  penas  aos  infratores  e proibindo-se 
totalmente  a saída  de  mel  da  Bahia  para  qualquer  outra  Capi- 
tania. A de  Sergipe  e Ilhéus  eram  desobrigadas  por  serem  de 
diferente  jurisdição  4 . 


2 Anais  do  Rio  de  Janeiro,  Rio  de  Janeiro,  Tip.  Imp.  e Const.  de  Seignot  Plancher  e Ca., 
1834,  3,  250. 

3 Documentos  históricos,  86,  144-145. 

4 Id,  146. 
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Posteriormente,  a dita  Câmara  solicitou  ao  Governador  aca- 
basse com  as  oficinas  de  aguardente  das  vilas  do  Cairu,  Boipeba 
e Camamu.  Atendendo  ao  pedido,  Francisco  Barreto  mandou 
lançar  um  bando  ordenando  a ida  dos  alambiques  existentes  nas 
referidas  vilas  para  Salvador  e cominando  penas  aos  que  infrin- 
gissem tais  disposições  5 . 

Ainda  em  virtude  de  interferência  da  Câmara  de  Salvador, 
aliás,  a pedido  do  contratador  das  bebidas,  o Governador  con- 
cordou em  que  o início  do  contrato,  aliás,  o primeiro,  se  contasse 
a partir  de  l.°  de  agosto  daquele  ano  6 . 

Nova  Junta  se  reuniu  na  Bahia,  a 13  de  agôsto  de  1663,  com 
a presença  do  Conde  de  Óbidos,  então  Vice-Rei  e Capitão-Geral, 
resolvendo-se  diminuir  os  donativos  dos  AÍnhos  e proibir  as  bebi- 
das de  aguardente  da  terra  e vinho  de  mel,  tendo  sido  em  conse- 
quência lançado  um  bando  por  ordem  de  D.  Vasco  Mascarenhas. 
De  tudo  foi  feita  comunicação  ao  Rei,  que  respondeu  em  12  de 
abril  do  ano  seguinte  mandando  continuar  a baixa  dos  donativos 
do  vinho,  arrendando-se  as  bebidas  de  aguardente  da  terra  e 
vinho  de  mel,  que  deixavam  assim  de  ser  proibidas  na  cidade 
de  Salvador  e suas  aí  las  e mais  lugares.  Os  senhores  de  engenho 
não  sofreriam  a dita  proibição  de  nenhum  modo,  quando  as 
fizessem  em  seu  benefício,  por  se  entender  que  era  o único  remé- 
dio com  que  se  podiam  conservar. 

Dessa  permissão  resultou  que  passou  a fabricar  cachaça  muita 
gente  que  antes  a não  produzia . 

O Senado  da  Câmara  daquela  cidade,  tomando  conhecimento 
dessa  situação  e de  que  se  estaAm  “lambicando”  em  todo  o Recôn- 
cavo, sem  pagar  nenhum  tributo,  como  sempre  se  usara,  para 
sustento  da  infantaria,  oficiou  ao  Vice-Rei,  o qual,  em  despacho 
de  12  de  setembro  de  1666,  mandou  cobrar  tôdas  as  pensões  com 
que  se  costumava  contribuir  por  alambique. 

A arrecadação  atingiu  Rs.  234$260  pelas  bebidas  de  aguardente 
e Rs.  132$  140  pelo  vinho  de  mel,  podendo  alcançar  seis  a sete  mil 
cruzados,  enquanto  anteriormente  ano  houvera  em  que  se  apu- 
raram doze  mil  cruzados. 


5 Id.  147448. 

6 Id..  149450. 
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PRAGA  NOS  CANAVIAIS  DE 
UMA  USINA  EM  BOTUCATU 


Nos  primeiros  dias  de  agosto  próximo  pas- 
sado o agrônomo  Gilberto  Miller  Azzi,  chefe 
do  Serviço  Técnico- Agronômico  Regional  de 
São  Paulo,  esteve  na  Usina  Indiana,  de  Bo- 
tucatu,  em  cujos  canaviais  fôra  comprovada 
a existência  .de  uma  praga,  inicialmente  con- 
siderada o “pão  de  galinha” . Após  as  pri- 
meiras observações  no  local,  que  indicaram 
não  se  tratar  da  referida  praga,  foi  colhido 
material  que  enviado  ao  Instituto  Biológico, 
permitiu  fôssem  as  larvas  classificadas  pelo 
Dr.  J.  P.  Fonseca  como  sendo  Migdolus  mor - 
retesi  Lane,  subfamília  Prioninae,  família  Ce- 
rambycidae . Até  o momento  não  foi  possível 
obter  o bezouro  adulto. 

Ao  que  se  sabe,  a praga  já  ocorreu  em  1931 
nos  canaviais  da  Usina  Miranda;  em  1943, 
nos  da  Usina  Tamoio;  em  1950,  novamente 
na  primeira  dessas  usinas,  e em  1956,  última 
ocorrência,  na  Usina  Santa  Lina,  em  Quatá. 
No  presente  ataque  foram  destruídos  40  al- 
queires de  canaviais  de  primeiro  e segundo 
cortes,  bem  como  alguns  talhões  plantados 
êste  ano.  Uma  aplicação  de  aldrin  2,5  % 
nas.  soqueiras  não  deu  resultado.  Atualmente 
o Instituto  Biológico  fêz  um  experimento  com 
inseticidas  sistêmicos  no  solo  dos  canaviais 
recém-cortados,  para  tentar  a recuperação 
das  soqueiras. 


Pelo  que  se  conhece  da  literatura  a res- 
peito de  praga,  o bezouro  adulto  tem  hábitos 
noturnos.  A fêmea  é áptera,  e vaga  pelo 
solo  dos  canaviais  atacados,  cava  galerias  no 
solo  junto  às  touceiras  de  cana,  onde  põe  os 
ovos.  As  larvas  atacam  as  raízes  e a parte 
subterrânea  até  o colo  da  planta,  comendo  e 
arruinando  o colmo.  Na  cana  recém-plan- 
tada  o ataque  se  assemelha  ao  do  “pão  de 
galinha”,  destruindo  o tolete  e os  rebentes. 

Os  técnicos  do  I.A.A.  aconselham  a quei- 
ma imediata  dos  canaviais  atacados,  prefe- 
rivelmente à noite,  para  apanhar  os  machos 
em  voo'  e a moagem  subseqüente  das  canas 
ainda  aptas  ao  processamento  industrial.  As 
socas  devem  ser  destruídas  em  seguida  por 
arações  sucessivas;  o mesmo  procedimento 
deve  ser  feito  na  lavoura  recém-plantada . Se 
possível,  não’  se  deverá  reiniciar  a lavoura 
de  cana  nos  solos  onde  ocorreu  a praga. 
Caso  não  haja  terreno  disponível,  deve  ser 
feita  a desinfeção  da  solo  com  aldrin  a 5 % 
na  base  de  50  kg/ha  incorporado  na  aração. 

Em  qualquer  nôvo  plantio,  deve  ser  feita  a 
desinfecção  prévia  dos  toletes  em  banho  com 
aldrin  a 40  % au  dieldrin  a 50  %,  além  das 
aplicações  de  aldrin  a 5 % ou  dieldrin  a 2 % 
no  sulco  ou  misturado  com  o adubo,  na  base 
de  30-40  kg/ha. 
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O EMBAIXADOR  BARBOSA  DA  SILVA 
ASSUMIU  A PRESIDÊNCIA  DO  LA. A. 

O Presidente  da  República,  por  ato  publicado  no 
Diário  Oficial  de  4 de  outubro  corrente,  nomeou  o Em- 
baixador Edmundo  Penna  Barbosa  da  Silva  delegado 
do  Banco  do  Brasil  junto  à Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool.  No  dia  10  dêste  mês  de 
outubro,  eleito  pela  Comissão  Executiva,  assumiu  o pôsto 
o Embaixador  Barbosa  da  Silva  em  substituição  ao  Sr. 
Leandro  Maynard  Maciel. 

Revestiu-se  o ato  da  posse  de  solenidade,  prestigiada 
ainda  com  a presença  do  Sr.  San  Tiago  Dantas,  Ministro 
das  Relações  Exteriores,  representantes  de  industriais  do 
açúcar,  de  fornecedores  de  cana  e de  trabalhadores  da 
lavoura  canavieira  de  vários  Estados. 

Publicamos,  na  íntegra,  o discurso  que  o presidente 
em  exercício,  Sr.  Eduardo  Rios  Filho,  proferiu  ao  trans- 
mitir o cargo,  e o do  Embaixador  Barbosa  da  Silva,  logo 
após  a posse  na  Presidência  do  Instituto. 


DISCURSO  DO  SR.  EDUARDO 
RIOS  FILHO 

É com  subida  honra  que  passo  a V.  Exa., 
Sr.  Embaixador  Edmundo  Barbosa  da  Silva, 
a presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  para  a qual  acaba  de  ser  eleito  pela 
Comissão'  Executiva,  após  ter  sido  empos- 
sado como  Delegado  do  Banco  do  Brasil 
S.  A.,  nomeado  por  decreto  do  Governo  da 
Republica . 

Do  acerto  da  escolha  de  V.  Exa.  para  pre- 
sidir esta  autarquia  pode-se  bem  avaliar  pela 
acolhida  favorável  e irrestrita  confiança  com 
que  a receberam  as  classes  ligadas  à eco- 
nomia açucareira  e os  meios  politicos  admi- 
nistrativos, econômicos,  culturais  e sociais  do 
País  e a imprensa,  de  um  modo  geral . 

Não  se  poderia  estranhar  que  assim  fôsse, 
conhecidos  que  são  os  altos  méritos  pessoais 
de  V.  Exa.,  que  se  traduzem  na  sua  exce- 
lente formação,  nos  seus  estudos  e conheci- 
mentos especializados,  que  o colocam  entre 
os  mais  destacados  economistas  da  atualidade 
brasileira,  na  sua  longa  experiência  no  trato 
da  coisa  pública,  através  de  continuada  atua- 
ção em  diversos  órgãos  da  Secretaria  do  Es- 


tado, de  que  V.  Exa.  é,  sem  favor,  uma  das 
figuras  exponenciais,  e que,  por  isso  mesmo, 
tem  sido  encarregado,  também,  de  importan- 
tes missões  no  Exterior,  de  sua  incontestada 
probidade  e reconhecida  capacidade  de  tra- 
balho e,  por  fim,  do  seu  alto  espírito  público, 
tantas  vêzes' comprovado. 

Dai,  também,  as  manifestações  de  rego- 
zijo que  a sua  posse,  neste  momento,  des- 
perta, convocando  os  seus  admiradores  e ami- 
gos que  lhe  trazem,  com  as  congratulações 
usuais,  os  votos  de  confiança  na  sua  ação  e 
de  certeza  no  êxito  da  sua  administração. 

A essas  congratulações  e a êsses  votos, 
pessoalmente,  me  associo,  como  os  membros 
da  Comissão  Executiva  e os  servidores  dêste 
Instituto,  em  cujos  nomes  me  honro,  também, 
de  saudar  V.  Exa. 

Exame  retrospectivo 

Parece-me  ter  todo  cabimento,  nesta  opor- 
tunidade, um  ligeiro  exame  retrospectivo  das 
providências  e realizações  mais  importantes 
da  administração  que  ora  encerra  a sua  ges- 
tão, bem  assim  considerações  sôbre  a produ- 
ção açucareira  e as  atividades  do  I.A. A. 
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Comprometo-me  a fazê-lo  da  maneira  mais 
suscinta  possível,  limitando-me  àqueles  as- 
pectos, atos  e dadas  mais  merecedores  de 
divulgação . 

O I.A.A.,  como  se  sabe,  é uma  autarquia 
de  natureza  econômica,  criada  pelo  decreto 
número  22.789,  de  primeiro  de  junho  de 
1933,  com  a tarefa  específica  de  coordenar 
e disciplinar  a agro-indústria  canavieira  do 
País.  Complementando  sua  organização  e re- 
gulando suas  atividades  tem  sido  expedida 
ampla  legislação. 

Pela  lei  n9  3.782,  de  27  de  julho  de  1960, 
passou,  como  outras  autarquias  da  mesma 
natureza,  da  jurisdição  da  Presidência  da 
República  para  a do 'Ministério  da  Indústria 
e Comércio.  Esta  nova  posição  do  I.A.A.  no 
cenário  administrativa  do  País  não  alterou  as 
características  e funções  que  bem  o definem 
como  entidade  autárquica,  mantendo-se  in- 
tacta a sua  estrutura  jurídico-funcional. 

A sua  administração  superior  se  exerce 
pela  presidência  e pela-  Comissão  Executiva, 
cada  qual  com  as  atribuições  e as  limitações 
que  a legislaçãa  vigente  consigna.  Assinale- 
se,  de  passagem,  que  aquela  colegiada  tem 
dado  à presidência  do  I.A.A.  a mais  com- 
pleta, leal,  pronta  e construtiva  colaboração, 
que,  estou  certo,  será  mantida  na  gestão  de 
V.  Exa.,  Senhar  Embaixador. 

O período  administrativo  que  hoje  se  en- 
cerra corresponde,  na  sua  quase  totalidade, 
à gestão  do  Dr.  Leandro  Maciel,  administra- 
dor experimentado,  prabo,  dinâmico  e de  in- 
teligência tão  pronta  que,  em  pouco  tempo, 
apesar  de  vir  lidar  com  problemas  estranhos 
às  suas  atividades  econômicas  e profissionais, 
pôde  traçar,  com  precisão,  normas  de  ação 
e dar  solução  a uma  série  de  medidas,  da 
mais  alta  relevância  para  o I.A.A. 

Na  realidade,  no  que  concerne,  propria- 
mente, à administração,  é de  ressaltar-se  pro- 
vidência visando  à melhor  distribuição  do 
pessoal  pelos  diferentes  serviços  e a maior 
economia  de  material,  além  da  indispensável 
austeridade  nos  gastos  em  geral.  Adotou  as 
primeiras  medidas  para  a contratação  de  téc- 
nicas para  estudo  da  mais  conveniente  estru- 
turação e melhor  funcionamento  dos  diversos 
setores  do  I-.A.A.,  com  o aproveitamento  mais 
adequada  do  seu  pessoal,  objetivando,  tam- 


bém, um  sistema  de  estímulo  ao  aperfeiçoa- 
mento. Visou,  ainda,  a melhorar  o sistema 
de  contabilidade  e a técnica  de  organização 
do  orçamento,  inclusive  com  o concurso  de 
serviços  ou  de  instituições  especializadas. 
Criou  os  serviços  regionais  de  inspeção,  com 
a finalidade  de  imprimir  unidade  de  orienta- 
ção nos  trabalhos  dos  diversos  órgãos  ds 
I.A.A.  Prestigiou,  estimulou  e ampliou  todos 
os  empreendimentos  que  visavam  a assegu- 
rar e melhorar  a asssitência  médico-social  aos 
trabalhadores  da  agro-indústria  açucareira. 
Deu  prosseguimento  aos  trabalhos  relativos 
à conclusão  e funcionamento  da  Destilaria 
Central  de  Alagoas  e à montagem  de  uma 
fábrica,  anexa  à mesmo,  para  a produção  de 
proteínas.  Tomou  providências  para  a cons- 
trução de  armazéns  de  açúcar  em  Maceió  e 
em  Aracaju. 

No  setor  da  exportação 

Foi,  entretanto,  no  setor  da  exportação  que 
as  medidas  postas  em  prática  na  administra- 
ção Leandro  Maciel  podem  ser  consideradas 
as  mais  importantes  e dignas  dos  mais  irres- 
tritos louvores.  Incialmente,  o empenho,  com 
o concurso  de  autoridades  governamentais, 
para  obtenção  de  novos  contingentes  de  açú- 
car para  o mercado  preferencial  norte-ameri- 
cano, conseguindo  cotas  não  atingidas  até  en- 
tão, em  parte  por  fôrça  de  circunstâncias  que 
atuavam  e ainda  atuam  no  mercada  interna- 
cional dêsse  produto. 

Em  face  do  vulto  das  exportações,  orga- 
nizou e propôs  a criação  da  Divisão  de  Ex- 
portação, o que  se  verificou  com  o decreto 
n9  50.818,  de  22  de  junho  último,  para  dar 
coordenação  e disciplina  às  operações  que 
interferem  com  a exportação . Estabeleceu, 
como  medida  moralizadora  e de  defesa  da 
economia  do  instituto,  a concorrência  pública 
para  a venda  do  açúcar;  para  a venda  da  sa- 
caria vasia,  usada  e para  os  serviços  de  es- 
tiva . 

Não  posso  deixar  de  alinhar  alguns  dados 
referentes  à exportação  de  açúcar,  no  cor- 
rente ano,  pelo  que  apresentam  de  expressi- 
vos para  a economia  nacional  e de  acêrto 
quanto  à adoção  do  regime  de  concorrência 
pública  para  as  operações  acima  referidas: 
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D 

2) 

3) 

4) 


5) 


D 

2) 

3) 

4) 


D 

2) 

3) 

4) 


A — Exportação 

I)  Alocação  do  Governo  Americano 
Programa  de  embarque 

Alocação  recebida (5.066.000  sacos)  304.000  t.m. 

Quantidade  já  embarcada ( 3 . 370 . 000  sacos ) 202 . 000  t.m. 

Quantidade  sendo  embarcada  ....  ( 533.300  sacos)  32.000  t.m. 

Quantidade  a ser  embarcada,  ainda 

em  outubro,  de  modo  que  tôda  a cota 

esteja  até  31-12-61  em  portos  norte- 

americanos  de  acordo  com  cs  nossos 

compromissos  (1.100.000  sacos)  66.000  t.m. 

Cota  reserva ..  ( 66.000  sacos)  4.000  t.m. 

II)  Vendas  para  U.S.A. 

Quantidade  vendida (5.000.000  sacos)  300.000  t.m. 

Valor  das  vendas  em  US$ 35.062.500,00 

Valor  das  vendas  em  Cr$  10.343.437.500,00 

(taxa  de  Cr$  295,00) 

Preço  médio  por  t.m US$116,87.5 

III)  Vendas  para  o mercado  livre 

Quantidade  vendida  88.000  t.m. 

Valor  das  vendas  em  US$ 5.678.600,00 

Valor  das  vendas  em  Cr$  1.675.187,00 

Preço  médio  por  t.m US$  70,98 


B — Concorrência  pública  para  venda  de  açúcar 


I)  Para  Estados  Unidos 


1 ) Diferença  de  preço*s  para  mais,  em  nossas  vendas, 

em  relação  à cotação  da  Bôlsa  de  N.  York US$  436.000,00 

2)  Idem,  em  cruzeiros Cr$  128.620.000,00 

II)  Para  o mercado  livre 

1 ) Diferença  de  preço  para  mais,  em  nossas  vendas, 

em  relação  à cotação  da  Bôlsa  de  N.  York US$  147.100,00 

2)  Idem,  em  cruzeiros Cr$  43.394.500,00 


C — Vendas  anteriores  sem  concorrência  pública 

(Correspondentes  a dois  meses  antes  do  início  do  sistema  de  concorrência) 

1 ) Diferença  de  preço,  para  menos,  em  nossas  ven- 
das em  relação  à cotação  da  Bôlsa  de  N.  York  US$  2.280.590,33 

2)  Idem,  em  cruzeiros  (à  taxa  então  vigorante)  ....  Cr$  456.118.066,00 
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D — Concorrência  para  venda  de  sacaria  vasia,  usada 

Vendidos  até  hoje,  em  concorrência,  2.424.987  sacos 

no  valor  de Cr$  89.377.090,58 

E — Concorrência  para  os  serviços  de  estiva 

A economia  obtida  pelo  I.A.A.  está  sendo  em  média, 

por  navio,  de  

Se  o I.A.A.  embarcar  nesta  safra  o mesmo  contingente 
da  safra  passada,  essa  economia  deverá  atingir  a 

Planos  de  defesa  da  safra 

Os  planos  de  defesa  da  safra  1961/62,  do  açúcar  e do  álcool  anidro  e indus- 
trial, foram  organizados,  respectivamente,  pela  Divisão  de  Estudos  e Planeja- 
mento e pelo  Serviço  Especial  do  Álcool  Anidro  e Industrial,  obedecidas  as 
normas  tradicionalmente  observadas  na  elaboração  dêstes  trabalhos  - — Subme- 
tidos à apreciação  e à aprovação  da  Comissão  vieram  a constituir  objeto  das 
Resoluções  n1 2 3 4 * * * * 9  1.576/61  e n9  1.577/61. 

A produção  de  açúcar  para  a safra  1961/62  foi  estimada  em  58.531.000 
sacos  de  60  quilos,  com  a seguinte  destinação: 


a)  Consumo  interno 43.213.946  sacos 

b)  Mercados  externos 12.717.054  sacos 

d)  Estoque  de  retenção  2.600.000  sacos 


Total 58.531.000  sacos 


Cr$  2.000.000,00 
Cr$  200.000.000,00 


A quota  para  exportação,  em  açúcar  demerara,  está  assim  distribuída,  por 
Estado  produtor: 


1 ) Pernambuco  

2)  Alagoas  

3)  Rio  de  Janeiro 

4)  São  Paulo  

Total 

Admitiu-se,  em  relação  à safra  1960/61, 
um  acréscimo  de  produção  da  ordem  de 

7.6 36.210  sacos  de  60  quilos,  sendo  que 
êste  acréscimo  se  distribue  pelas  parcelas  re- 
lativas ao  consumidor  interno  e à exportação. 

O preço  do  açúcar 

O preço  do  açúcar  que  vinha  vigorando 
até  20  de  setembro  último,  de  Cr$  918,00, 
por  saco  de  60  quilos,  nas  usinas,  tinha  vi- 
gência desde  1 1 de  julho  de  1960  a despeito 
da  rutura  completa  dos  custos  de  produção  e 
da  elevação  dos  preços  de  tôdas  as  utilidades, 


5.825.290  sacos 
1.941 .764  sacos 
550.000  sacos 
4.400.000  sacos 


12.717.054  sacos 

que  se  processaram  a partir  daquela  data. 
Na  realidade  todos  os  preços  tanto  dos  pro- 
dutos manufaturados  ou  semimanufaturados, 
como  dos  agro-pecuários  se  elevaram  no  pe- 
ríodo focalizado  e,  ainda,  se  elevam  sem  so- 
lução para  a sua  contenção.  Daí  o justo 
pleito  de  plantadores  e industriais  da  cana- 
de-açúcar,  - — a que  não  podia  ser  estranha 
nem  indiferente  o I.A.A.  — para  um  reajus- 
tamento com  o apoio  nos  estudos  e pesqui- 
sas da  D.E.P.  e nas  justificativas  apresen- 
tadas, em  bem  elaborado  memorial,  pelas  as- 
sociações de  classe  dos  produtores  de  açúcar 
do  País.  Encaminhados  êsses  trabalhos  a 
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uma  comissão  mista,  designada  pela  Comis- 
são Executiva,  chegou-se  à conclusão  de  que 
o preço  de  Cr$  1 . 282,00  por  saco  de  açúcar 
cristal  de  60  quilos,  na  condição  P.V.U.  con- 
seguiria, como  na  realidade  conseguiu  a apro- 
vação daquele  colegiado.  Para  êsse  resul- 
tado foram  considerados  os  aumentos,  com- 
provados, em  parcelas  que  interferem,  de  mo- 
do mais  acentuado  no  preço  industrial.  Com 
a adição  das  taxas  de  Cr$  24,00  e Cr$  50,00 
esta  destinada  especificamente  à assistência 
à agro-indústria  canavieira,  o preço  total,  por 
saco  de  60  quilos  ficou  fixado  em  Cr$ 
1 . 356,00 . A vigência  dêste  preço  ficou  na 
dependência  de  sua  homologação  pela  CO- 
FAP,  o que  só  veio  a se  verificar  em  sessão 
de  19  de  setembro  último,  quando  então  foi 
expedida  a portaria  n9  1 .066,  da  mesma  data, 
daquela  Comissão,  publicada  no  Diário  Ofi- 
cial de  20,  quando,  para  todos  os  efeitos 
legais,  passou  a vigorar  o novo  preço. 

Essa  decisão,  que  já  se  tornara  imperiosa, 
representou,  sem  dúvida,  medida  de  justiça 
econômica,  envolvendo  grandes  interêsses  de 
trabalhadores  rurais,  de  plantadores  e de  in- 
dustriais, vinculados  às  atividades  açucarei- 
ras. 

Por  outro  lado,  já  se  previam,  com  o re- 
tardamento dessa  medida,  graves  perturba- 
ções nos  suprimentos  dos  mercados  internos, 
inclusive  com  a interrupção  da  moagem  nas 
zonas  do  nordeste,  onde  as  dificuldades  se 
apresentavam  com  aspectos  mais  prementes 
e ameaçadores. 

Como  providência  decorrente  da  vigência 
do  nôvo  preço  a Comissão  Executiva  baixou 
as  seguintes  resoluções:  a de  nM  .588,  de  21 
de  setembro  p.  findo  que  criou  o "Fundo 
Especial  de  Assistência  à Agro-indústria  Ca- 
navieira” e nela  mandou  escriturar  a receita 
proveniente  da  taxa  de  Cr$  50,00,  cuja  apli- 
cação ficou  na  dependência  de  posterior  re- 
gulamentação; e a de  n9  1 .593,  de  29  último, 
que  modificou  dispositivos  do  Plano  de  De- 
fesa da  Safra  para  estabelecer:  1 ) os  novos 
preços  para  os  açúcares  de  tipos  de  quali- 
dades superior  e inferior  ao  cristal;  e 2)  as 
tabelas  de  preços  para  pagamento  da  tone- 
lada de  cana  fornecida  às  usinas  e as  con- 
dições em  que  se  daria  a incidência  dêsses 
novos  preços  sôbre  os  estoques  existentes  nas 
usinas  no  dia  20  de  setembro  p.  findo. 


F inanciamento 

“Além  dessas  providências  da  alçada  da 
Comissão  Executiva  solicitei  à direção  do 
Banco  do  Brasil  S.  A.  as  relativas  à elevação 
da  base  unitária  de  financiamento  para  Cr$ 
1 . 060,00  o conseqüente  aumento  proporcio- 
nal dos  créditos  para  financiamento  da  pro- 
dução no  norte  e no  sul,  respectivamente  para 
cinco  bilhões  de  cruzeiros  e três  bilhões  e 
meio  de  cruzeiros,  assunto  que,  segundo  estou 
informado,  já  foi  objeto  de  estudos  pelos  ór- 
gãos competentes  daquele  estabelecimento  de 
crédito  e está  em  vias  de  ter  solução  defini- 
tiva e favorável  nos  próximos  dias. 

Cabe-me,  ainda,  informar  que  assinei  com 
o Banco  do  Brasil  S.  A.,  em  20  de  setembro 
p.  findo,  o contrato  de  financiamento  da  sa- 
fra 1961/62,  do  Nordeste,  no  montante  de 
três  bilhões  e meio  de  cruzeiros  e que  o 
débito  de  igual  financiamento,  concedido  para 
a mesma  região  e para  safra  1960/61,  acaba 
de  ser  liquidado  pelo  I.A.A.  que,  em  4 do 
corrente,  pagou  ao  Banco  do  Brasil  S.A.,  a 
importância  de  Cr$  83.382.789,20. 

Por  conta  do  financiamento  acima  refe- 
rido para  a safra  1961/62,  já  foi  posta  à dis- 
posição das  agências  locais  do  Banco  do  Bra- 
sil S.  A.  em  Recife,  Maceió,  Aracaju  e Salva- 
dor, a importância  de  Cr$  1 .760.000.000,00. 

Pleito  de  grande  interêsse  para  o I.A.A. 
é o da  atualização  da  despesa  com  o embar- 
que do  açúcar  para  exportação,  estipulado 
inicialmente  em  Cr$  140,00  mas  que  atual- 
mente atinge  a Cr$  215,00  por  saco  pôsto 
a bordo.  Pretende,  também,  o Instituto,  que 
a CACEX  recolha  aos  seus  cofres  a diferen- 
ça dispendida  a mais,  o que  tomaria  o aspecto 
de  simples  indenização,  na  realidade  justa  e 
indeclinável.  A solução  definitiva  está  sendo 
estudada  pela  CACEX  para  ser  submetida  à 
decisão  do  Exmo  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
e tudo  indicando  que  será  favorável  ao 
I.A.A.,  inclusive  em  face  d°s  superavits  que 
as  exportações  têm  propiciado. 

Contingentamento 

A disciplina  da  produção  açucareira  repou- 
sa fundamentalmente  no  contingentamento, 
ou  seja  na  preservação  do  equilíbrio  entre  a 
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produção  e as  possibilidades  de  escoamento 
do  produto. 

Hoje,  o Brasil  ocupa  a posição  de  segun- 
do pais  que  mais  produz  açúcar  de  cana  no 
mundo,  sendo  igualmente  certo  que  passou  a 
ter  lugar  destacado  no  mercado  internacional 
do  açúcar. 

O regime  de  quotas,  ora  vigente,  foi  ado- 
tado mediante  a Resolução  n9  1 . 284,  de  de- 
zembro de  1957,  quando  o contigente  de  pro- 
dução das  usinas  foi  elevado  para  47.749.000 
sacos,  em  números  redondos.  Atualmente,  o 
mercado  interno  já  absorve  cêrca  de  44  mi- 
lhões de  sacos  e a nossa  quota  básica  no 
mercado  livre  mundial  ascende  a 550.000  to- 
neladas métricas,  ou  sejam  mais  de  9.100.000 
sacos.  A par  disso,  estamos  empenhados  em 
obter  participação  efetiva  no  mercado  pre- 
ferencial dos  Estados  Unidos  para  o corrente 
ano  a qual  já  atinge  montante  superior  a 
5.000.000  sacos. 

O simples  confronto  dessas  cifras  demons- 
tra a necessidade  imediata  de  se  ultimarem 
os  estudos  visando  à fixação  de  novas  quotas 
de  produção. 

Èsse  importante  e atual  problema  foi  con- 
siderado na  administração  Leandro  Maciel, 
matéria  que  foi  trazida  à Comissão  Executiva 
e se  encontra,  no  momento,  em  fase  de  levan- 
tamentos e apreciação  a cargo  dos  órgãos 
técnicos  do  I.A. A.,  as  Divisões  de  Assistência 
à Produção  e Estudos  e Planejamento. 

A natureza  e oportunidade  do  assunto  es- 
tão a indicar  a necessidade  de  um  esforço 
comum  dêste  Instituto  e dos  órgãos  de  classe 
dos  produtores,  no  sentido  de  ser  encontrada 
solução  equânime  e capaz  de  conciliar  os  le- 
gítimos interêsses  do  País  e das  diversas  zo- 
nas açucareiras. 

Conferência  Internacional 

Realiza-se,  no  momento,  em  Genebra,  a 
II  Conferência  Internacional  do  Açúcar  com 
o objetivo  de  rever  o Acôrdo  firmado  em 
1958,  na  forma  prevista  no  item  2,  do  art.  42, 
do  Convênio  então  celebrado . 

O Brasil  está  representado  e vem  partici- 
pando, efetivamente,  dos  trabalhos  da  Con- 
ferência, através  de  uma  Delegação  chefiada 
pelo  Ministro  Alfredo  Teixeira  Valladão, 
Chefe  da  delegação  Permanente  do  Brasil  em 
Genebra  e integrada  do  l9  Secretário  Paulo 


Padilha  Vidal,  também  da  aludida  Represen- 
tação dos  Drs.  Walter  de  Andrade  e José 
Motta  Maia,  da  parte  do  I.A.A.,  do  Cônsul 
Miguel  Pedro  de  Vasconcelos  e Souza,  e do 
Sr.  Wander  Batalha  Lima,  os  dois  últimos, 
respectivamente,  como  representantes  do  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores  e do  Mi- 
nistério da  Indústria  e do  Comércio. 

Infelizmente,  viu-se  a Delegação  privada 
do  concurso  do  Dr.  Fernando  Pessoa  de 
Queiroz,  designado  para  integrá-la,  mas  que 
não  pôde  viajar,  a tempo,  em  face  de  motivo 
relevante  de  natureza  particular. 

Para  orientação  dos  Membros  da  Dele- 
gação, organizou  o I.A.A.,  com  a cooperação 
do  Itamarati  e do  M.I.C.,  conjunto  de  docu- 
mentos básicos  que  permitem  uma  visão  glo- 
bal da  posição  do  Brasil  em  face  do  mercado 
açucareiro  internacional,  abrangendo  as  duas 
principais  áreas,  ou  seja,  a do  mercado  livre 
mundial  e a do  mercado  preferencial  norte- 
americano.  A par  disso,  foram  feitos  levan- 
tamentos estatísticos  relativos  à produção, 
importação  e exportação,  consumo  em  núme- 
ros absolutos  e valores  par  capita,  e estoque 
no  final  de  cada  ano  civil  dos  diversos  países 
integrantes  do  Convênio  firmado  em  1958, 
como  importadores  ou  exportadores . 

Pelas  notícias  que  temos  recebido,  podemos 
informar  que  a Delegação  brasileira  que  par- 
ticipa daquele  Conclave  vem  desempenhando 
suas  tarefas  com  acêrto  e dedicação,  cabendo 
ao  Ministro  Alfredo  Teixeira  Valladão  diri- 
gir e coordenar  as  atividades,  contatos  e in- 
tervenções dos  Membros  da  Delegação,  com 
alto  descortínio,  objetividade  e segurança. 

A situação  do  Nordeste 

É fato  sabido  que  o Nordeste  constitui,  no 
conjunto  das  áreas  geo-econômicas  do  País, 
zona  desfavorecida  em  face  de  características 
que  lhe  são  peculiares  e que  estão  a reclamar 
esforços  e inversões  de  maior  vulto.  É uma 
realidade  que  já  sensibilizou  a opinião  brasi- 
leira e convocou  os  Poderes  da  República  a 
dar-lhe  melhor  atenção. 

A criação  da  SUDENE  e a adoção  de  ou- 
tras providências  correlatas,  evidenciam  a 
magnitude  do  problema  e dão  a medida  da 
preocupação  governamental  em  mobilizar  es- 
forços e iniciativas  capazes  de  propiciar  a di- 
namização daquela  Região. 
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O I.A.A.  não  podia  ficar  à margem  dessa 
compreensão  e dêsse  esforço,  até  porque  o 
Nordeste  açucareiro  vem  perdendo  substân- 
cia, que  se  traduz  na  queda  de  produtividade, 
no  declínio  do  rendimento  industrial  de  suas 
usinas,  que  estão  a reclamar  melhoria,  em 
seus  equipamentos  e cuidados  maiores  no 
trato  de  suas  lavouras.  A par  disso,  as  difi- 
culdades de  crédito  e os  níveis  elevados  ali 
dos  juros  que  prevalecem,  constituem  grava- 
mes que  ainda  mais  vem  perturbando  a situa- 
ção, já  difícil,  de  várias  das  usinas  nordes- 
tinas. 

Como  um  esforço  inicial,  para  alterar  tal 
conjuntura,  procurou  o Presidente  Leandro 
Maciel  mobilizar  recursos  em  volumes  mais 
substanciais  para  o custeio  de  iniciativas  ade- 
quadas . 

Tendo  em  vista  essa  angustiosa  situação,  e 
considerando  que  o Governo  da  República 
mediante  a Instrução  n9  204  da  SUMOC 
introduzira  modificações  de  imediata  reper- 
cussão* na  política  cambial  do  País,  entendeu 
o antigo  Presidente  do  I.A.A.  que  seria  justo 
obter-se  a revisão  dos  contratos  firmados  com 
a CACEX,  visando*  às  exportações  de  açúcar 
para  o exterior. 

Dos  estudos  e levantamentos  procedidos, 
da  compreensão  e do  apoio*  dados  pelo  Mi- 
nistério da  Indústria  e do  Comércio  e pela 
Presidência  da  República,  resultou  a expe- 
dição da  Decreto  n9  51 . 104,  de  agosto  último, 
em  virtude  do  qual  foi  autorizada  a criação 
do  “Fundo  de  Recuperação  da  Agro-Indús- 
tria Canavieira” . 

Há,  sem  dúvida,  falhas  a serem  corrigidas 
e providências  a serem  atualizadas,  e nesse 
sentida  é oportuno  registrar,  a própria  Pre- 
sidência do  I.A.A.  já  havia  se  advertido. 
Tenho  para  mim  que  a iniciativa,  de  que  re- 
sultou a criação  daquele  “Fundo”,  é válida  e 
consubstancia  providências  de  alto  interêsse 
para  o Nordeste.  A não*  prevalecer  tão  feliz 
e oportuna  gestão,  os  superavites  decorrentes 
das  exportações  para  o mercado  preferencial 
norte-americana,  ao  invés  de  serem  carrea- 
dos em  favor  da  agro-indústria  canavieira, 
com  destinação  de  alto  caráter  econômico- 
social,  serão  absarvidos  na  mera  cobertura 
de  prejuízos  resultantes  das  vendas  do  pro- 
duto para  o mercado  livre  mundial.  É resta- 
belecer os  têrmos  primitivas  em  que  foram 
celebrados  os  contratos  entre  o I.A.A.  e a 


CACEX,  nos  quais  esta  participou  coma 
Agente  do  Govêrno,  e cuja  revisão  fôra  au- 
torizada pelo  próprio  despacha  presidencial, 
donde  promanou  a expedição  do  Decreto 
n9  51.104,  já  referido”. 

Revisão  da  Legislação 

Matéria  de  importância  capital  e que  está 
também  a exigir  estudos  e solução,  sem  maior 
tardança,  prende-se  à revisão  da  legislação 
açucareira,  sobretudo  no  que  concerne  ao 
regime  do  estabelecimento  de  taxas  e contri- 
buições para  atender  aos  encargos  decor- 
rentes do  próprio  sistema  de  defesa  da  pro- 
dução . 

Ainda,  agora,  a taxa  que  incide  sôbre  a 
produção  é de  Cr$  3,00,  instituída  em  1933, 
quando  o valor  do  saco  de  açúcar  era  apenas 
de  Cr$  39,00.  Atualmente,  o saco  do  pro- 
duto, do  tipo  cristal,  é de  Cr$  1 . 282,00,  na 
condição  PVU.  O simples  confronta  dessas 
cifras  demonstra  a inadequação  e a ausência 
de  correspondência  de  valores.  É bem  ver- 
dade que,  com  fundamento  no  art.  148  do 
Estatuto  da  Lavoura  Canavieira,  tem  o I.A.A. 
a faculdade  de  estabelecer  taxas,  sobretaxas 
ou  contribuições  para  facilitar  a execução  dos 
planos  de  equilíbrio  e de  defesas  das  safras. 

A preservação  dos  interêsses  ligados  à 
agro-indústria  canavieira,  abrangenda  todo 
um  complexo,  de  plantadores  de  cana,  de 
industriais,  de  comerciantes  e de  consumi- 
dores, está,  certamente,  a reclamar  a instau- 
ração de  um  sistema  mais  atual  e mais  com- 
patível com  as  exigências  do  momento.  Sei 
que  há  em  tramitação  no  Congresso  Nacio- 
nal projetos  de  lei  visando  a atualizar  dis- 
posições da  legislação  que  regula  a atuação 
do  Instituto,  inclusive  no  que  tange  ao  pro- 
blema. É preciso,  todavia,  que  tais  propo- 
sições sejam  reexaminadas  e talvez  agru- 
padas por  forma  a propiciar  a adoção  do 
sistema  legal  harmônico  e condizente  com  a 
realidade  de  hoje. 

Julgo,  Senhor  Embaixador  e meus  Senho- 
res, ter,  além  dessas  considerações  finais, 
focalizada  os  fatos  e as  providências  mais 
importantes  relativas  à administração  do  Dr. 
Leandro  Maciel,  de  que  a minha  foi  uma 
curta  e apagada  continuação. 

Relevem-me,  todos,  a extensão  que  dei  a 
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esta  exposição  e me  permitam  terminá-la,  em 
nome  do  ex-presidente  Leandro  Maciel  e 
no  meu  próprio,  agradeça  aos  Membros  da 
Comissão  Executiva  o apoio  e a compreen- 
são sempre  revelados  para  os  atos  que  lhe 
foram  submetidos  e para  medidas  que  lhes  fo- 
ram solicitadas.  Estendo  êsse  agradecimento 
a todo  o funcionalismo  dêste  Instituto,  sem 
distinção  de  categoria,  que  com  dedicação  e 
disciplina  colaborou  com  a gestão  que  hoje 
se  encerra.  É entretanto,  de  justiça  destacar 
aqueles  que  serviram  junto  à Presidência, 
dando-lhe  excelente  colaboração,  com  inexce- 
dível  espírito  público  e compreensão  de  res- 
ponsabilidade. Refiro-me,  de  um  modo  espe- 
cial, aos  diretores  de  Divisão  e Chefes  de 
Serviço,  ao  Chefe,  auxiliares  e demais  ser- 
vidores do  Gabinete,  aos  assessores  jurídico 
e econômico,  à Secretaria  Geral  e à Chefia 
de  Serviço  da  Comissão  Executiva. 

Desejo  a V.  Exa.,  Senhor  Embaixador,  to- 
das as  felicidades  no  novo  cargo  que  acaba 
de  assumir  e quero  formular  votos  para  que 
possa  V.  Exa.  prosseguir  e desenvolver  a 
política  econômica  que  tem  proporcionado  ao 
Brasil,  uma  posição  sigular  entre  os  países 
produtores  de  açúcar;  para  que  possa,  tam- 
bém, manter  a harmonia,  tão  necessária,  entre 
fornecedores  e usineiros,  em  benefício  da  pro- 
dução açucareira;  e para  que  possa,  ainda, 
continuar  e ampliar  a política,  iniciada,  de 
assistência  ao  trabalhador  rural,  sobretudo  o 
do  nordeste,  tão  carente  de  maior  atenção  e 
mais  rápida  solução  para  os  seus  problemas 
angustiantes. 

Reafirmo  a V.  Exa.  Senhor  Embaixador, 
que  à sua  administração  não  faltarão  o apoio 
e a mais  elevada  compreensão  da  Comissão 
Executiva  e do  funcionalismo  dêste  Instituto . 

Que  Deus  inspire  e ajude  V.  Exa.  na  rea- 
lização dos  nobres  e elevados  propósitos  que 
traz  para  o exercício  do  alto  pôsto  de  Pre- 
sidente do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

DISCURSO  DO  EMBAIXADOR 
BARBOSA  DA  SILVA 

Excelências,  Meus  Senhores, 

Distinguido  pela  confiança  do  Govêrno  e 
honrado  pela  designação  que  me  fêz  o Se- 
nhor Presidente  da  República,  vim  a integrar 
a Comissão  Executiva  do  I.A. A.,  cujos  mem- 


bros, com  grande  benevolência,  acabam  de 
elevar-me  à Presidência  da  Autarquia. 

Essa  investidura  me  inscreve  na  linha  de 
sucessão  daqueles  que,  desde  a criação  do 
Instituto  pelo  grande  Presidente  Vargas,  vêm 
servindo  a êste  importante  setor  de  economia 
do  país.  É com  respeito  que  evoco  os  nomes 
ilustres  de  Leonardo  Truda,  do  meu  velho  e 
querido  amigo  Andrade  Queiroz,  de  Barbosa 
Lima  Sobrinho  e tantos  outros  — que,  atra- 
vés fases  difíceis,  consolidaram  a posição 
desta  já  tradicional  Autarquia  canavieira, 
onde  hoje  me  recebe  o Presidente  em  exer- 
cício, o distinto  Sr.  Eduardo  Rios  Filho. 
Devo  menção  especial  a Gileno  de  Carli,  Go- 
mes Maranhão  e Leandro  Maynard  Maciel, 
com  os  quais,  muitas  vêzes  por  motivos  de 
serviço,  privei  mais  intimamente.  E,  com  es- 
pecial reverência,  devo  referir-me  a Sylvio 
Bastos  Tavares,  campista  ilustre,  tão  tragi- 
camente desaparecido. 

Lavrador  de  cana  convicto 

Minha  designação  para  o I.A. A.  causou 
perplexidade  a muita  gente,  mesmo  a muitos 
que  me  conheciam  mais  de  perto.  De  fato, 
nestes  últimos  anos  de  uma  vida  profissional 
que  já  vai  bem  longe  dêstes  quatro  lustros, 
passei-os  nas  fainas  silenciosas  daquela  por 
vêzes  bulhenta  Rua  Larga,  onde  completei 
minha  formação  ao  serviço  da  República. 
Furtara-me  sempre  a quaisquer  incumbências 
fora  do  âmbito  estrito  da  carreira  diplomá- 
tica, tal  a minha  devoção  à Casa  de  Rio- 
Branco.  Acontece  porém  que,  a despeito  da 
incredulidade  de  muitos,  retivera  sempre,  sob 
a roupagem  do  diplomata,  minha  qualidade 
de  lavrador  de  cana,  modesto,  mas  convicto. 
Talvez  mais  generosos  para  com  minhas  fra- 
quezas como  lavrador  do  que  os  meus  outros 
colegas  poderiam  ter  sido  com  o diplomata, 
foi  meu  nome  sugerido  ao  Govêrno  pelos  la- 
vradores de  cana,  com  desvanecedora  aco- 
lhida entre  trabalhadores  e industriais  no 
norte  e sul  do  país,  para  uma  posição  que  me 
levaria  ao  mais  elevado  cargo  da  hierarquia 
açucareira . 

Além  da  prova  de  confiança  que  me  de- 
ram, enseja-me  saldar  uma  dívida  que  se 
acumulava  inexoravelmente  nestes  últimos  16 
anos.  Efetivamente,  tão  absorvido  estive  todo 
êsse  tempo  em  andanças  do  Govêrno  que  não 
pudera  acompanhar  minha  própria  gente  do 
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açúcar  em  momentos  em  que,  mais  de  uma 
vez,  pediram  minha  colaboração  em  assuntos 
de  interêsse  da  classe . Espero  agora,  no 
tempo  que  me  fôr  dado,  amortizar,  senão  res- 
gatar de  todo,  o que  devo  aos  meus  amigos 
e aos  que  confiaram  em  mim. 

Objetivos  da  nova  administração 

Sou  um  homem  cônscio  e cioso  de  minhas 
responsabilidades,  e neste  Instituto  estou  na 
firme  disposição  de  agir  a serviço  da  mais 
antiga  e tradicional  atividade  econômica  or- 
ganizada do  país.  Meço  a extensão  de  meus 
encargos  aqui,  pela  grandeza  do  crescimento 
da  economia  açucareira  nacional  nos  últimos 
anos,  em  relação  à qual  procurarei  definir  os 
objetivos  da  administração  que  ora  se  inicia. 

Ao  promover  tal  definição,  quero  preli- 
minarmente situá-la  dentro  do  quadro  da  po- 
lítica econômica  e social  do  Govêrno,  apre- 
sentada ao  Congresso  Nacional  pelo  Conse- 
lho de  Ministros,  em  setembro  último. 

Instrumento  de  ordenação  pelo  Estado  num 
setor  econômico  da  mais  alta  significação, 
devemos  ter  presente  que  a ação  do  I.A.A. 
deverá  corresponder  ao  pensamento  do  Go- 
vêrno, ou  seja,  de  que  “não  carece  o Estado 
de  tarefas  adicionais  e sim  de  meios  para 
executar  aquelas  que  o assoberbam" . “O  se- 
tor privado  deve  trazer  ao  desenvolvimento 
nacional  a contribuição  que  dêle  reclama  e 
que  em  tantos  setores  se  tem  demonstrado 
altamente  útil” . 

Pelo  vulto  de  interêsses  que  congrega  e 
pela  amplitude  de  sua  ação  em  regiões  de 
diverso  estágio  de  desenvolvimento,  poderá 
o I.A.A,  contribuir,  através  de  diretrizes  ra- 
cionais e ordenadas  de  política,  “para  minorar 
desequilíbrios  regionais  e corrigir  deforma- 
ções estruturais  entre  a indústria  e a agri- 
cultura, reforçando  e adaptando  o setor  in- 
dustrial à necessária  estrutura  de  emprego, 
e aumentando  substancialmente  a atividade 
agrícola” . 

A almejada  racionalização  da  ação  gover- 
namental no  campo  econômico  e social  para 
promover  uma  sadia  política  de  desenvolvi- 
mento não  prescinde  de  boas  técnicas  de  pla- 
nejamento que,  ao  mesmo  tempo,  ensejam  a 
plena  cooperação  do  setor  competitivo,  de 
modo  a conciliar  os  objetivos  da  lucratividade 
com  as  metas  sociais  do  desenvolvimento. 


Reorientação  no  I.A.A. 

Como,  no  plano  geral,  o Govêrno  do  país 
pretende  obedecer  a coordenadas  de  largo 
prazo  .assim  também  o trabalho  do  I.A.A. 
deverá  ser  orientado.  Ao  mesmo  tempo,  sem 
prejuízo  do  atendimento  de  problemas  mais 
imediatos,  de  curto  prazo,  ao  se  precisarem 
melhor  as  diretivas  específicas  do  Govêrno, 
poderemos  integrar  a solução  dos  problemas 
no  setor  do  açúcar  em  um  programa  de  médio 
prazo,  ou  seja,  de  5 anos.  Deveremos  manter 
íntima  articulação  para  êsse  fim  com  os  ór- 
gãos de  planejamento  do  Govêrno,  ajustando 
nossa  ação,  quando  necessário,  aos  progra- 
mas do  Ministério  da  Agricultura  e da  SU- 
DENE e à orientação  do  Ministério  da  In- 
dústria e Comércio  e das  Relações  Exterio- 
res. O trabalho  de  entidades  como  a ABCAR 
e as  Secretarias  de  Agricultura  dos  Estados 
produtores  deverá  merecer  nosso  maior  apoio 
e cooperação. 

Simultâneamente,  ter-se-á  de  caminhar 
para  uma  situação  em  que  o açúcar  e o álcool 
representem  fração  cada  vez  maior  dos  insu- 
mos  de  indústrias  de  vulto,  que  constituam 
elementos  de  estabilização  no  seu  consumo 
e que  representem  mercados  significativos 
tanto  nacionais  como  internacionais . 

Depois  de  um  longo  período  em  que  esti- 
vemos pràticamente  afastados  do  comércio 
internacional  do  açúcar,  voltamos,  a partir  de 
1956,  a ter  nêle  uma;  participação  crescente  e 
destacada.  Cada  vez  mais  se  acentua  a in- 
fluência das  exportações  sôbre  a produção 
açucareira  nacional.  Grandes  são  no  plano 
internacional,  as  vicissitudes  do  açúcar.  Ali- 
nha-se êle  com  o café,  o cacau  etc.  entre  os 
produtos  primários  que  o Govêrno  brasileiro 
vem  procurando  defender,  e continuará  a 
defender,  como  um  dos  postulados  de  sua 
política  de  comércio  exterior,  através  de  me- 
didas estabilizadoras  do  mercado,  protegen- 
do-os contra  bruscas  flutuações  de  preços, 
relação  de  trocas,  constantemente  adversas  e 
barreiras  fiscais  que  nos  vedam  o acesso  a 
grandes  áreas  produtoras  de  equipamentos 
de  que  necessitamos  para  acelerar  o nosso 
processo  de  desenvolvimento . 

Todo  êsse  esforço  de  revisão  e de  raciona- 
lização da  política  econômica  do  Govêrno  no 
setor  açucareiro  terá  sentido  se,  como  foi  fri- 
sado no  programa  administrativo  do  Conse- 
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lho  de  Ministros,  forem  bem  utilizados  os 
recursos  da  ciência  e da  técnica,  para  que  o 
"homem  do  campo  e a terra,  que  êle  cultiva, 
tenham  o tratamento  adequado,  imposto  pela 
natureza  social  e pelos  fundamentos  eco- 
nômicos da  vida  rural” . Pelo  aumento  da 
produtividade  será  gerada  a renda  indispen- 
sável à tarefa  ingente  de  humanização  do  ho- 
mem do  campo.  A boa  repartição  da  renda 
entre  os  agentes  da  produção  pressupõe  a 
criação  da  mesma  renda,  pois  só  se  pode  re- 
partir riqueza  e não  miséria.  A pesquisa  e a 
experimentação,  tanto  agrícolas  como  cientí- 
fico-industriais, a extensão  rural,  o fomento 
agrícola,  a adubagem,  a irrigação  e a mecani- 
zação se  incluem  entre  os  itens  da  maior  prio- 
ridade nesse  plano.  Como  mencionado  no 
programa  de  Governo,  a correlação  entre 
pesquisa  tecnológica  e altas  taxas  de  desen- 
volvimento econômico  é maior  do  que  a exis- 
tente entre  investimentos  em  capital  fixo  e 
desenvolvimento.  Todos  os  países  que  se 
adiantam  velozmente  utilizam  cêrca  de  2 % 
de  seu  produto  nacional  em  pesquisa  tecno- 
lógica. O Brasil,  tanto  quanto  se  pode  ava- 
liar, usa  para  ês se  fim  0,002  % do  seu  pro- 
duto. . . 

Dentro  dêsse  espírito  programático  a que 
se  subordina  a ação  do  Govêrno,  passaremos 
a apreciar  os  diversos  problemas  que  nos 
cumpre  enfrentar. 

Consumo  de  85  milhões  em  71 

Focalizaremos,  de  início,  o desenvolvimen- 
to da  política  açucareira  no  plano  nacional. 
Verificaremos  que  a produção,  no  período 
de  1956  a 1960,  acusou  uma  expansão  de 
46  %,  evoluindo  de  2.268.152  para  3 318  719 
toneladas.  Neste  mesmo  período,  o consu- 
mo doméstico  aumentou  de  23  c/o , passando 
de  2.013.567  toneladas,  em  1956,  para 
2.479.394,  em  1960.  Nestes  mesmos  cinco 
anos,  o Brasil  passou  de  participante  aleató- 
rio do  mercado  mundial  à condição  de  expor- 
tador efetivo,  tendo  embarcado,  em  1960. 
um  contingente  de  854.775  toneladas.  Nas 
estatísticas  do  Conselho  Internacional  do 
Açúcar,  relativas  a 1960,  o Brasil  figura  como 
o terceiro  maior  produtor,  situando-se  depois 
da  União  Soviética  e de  Cuba,  e como  o 
quarto  maior  exportador,  superado  apenas 
por  Cuba,  República  Dominicana  e Filipinas . 


Sob  o aspecto  do  mercado  interno,  o Brasil 
figura  nas  estatísticas  internacionais,  de  for- 
ma destacada,  com  um  consumo  per  capita 
de  39  kg.,  valor  bruto,  ainda  em  expansão. 

Se  apreciados  num  plano  estático,  êsses 
dados  poderiam  parecer  satisfatórios,  lison- 
geiros  mesmo,  para  a produção  nacional. 
Contudo,  os  índices  que  representam  estão 
longe  de  ser  um  fim:  traduzem  uma  resposta 
a uma  demanda  em  progresso.  Resta  saber 
se  estaremos  em  condições  de  atender  às  pro- 
jeções de  tal  demanda  no  futuro.  Estudos 
preliminares  realizados  por  técnicos  dêste 
Instituto  e que,  oportunamente,  serão  revistos 
e aprofundados,  indicam  que  as  necessidades 
de  açúcar  para  consumo  interno,  dentro  de 
dez  anos,  serão  da  ordem  de  60  milhões  de 
sacas  — contra  os  45  milhões  a serem  consu- 
midos da  safra  de  1961/62,  em  curso.  Se, 
partindo  dessa  previsão,  levarmos  em  conta 
a quota  brasileira  atual  no  mercado  livre  e 
mais  uma  quota  para  o mercado  dos  Estados 
Unidos  ,a  que  fazemos  jus  pelas  razões  que 
adiante  exporemos,  não  é desrazoável  admi- 
tir-se que  se  possa  adicionar  à cifra  do  con- 
sumo interno  mais  um  milhão  ou  um  milhão  e 
meio  de  toneladas,  ou  seja,  16,4  ou  25  mi- 
lhões de  sacos.  Com  base  nesses  números, 
pode-se  concluir  que  a demanda  de  açúcar 
brasileiro,  em  1971,  poderá  vir  a ser  da  or- 
dem de  85  milhões  de  sacas. 

Estará  a estrutura  do  complexo  agro-in- 
dustrial da  cana-de-açúcar  em  condições  de 
suportar  um  impacto  de  tal  natureza? 

Aparentemente,  não.  Do  ponto  de  vista 
agrícola,  de  acordo  com  as  informações  que 
nos  prestam  os  técnicos,  pesa  sôbre  muitas  e 
tradicionais  regiões  produtoras  o fantasma 
dos  baixos  rendimentos  e dos  custos  crescen- 
tes. No  setor  industrial,  a grande  prova  de- 
veria ser  tirada  nesta  safra,  cuja  produção 
foi  inicialmente  estimada  em  58  milhões  de 
sacas.  Infelizmente  a prolongada  estiagem 
que  se  vem  observando  em  algumas  áreas  do 
Sul  justifica  uma  redução,  na  estimativa  ini- 
cial, de  aproximadamente  3,0  milhões  de  sa- 
cas. Os  entendidos  mais  otimistas,  porém, 
admitem  que  a capacidade  de  produção  do 
parque,  operando  em  tempo  econômico  de 
150  dias  efetivos  de  moagem,  é da  ordem  de 
3.850.000  de  toneladas. 

Tais  são  alguns  aspectos  econômicos  da 
produção  que  requerem  medição.  No  que  diz 
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respeito  à própria  legislação  de  defesa,  veri- 
fica-se um  sentimento  generalizado  com  vis- 
tas à sua  revisão  e atualização,  para  torná-la 
mais  consentânea  com  as  normas  constitucio- 
nais e a estrutura  jurídico-administrativa  em 
vigor.  De  fato,  essa  legislação  fundamental, 
vasada  em  grande  parte  em  térmos  de  decre- 
tos e decretos-lei  oriundos  da  década  de  30, 
reflete  a situação  que  emergiu  da  grande  crise 
financeira  daquela  época.  Embora  suplemen- 
tada em  sucessivos  atos  executivos,  acha-se 
hoje  superada  em  muitos  pontos.  Vencida 
pela  crescente  exigência  da  demanda  interna 
e do  comércio  internacional,  assoberbada 
pelos  problemas  gerados  no  bôjo  do  desen- 
volvimento, tem-se  visto  aquela  legislação 
de  base  ser  empiricamente  ajustada  através 
de  um  louvável  esforço  de  bom  senso  e de 
entendimento  entre  produtores  e o Instituto. 

Conjuntura  mundial 

Ao  delinearmos  uma  política  internacional 
para  o açúcar  brasileiro  convém  não  esquecer 
que  os  maiores  aumentos  da  produção  mun- 
dial se  realizam  nos  países  importadores,  em 
estruturas  de  altos  custos,  protegidos  pelos 
acordos  internacionais  baseados  em  preços 
mínimos.  É êsse  problema  que  exige  cuida- 
dosa atenção  para  que  os  ganhos  a curto  pra- 
zo não  sejam  inexoràvelmente  anulados  com 
o correr  do  tempo.  Serve  também  para  lem- 
brar que  pouco  se  sabe,  até  hoje,  sôbre  as 
elasticidades-preço  e renda  da  demanda 
mundial  de  açúcar  e muito  menos  ainda  sô- 
bre a demanda-substituição  do  produto,  so- 
bretudo no  que  diz  respeito  a países  que  de- 
sejam incrementar  os  insumos  calóricos  de 
suas  populações.  Muito  há  que  estudar  nesse 
setor,  para  que  a política  brasileira  possa 
corresponder  exatamente  às  necessidades  do 
país,  correspondendo  igualmente  às  necessi- 
dades dos  mercados  internacionais. 

Acha-se  a economia  açucareira  nacional  no 
ápice  de  um  ciclo  que  lhe  deu  projeção  e. 
portanto,  mais  do  que  nunca,  é necessário 
olhar  para  o futuro.  Não  é possível  permitir 
que  os  fatores  de  produção  neste  setor  se 
desenvolvam  sem  a coordenação  estabelecida 
com  base  num  programa  calcado  na  reali- 
dade. É necessário  ter  em  vista  o comporta- 
mento da  conjuntura  mundial,  onde  se  pro- 
cessam importantes  modificações  estruturais. 


Conforme  depoimentos  prestados  por  ocasião 
da  instalação  da  Conferência  que  ora  se  rea- 
liza em  Genebra  para  rever  o Acordo  nego- 
ciado em  1958,  a produção  açucareira  mun- 
dial, nos  últimos  cinco  anos,  aumentou  de 
47  %,  ao  passo  que  o consumo  cresceu  ape- 
nas 23  % . Os  últimos  dados  relativos  a 1960 
revelam  que  a produção  mundial,  naquele 
ano,  atingiu  53,7  milhões  de  toneladas,  das 
quais  foram  absorvidas  apenas  49  milhões. 
A propósito  deve-se  observar  também  que  a 
consolidação  de  altas  barreiras  tarifárias  sô- 
bre o açúcar  na!  Comunidade  Econômica  Eu- 
ropéia e a política  agrícola  comum  dos  Seis 
auguram  perspectivas  injustas  para  o pro- 
duto no  âmbito  do  Mercado  Comum.  A ade- 
são da  Grã-Bretanha  ao  sistema,  em  vias 
de  realizar-se,  pode  agravar  ainda  mais  a 
questão . 

Em  virtude  de  tantos  elementos  desfavo- 
ráveis, têm-se  formado  remanescentes  entre 
produtores  que  somente  poderão  ser  absor- 
vidos pelo  incremento  do  consumo,  de  si  len- 
to, ou  pela  contenção  da  produção.  Na  me- 
dida em  que  crescem  os  excedentes,  maior  é 
a pressão  exercida  sôbre  o mercado,  pondo 
em  risco  a política  de  estabilização.  Dos  pri- 
meiros dias  de  junho  até  15  de  setembro,  as 
cotações  do  açúcar  no  disponível,  para  o mer- 
cado livre  mundial,  caíram  cêrca  de  um  cen- 
tavo de  dólar  por  libra.  E tudo  indica  que 
êsses  reflexos  adversos  se  façam  sentir  por 
algum  tempo,  enquanto  têm  curso  as  safras 
de  beterraba  e de  cana  nos  países  maiores 
produtores . 

Enquanto  isso,  o mercado  sofre  a in- 
fluência da  situação  cubana,  a qual,  des- 
de 1960,  vem  determinando  ponderáveis  des- 
locamentos no  mercado.  Não  pouparemos  es- 
forços para  que,  com  a votação  do  “Sugar 
Act”,  pelo  Congresso  dos  Estados  Unidos,  no 
primeiro  semestre  do  ano  vindouro,  possa  o 
Brasil  se  integrar  naquele  mercado  preferen- 
cial em  caráter  regular.  E temos  boas  razões 
para  esperar  que  tal  aconteça.  De  fato,  cres- 
ce o Brasil  de  importância  Como  consúmidor 
potencial  de  produtos  agrícolas  americanos, 
mesmo  respeitadas  a produção  do  país  e as 
exportações  de  nossos  fornecedores  tradicio- 
nais. Teremos  consumido  no  final  de  1961, 
quase  dois  milhões  de  toneladas  de  trigo 
americano,  adquirido  em  condições  especiais, 
sob  o regime  da  Lei  sôbre  Produtos  Agrícolas 
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(PL  480) . Não  perdemos  de  vista  os  aspec- 
tos favoráveis  dos  acordos  de  trigo  para  o 
desenvolvimento  econômico  nacional,  pois, 
além  de  pouparmos  divisas,  convertem-se  os 
cruzeiros  gerados  pelos  mesmos  em  emprés- 
timos a 40  anos  de  prazo  e juros  de  4 % ao 
ano.  Ademais,  em  transações  recentes,  novas 
formas  generosas  de  aplicação  dos  recursos 
criados  pelas  importações  de  trigo  — doações 
ao  Nordeste  e outras  — confirmam  a política 
do  Presidente  Kennedy  de  transformar  a 
abundância  da  agricultura  americana  em  ins- 
trumento multiplicador  de  riquezas  em  áreas 
subdesenvolvidas.  Malgrado  tais  aspectos 
favoráveis,  não  pudemos  ignorar  a séria 
ameaça  para  o nosso  balanço  de  pagamentos 
decorrente  da  crescente  tendência  para  au- 
mento do  consumo  nacional,  facilitado  em 
boa  parte  pelas  disposições  da  Lei  480.  Te- 
mos a convicção  de  que  as  autoridades  ame- 
ricanas não  deixarão  de  atentar  neste  aspecto 
da  questão  ao  apreciarem  a revisão  da  Lei  do 
Açúcar  no  ano  próximo . 

Revisão  da  política  do  trigo 

Ao  pleitear,  como  o faz  de  longa  data,  uma 
cota  permanente  no  mercado  americano,  o 
Brasil  não  pede  mercê,  mas,  ao  contrário,  sus- 
tenta uma  posição  em  que  coincidem  os  jus- 
tos interêsses  dos  produtores  agrícolas  dos 
dois  países.  É preciso  ficar  bem  claro  que, 
se  não  encontrarmos  uma  fórmula  para  aten- 
der a essa  florescente  corrente  de  comércio, 
o Brasil,  a seu  pesar,  terá  que  rever  a sua 
política  de  consumo  de  trigo.  Diante  do  vul- 
to da  demanda  no  país,  a produção  nacional, 
mesmo  expandida  aos  níveis  que  desejamos 
atingir,  não  poderá  dar,  por  si  só,  uma  solu- 
ção satisfatória.  As  exportações  brasileiras 
de  açúcar  oferecerão  aos  produtores  ameri- 
canos aquela  garantia  que  almejam  para  um 
comércio  estável  com  o seu  grande  irmão  do 
Sul. 

Limites  de  produção 

A análise  das  linhas  gerais  do  quadro  da 
economia  açucareira  no  Brasil  nos  leva  à con- 
clusão de  que  é tempo,  já,  de  proceder-se  à 
revisão  da  política  nacional  do  açúcar,  ajus- 
tando-a às  perspectivas  da  demanda  interna 
e externa,  como  parte  do  planejamento  geral 
empreendido  pelo  Govêrno. 

De  imediato,  impõe-se  a revisão  dos  limites 
de  produção.  O contingênciamento  que  foi 


adotado  com  o objetivo  de  restringir  a pro- 
dução às  estritas  necessidades  do  mercado 
interno,  reajustado  em  1957,  tem  seus  índices 
inteiramente  absorvidos,  exceção  feita  daque- 
les Estados  onde  o marginalismo  dá  corpo  ao 
problema  das  quotas  mortas. 

A exemplo  de  todos  os  países  do  mundo 
onde  se  pratica  a intervenção,  deve  o Brasil 
substituir  o conceito  da  quota  estática  pelo 
da  quota  dinâmica,  básica,  que  possibilita  a 
utilização  econômica  da  capacidade  indus- 
trial instalada  e a ser  instalada,  por  fôrça 
do  planejamento  a largo  prazo.  Desde  logo, 
o sistema  de  quota  dinâmica  daria  aos  Esta- 
dos produtores  do  Nordeste  oportunidade 
para  recompor  e ampliar  o seu  parque,  com 
a conseqüente  expansão  da  produção. 

Essa  revisão  do  contingênciamento  se  im- 
põe, tendo-se  em  vista  que  a capacidade  ins- 
talada no  país  aproximadamente  de  3.850.000 
toneladas,  pode  vir  a comprometer,  se  não 
ampliada  a tempo,  o esforço  que  vem  sendo 
realizado  no  sentido  do  alargamento  dos  mer- 
cados para  os  açúcares  brasileiros. 

Estudos  de  economia  regional  iniciados  na 
última  administração  do  Instituto,  relativos 
ao  Estado  de  Mato  Grosso,  devem  ser  reali- 
zados também  naqueles  outros  Estados  cuja 
economia  se  apoia  na  produção  açucareira, 
e que  nos  últimos  anos  não  acompanharam 
o ritmo  de  expansão  verificado  no  resto  do 
país.  Êstes  são  os  Estados  onde  existem  as 
quotas  mortas,  onde  predominam  pequenas 
comunidades  industriais,  de  baixo  rendimen- 
to. Torna-se  imperativo  projetar-se  ali  o di- 
mensionamento de  fábricas  econômicas. 

Produção  e preço 

O problema  agrícola  merecerá  especial 
atenção  de  nossa  administração,  como  parte 
essencial  do  planejamento  em  que  nos  empe- 
nharemos. A lavoura  de  cana,  no  Brasil, 
acusa  baixos  índices  de  rendimento,  quer  por 
área,  quer  por  sacarose  contida.  Aos  tratos 
culturais  muitas  vêzes  deficientes  — inci- 
piente adubação  e quase  nula  irrigação  — • 
somam-se  a impropriedade  das  sementes  e a 
assistência  financeira  inadequada.  A corre- 
ção de  tais  fatores  deve-se  mediante  esforço 
do  produtor  e revisão  das  normas  de  assis- 
tência. No  passado,  essa  correção  foi  difi- 
cultada e mesmo  postergada  em  grande  par- 
te pelo  artificial  condicionamento  do  preço  de 
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matéria-prima  aos  do  açúcar,  sob  forma  em- 
pírica. O industrial,  o fornecedor  e o traba- 
lhador rural  muito  terão  a beneficiar-se  de 
um  trato  mais  racional  desta  questão,  sobre- 
tudo se  a medida  fôr  encarada  de  forma  com- 
preensiva, acompanhada  da  disseminação  de 
sementes  produzidas  por  estações  experimen- 
tais devidametne  aparelhadas,  bem  como  com 
mais  universal  emprego  de  adubos  químicos  e 
orgânicas,  maior  utilização  de  irrigação  e me- 
lhoria das  condições  de  mecanização  e trans- 
porte . 

A formação  do  pessoal  técnico  em  quali- 
dade e número  suficiente  será  outra  garantia 
dada  à produção,  assunto  a que  dedicaremos 
esforço  especial  com  a ajuda  das  demais  au- 
toridades responsáveis . 

A defesa  da  produção  e do  preço  do  açúcai 
implica  na  montagem  de  uma  rêde  de  arma- 
zéns reguladores  da  distribuição,  quer  para 
o mercado  interno,  quer  para  os  mercados 
externos,  não  só  com  o fim  de  criar  capaci- 
dade física  de  estocagem,  como  também  para 
realizá-la  com  resguardo  das  características 
específicas  do  produto . A rêde  de  que  dispõe 
a indústria  açucareira  é pràticamente  a mesma 
de  há  dez  anos  passados,  quando  a produção 
se  situava  em  tôrno  da  metade  da  atual . Com 
o fim  de  baratear  e facilitar  a circulação  do 
açúcar,  pela  eliminação  das  intermediações 
desnecessárias,  êstes  armazéns  deverão  si- 
tuar-se  também  nos  grandes  centros  redis- 
tribuidores,  além  daqueles  que  devem  existir 
nos  centros  produtores  e exportadores. 

O estudo  de  medidas  financeiras,  seja  no 
âmbito  do  próprio  Instituto,  seja  junto  a or- 
ganismos financeiros  outros,  merecerá  cui- 
dado especial.  Não  compreendemos  finan- 
ciamento divorciado  de  uma  política  de  racio- 
nalização da  produção.  Minguado,  rotineiro 
e incerto,  o financiamento  falha  à sua  fun- 
ção que  deve  ser  a de  propulsor  da  agro- 
indústria pelas  novas  sendas  que  deverá  tri- 
lhar para  que  a cana-de-açúcar  e seus  de- 
rivados tenham  o seu  maior  aproveitamento 
técnico  em  benefício  da  economia  e gerem  o 
maior  rendimento  social  para  benefício  dos 
que  participam  nos  diversos  estágios  de  sua 
produção . 

Subprodutos 

. Tencionamos  dispensar  estímulo  à cons- 
tituição de  indústrias  complementares  e de 


aproveitamento  de  resíduos,  ampliando  e di- 
versificando o parque  já  existente,  de  modo 
a aproveitar,  na  medida  do  possível,  a ver- 
satilidade econômica  da  nobre  matéria-prima 
que  é a cana-de-açúcar.  Compreendemos  nes- 
te particular,  como  pioneira,  a produção  do  ál- 
cool, estimulada  pela  política  de  mistura  car- 
burante, a qual  necessita  encontrar  novas 
formas  de  utilização  no  mercado  interno, 
além  das  possibilidades  oferecidas  pelo  mer- 
cado externo . O grande  mérito  de  um  parque 
de  indústrias  complementares,  algumas  das 
quais  de  importância  estratégica,  quer  do 
ponto  de  vista  da  economia  como  um  todo, 
quer  do  ponto  de  vista  da  segurança  do  país, 
não  precisa  ser  encarecido. 

Nossa  ambição  não  vai  ao  ponto  de  querer 
realizar  todo  e tão  amplo  programa,  mas  é 
nosso  desejo  trabalhar  de  forma  a legar  aos 
futuros  administradores  desta  Casa  pelo  me- 
nos uma  soma  de  projetos  e planos  conducen- 
tes a êste  objetivo  e calcados  na  melhor  téc- 
nica da  programação  econômica.  Confiamos 
em  que  nos  será  possível  lançar  as  bases  de 
alguns  itens  que  requerem  ação  mais  ime- 
diata. Esperamos,  para  isso,  contar  com  a 
colaboração  do  quadro  de  pessoal  do  Ins- 
tuto  e a esclarecida  assistência  de  sua  Egré- 
gia Comissão  Executiva,  de  quem  esperamos 
colher  a experiência  e a inspiração  essen- 
ciais e indispensáveis  para  que  levemos  a 
bom  têrmo  a tarefa  que  nos  espera  aqui. 

Perdoem-nos,  Senhores,  se  tanto  nos  alon- 
gamos. Esperamos  ter  podido  dar-lhes  uma 
visão  das  responsabilidades  que  nos  pesam 
sôbre  os  ombros.  Sentimo-nos  fascinados 
pelos  horizontes  de  trabalho  que  se  nos 
abrem.  Mas,  com  tôda  sinceridade  e humil- 
dade, confessamos  que  a tarefa  não  pode  ser 
obra  de  um  homem  ou  de  um  pequeno  grupo . 
Conclamamos  todos  os  trabalhadores,  for- 
necedores, industriais,  para  que  cada  um  de 
nós  dê  sua  parcela  de  compreensão,  de  sa- 
crifício, se  necessário,  para  que  possamos 
levar  a cabo  uma  ampla  reforma  da  agro- 
indústria açucareira.  Na  medida  em  que  to- 
dos estivermos  possuídos  da  mesma  convic- 
ção, brotará  a ajuda  mútua,  estabelecer-se-á 
a concórdia  e surgirá  em  todos  os  peitos  um 
justificável  sentimento  de  orgulho  pela  tarefa 
realizada,  que  será  obra  de  todos  e de  cada 
um” . 
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MERCADO  NACIONAL 
DO  AÇÚCAR 


SAFRA  1961/62  - MÊS  DE  AGÔSTO 

a)  Produção  e estimativa  de  açúcar 

Em  agosto  produziram  as  nossas  usinas 
7.638.052  sacos  de  açúcar,  contra  7.180.242 
e 5.911.162  sacos  em  igual  mês  de  1960  e 
1959  ,respectivamente . 

2.  Nos  três  primeiros  meses  da  safra,  isto 
é,  junho,  julho  e agosto,  a produção  alcançou 
17.706.015  sacos,  contra  15.120.611  e 
1 5 . 428 . 598  sacos,  no  mesmo  período  das 
safras  1960/61  e 1959/60. 

Na  produção  acima,  verificada  no  primeiro 
trimestre  desta  safra,  estão  incluídos  3.975.057 
sacos  de  demerara,  contra  2.673.327  sacos 
de  demerara  fabricados  na  safra  passada.  O 
maior  contingente  de  demerra  na  safra  em 
curso  veio  beneficiar  o volume  da  produção. 

4.  Observa-se  que  continua  a repercutir 
no  cotejo  da  produção  desta  safra  com  a da 
passada  a redução  da  produção  em  junho  de 
1960,  quando  deixaram  de  ser  produzidos 
1.500.000  sacos,  em  conseqüência  da  greve 
de  fornecedores  de  São  Paulo  e Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 

5.  No  total  de  17.706.015  sacos,  produ- 
zidos até  31  de  agosto,  estão  computados 
226.857  sacos  fabricados  no  Nordeste,  em 
face  da  antecipação  da  safra  autorizada  pelo 
Instituto  para  essa  região. 

6 . O maior  contingente  de  produção  é ofe- 
recido pelas  usinas  de  São  Paulo,  que  fabri- 
caram 12.816.549  sacos  nestes  três  primei- 
ros meses  da  safra,  contra  10.738.505  sacos, 
em  igual  período  da  safra  passada. 

7.  A produção  de  demerara,  destinada  aos 
mercados  externos,  foi  de  3.405.853  sacos 
nesta  safra,  contra  2.389.902  sacos  fabri- 
cados na  safra  passada  pelas  usinas  de  São 
Paulo. 

8 . Não  obstante  a redução  da  safra  passa- 
da, no  primeiro  mês,  como  decorrência  da 
greve  de  fornecedores,  observa-se  que  a sa- 


fra em  curso  mantém  o mesmo  ritmo  de  maior 
rentabilidade  verificado  nestes  últimos  cinco 
anos. 

9.  É lamentável  que  essa  maior  produtivi- 
dade da  indústria  açucareira  continue  a ve- 
rificar-se  mais  acentuadamente  na  região  Sul 
do  país,  contrastando  com  a redução  dos  ren- 
dimentos oferecida  pelas  usinas  nordestinas. 

10.  Com  a produção  de  17.706.015  sa- 
cos, a safra  em  curso  completem  30,3  % da 
estimativa  de  58,5  milhões  de  sacos.  Em 
31-8-60,  a percentagem  da  produção  reali- 
zada era  de  27,3  % . 

11.  A esta  altura  da  safra,  os  prognós- 
ticos não  são  favoráveis  à integralização  da 
estimativa  de  58,5  milhões,  pela  prolongada 
estiagem  (4  meses  sem  chuva)  . 

1 2 . Embora  os  primeiros  três  meses  da  séca 
tenham  favorecido  o corte  das  canas  e sua 
moagem,  com  melhores  índices  que  na  safra 
passada,  afetada  nessa  época  por  excessivas 
chuvas,  a estiagem  já  se  faz  sentir  de  modo 
prejudicial,  quer  nesta  safra  (ao  atingir  o 
49  mês  de  sêca)  quer  nas  canas  a serem  cor- 
tadas em  1961/62. 

13.  As  fontes  consultadas  estimam  que  a 
safra  em  curso  venha  a sofrer  redução  da 
ordem  de  1 milhão  de  sacos,  circunstância 
de  certo  modo  favorável  em  face  do  vultoso 
excedente  da  produção,  cujo  escoamento  para 
o exterior,  em  condições  econômicas,  depende 
das  condições  do  mercado  livre  mundial. 

b)  Consumo 

14.  As  saídas  para  consumo  interno  no 
mês  de  agosto  somaram  4.077.916  sacos, 
contra  3.614.540  e 3.592.010  sacos,  res- 
pectivamente no  mesmo  mês  de  1960  e 1959. 

15.  O elevado  contingente  de  saídas  em 
agosto  é atribuído  à maior  procura  do  pro- 
duto pelos  comerciantes,  em  face  do  espe- 
rado aumento  de  preços. 
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16.  Se  compararmos  o consumo  do  pri- 
meiro trimestre  desta  safra  com  o de  idêntico 
período  da  safra  passada,  observa-se  que  o 
aumento  de  consumo  é de  239 . 283  sacos . 

17.  A média  mensal  do  consumo  desta  sa- 
fra, em  seus  três  primeiros  meses,  é de 
3.766.000  sacos,  contra  3.686.000  sacos  em 
igual  período  da  safra  anterior. 

1 8 . Passada  a primeira  fase  de  intensa 
procura  de  açúcar  ante  a perspectiva  do  au- 
mento de  preço,  deverá  voltar  à normalidade 
o mercado  consumidor,  quando  se  terá  a 
oportunidade  de  fazer-se  um  prognóstico  se- 
guro do  comportamento  do  consumo,  mesmo 
porque  é de  esperar  alguma  reação  dos  con- 
sumidores pela  sensível  alta  dos  preços. 

c)  Estoque 

19.  O estoque  inicial  do  mês,  de  7.737.778 
sacos,  elevou-se,  ao  terminar  o mês  de  agosto, 


a 10.322.108  sacos,  pois  a exportação  e o 
consumo  interno  (975.806  -f-  4.077.916  sa- 
cos) foram  inferiores  à produção  do  mês 
( 7 . 638 . 052  sacos ) . 

20.  Todavia,  o estoque  em  31/8/61  era 
inferior  em  1.400.000  sacos  ao  estoque  de 
31/8/60,  reflexo  da  normalidade  do  mer- 
cado. 

d)  Exportação 

21 . A exportação  para  o exterior  em  agos- 
to foi  de  975.806  sacos,  contra  329.248  sa- 
cos no  mesmo  mês  de  1960. 

22.  De  junho  a agosto  foram  remetidos 
para  mercados  externos  2.562.891  sacos, 
contra  2.043.563  sacos  em  igual  período  da 
safra  passada. 

23.  A seguir,  o resumo  do  movimento  de 
exportação  em  Agosto. 


Boletim  da  Divisão  de  Exportação 


a)  Total  exportado  no  mês 

b)  Total  exportado  nesta  safra  até 
êste  mês 

c)  Países  importadores 

Países  Quantidades 

E.  U.  A.  862.235 

Uruguai  112.971 

d)  Açúcar  em  carregamento 


no  mes 


das 


Quantidade 
Valor  Cr$ 
Valor  Us$ 
Quantidade 
Valor  Cr$ 
Valor  Us$ 


Cr$ 

1.569.379.402,60 
87.527.891,50 
f Quantidade 
Valor  Us$ 
Valor  Cr$ 
Quantidade 
Valor  Cr$ 
Valor  Us$ 
Us$ 

Cr$ 

Us$ 

Cr$ 


e)  Concorrências  realizadas 
para  futuros  embarques 

/)  Câmbio  vendido  durante  o mês 
resultante  das  exportações 

g)  Câmbio  'r vendido,  resultante 
exportações,  até  êste  mês 

h ) Prêmios  de  rapidez  no  carregamen- 
to atribuídos  ao  I.A.A.,  até  êste 

mês  1 Us$ 

i)  Resultado  das  vendas  da  sacaria  Quantidade 

vazia,  até  êste  mês  Valor  Cr$ 

j)  Açúcar  destinado  a exportação  na  safra  1961/62 

k)  Açúcar  exportado  e em  carregamento  da  safra 
1961/62 

l)  Açúcar  a exportar  ainda  na  safra 
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975.206  scs 
1.656.907.294,10 
6.535.212,22 
2.549.101  scs 

3.817.277.249.60 
15.612.917,37 

Us$ 

6.096.329,36 
439.882,86 
267.059  scs 
1.876.841,95 
495.096.759,70 
1.344.538  scs. 
2.036.320.000,00 
7.832.000,00 
10.757.136,23 
3.145.820.350,40 
16.537.522,33 

4.622.836.121.60 


5.607,8 7 
1.994.987  scs 
71.569.590,60 
12.717.054  scs 

1.645.565  scs 

1 1 .071 .489  scs 
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MÊS  DE  SETEMBRO 

a)  Produção  e estimativa  de  açúcar 

Em  setembro  fabricaram  as  usinas  do  País 

9.241.000  sacos,  contra  8.218.000  e 7.582.000 
sacos  em  igual  mês  de  1960  e 1959. 

2.  Durante  a safra  em  curso,  isto  é,  de 
l9  de  junho  a 30  de  setembro,  a produção 
atingiu  26.947.000  sacos,  contra  23.339.000 
e 23.011.000  sacos  no  mesmo  período  das 
duas  safras  anteriores. 

3.  Como  se  vê,  a presente  safra  se  apre- 
senta, com  relação  à passada,  com  uma  van- 
tagem de  3,6  milhões  de  sacos,  decorrentes 
de  razões  já  oferecidas  em  comentários  ante- 
riores . 

4.  O fabrico  de  demerara  na  presente  sa- 
fra atingiu  5,5  milhões  de  sacos,  contra 

4.800.000  sacos  na  safra  passada.  A região 
Norte  produziu  985,873  sacos  e a região  Sul 

4.521.000  sacos,  cabendo  às  usinas  paulis- 
tas o contingente  de  4.014.000  sacos. 

5.  A produção  de  demerara,  tôda  ela  des- 
tinada à exportação,  continua  a apresentar 
altos  padrões  de  qualidades. 

6.  A estimativa  de  fabricação  dêsse  tipo 
de  açúcar  é de  12.700.000  sacos,  quanto  de- 
verá atingir  nossa  exportação  para  o exterior, 
dentro  da  estimativa  global  de  58,5  milhões 
de  sacos,  levantada  no  início  da  safra. 

7.  A prolongada  estiagem  (cêrca  de  5 
meses)  que  vem  sofrendo  a região  canavieira 
do  Sul  já  causou  danos  irreparáveis,  quer 
na  safra  em  curso,  quer  na  futura. 

8.  De  conformidade  com  os  prognósticos 
feitos  antes,  a estiagem,  atingindo  seu  59  mês, 
começou  a afetar  não  só  o rendimento  agrí- 
cola, como  a riqueza  das  canas  de  corte  des- 
ta safra. 

9.  A próxima  safra  estará  sensivelmente 
prejudicada,  quer  por  não  ter  havido  plantio 
de  canas,  quer  porque  as  socas  e ressocas 
sofreram  bastante,  com  repercussão  danosa 
quando  do  corte  em  62/63. 

10.  Dos  quatro  Estados  maiores  produto- 
res do  Sul,  Paraná  foi  o menor  atingido  pela 
falta  de  chuvas,  e São  Paulo  o mais  sacrifi- 
cado, porque  nessa  unidade  da  federação  a 
escassez  de  água  teve  maior  duração. 

11.  Se  o próximo  mês  de  outubro  fôr  sêco, 
as  conseqüências  da  falta  de  chuvas  serão 
graves  e as  estimativas  de  prejuízos  da  la- 


voura imprevisíveis. 

12.  Observadores  do  comportamento  da 
safra  estão  pessimistas  e chegam  a prognos- 
ticar uma  redução  de  1 milhão  de  sacos  na 
produção  estimada  desta  safra  na  região  Sul 
e de  2 milhões  na  próxima  safra. 

13.  Todavia,  parece -nos  prematuro  ainda 
firmar-se  uma  opinião  sôbre  os  efeitos  da 
sêca.  Só  no  final  de  outubro  haverá  elemen- 
tos mais  seguros  para  se  estabelecer  uma 
previsão . 

b)  Consumo 

14.  As  saídas  para  consumo  em  setembro 
mantiveram  o ritmo  favorável  dos  meses  an- 
teriores desta  safra. 

15.  Com  efeito,  totalizando  3.987.000  sa- 
cos, contra  3.282.000  e 3.161.000  em  igual 
mês  de  1960/61  e 1959/60,  o consumo  em 
setembro  se  apresentou  animador. 

16.  Nos  quatro  meses  da  safra  (junho- 
setembro)  as  saídas  para  consumo  foram  de 

15.286.000  para  14.341.000  sacos  em  igual 
período  da  safra  precedente. 

17.  Todavia,  como  se  alega  que  as  saídas 
para  consumo  em  agosto  e setembro  foram 
influenciadas  pela  procura  desusada  de  açú- 
car em  face  da  esperada  alta  dos  preços,  os 
próximos  meses  virão  oferecer  meios  para 
uma  previsão,  que  corresponda  mais  á reali- 
dade, do  consumo  de  açúcar  na  safra  em 
curso,  estimado  em  43 . 200 . 000  sacos  no 
atual  Plano  de  Safra. 

18.  Se  a média  mensal  de  3.820.000  sa- 
cos, dêstes  quatro  meses  de  safra,  se  man- 
tiver até  o final  da  safra,  o consumo  será  da 
ordem  de  45,8  milhões  de  sacos. 

19.  E se  tomarmos  a média  de  3.641 .000 
sacos,  oferecida  pelos  9 meses  do  corrente 
ano,  o consumo  da  safra  1961/62  situar-se-ia 
em  tôrno  de  43.600.000  sacos,  contra 

43.032.000  sacos  da  safra  1960/61. 

c)  Estoque 

20.  Graças  ao  maior  volume  da  exporta- 
ção para  o exterior  ( 1 . 000 . 309  sacos ) e do 
consumo  em  setembro,  o estaque  dêste  mês 
foi  menor  do  que  existia  em  igual  data  da 
safra  passada. 

21 .  Efetivamente,  iniciado  o mês  com  um 
estoque  de  10.322.000  sacos  e não  obstante 
a produção  ter  sidò  maior  em  1 milhão  de 
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sacos  que  a verificada  em  setembro  de  1960, 
o estoque  em  30  de  setembro  último  era  de 
14.575.000  sacos,  contra  15.789.000  sacos 
na  mesma  data  da  safra  anterior,  índice  fa- 
vorável do  comportamento  do  mercado . 

d)  Exportação 

22.  Foram  exportados  no  mês  sob  análise 
para  o exterior  1 . 000 . 000  sacos,  contra 


914.000  sacos  em  igual  mês  da  safra  ante- 
rior. 

23.  Do  dia  1/6/61  a 30/9/61  a exporta- 
ção de  açúcar  para  mercados  externos  atin- 
giu 3,5  milhões  de  sacos,  contra  2,9  milhões 
no  mesmo  período  da  safra  1960/61 . 

24.  Damos  a seguir  um  resumo  do  mo- 
vimento da  exportação  nesta  safra: 


I)  Açúcar 


f Quantidade 

1 . 000 . 309  scs 

a)  Total  exportado  no  mês  ■{  Valor  Cr$ 

2.003.020.104,64 

[ Valor  Us$ 

7.798.211,92 

b)  Total  exportado  nesta  safra  atéf  Quantidade 

3.549.410  scs 

êste  mês  •{  Valor  Cr$ 

6.202.231.174,44 

í Valor  Us$ 

23.915.603,52 

c)  Países  importadores 

f Quantidade 

100.207  scs 

d)  Açúcar  em  carregamento  \ 

! Valor  Cr$ 

182.351.625,30 

[ Valor  Us$ 

719.335,80 

e)  Concorrências  realizadas  no  mês| 

f Quantidade 

1.666.667  scs 

para  embarques  futuros  \ 

Valor  Cr$ 

327.810.000,00 

■ 1 

Valor  Us$ 

1.115.000,00 

f)  Câmbio  vendido  durante  o mês  re- 

1 Us$ 

5.337.379,09 

sultante  das  exportações 

í Cr$ 

1.503.569.590,70 

g)  Câmbio  vendido  resultante  das  ex- 

1 Us$ 

17.869.490,24 

portações  até  êste  mês 

f Cr$ 

4.793.183.138,00 

h)  Prêmios  de  rapidez  no  carrega- 

mento,  atribuídos  ao  I.A.A.  du- 

rante  êste  mês 

Us$ 

826,11 

i)  Prêmios  de  rapidez  no  carregamen- 

to,  atribuídos  ao  I.A.A.  nesta  safra 

Us$ 

6.433,91 

/)  Resultado  das  vendas  de  sacaria  | 

Quantidade 

600.000  scs 

vazia  durante  êste  mês  | 

f Valor  Cr$ 

23.429.000,00 

k)  Resultado  das  vendas  de  sacaria  | 

Quantidade 

2.394.987  scs 

vazia  nesta  safra  | 

\ Valor  Cr$ 

87.268.590,60 

Açúcar  destinado  à exportação  — 

Safra  1961/62 

12.71' 

Açúcar  exportado  e em  carrega- 

mento  na  safra  1961/62 

2.746.383 

4 

Menos  — Açúcar  em  carregamen- 

to  em  agosto  e açúcar  da  safra 

1960/61 

482.562 

2.26: 

Açúcar  a exportar 

10.45; 
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MERCADO  INTERNACIONAL 
ÍDO  AÇÜCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 
DE  SETEMBRO  DE  1961 

O mercado,  recentemente,  mostrou  sinais 
de  recuperação,  mas  a alta  teve  uma  curta 
duração.  As  cotações  de  Londres,  para  en- 
trega futura,  avançaram  de  um  nível  aproxi- 
madamente de  £ 24/5/0  a cêrca  de  £ 25/5/0. 
Acreditava-se  em  tôda  a parte  que  esta  alta 
se  devia  à situação  de  Berlim.  Por  essa  oca- 
sião, porém,  Marrocos  provocou  ofertas  para 

15.000  toneladas  de  branco,  para  entrega  de 

3 . 000  toneladas  mensais  entre  fevereiro  e 
junho  de  1962,  e recebeu  muitas  ofertas  bai- 
xas de  origem  francesa,  cubana  e da  Cor- 
tina de  ferro.  O resultado  foi  uma  enco- 
menda de  refinado  da  Tcheco-Eslováquia 
a $ 62,80  a tonelada  métrica  c.  &.  f.,  paga- 
mento por  compensação.  Êste  preço  foi 
consideràvelmente  mais  baixo  que  o nível 
para  o açúcar  bruto  no  mercado  de  Londres, 
e desde  então  o preço  começou  a declinar  até 
o presente  nível  de  £24/10/0. 

Não  há  dúvida  de  que  existem  muitos  ven- 
dedores de  açúcar  branco  vivamente  interes- 
sados em  vender,  e que  por  enquanto  há,  em 
geral  suprimentos  excessivos  de  açúcar.  Não 
obstante,  existem  certos  fatores,  fora  a si- 
tuação política,  que  tendem  a impedir  que  os 
preços  baixem  mais  e que  poderiam,  dentro 
em  breve,  resultar  num  mas  alto  nível  do  mer- 
cado. Em  primeiro  lugar,  o atual  nível  está 
substancialmente  abaixo  do  preço  mínimo  de 
4.15  f . a.  s.  previsto  pelo  Acôrdo  Interna- 
cional de  Açúcar.  O Conselho  Internacional 
do  Açúcar  se  reunirá  em  Genebra,  em  setem- 
bro (12),  para  examinar  e,  possivelmente, 
rever  o presente  acôrdo  que  ainda  tem  mais 
dois  anos  de  vigência.  Como  todos  sabem, 
existem  poucos  dispositivos  no  acôrdo  para 
manter  tal  nível  do  preço  mínimo  além  da  re- 
dução de  cotas  até  20  % . É sempre  possível, 
todavia,  que  o encontro  possa  criar  uma  me- 
lhor atmosfera  tendente  a preços  mais  em 


observância  com  as  finalidades  do  Acôrdo. 
Outro  importante  fator  é o tamanho  da  safra 
cubana  de  1962.  Já  se  admite  geralmente  que 
esta  safra  não  alcançará  as  cifras  pretendidas 
pelas  autoridades  cubanas  para  a safra  de 
1961,  isto  é,  um  pouco  mais  de  seis  e meio 
milhões  de  toneladas  métricas.  É perfeita- 
mente concebível  que  a safra  será  muito  me- 
nor, possivelmente  não  mais  de  4.000.000 
de  toneladas,  devido  a vários  fatores  nos, 
quais  se  incluem  a conversão  de  terras  de 
cana  em  outras  culturas,  a notícia  do  desmon- 
tamento  de  cinqüenta  usinas  a serem  em- 
barcadas para  a China  Vermelha,  dificuldade 
na  substituição  de  peças  sobressalentes  nas 
usinas,  plantio,  corte  de  cana  e moagem  me- 
nos eficientes  em  geral,  e,  finalmente,  con- 
dições climáticas  que  até  agora  não  têm  sido 
vantajosas.  É ainda  cedo  para  se  predizer 
alguma  coisa  acêrca  das  proporções  da  safra 
européia  de  beterraba  para  1961/62.  Os  pri- 
meiros testes  da  Inglaterra,  Bélgia,  Holanda 
e Alemanha  Ocidental,  entretanto,  indicam 
pesos  mais  baixos  da  beterraba  e teor  de 
açúcar  mais  baixo.  A Argentina,  como  re- 
sultado dos  prejuízos  sofridos  pela  geada, 
reduziu  as  suas  exportações  de  170.000  to- 
neladas métricas  para  70.000.  Quantidade 
superior  a esta  já  tinha  sido  vendida,  na 
maioria  para  destinação  final,  mas  parte  para 
agentes,  e,  portanto,  certas  reaquisições  de 
prévias  vendas  efetuadas  por  usinas  argenti- 
nas podem  ter  tido  lugar.  Além  disso,  com- 
pradores particulares  na  Argentina  adquiri- 
ram 5.650  toneladas  de  cristais  franceses, 
embarque  em  fins  de  setembro,  a $71,80  a 
tonelada  métrica,  c.  f.  Buenos  Aires. 

No  fim  dêste  ano  a África  do  Sul  deixa 
de  fazer  parte  do  Acôrdo  do  Açúcar  da 
Commonwealth,  e resta  saber  agora  se  êste 
país  se  canditará  como  membro  separado  do 
Acôrdo  Internacional  do  Açúcar  com  sua 
própria  cota  de  exportação,  e ainda  se  o 
Reino  Unido  continuará,  por  outro  meio  qual- 
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quer,  a garantir  que  êste  país  tenha  mercado . 
Além  disso,  devolveria  o Reino  Unido  a êsse 
país  algumas  das  vantagens  por  êle  obtidas 
pela  razão  de  ser  membro  do  Acordo  do  Açú- 
car da  Commonwealth,  tais  como  as  decor- 
rentes do  preço  preferencial  ? 

Outras  vendas  recentes  incluem  10.000 
toneladas  de  refinado  da  Tcheco-Eslováquia 
para  o Reino  Unido  a £ 24/10/0  a tonelada 
métrica,  CIF  e,  também,  6.000  toneladas  de 
brancos,  da  França,  para  igual  destino,  ou- 
tubro/novembro, à base  de  L £22/0/0  FOB 
estivado.  Soube-se  recentemente  que  várias 
semanas  antes  a República  Dominicana  ven- 
deu a uma  firma  japonesa  100.000  toneladas 
de  bruto,  para  embarque  janeiro/junho,  a um 
preço  quatro  pontos  acima  do  de  N9  8,  en- 
trega imediata.  Êste  preço  parece  muito  alto 
em  vista  de  o nível  do  mercado  mundial  se 
encontrar  muito  abaixa  do  nível  de  N9  8. 
Diz-se,  todavia,  que  o comprador  tem  o di- 
reito de  oferecer  o açúcar  contra  o N9  8 . Dez 
mil  toneladas  de  bruto,  brasileiro,  foram  ven- 
didas a um  agente  a $57.34  a tonelada  mé- 
trica FOB,  estivado,  para  embarque  em  se- 
tembro . Marrocos  comprou  um  carregamento 
de  bruto  argentino  e outro  do  Brasil,  recebi- 
mento respectivamente  para  setembro  e no- 
vembro, ambos  na  proximidade  de  $82,00  a 
tonelada  métrica,  c.&.i.  Casablanca,  embarque 
em  navio  de  bandeira  americana.  O Japão 
adquiriu  um  carregamento  de  cubanos,  para 
embarque  em  dezembro,  e outro  para  fe- 


vereiro, ambos,  segundo  as  notícias,  a ura 
preço  próximo  do  Preço  Diário  de  Londres 
mais  30/-c.ôf.  Japão. 

O mercado  dos  Estados  Unidos  tornou-se 
mais  firme  recentemente  tendo  subido  de  uma 
base  de  cêrca  de  6.00/CIF,  direitos  pagos, 
para  a atual  de  6.05.  Ainda  parece  que  o 
presente  total  de  cotas  globais,  no  montante 
de  10.000.000  de  toneladas,  valor  bruto 
(das  quais  50.000  da  República  Dominicana 
ainda  não  distribuídas)  apresenta  um  excesso 
sôbre  a demanda  aproximadamente  de  400 
mil  toneladas.  A menos  que  um  ajustamento 
nas  cotas  seja  feito,  ou  se  tome  qualquer 
outra  medida,  não  se  pode  esperar  preços 
mais  altos,  e sim  continuação  do  declínio. 
Entretanto,  a verdade  é que  o Departamento 
de  Estado  se  oporia  a cortes  nas  cotas  de 
países  estrangeiros,  enquanto  que  um  corte 
na  distribuição  de  açúcar  de  beterraba  seria 
sempre  uma  medida  impopular.  Um  membro 
do  Congresso  sugeriu  a aquisição  pelo  Go- 
vêrno  de  um  estoque  de  400.000  toneladas,  o 
suficiente,  mais  ou  menos,  para  2 semanas,  e 
embora  essa  medida  possa  ser  eficiente  na 
manutenção  do  valor  no  mercado,  não  está 
em  conformidade  com  o programa  do  açúcar 
e,  portanto,  não  tem  boas  possibilidades  de 
ser  adotada.  Por  enquanto  os  negociantes 
têm  o ôlho  na  situação  brasileira,  onde  uma 
quantidade  estimada  em  125.000  toneladas 
ainda  permanece  para  ser  embarcada  para 
recebimento  êste  ano. 
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CRÔNICA  AÇUCAREIRA 
INTERNACIONAL 


ARGENTINA 

A BMA  Braunschweigische  Maschinnen- 
bauastalt  concluiu,  recentemente,  um  acordo 
para  instalação  a primeira  usina  de  açúcar 
de  beterraba  na  Argentina.  Ficará  situada 
próximo  de  Vitória,  na  província  de  Entre 
Rios . Deverá  beneficiar  1 . 200  toneladas  de 
beterrabas  por  dia.  Junto  à usina  será  mon- 
tada uma  destilaria  de  álcool,  com  a capaci- 
dade de  produção  diária  de  20 . 000  litros . A 
usina  deverá  estar  em  funcionamento  em  ja- 
neiro de  1963. 

Além  de  outras  obrigações,  a BMA  terá 
de  instalar,  para  a Companhia  Azucarera 
Mercedes  S.  A.,  umá  completa  usina  para 
cana-de-açúcar  com  capacidade  para  benefi- 
ciar, diàriamente,  4.000  toneladas  de  canas. 

BULGÁRIA 

A superfície  total  de  cultivo  de  beterraba, 
na  Bulgária,  abrange  75.000  hectares,  e é 
explorada  por  cooperativas  agrícolas.  São 
405  cooperativas,  cada  uma  explorando  em 
média  5.000  hectares.  A produção  açucarei- 
ra atinge  220.000  a 240.000  toneladas 
quantidade  considerada  suficiente  para  cobrir 
as  necessidades  domésticas.  Após  a segunda 
guerra  mundial,  o consumo  per  capita  aumen- 
tou de  5 para  30  quilos. 

Funcionam,  na  Bulgária,  atualmente,  seis 
usinas  de  açúcar,  estando  em  construção  mais 
uma,  e três  outras  já  estão  projetadas.  O pla- 
no de  equipamento,  todavia,  prevê  a insta- 
lação de  15  unidades,  até  1980.  Como  o 
número  de  usinas  ainda  é pequeno,  os  tra- 
balhos de  safra  duram  de  180  a 200  dias  por 
ano,  iniciando-se  em  agosto  para  terminar  em 
fins  de  janeiro  ou  princípios  de  fevereiro  do 
ano  seguinte. 

Tôdas  as  usinas  são  de  propriedade  do 
Estado.  Um  programa  de  produção  é fi- 
xado, cada  ano,  por  uma  comissão  especial. 
As  beterrabas  são  compradas  pelas  socieda- 


des cooperativas  a um  preço  prèviamente  es- 
tabelecido . 

As  estações  de  máquinas  agrícolas  cons- 
tituem, igualmente,  propriedade  do  Govêrno, 
que  as  mantém  à disposição  das  sociedades 
cooperativas . 

Os  dados  acima,  revelados  em  Paris  pelo 
Ministro  da  Agricultura  da  Bulgária,  cons- 
tam do  número  de  fevereiro  de  La  Sucrerie 
Belge . 

CONGO 

Em  conseqüência  da  redução  da  área  de 
cultivo,  a produção  de  açúcar  congolesa  bai- 
xou de  26.671  toneladas  em  1959/60  para 
25.933  em  1960/61 . Não  obstante  essa  cifra 
é considerada  satisfatória,  deixando  ainda  um 
pequeno  excedente  para  exportação  destina- 
da à Bélgica. 

CUBA 

Fontes  diplomáticas  de  Cuba  revelaram 
que  o govêrno  de  Fidel  Castro  vendeu  à Chi- 
na Continental  52  usinas  de  açúcar,  das  quais 
oito  já  foram  embarcadas. 

A venda  dessas  usinas  — conforme  explica 
a notícia  publicada  pelo  Jornal  do  Comércio, 
desta  capital  — faz  parte  do  plano  do  go- 
vêrno cubano  de  diversificação  da  produção 
agrícola,  bem  como  de  concentração  dos  tra- 
balhos de  refino  em  umas  poucas  grandes 
usinas  centrais. 

ESPANHA 

Informa  La  Sucreriè  Belge  que  a política 
de  sustentação  de  preço,  destinada  a estimu- 
lar a produção  de  açúcar  na  Espanha,  será 
mantida  durante  a safra  1961/62. 

Todavia,  essa  política  será  limitada  a uma 
produção  global  de  500 . 000  toneladas  de 
açúcar  (beterraba  e cana)  . 

Em  dezembro  último,  estimava-se  que  a pro- 
dução espanhola  de  açúcar  atingisse  499 . 935 
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tcmeladas,  e a de  1960/61,  500.000  tonela- 
das. O consumo  interno  é avaliado  em  430 
mil  toneladas. 

ESTADOS  UNIDOS 

Segundo  a revista  Sugar  y Azúcar,  cêrca 
de  40  milhões  de  dólares  foram  destinados 
para  a instalação  de  novas  centros  açucarei- 
ros e refinarias  na  Flórida,  tendo  em  vista 
a suspensão  das  restrições  sôbre  as  áreas  de 
cultivo,  a situação  de  Cuba  e o fato  de  as 
áreas  continentais  não  terem  coberto  suas 
quotas  durante  os  últimos  anos.  Em  conse- 
qüência,  os  preços  das  terras  cultiváveis,  nas 
regiões  propícias  ao  plantio  de  cana,  subiram 
vertiginosamente . 

A U.  S.  Sugar  Corporation  anunciou  um 
programa  de  expansão  de  20  milhões  de  dó- 
lares, devendo  ser  construída  uma  refinaria 
próximo  de  Canal  Point,  estando  sua  inau- 
guração prevista  para  a primavera  de  1962. 
No  mesmo  local  deverá  ser  erguido  um  cen- 
tro para  açúcares  crus.  Quando  pronta,  essa 
empresa  proporcionará  um  aumento  de  pro- 
dução da  ordem  de  140.000  toneladas. 

A Okeelanta,  que  adquiriu  a usina  de 
Fellsmere  algum  tempo  atrás,  propõe-se  a 
inverter  10  milhões  de  dólares  para  ampliar 
a capacidade  da  fábrica,  nos  próximos  dois  ou 
três  anos. 

Em  Belle  Gade,  Flórida,  a Glórida  Sugar 
Corporation,  semeou  2.000  acres  com  cana- 
de-açúcar.  Prognostica  o presidente  da  U.  S. 
Sugar  Corporation  que  a produção  açucarei- 
ra da  Flórida,  dentro  de  dois  anos,  passará 
das  175.000  toneladas  atuais  para  260.000 
toneladas,  e a 320.000  no  terceiro  ano. 

Há  outros  projetos  em  estudo  para  o au- 
mento substancial  da  quota  da  Flórida,  após 
a aprovação  da  nova  legislação  açucareira. 
Admite-se  que  só  em  Evergldes  existem 
300.000  acres  de  terra  potencialmente  culti- 
váveis com  cana-de-açúcar. 

GANA 

Cogita-se  da  possibilidade  de  estabelecer 
em  Gana  a indústria  de  açúcar  de  beterraba 
— segundo  notícias  procedentes  da  Alema- 
nha Oriental  e reproduzidas  no  boletim  de 
F.  O.  Licht.  Para  tanto,  já  teriam  sido  exa- 
minadas as  regiões  de  Ashanti  e Brong- 
Ahafo . 


ITÁLIA 

Há  mais  de  um  decênio,  ou  seja,  desde 
quando  a indústria  do  açúcar  na  Itália  reto- 
mou plena  atividade,  após  as  destruições  da 
segunda  guerra  mundial,  a expansão  do  con- 
sumo dêsse  alimento  tem  sido  constante.  Re- 
velam notícias  da  Embaixada  italiana  no  Bra- 
sil que  em  1950/51  haviam  sido  lançados  no 
mercado  interno  da  península  560.000  tone- 
ladas, cifra  que  em  1958/59  se  elevou  para 
880.000  toneladas. 

Embora  o consumo  per  capita , na  Itália, 
seja  ainda  inferior  ao  de  outros  países  euro- 
peus e não-europeus,  cumpre  considerar  que 
o mesmo  é atualmente  cêrca  de  nove  vêzes 
superior  ao  de  50  anos  atrás  . 

Os  italianos  podiam  dispor,  em  média,  de 
pouco  mais  de  dois  quilos  e meio  de  açúcar 
por  ano,  por  pessoa,  de  1860  3 1900.  Só  no 
período  de  1 70-85  foi  que  essa  proporção  per 
capita  subiu  a 3,3  quilos.  Em  vários  anos, 
desceu  a 1 .300  gramas. 

Nos  quinze  anos  anteriores  à primeira 
guerra  mundial,  verificou-se  o aumento  do 
consumo  de  açúcar,  que  retoma  o seu  ritmo 
depois  do  conflito  e continua  no  período  se- 
guinte, com  várias  flutuações,  até  1940/41 . 
Durante  a segunda  guerra  mundial,  a quota 
individual  torna  a decrescer,  para  iniciar,  no 
após  guerra,  uma  ascensão  mais  rápida  e de- 
cidada,  chegando  aos  10  quilos  por  pessoa, 
de  1948/49;  aos  16  quilos,  de  1954/55;  e aos 
20  quilos  e mais,  nos  nossos  dias,  esperando- 
se  que  torne  a apresentar  considerável  incre- 
mento em  futura  próximo,  em  conseqüência 
da  baixa  do  preço,  em  37  liras  por  quilo,  es- 
tabelecida em  setembro  de  1960. 

IUGOSLÁVIA 

Segundo  as  últimas  estimativas  recebidas 
por  F.  O.  Licht,  a produção  açucareira  da 
Iugoslávia,  na  safra  1960/61,  seria  suficiente 
para  cobrir  as  necessidades  do  mercado  in- 
terno, avaliadas  em  255.000  toneladas  mé- 
tricas, tendo  representado,  por  outro  lado, 
nôvo  recorde  após  o término  da  última  guer- 
ra. As  condições  favoráveis  do  tempo  e o 
maior  teor  de  açúcar  das  beterrabas  foram 
os  fatores  determinantes  do  referido  recorde. 
Nos  últimos  dois  anos,  tem  sido  reduzida  a 
diferença  entre  o consumo  e a produção. 
Em  1955,  essa  diferença  era  de  72.000  tone- 
ladas; foi  diminuindo  progressivamente,  até 


Ns.  3 e 4 


Página  131 


Set./Out.  — 1961 


Página  42 


Brasil  Açucareiri 


chegar  ao  mínimo,  em  1957,  de  1.732;  ele- 
vou-se extraordinàriamente  em  1958  (78.000 
tons.);  baixou  para  7.289  em  1959,  devendo 
diminuir  para  5 . 000  na  safra  dêste  ano . 

O consumo  per  capita  tem-se  caracterizado 
por  uma  elevação  constante . De  10,78  quilos, 
em  1955,  está,  hoje,  em  14,47. 

Para  a produção  açucareira  da  safra  de 
1960/61,  foram  colhidas  aproximadamente 

2.320.000  toneladas  de  beterrabas. 

MARROCOS 

Dentro  do  recente  acordo  de  cooperação 
econômica,  técnica  e científica  firmado  com  a 
Tcheco-Eslováquia,  Marrocos  já  recebeu  os 
planos  para  instalação,  em  seu  território,  de 
uma  completa  e moderna  usina  de  açúcar. 

MÉXICO 

Fontes  oficiais  mexicanos  admitem  que  as 
três  futuras  safras  açucareiras  do  país  alcan- 
cem os  seguintes  números:  1961/62  — 1 .800 
mil  toneladas,  em  comparação  com  a produ- 
ção de  1.448.441,  em  1960/61;  1962/63  — 

1.950.000  toneladas:  1963/64  — 2.060.000 
toneladas. 

PAQUISTÃO 

Afirmam  as  autoridades  do  Paquistão  que 
êsse  país  precisa  de  33  novas  usinas  de  açúcar 
para  poder  cobrir  as  necessidades  domésticas. 
Embora  a produção  tivesse  quintuplicado  no 
último  ano,  em  comparação  com  a de  1947, 
de  174.600  toneladas,  esta  quantidade  está 
longe  de  atender  às  exigências  do  consumo 
interno . 

Encontram-se  em  funcionamento,  presente- 
mente, no  Paquistão,  oito  usinas,  além  de 
mais  algumas  pequenas  unidades,  sem  maior 
rendimento  e que  servem  para  satisfazer  ape- 
nas às  exigências  das  populações  dos  locais 
onde  estão  instaladas. 

Dessas  33  novas  usinas,  10  deveriam  ser 
instaladas  na  região  Oeste  do  Paquistão,  com 
uma  produção  diária  de  1 . 500  toneladas,  e 
23  na  região  Este,  com  uma  produção  diá- 
ria de  1 . 000  toneladas . 

POLÔNIA 

La  Sucrerie  Belge,  em  seu  número  de  fe- 


vereiro último,  publica  os  resultados  finais  da 
safra  1960/61,  divulgados  em  Varsóvia. 
Assim  é que  foram  produzidos  1 .380.000  de 
toneladas  métricas,  mediante  o beneficiamen- 
to  de  10.200.000  toneladas  de  beterrabas. 
A média  de  produção  representou  25,8  tone- 
ladas por  hectare,  e que  corresponde  a um 
recorde  nos  últimos  trinta  anos.  A maior 
produção  por  hectare  observou-se  na  Silésia 
(28,2)  e no  distrito  de  Possen  (27,5).  Em 
1961,  as  semeaduras  de  beterrabas  serão  au- 
mentadas em  10.000  hectares,  para  atender 
a um  total  de  410.000  hectares. 

UNIÃO  SOVIÉTICA 

Baseada  em  dados  da  imprensa  soviética, 
La  Sucrerie  Blege  divulga  que  a colheita  de 
beterrabas  na  última  safra  atingiu  novo  re- 
corde, elevando-se  a 57  milhões  de  toneladas 
de  beterrabas.  Êsse  aumento  decorreu  da 
ampliação  da  superfície  de  cultivo,  que  pas- 
sou de  2.750.000  hectares  em  1960  para 

3.100.000  em  1961. 

Os  dados  acima  confirmam  as  previsões 
divulgadas  pela  referida  publicação  nos  prin- 
cípios da  primavera.  Apresentando  a média 
de  17,6  toneladas  por  hectare,  o rendimento 
da  safra  dêste  ano  é,  porém,  consideràvel- 
mente  inferior  ao  de  1957  e 1958,  respectiva- 
mente, de  18,8  e 21,8  toneladas.  Acreditam 
os  fornecedores  às  usinas  que  apenas  dois 
ou  três  milhões  de  toneladas  deixarão  de  ser 
absorvidas  na  fabricação  do  açúcar.  Assim 
sendo,  o total  das  entregas  às  usinas  com- 
preenderá aproximadamente  54  milhões  de 
toneladas,  contra  38,5  milhões  em  1957,  51 
milhões  em  1958  e 41,4  milhões  em  1959. 

UNIÃO  SUL-AFRICANA 

Estima-se  que  a produção  de  açúcar  na 
União  Sul-Africana  durante  a safra  1960/61 
seja  de  1.124.597  toneladas,  das  quais 
1.049.579  provenientes  das  usinas  sul-afri- 
canas  e 75.000  da  S\vaziland. 

Daquele  total,  770 . 820  toneladas  são  re- 
servadas ao  consumo  doméstico,  e cêrca  de 
353.757  à exportação.  De  janeiro  a junho 
último,  já  haviam  sido  exportadas  183.962 
— informa  o boletim  de  F.  O.  Licht,  de  agos- 
to passado. 
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ATOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

Ministério  da  Indústria  e Comércio 


DECRETO  DE  4 DE 
OUTUBRO  DE  1961 

O Presidente  da  República 
resolve: 

Conceder  exoneração: 

A Leandro  Maynard  Maciel 
das  funções  de  Delegado  do  Banco 
do  Brasil  S.  A.  na  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool. 

Brasilia,  em  4 de  outubro  de 
1961:  140’  da  Independência  e 73' 
da  República. 

João  Goulart 
Tancredo  Neves 
Ulisses  Guimarães 

O Presidente  da  República 
resolve : 

Nomear: 

De  acôrdo  com  o art.  160  e 
parágrafo  único  do  art.  161,  do 
Decreto-lei  número  3.855,  de  21 
de  novembro  de  1941, 

Edmundo  Penna  Barbosa  da 
Silva  para  exercer  a função  de 
Delegado  do  Banco  do  Brasil 
S.  A.  na  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
vaga  em  virtude  da  exoneração 
de  Leandro  Maynard  Maciel. 

Brasília,  erü  4 de  outubro  de 
1961;  140’  da  Independência  e 73° 
da  República. 

João  Goulart 
Tancredo  Neves 

' Ulisses  Guimarães 

("D.  O.",  4-10-961) 
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DECRETOS  DE  18  DE 
OUTUBRO  DE  1961 

O Presidente  da  República 
resolve: 

Conceder  exoneração: 

A Eduardo  Rios  Filho  da  fun- 
ção de  Delegado  do  Ministério  da 
Fazenda  na  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool . 

Brasília,  18  de  outubro  de  1961; 
HO’  da  Independência  e 73'  da 
República . 

João  Goulart 
Tancredo  Neves 
Ulisses  Guimarães 

O Presidente  da  República 
resolve: 

Nomear: 

De  acôrdo  com  os  arts.  160  e 
161  do  Decreto-lei  n'  3.855,  de 
21  de  novembro  de  1941, 

Manoel  Gomes  Maranhão  para 
exercer  a função  de  Delegado  do 
Ministério  da  Fazenda  na  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  vaga  em  vir- 
tude da  exoneração  de  Eduardo 
Rios  Filho. 

Brasília,  18  de  outubro  de  1961: 
140°  da  Independência  e 73'  da 
República . 

João  Goulart 
Tancredo  Neves 
Ulisses  Guimarães 

(“D.  O.”,  18-10-961) 
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DECRETO  N»  50.877,  DE 
29  DE  JUNHO  DE  1961 

O Presidente  da  República, 
usando  da  atribuição  que  lhe  con- 
fere o artigo  87,  item  I da  Cons- 
tituição e considerando  a neces- 
sidade de  disciplinar  o lançamento 
de  resíduos  sólidos,  líquidos  ou 
gasosos,  domiciliares  ou  indus- 
triais. visando  a preservar  a po- 
luição das  águas  interiores  e lito- 
râneas do  País,  na  forma  prevista 
no  artigo  16  do  Código  de  Pesca, 
baixado  com  o Decreto-lei  794, 
de  19  de  outubro  de  1938,  decreta: 

Art.  I9  — Os  resíduos  líqui- 
dos, sólidos  ou  gasosos,  domici- 
liares ou  industriais,  somente  po- 
derão ser  lançados  às  águas,  “in 
natura”  ou  depois  de  tratados, 
quando  essa  operação  não  im- 
plique na  poluição  das  águas  re- 
ceptoras . 

Art.  2'  — Fica  proibida,  ter- 
minantemente. a limpeza  de  mo- 
tores dos  navios  e o lançamento 
dos  resíduos  oleosos  dela  prove- 
nientes nas  águas  litorâneas  do 
País. 

Art.  3'  — Para  os  efeitos  deste 
Decreto,  considera-se  “poluição" 
qualquer  alteração  das  proprieda- 
des físicas,  químicas  e biológicas 
das  águas,  que  possa  importar  em 
prejuízo  à saúde,  à segurança  e 
ao  bem-estar  das  populações  e 
ainda  comprometer  a sua  utili- 
zação para  fins  agrícolas,  indus- 
triais, comerciais,  recreativos  e, 
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principalmente,  à existência  da 
fauna  aquática. 

Art.  4’  — Serão  consideradas 
poluídas  as  águas  que  nãd  satis- 
façam os  seguintes  padrões: 

a)  O índice  coliforme  não  po- 
derá ser  superior  a 200  (duzen- 
tos) por  cm3  (centímetro  cúbico) 
com  predominância  sôbre  pelo 
menos  5 % (cinco  por  cento)  nas 
contagens; 

b)  A média  mensal  de  oxigê- 
nio dissolvido  não  será  inferior 
a 4 (quatro)  partes  por  milhão, 
nem  a média,  diária  será  inferior 
a 3 partes  por  milhão; 

c)  A média  mensal  de  demanda 
bioquímica  de  oxigênio  não  será 
superior  a cinco  partes  por  milhão 
(B.O.D.)  — cinco  dias  a 20°C. 

d)  O ph  não  será  inferior  a 
cinco  nem  superior  a 9 Yi  ( nove 
e meio) , 

Art.  5"  — Os  padrões  estabe- 
lecidos no  artigo  anterior  poderão 
ser  alterados  para  mais  ou  para 
menos  a juízo  da  Divisão  de  Caça 
e Pesca,  ouvidos  os  serviços  sa- 
nitários do  Ministério  da  Saúde 
e os  Estados  interessados. 


Art.  6'  — O lançamento  dos 
resíduos  de  que  trata  o art.  lç 
dependerá  de  autorização  expressa 
da  Divisão  de  Caça  e Pesca  ou 
das  autoridades  estaduais  em  re- 
gime de  Acordo. 

Art.  7?  — Os  infratores  das 
disposições  do  presente  decreto 
estarão  sujeitos  às  seguintes  pe- 
nalidades: 

a)  Multa  de  Cr$  5.000,00  ele- 
vada em  dôbro  em  caso  de  rein- 
cidência, sem  prejuízo  das  demais 
cominações  da  legislação  penal; 

b)  Retenção  da  embarcação 
infratora  da  proibição  do  art.  2* 
por  prazo  que  não  excederia  de 
cinco  dias,  sem  prejuízo  das  co- 
minações previstas  no  inciso  an- 
terior. 

Art.  89  — As  pessoas  físicas 
ou  jurídicas  que  lancem  resíduos 
poluidores  nas  águas  interiores, 
terão  um  prazo  de  cento  e oitenta 
dias  contados  da  data  da  expe- 
dição do  presente  decreto,  para 
tomarem  as  providências  a retê- 
los  ou  tratá-los,  observadas  as 
normas  técnicas  e científicas  apli- 
cáveis ao  caso. 


Art.  9?  — O Ministério  da 
Agricultura  contará,  para  a exe- 
cução do  presente  decreto,  com  a 
efetiva  colaboração  dos  Serviços 
Sanitários  do  Ministério  da  Saúde 
inclusive  o Serviço  Especial  de 
Saúde  Pública  e das  Forças  Ar- 
madas Exército,  Marinha  e Aero- 
náutica . 

Art.  10  — As  dúvidas  surgi- 
das na  execução  do  presente  de- 
creto serão  dirimidas  pelo  Minis- 
tério da  Agricultura  através  da 
Divisão  de  Caça  e Pesca. 

Art.  ll—O  presente  decreto 
entrará  em  vigor  na  data  de  sua 
publicação,  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrário. 

Brasília,  29  de  junho  de  1961; 
140*  da  Independência  e 73’  da 
República. 

Jânio  Quadros 
Odyíio  Denys 
Romero  Costa 
Gabriel  Grun  Moss 
Catete  Pinheiro 

("D.  O.",  29-6-961) 
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ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.A.  A. 


41’  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  27  DE  ABRIL 
DE  1960  (A  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assunção,  Car- 
los Dé  Carli,  José  Pessoa  da  Sil- 
va Gil  Maranhão,  Licurgo  Por- 
tocarrero  Veloso,  Moacir  Soares 
Pereira,  João  Soares  Palmeira, 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Do- 
mingos José  Aldrovandi  e os  su- 
plentes, Srs.  Luís  Dias  Rollem- 
berg  e José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira, convocados  para  relatarem 
processos  em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assunção,  re- 
presentante do  Ministério  da  Agri- 
cultura, na  ausência  do  Sr.  Ma- 
noel Gomes  Maranhão,  Presidente, 
em  viagem  a Brasília. 

Canas  — São  aprovados  os 
trabalhos  de  execução  da  Reso- 
lução 1.284/57,  junto  à Usina 
Azanha,  em  Santa  Bárbara  do 
Oeste,  São  Paulo,  e à Usina  Tim- 
bó-Assu,  em  Escada,  Pernambuco. 

Diversos  — - A respeito  do  me- 
morial, datado  de  29-1-960  da 
Cooperativa  Sergipana  de  Produ- 
tores de  Açúcar,  a C.E.  decide 
baixar  o processo  à DAP,  para 
esclarecimento  das  providências 
assumidas,  visando  ao  aparelha- 
mento  da  Inspetoria  Técnica  de 
Sergipe,  notadamente  em  relação 
à remessa  de  bombas  de  irrigação. 

• — É indeferido  o recurso  de 
Alfredo  Torres  Bandeira,  proprie- 
tário do  Engenho  Lagoa  Funda, 
em  Cascavel,  Ceará,  contra  o des- 
pacho da  Presidência  que  negou, 
por  falta  de  amparo  legal,  o pe- 
dido de  inscrição  e registro  das 

Ns.  3 e 4 


fábricas  de  rapadura  e aguar- 
dente, do  recorrente . O Enge- 
nho em  questão  já  se  encontrava 
registrado  no  I.A.A.  para  produ- 
ção de  açúcar  e não  aguardente. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
É cancelado  o registro  do  Enge- 
nho de  Alcino  Alves  de  Oliveira, 
em  Leopoldina,  Minas  Gerais,  e 
mantido  o de  Francisco  Ferreira 
da  Silva,  em  Belo  Vale,  Minas  Ge- 
rais, independentemente  do  pros- 
seguimento do  processo  de  trans- 
ferência do  mesmo  Engenho  c sua 
remoção  para  Crucilândia,  em 
nome  de  Etelvino  Francisco  Car- 
doso. 

42’  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  28  DE  ABRIL 
DE  1960  (Â  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Carlos  Dé  Carli, 
José  Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sunção, Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira,  Luís  Dias  Rol- 
lemberg  (Suplente  do  Sr.  Valter 
de  Andrade),  Admardo  da  Costa 
Peixoto,  Domingos  José  Aldro- 
vandi, João  Soares  Palmeira,  e o 
suplente,  Sr.  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira,  convocado,  para 
relatar  processos  em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração  . — A C.E.  toma 
conhecimento  de  um  ofício  do  Sr. 
Nelson  Coutinho,  a propósito  da 
fabricação  de  proteínas,  com  o 
aproveitamento  de  caldas  de  des- 
tilarias e determina  o encaminha- 
mento do  expediente  à DAP,  para 
os  devidos  fins. 

— Ê aprovada  a proposta  do 
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Presidente,  no  sentido  da  reali- 
zação da  construção  do  edifício 
para  o Museu  do  Açúcar,  no  Re- 
cife, com  o adendo  do  Gil  Mara- 
nhão, no  sentido  do  aproveita- 
mento da  verba  já  aprovada,  de 
Cr$  1.200.000,00,  para  início  das 
obras  e encaminhamento  do  as- 
sunto à Subcomissão  de  Orça- 
mento, para  abertura  do  crédito 
suplementar  de  Cr$  4.450.000,00, 
necessário  à complementação  das 
obras  do  edifício  do  Museu,  a 
serem  executadas  por  administra- 
ção, a cargo  dos  engenheiros 
Paulo  Tavares  e Lourival  Gou- 
veia de  Melo. 

Auxílio  • — Ê atendido  o pe- 
dido de  auxilio,  no  valor  de  Cr$ 
150  mil  cruzeiros,  para  a cons- 
trução da  sede  própria  do  Sindi- 
cato dos  Trabalhadores  na  In- 
dústria do  Açúcar,  ein  Campos. 

Financiamento  — Concede-se 
à Usina  Cansanção  de  Sinimbu 
S.  A.,  em  São  Miguel  dos  Cam- 
pos. Alagoas,  financiamento  para 
montagem  de  turbinas  e recons- 
trução do  prédio  onde  funciona  a 

mesma  num  total  de  Cr$  

4.761.600,00  e pelo  prazo  de 
cinco  anos. 

Canas  — Fica  aprovada  a dis- 
tribuição de  quotas  de  fornece- 
dores, junto  à Usina  Santa  Cruz, 
de  Capivarí,  em  São  Paulo. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
É mantido  o registro  do  Engenho 
de  João  Botaro,  em  Descalvado, 
São  Paulo,  aguardando,  para  o 
devido  julgamento  o pedido  de 
transferência  de  propriedade  para 
o nome  do  novo  proprietário. 

Extra-pauta  — • O Presidente 
informa  que  estêve,  na  véspera, 
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em  Brasília,  para  tratar  com  o 
Presidente  da  República  sôbre  a 
eleição  da  nova  Diretoria  da  Com- 
panhia Usinas  Nacionais,  a se 
realizar  no  dia  29  do  corrente. 

— Referiu-se,  ainda,  o Presi- 
dente à instalação  de  um  escri- 
tório do  I.A.A.,  dentro  de  poucos 
dias,  na  Nova  Capital. 

43’  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  29  DE  ABRIL 
DE  1960  (À  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão.  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assunção,  Carlos  Dé 
Carli,  Licurgo  Portocarrero  Ve- 
loso,  Gil  Maranhão,  Moacir  Soa- 
res Pereira,  Luís  Dias  Rollemberg 
(Suplente  do  Sr.  Valter  de  An- 
drade), Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto, Domingos  José  Aldrovandi, 
João  Soares  Palmeira  e José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira,  suplente, 
convocada,  para  relatar  processo 
em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente  — O Presidente 
informa  à C.E.  a respeito  da  via- 
gem e permanência  do  Sr.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assunção 
a Brasília,  a fim  de  instalar  na 
Nova  Capital  o Comitê  de  Im- 
prensa da  Câmara  dos  Deputados, 
do  qual  é presidente. 

. — Com  acréscimos,  é apro- 
vada a distribuição  de  donativos, 
em  dinheiro,  a instituições  de 
assistência,  em  todo  o País. 

Açúcar  • — Fica  adiada  a vo- 
tação da  minuta  de  Resolução 
n’  23/59,  que  dispõe  sôbre  a par- 
ticipação dos  fornecedores  de  cana 
nas  diferenças  de  preço  do  açúcar 
em  estoque  em  14-1-59. 

Auxílio  — Concede-se  à Asso- 
ciação dos  Fornecedores  de  Cana 
de  Capivari,  em  São  Paulo,  o 
auxílio  de  Cr$  3.500.000,00  para 
aquisição  do  material  necessário 
ao  funcionamento  imediato  de  um 
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hospital  destinado  à assistência 
médico-farmacêutica  a seus  asso- 
ciados . 

Canas  — E indeferido  o re- 
querimento da  Usina  São  Marti- 
nho,  em  Guariba,  São  Paulo,  que, 
por  não  concordar  com  a decisão 
da  C.E.,  pleitea  a retificação  de 
suas  quotas  de  produção  de  açú- 
car e álcool  (Resolução  1.284/57). 

Cancelamento  de  inscrição  — 
É mantida  a inscrição  do  Engenho 
de  Oiama  Cardoso,  em  Viana, 
Maranhão»,  para  produção  de  açú- 
car bruto. 

— Têm  cancelados  seus  regis- 
tros, em  Minas  Gerais,  os  enge- 
nhos de  propriedade  de:  Antônio 
Rodrigues  da  Costa,  Agostinho 
Homem  de  Toledo,  José  Homem 
Campos  da  Rocha,  Maximiliano 
Dornelas  Costa,  Antônio  Lima, 
Arnaldo  de  Almeida  Costa  Maria 
Cecília  da  Cruz,  Joaquim  Resende 
da  Silva,  José  Alfredo  da  Silva, 
Antônio  Cambraia  Nascimento, 
Carlos  Escobar  Rifand,  Joaquim 
Coelho  de  Moraes,  José  Francisco 
da  Silva,  Joaquim  Batista  de  Sá, 
José  Batista  de  Figueiredo,  Alcen- 
dino  de  Farias  e outros,  João  Ra- 
poso da  Silva,  Geraldo  Dama- 
xeno  Gomes,  Júlio  Cantamissa  e 
outros,  Jarbas  & Irmãos,  Serafim 
Cardoso  de  Faria,  Valdemiro  Ri- 
beiro de  Almeida,  Getúlio  Fur- 
tado de  Sousa  e Carvalho  6 Ri- 
goti. 

44’  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  4 DE  MAIO 
DE  1960  (À  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Carlos  Dé  Carli, 
Valter  de  Andrade  Moacir  Soa- 
res Pereira,  Gil  Maranhão,  Li- 
curgo Portocarrero  Veloso,  Luís 
'Dias  Rollemberg  (convocado  para 
relatar  processo  em  pauta),  João 
Soares  Palmeira,  Admardo  da 
Costa  Peixoto  e José  Augusto  de 
Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr. 
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Domingos  José  Aldrovandi) . 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente—  Determina  a C.E. 
que  conste  de  ata  um  elogio  ao 
Diretor  do  DAF  e seus  colabo- 
radores imediatos,  pela  elaboração 
de  um  relatório  sôbre  a realização 
e desenvolvimento  da  safra  1959/ 
1960,  no  Estado  de  São  Paulo, 
bem  como  as  homenagens  pres- 
tadas aos  taquígrafos,  em  parti- 
cular do  I.A.A.,  por  motivo  do 
transcurso  do  Dia  do  Taquígrafo 
Brasileiro . 

Administração  — Solicitam-se 
os  pronunciamentos  do  STI,  da 
DAP  e da  DEP  no  processo  re- 
ferente à adaptação  da  aparelha- 
gem industrial  da  Destilaria  Desi- 
dratadora  Gileno  Dé  Carli  à pro- 
dução de  álcool  fino,  ficando, 
assim,  adiada  a discussão  da  ma- 
téria . 

— Ê anulada  a concorrência 
pública  para  a venda  de  maqui- 
naria pertencente  ao  I.A.A. 

Açúcar  — A Comissão  inde- 
fere o pedido  da  Cia.  Agrícola 
Contendas,  de  São  Paulo,  ho  sen- 
tido de  lhe  serem  concedidas  quo- 
tas de  açúcar  idênticas  às  atri- 
buídas às  Destilarias  de  Arara- 
quara  e São  Carlos. 

Financiamento  — O Sr.  Valter 
de  Andrade  obtém  vista  do  pro- 
cesso em  que  a Usina  Santa  Lídia 
pede  financiamento  para  monta- 
gem de  uma  destilaria  de  álcool 
anidro . 

— É concedido  financiamento 
de  emergência  na  entre-safra,  às 
Usinas  Cachoeira  do  Mirim,  Ou- 
ricuri  'e  Sinimbu. 

Adiantamento  — Nos  têrmos 
do  parecer  do  SEAAI,  aprova-se 
a concessão  de  adiantamento  à 
Usina  Storani,  de  São  Paulo,  por 
conta  do  álcool  anidro  a entregar 
na  safra  1959/60. 

Álcool  ■ — Baixa  em  diligência 
à DT,  os  processos  de  interêsse 
de  Comércio  de  Aguardente  e 
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Álcool  "ELA”  Ltda.  e Eduardo 
L.  de  Abreu  & Cia.,  relativo  à 
compensação  sôbre  fretes  mariti- 
mos  do  Álcool. 

Diversos— Recusa  a C.E.  homo- 
logação de  concorrência,  feita  a 
pedido  de  João  Troncoso  Herma- 
nos,  de  São  Paulo,  para  monta- 
gem de  uma  usina  de  açúcar  em 
Mato  Grosso. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
É cancelado  o registro  do  Enge- 
nho de  Antônio  Fernandes  Primo, 
em  Conceição  do  Mato  Dentro 
(Minas  Gerais) . 

45*  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  5 DE  MAIO 

DE  1960  (PELA  MANHÃ) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da 
Silva,  Carlos  Dé  Carli,  Valter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira,  Licurgo  Portocar- 
rero  Veioso  Admardo  da  Costa 
Peixoto,  João  Soares  Palmeira  e 
o suplente,  Sr.  Luís  Dias  Rollem- 
berg,  convocado  para  tomar  parte 
na  discussão  dos  assuntos  cm 
nauta . 

Presidência,  inicialmente,  do 
Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão, 
Presidente,  e,  a seguir,  do  Sr.  José 
Pessoa  da  Silva,  representante  do 
Ministério  do  Trabalho. 

Açúcar  — É lida  a carta  do 
Engenheiro  Luís  Larrabare,  Chefe 
da  Inspetoria  Técnica  Regional 
de  São  Paulo,  relativamente  à 
polarização  do  açúcar  demerara 
e cristal  fabricado  nas  usinas  pau- 
listas atingidas  pelo  financiamento 
para  retenção  e exportação,  deci- 
dindo a C.E.  pelo  envio  de  cópias 
do  documenta  a tôdas  as  Coope- 
rativas de  Produtores  de  Açúcar 
do  Pais,  interessadas  na  expor- 
tação do  produto. 

Adiantamento  — Fica  conce- 
dido à Associação  dos  Plantado- 
res de  Cana  de  Alagoas  o adian- 
tamento de  Cr$  244.408,00,  por 
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conta  da  contribuição  de  Cr$  0,48, 
por  tonelada  de  cana,  a que  tem 
direito,  sôbre  a arrecadação  da 
safra  de  1959/60.  a findar. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
São  mantidos  os  registros  dos 
Engenhos  de  José  Teodoro  de 
Freitas,  em  Barra  Longa,  e de 
Joaquim  Soares  Furtado,  em  São 
João  Nepomuceno.  Modifica-se 
o registro  do  Engenho  de  Ade- 
lino Rodrigues  Marques,  em  Rio 
Novo,  para  produção  de  rapa- 
dura, ao  invés  de  açúcar. 

— Têm  cancelados  seus  regis- 
tros os  Engenhos  de  Raimundo 
Laureano  Ferreira,  Antônio  Ri- 
beiro Sobrinho,  João  de  Oliveira 
Lima,  Sebastião  Jorge  Leite,  Sil- 
vestre Costa  Lage,  Francisco  Reis 
de  Carvalho,  José  Bernardes  de 
Alcântara  e outros,  José  Grilo, 
Realino  Ferreira  Primo,  Simão  M. 
da  Silva,  Eloi  Alves  Pereira,  João 
Carlos  de  Oliveira,  Josino  Tanja 
Cintra  Reinaldo  Alves  Paraíba 
2 Lindolfo  Pereira  Guimarães. 

46*  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  5 DE  MAIO 
DE  1960  (À  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Carlos  Dé 
Carli,  Gil  Maranhão,  Valter  de 
Andrade,  Moacir  Soares  Pereira, 
Luís  Dias  Rollemberg  (Suplente 
do  Sr.  Licurgo  Portocarero  Ve- 
ioso),, João  Soares  Palmeira,  J.A. 
Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi)  . 

Presidência  do  Sr.  Carlos  Dé 
Carli  Filho,  representante  do  Mi- 
nistério da  Viação,  por  motivo  da 
ausência  do  Sr.  Manoel  Gomes 
Maranhão,  Presidente,  em  viagem 
a Pernambuco . 

Administração— A C.E.  aprova 
a abertura  do  crédito  de  Cr$ 
4 . 450 . 000  00  para  complementar 
a verba  destinada  às  obras  do 
edifício  onde  se  instalará  o Museu 
do  Açúcar,  no  Recife. 

Financiamento  — É concedido 
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à Usina  Muribeca,  em  Jaboatáo, 
financiamento  de  emergência,  no 
valor  indicado  nos  pareceres  dos 
órgãos  técnicos. 

Adiancamento  — Defere-se  o 
pedido  da  Viúva  Gonçalo  Rollem- 
berg do  Prado,  proprietária  da 
Usina  Pedras,  em  Sergipe  — 
adiantamento  de  emergência  para 
a entre-safra  1960/61. 

Auxílio  — Opina  a C.E.  pelo 
atendimento  ao  pedido  da  Asso- 
ciação dos  Fornecedores  de  Cana 
de  auxilio  de  Cr$  753.229,00, 
para  reaparelhamento  de  determi- 
nados setores  assistenciais  dos 
ambulatórios  médicos  de  Pernam- 
buco . 

Canas  — São  aprovados  os 
trabalhos  de  redistribuição  de  quo- 
tas da  Usina  Sibéria,  em  Cabo, 
de  acordo  com  a Resolução  nú- 
mero 1.284/57. 

— Aprova-se  a transférência 
da  Usina  Cariri  e sua  destilaria 
de  álcool  hidratado,  de  Acarape 
para  Paracuru,  mantida  a fábrica 
de  aguardente  na  sua  nova  locali- 
zação, isto  é,  em  Paracuru. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
Fica  mantida  a inscrição  do  en- 
genho de  Antônio  Santos  & Ir- 
mão, de  São  Vicente  Ferrer,  para 
produção  de  açúcar  bruto. 

47’  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  1 1 DE  MAIO 
DE  1960  (Ã  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da 
Silva.  Carlos  Dé  Carli,  Gil  Ma- 
ranhão, Valter  de  Andrade,  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima  (Su- 
plente do  Sr.  Moacir  Soares  Pe- 
reira), Licurgo  Portocarrero  Ve- 
loso,  Luís  Dias  Rollemberg  (para 
relatar  processo  em  pauta),  Ad 
mardo  da  Costa  Peixoto  Domin- 
gos José  Aldrovandi,  João  Soares 
Palmeira  e José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (para  relatar  processo 
em  pauta)  . 
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Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração — • A C.E.  aprova 
requerimento  do  Fiscal  Agro-In- 
dustrial  Gérson  Mariz  da  Silva, 
concedendo  a êste  um  empréstimo 
para  compra  de  um  automóvel, 
a ser  utilizado,  também,  no  ser- 
viço do  I.A.A. 

Financiamento  ■—  É aprovada 
a liberação  da  taxa  de  financia- 
mento, solicitada  pela  Associação 
dos  Fornecedores  de  Cana  de 
Araraquara  e referente  à safra 
1958/59. 

Empréstimos  ~ São  concedi- 
dos empréstimos  de  emergência 
às  Usinas  Terra  Nova  e João  de 
Deus. 

Cana  — São  aprovados  os 
trabalhos  de  execução  da  Reso- 
lução 1 . 284/57,  junto  à Usina 
Santa  Amália,  em  Alagoas. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
Têm  cancelados  seus  registros 
para  açúcar  bruto  os  seguintes 
Engenhos  mineiros  de  propriedade 
de:  José  Silveira,  Américo  de 
Sousa  Barbosa,  João  José  de  Al- 
meida, Joviano  Maria  de  Sousa, 
Sebastião  André,  Alfredo  R.  Go- 
mes, Antônio  Joaquim  Siqueira, 
José  Bronsato,  José  Dutra  de  Re- 
sende, José  Guilherme  de  Oliveira 
Maria  Francisca  de  Melo,  Maria 
Raimunda  de  Carvalho,  Ribeiro 
Fontes  & Cia.,  Silvestre  de  L.  e 
Silva  & Irmão,  Francisco  Costa 
Mello,  Francisco  R.  Simões,  Her- 
culano  R.  de  Moraes  e Outros, 
Ignacia  Duarte,  Jair  da  Silva 
Freitas,  João  Domingos  André, 
Joaquim  de  Almeida  Bastos,  José 
da  Costa  Melo,  José  da  Costa  So- 
brinho, José  Faria  Teixeira,  José 
Joaquim  Cardoso  Júnior  Júlio 
Ferreira  de  Almeida,  Lindolfo  Ja- 
cinto da  Silva,  Manoel  Rodrigues 
Simões,  Mário  Soares  da  Silveira, 
Praxedes  Caetano  Gonçalves,  Se- 
bastião Rodrigues  de  Gouveia, 
Vicente  Santiago,  Victor  Guarani, 
Antônio  A.  Guedes,  Matias  A. 
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de  Freitas  — Herdeiros,  Ana  Ma- 
ria das  Neves,  Guilherme  John, 
Ilídio  Hermenegildo  dos  Santos, 
João  Fecundo  da  Cunha,  José  F. 
Moreira  Quintão,  José  Pedro  F. 
Mota,  José  Pedro  Figueiredo  Mo- 
ta, José  Pedro  Rodrigues.  José 
Severo  de  Castro,  Modesto  Bra- 
mante,  Raimundo  T.  da  Costa, 
Vicente  Cândido  Soares,  José  Ma- 
chado Gama,  José  Maria  de  Oli- 
veira, José  Monteiro  Júnior,  José 
Onofre  de  Souza  Faria,  Justino 
Marques  Barbosa,  Laert  Montes 
Barbosa,  Luiz  Augusto  da  Fon- 
seca, Antônio  Alves  Ribeiro,  Adão 
Gonçalves  Carneiro  — Viúva, 
Agenor  Gomes  Borges,  Antônio 
Augusto  de  Oliveira,  Antônio 
Borges,  Antônio  Carlos  de  Lana, 
Antônio  Francisco  Goulart,  An- 
tônio de  Souza,  Antônio  Thomaz 
Gonçalves,  Bernardo  de  Vascon- 
celos & Irmão,  Cipriano  Luiz  da 
Silva  & Filhos,  Ezequiel  Gonçal- 
ves Machado,  Felipe  Simião,  Fir- 
mino  Sebastião  da  Silva,  João 
Paulino  Carvalho,  Dr.  José  de 
Castro  Sthel  Filho,  José  Geraldo 
C.  F.  Pena,  Vicente  Pereira  Ma- 
chado, Alípio  P.  Bitarães,  Álvaro 
Vieira  de  Souza  Gomes,  Armando 
Martins  Vieira  J.  R.  Gomes  de 
Campos,  João  Barbosa  Sobrinho, 
João  Marinho  — Herdeiros  e Jus- 
celino  Ferreira  Martins. 

48*  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  12  DE  MAIO 
DE  1960  (PELA  MANHÃ) 

Presentes  os  Srs.  José  Pessoa 
da  Silva,  Carlos  Dé  Carli,  Valter 
de  Andrade  Gustavo  Fernandes 
de  Lima  (Suplente  do  Sr.  Moacir 
Soares  Pereira),  Licurgo  Porto- 
carero  Veloso,  Luís  Dias  Rol- 
lemberg  (Suplente  do  Sr.  Gil  Ma- 
ranhão) , Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto, Domingos  José  Aldrovandi, 
João  Soares  Palmeira  e José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira,  suplente, 
convocado  para  relatar  processo 
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em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  José  Pessoa 
da  Silva,  representante  do  Minis- 
tério do  Trabalho,  por  se  achar 
ausente,  em  viagem  a Brasília, 
o Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão, 
Presidente . 

Adiantamento  — - É dado  à 
Usina  Ilha  Bela,  Rio  Grande  do 
Norte,  adiantamento  de  2 milhões 
de  cruzeiros,  correspondente  a 
70  % de  mel  estocado. 

Financiamento  — Obtém  a 
Usina  Cachoeira  do  Mirim,  Ala- 
goas, financiamento  de  emergên- 
cia, no  total  de  Cr$  1.216.512,00. 

Cana  — São  aprovados  os 
trabalhos  de  execução  da  Reso- 
lução 1 . 284/57,  na  Usina  Fron- 
teira S.  A.,  em  Minas  Gerais. 

Diversos  — Aprova-se  o pe- 
dido da  Associação  Fluminense  de 
Plantadores  de  Cana,  de  paga- 
mento da  parcela  de  contribuição 
de  Cr$  2,00  por  tonelada  de  cana, 
na  safra  de  1959/60. 

— Sôbre  uma  consulta  da 
DEP  à DJ,  a C.E.  decide  que  a 
incorporação  de  usinas  que  pos- 
suam quotas  de  açúcar  e álcool 
deve  corresponder  à inclusão  da 
quota  de  álcool,  a favor  da  usina 
incorporadora . 

Cancelamento  de  inscrição  — 
A C.E.  cancela  os  registros  dos 
Engenhos,  em  que  são  interessa- 
dos: Etna  Viglione  Vilela,  Jarbas 
Cambogi  João  Pinto  de  Miranda 
e João  Martins  Guimarães  — 
todos  em  Minas  Gerais. 

49*  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  12  DE  MAIO 
DE  1960  (À  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  José  Pessoa 
da  Silva,  Carlos  Dé  Carli,  Valter 
de  Andrade,  Gustavo  Fernandes 
de  Lima  (Suplente  do  Sr.  Moacir 
Soares  Pereira) , Gil  Maranhão, 
Licurgo  Portocarrero  Veloso,  Ad- 
mardo da  Costa  Peixoto,  Domin- 
gos José  Aldrovandi,  João  Soares 

Set./Out.  — 1961 


Brasil  Açucareiro 


Página  49 


Palmeira  e os  suplentes,  Srs.  Luís 
Dias  Rollemberg  e José  Augusto 
de  Lima  Teixeira,  convocados 
para  relatarem  processos  em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  José  Pessoa 
da  Silva,  representante  do  Minis- 
tério do  Trabalho,  por  estar  au- 
sente o Sr.  Presidente,  em  via- 
gem a Brasília. 

Financiamento  — Fica  conce- 
dido à Usina  Santa  Amália  finan- 
ciamento de  emergência  de  Cr$ 
268.689,00,  por  semana,  pelo 
prazo  de  oito  semanas. 

Canas  — Resolve  a C.E.  ins- 
taurar o processo  de  cancelamento 
"ex-officio”  da  inscrição  da  Usina 
Santa  Inês,  em  Minas  Gerais, 
arquivando-se,  em  conseqüência, 
o processo  relativo  ao  regime  de 
fornecedores  junto  à mesma  Usina. 

— É aprovada  a restituição 
ao  Sr.  Renato  Ribeiro  Goutinho, 
da  importância  cobrada  indevida- 
mente e relativa  à taxa  de  Cr$ 
1,00  por  tonelada  de  cana,  pelo 
mesmo  recolhida  à Usina  São 
João,  na  Paraíba. 

Cancelamento  de  inscrição  ■ — 
Cancelam-se  os  registros  dos  en- 
genhos de  Roque  Domingos  de 
Araújo,  Afonso  da  Silva  Leite, 
Domingos  Vilela  Freire  João  Au- 
gusto Vaz,  Joaquim  Evaristo  dos 
Santos,  José  Marcelino  Pereira 
Sobrinho,  José  Pimenta  de  Faria, 
José  Sulino  de  Araújo,  Maria 
Leite  Brasileiro,  Martinho  J.  Duar- 
te & Irmãos,  Joaquim  Antônio 
Freire,  Eugênio  de  Sousa  Lopes, 
Manoel  R.  Simões  e Manoel  An- 
tônio de  Matos. 

50'  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  13  DE  MAIO 
DE  1960  (PELA  MANHA) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da 
Silva,-  Carlos  Dé  Carli,  Gil  Ma- 
ranhão, Luís  Dias  Rollemberg 
(Suplente  do  Sr.  Valter  de  An- 
drade), Gustavo  Fernandes  de 
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Lima  (Suplente  do  Sr.  Moacir 
Soares  Pereira);,  Admardo  da 
Costa  Peixoto,  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi)  e 
João  Soares  Palmeira. 

Convocados  pelo  Sr.  Presi- 
dente, compareceram  à sessão  os 
Srs.  José  Elias  Feres  e Francisco 
da  Rosa  Oiticica,  respectivamente 
Diretor  da  DEP  e Procurador 
Geral,  para  participarem  da  apre- 
sentação e debate  do  Anteprojeto 
do  Plano  da  Safra  de  1960/61. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração  — São  apresen- 
tados pela  DEP  e discutidos  o 
relatório  e amostragem  de  custos 
de  produção  de  açúcar  de  L960, 
referentes  ao  anteprojeto  do  Plano 
de  Safra  1960/61. 

Açúcar  — Fica  adiada  a de- 
cisão a respeito  da  incorporação 
provisória  da  quota  de  produção 
da  S.  A.  União  Agrícola  Açu- 
careira, de  Alagoas,  ao  limite  da 
Usina  Santa  Amália,  nas  safras 
de  1960/61  a 1963/64. 

51'  SESSÃO  ORDINARIA, 
REALIZADA  EM  18  DE  MAIO 
DE  1960 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da 
Silva,  Carlos  Dé  Carli,  Valter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira,  Licurgo  Portocar- 
rero  Veloso,  José  Vieira  de  Melo, 
Domingos  José  Aldrovandi,  João 
Soares  Palmeira,  Admardo  da 
Costa  Peixoto  e os  suplentes  de 
Usineiros  e Plantadores  de  Cana, 
Srs.  José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira, Afonso  José  de  Mendonça, 
Fausto  Pontual,  Luís  Dias  Rol- 
lemberg e Gustavo  Fernandes  de 
Lima,  convocados  para  tomarem 
parte  no  debate  relativo  ao  Plano 
da  Safra  1960/61. 

Para  encaminhar  e tomar  parte 
no  debate  do  Plano  da  Safra 
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1960/61,  tomam  parte  na  sessão 
os  Srs.  José  Elias  Feres  e Fran- 
cisco da  Rosa  Oiticica,  respecti- 
vamente, Diretor  da  DEP  e Pro- 
curador Geral  do  I.A.A. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente  — O Sr.  Presidente 
lê  telegrama  comunicando,  da  DR 
de  Aracaju,  o falecimento  do  Sr. 
Clodoaldo  Vieira  Passos.  O Sr. 
Presidente  manifesta  o seu  pesar, 
no  que  é acompanhado  pelos  de- 
mais membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva. 

Plano  de  safra  • — Continua 
em  discussão  o Plano  de  safra 
1960/61,  prosseguindo  a Comissão 
Executiva  no  exame  detalhado  da 
matéria,  que  será  ainda  abordada, 
em  prosseguimento,  na  sessão  se- 
guinte . 

52'  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  19  DE  MAIO 
DE  1960  (PELA  MANHA) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da 
Silva,  Carlos  Dé  Carli,  Valter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira  Licurgo  Portocar- 
rero  Veloso,  Admardo  da  Costa 
Peixoto,  Domingos  José  Aldro- 
vandi, João  Soares  Palmeira,  José 
Vieira  de  Melo  e os  suplentes, 
Srs.  Luís  Dias  Rollemberg,  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima,  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira,  Afonso 
José  de  Mendonça  e Fausto  Pon- 
tual, convocados  para  participa- 
rem do  debate  do  Plano  da  Safra 
1960/61. 

Para  encaminhar  e participar 
do  debate  do  Plano  da  Safra 
1960/61,  tomaram  parte  da  sessão 
os  Srs.  José  Elias  Feres  e Fran- 
cisco da  Rosa  Oiticica,  respecti- 
vamente, Diretor  da  DEP  e Pro- 
curador Geral  do  I.A.A.  Compa- 
receram à sessão  representantes 
de  usineiros  e fornecedores  de 
cana  dos  Estados  açucareiros. 
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Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Plano  de  safra  1960/61  — • É 
votado  o anteprojeto  do  plano  de 
safra,  cuja  redação  final  fica  de- 
pendendo de  correções  a serem 
realizadas  em  reuniões  posteriores. 

53*  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  19  DE  MAIO 
DE  1960  (À  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Carlos  Dé  Carli, 
José  Pessoa  da  Silva,  Valter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira,  Licurga  Portocar- 
rero  Veloso,  José  Vieira  de  Melo, 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Do- 
mingos José  Aldrovandi,  João 
Soares  Palmeira  e os  suplentes, 
Srs.  Luís  Dias  Rollemberg,  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima,  Fausto 
Pontual,  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  e Afonso  José  de  Men- 
donça, convocados  para  tomarem 
parte  na  discussão  e decisão  do 
Plano  da  Safra  1960/61. 

Compareceram,  ainda,  à sessão , 
os  Srs.  José  Elias  Feres  e Fran- 
cisco da  Rosa  Oiticica,  respecti- 
vamente, Diretor  da  DEP  e Pro- 
curador Geral  do  I.A.A.,  para  en- 
caminharem a discussão  do  Plano, 
e representantes  de  'Usineiros  e 
Fornecedores  de  Cana  dos  Esta- 
dos Açucareiros,  para  participa- 
rem da  organização  do  mesmo 
Plano . 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Plano  de  Safra  — É discutido 
o plano  de  safra  1960/61,  tendo 
sido  adiados  os  debates  para  a 
sessão  seguinte,  face  à necessi- 
dade de  esclarecimentos  suplemen- 
tares no  assunto. 

54*  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  20  DE  MAIO 
DE  1960  (PELA  MANHÃ) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da 
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Silva,  Carlos  Dé  Carli,  Valter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira,  Licurgo  Portocar- 
rero  Veloso,  José  Vieira  de  Melo, 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Do- 
mingos José  Aldrovandi,  João 
Soares  Palmeira,  e os  suplentes, 
Srs.  Luís  Dias  Rollemberg,  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira,  Fausto 
Pontual  e Afonso  José  de  Men- 
donça, convocados  para  tomarem 
parte  nos  debates  e decisão  rela- 
tivos ao  Plano  de  Defesa  da 
Safra  1960/61. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Plano  de  safra  — Prosseguem 
os  trabalhos  relativos  à matéria, 
com  aprovação  de  alguns  itens 
fundamentais  do  mesmo.  O as- 
sunto ficou  para  ser  analisado 
ainda  em  sessão  posterior. 

55*  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  25  DE  MAIO 
DE  1960  (PELA  MANHA) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Carlos  Dé  Carli, 
José  Pessoa  da  Silva,  Valter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira  Licurgo  Portocar- 
rero  Veloso,  José  Vieira  de  Melo, 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Do- 
mingos José  Aldrovandi  e João 
Soares  Palmeira,  e os  suplentes, 
Srs.  Gustavo  Fernandes  de  Lima, 
Luís  Dias  Rollemberg,  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira,  Afonso 
José  de  Mendonça,  Fausto  Pon- 
tual, convocados,  para  tomarem 
parte  na  discussão  do  Plano  da 
Safra  1960/61. 

Para  encaminharem  e partici- 
parem da  discussão  do  Plano  de 
Safra,  estão  presentes  à sessão  os 
Srs.  José  Elias  Feres  e Francisco 
da  Rosa  Oiticica,  respectivamente, 
Diretor  da  DEP  e Procurador 
Geral  do  I.A.A. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 
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Plano  de  safra  ■ — Voltam  a 
ser  debatidos  detalhes  do  referido 
plano,  encerrando-se  a sessão 
para  tornar,  numa  próxima,  a ser 
discutido  o mesmo  plano. 

56*  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  26  DE  MAIO 
DE  1960  (PELA  MANHA) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão  Carlos  Dé  Carli, 
Valter  de  Andrade,  Gil  Mara- 
nhão, Moacir  Soares  Pereira,  Li- 
curgo Portocarrero  Veloso,  José 
Vieira  de  Melo,  Admardo  da 
Costa  Peixoto,  Domingos  José 
Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira 
e os  suplentes,  Srs.  Luís  Dias  Rol- 
lemberg, Gustavo  Fernandes  de 
Lima,  Fausto  Pontual,  Afonso  José 
de  Mendonça  e José  Augusto  de 
Lima  Teixeira,  convocados,  para 
tomarem  parte  na  discussão  e so- 
lução do  Plano  de  Safra  1960/61. 

Compareceram,  ainda,  à sessão, 
os  Srs.  José  Elias  Feres  e Fran- 
cisco da  Rosa  Oiticica,  respecti- 
vamente, Diretor  da  DEP  e Pro- 
curador Geral  do  I.A.A.,  convo- 
cados pelo  Sr.  Presidente,  para  en- 
caminharem a discussão  do  Plano 
de  Safra. 

À sessão  estão  presentes,  ainda, 
diversos  representantes  de  usi- 
neiros e fornecedores  de  cana,  a 
fim  de  tomarem  parte  na  discussão 
do  Plano  de  Safra. 

Plano  de  safra  — Têm  anda- 
mento os  trabalhos  em  tôrno  do 
Plano  de  Safra,  devendo  o mesmo 
ser  discutido  ainda  durante  algum 
tempo  até  às  conclusões  finais. 

57*  SESSÃO  ORDINARIA, 
REALIZADA  EM  26  DE  MAIO 
DE  1960  (À  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão  Carlos  Dé  Carli, 
Valter  de  Andrade,  Gil  Mara- 
nhão, Moacir  Soares  Pereira,  Li- 
curgo Portocarrero  Veloso,  Ad- 
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mardo  da  Costa  Peixoto,  Domin' 
gos  José  Aldrovandi,  João  Soares 
Palmeira,  José  Vieira  de  Melo  e 
os  suplentes,  Srs.  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima,  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira,  Fausto  Pontual  e 
Afonso  José  de  Mendonça,  con- 
vocados, para  participarem  da 
discussão  do  Plano  da  Safra  de 
1960/61, 

À sessão  compareceram,  ainda, 
os  Srs.  José  Elias  Feres  e Fran- 
cisco da  Rosa  Oiticica,  respecti- 
vamente, Diretor  da  DEP  e Pro- 
curador Geral  do  I.A.A.,  para  en- 
caminharem a discussão  do  Plano 
da  Safra. 

Compareceram,  também,  à ses- 
são, representantes  de  Usineiros 
e Fornecedores  dos  diversos  Es- 
tados produtores  de  açúcar,  para 
acompanharem  e discutirem  o 
Plano  de  Defesa  da  Safra. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Plano  de  safra  — Continuam 
as  discussões  em  tôrno  do  assunto, 
adiantando-se  os  trabalhos  e mar- 
cando-se nova  sessão  para  pros- 
seguir naqueles  estudos  e decisões. 

58*  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  27  DE  MAIO 
DE  1960  (PELA  MANHA) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Carlos  Dé  Carli, 
Valter  de  Andrade,  Gil  Maranhão, 
Moacir  Soares  Pereira,  Licurgo 
Portocarrero  Veloso,  José  Vieira 
de  Melo,  Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto, Domingos  José  Aldrovandi, 
João  Soares  Palmeira,  e os  su- 
plentes, Srs.  Luís  Dias  Rollem- 
berg,  Gustavo  Fernandes  de  Lima, 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira, 
Fausto  Pontual  Afonso  José  de 
Mendonça,  convocados,  para  to- 
marem parte  no  debate  do  Plano 
da  Safra  1960/61. 

Compareceram  à sessãq,  ainda, 
para  encaminharem  a discussão 
do  Plano  da  Safra,  os  Srs.  José 
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Elias  Feres  e Dr.  Francisco  da 
Rosa  Oiticica,  respectivamente. 
Diretor  da  DEP  e Procurador 
Geral  do  I.A.A. 

A sessão  se  encontram  pre- 
sentes, também,  representantes  de 
Usineiros  e de  Fornecedores  de 
cana  dos  Estados  produtores  de 
açúcar  para  acompanharem  e de- 
baterem o Plano  da  Safra. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Plano  de  safra  — Os  debates 
continuaram,  marcando-se  nova 
sessão  para  a análise  do  plano. 

59*  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  27  DE  MAIO 
DE  1960  (À  TARDE) 

Presentes  os  Srs!  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Carlos  Dé  Carli, 
Valter  de  Andrade,  Moacir  Soa- 
res Pereira,  Gil  Maranhão,  Li- 
curgo Portocarrero  Veloso,  José 
Vieira  de  Melo,  Admardo  da 
Costa  Peixoto,  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi),  João 
Soares  Palmeira  e os  suplentes, 
Srs.  Luís  Dias  Rollemberg,  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima,  Afonso 
José  de  Mendonça  e Fausto  Pon- 
tual, convocados  para  participa- 
rem da  discussão  do  Plano  da 
Safra  1960/61. 

Os  Srs.  José  Elias  Feres  e 
Francisco  Oiticica,  respectiva- 
mente, Diretor  da  DEP  e Procu- 
rador Geral  do  I.A.A.,  compare- 
cem à sessão,  para  encaminharem 
o debate  do  assunto. 

Estão  presentes  à sessão,  tam- 
bém, representantes  de  Usineiros 
e Fornecedores  de  cana  dos  Es- 
tados produtores  de  açúcar,  que 
acompanham  e discutem  o Plano 
da  Safra  1960/61. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Plano  de  safra  — Em  anda- 
mento, no  exame  do  plano,  são 
travadas  discussões  pertinentes  ao 
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problema  e marcada  nova  reu- 
nião para  que  as  mesmas  pros- 
sigam. 

60*  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  1*  DE  JU- 
NHO DE  1960  (A  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Carlos  Dé  Carli, 
Valter  de  Andrade,  Gil  Mara- 
nhão, Moacir  Soares  Pereira,  Li- 
curgo Portocarrero  Veloso,  José 
Vieira  de  Melo,  Admardo  da 
Costa  Peixoto,  Domingos  José 
Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira 
e os  suplentes,  Srs.  Luís  Dias 
Rollemberg , Gustavo  Fernandes 
de  Lima,  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira,  Afonso  José  de  Men- 
donça, Fausto  Pontual,  convoca- 
dos para  participarem  do  debate 
do  Plano  da  safra  1960/61. 

Comparecem  à sessão,  os  Srs. 
José  Elias  Feres  e Mota  Maia, 
respectivamente,  Diretor  da  DEP 
e Procurador  Geral  Substituto, 
do  I.A.A.,  para  acompanharem  e 
encaminharem  o debate  do  Plano 
da  Safra. 

Estão  presentes,  ainda,  com  a 
mesma  finalidade  de  participarem 
do  debate  do  Plano  da  Safra,  di- 
versos representantes  dos  Usinei- 
ros e Fornecedores  de  cana. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Plano  de  safra  — Os  debates 
sôbre  a matéria  continuam  na  reu- 
nião, ficando  a Comissão  Execu- 
tiva de  reunir-se  outra  vez  para 
concluir  os  estudos  respectivos. 

61*  SESSÃO  ORDINARIA, 
REALIZADA  EM  8 DE  JU- 
NHO DE  1960 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da 
Silva,  Carlos  Dé  Carli,  Valter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira,  Licurgo  Portocar- 
rero Veloso,  José  Vieira  de  Melo, 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  João 
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Soares  Palmeira  e os  suplentes, 
Srs.  Luís  Dias  Rollemberg,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  e 
Afonso  José  de  Mendonça,  con- 
vocados para  participarem  do  de- 
bate do  Plano  da  Safra  1960/61 . 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Plano  de  safra  «—  É dado  an- 
damento ao  estudo  do  plano  refe- 
rido, marcando-se  reunião  a se- 
guir para  exame  das  demais  ma- 
térias em  pauta  e que  vinham 
sendo  adiadas  até  então. 

62’  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  9 DE  JU- 
NHO DE  1960  (PELA 
MANHA) 

Presentes  os  Srs.  José  Pessoa 
da  Silva,  Carlos  Dé  Carli,  Gil 
Maranhão,  Moacir  Soares  Pe- 
reira, Licurgo  Portocarrero  Ve- 
loso,  Luís  Dias  Rollemberg  (Su- 
plente do  Sr.  Valter  de  Andrade), 
José  Vieira  de  Melo,  Admardo 
da  Costa  Peixoto,  João  Soares 
Palmeira  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domin- 
gos José  Aldrovandi) . 

Presidência  do  Sr.  José  Pessoa 
dg  Silva,  por  motivo  de  ausência 
do  Sr.  Presidente,  em  viagem  a 
Brasília . 

Administração  — É aprovado 
orçamento  para  aquisição  de  dois 
lotes  de  terreno  destinados  à ins- 
talação de  representação  do  I.A. A. 
em  Brasília,  com  voto  contrário 
do  Sr.  Gil  Maranhão  relativa- 
mente à aquisição  de  um  segundo 
terreno  para  o mesmo  fim. 

— - A C.E.  aprova  voto  do 
relator,  Sr.  Moacir  Soares  Pereira, 
no  sentido  de  aprovar  a concor- 
rência pública  aberta  para  a aqui- 
sição de  equipamento  destinado  à 
oficina  mecânica  da  Destilaria 
Central  de  Alagoas. 

Adiantamentos,  Financiamen- 
tos, Empréstimos  — Concorda-se 
com  o voto  do  relator,  Sr.  Moacir 
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Soares  Pereira,  quanto  a finan- 
ciamento de  emergência  para  a 
safra  1960/61  da  Usina  Cansanção 
de  Sinimbu  S.  A.,  Alagoas. 

— Igualmente  concorda-se  com 
o financiamento  de  emergência 
para  a safra  1960/61,  nos  têrmos 
do  voto  do  relator,  Sr.  Moacir 
Soares  Pereira,  em  favor  da  Usina 
Cururipe,  Alagoas. 

— É admitido  financiamento 
para  a compra  de  adubos  à Usina 
Terra  Nova  S/A,  Alagoas,  con- 
forme voto  do  relator  Sr.  João 
Soares  Palmeira. 

Canas  — Nos  moldes  do  voto 
do  relator,  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira, concorda-se  com  a cessão 
do  contingente  industrial  de  Sa- 
bino  Moraes  & Cia.  Ltda.,  a título 
precário,  durante  as  safras  1961/ 
61  e 1961/62,  à Triunfo  Agro- 
Industrial  Ltda.,  Usina  Triunfo, 
em  Alagoas. 

— É aprovado  o regime  de 
distribuição  de  quotas  de  forne- 
cedores da  Refinadora  Paulista 
S/A,  São  Paulo,  tendo  sido  re- 
lator o Sr.  João  Soares  Palmeira. 

— Aprova-se  o regime  de  dis- 
tribuição de  quotas  de  fornece- 
dores da  Usina  Açucareira  Fur- 
lan  S/A,  São  Paulo,  conforme 
voto  do  relator,  Sr.  Luís  Dias 
Rollemberg . 

63’  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  9 DE  JU- 
NHO DE  1960  (A  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  José  Pessoa 
da  Silva,  Carlos  Dé  Carli,  Gil 
Maranhão,  Luis  Dias  Rollemberg 
(Suplente  do  Sr.  Valter  de  An- 
drade) , Moacir  Soares  Pereira, 
Licurgo  Portocarrero  Veloso  José 
Vieira  de  Melo,  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi),  Ad- 
mardo da  Costa  Peixoto  e João 
Soares  Palmeira. 

Presidência  do  Sr.  José  Pessoa 
da  Silva,  representante  do  Minis- 
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tério  do  Trabalho,  por  se  achar 
ausente,  em  Brasília,  o Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Presidente. 

Expediente  — O Sr.  Presi- 
dente dá  conhecimento  de  tele- 
grama do  prefeito  de  Guariba, 
São  Paulo,  relativamente  à para- 
lisação da  safra  canavieira  regio- 
nal, e informa  que  providências 
urgentes  estão  sendo  tomadas  pela 
Presidência,  no  sentido  de  solu- 
cionar a situação. 

Açúcar  — Indeferiu-sc  pedido 
de  Antônio  José  Guedes  de  Araújo 
Lima,  para  majoração  e conver- 
são de  cota  de  produção  em  cota 
de  fornecimento  de  cana  junto  à 
Usina  Central  Ôlho  D Água,  Per- 
nambuco, segundo  voto  do  rela- 
tor, Sr.  João  Soares  Palmeira. 

— Pelo  voto  do  relator,  Sr. 
Gil  Maranhão,  é restabelecida  a 
inscrição  e é admitida  a incorpo- 
ração de  cota  de  engenho  junto 
à Usina  São  José,  Pernambuco, 
em  proveito  de  Joaquim  Dias  Pe- 
reira Malta  e Dalila  Coutinho 
Dias. 

— Igual  providência  foi  to- 
mada com  relação  ao  restabeleci- 
mento da  inscrição  e incorporação 
de  cota  junto  à Usina  São  José, 
por  Manoel  Dias  da  Costa  e 
Isabel  de  Barros  Dias,  conforme 
voto  do  relator,  Sr.  Gil  Mara- 
nhão . 

Adiantamentos,  Financiamen- 
tos, Empréstimos  — Obtém  o Sr. 
Carlos  Dé  Carli  Filho  vista  do 
processo  relativo  ao  plano  para 
modernização  da  indústria  açuca- 
reira de  Alagoas,  mediante  em- 
préstimo da  firma  norte-americana 
Products  Transportation  Line  Inc.. 
depois  de  haver  o relator,  Sr.  João 
Soares  Palmeira  dado  seu  voto 
favorável  ao  plano. 

— Indefere-se  pedido  da  Usina 
Laranjeiras  S.  A.,  Pernambuco, 
para  restituição  dos  recolhimentos 
já  feitos  pela  usina  na  safra  59/60 
e antecipação  por  conta  de  3.000 
toneladas  de  melaço  a produzir, 
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tendo  sido  relator  o Sr.  João 
Soares  Palmeira. 

— Concede-se  adiantamento  à 
Cia.  Agro-Industrial  Vale  do  Ca- 
maragibe,  Alagoas,  para  financia- 
mento de  entre-safra,  tendo  sido 
relator  o Sr.  Gil  Maranhão. 

Auxílios  e donativos  — É con- 
cedido auxílio  para  obras  sociais 
ao  Bispo  Dom  José  Távora,  da 
Diocese  de  Aracaju,  pelo  voto  do 
relator,  Sr.  José  Pessoa  da  Silva. 

Canas  — Aprova-se  o con- 
tingente de  produção  de  canas  de 
fornecedores  e próprias  para  açú- 
car e álcool,  relativamente  às 
usinas  Cia.  Açucareira  Usina  Ca- 
pricho, Alagoas,  Usina  Central 
Ôlho  D’Agua  S/A,  Pernambuco, 
e Usina  Capibaribe,  Pernambuco. 
Foi  relator  o Sr.  José  Vieira  de 
Melo. 

Diversos  — Pelo  voto  do  re- 
lator, Sr.  Licurgo  Portocarrero 
Veloso,  é indeferido  o pedido  de 
pagamento  referente  a bonifica- 
ções sôbre  fornecimento  de  me- 
laço à Destilaria  Central  Leo- 
nardo Truda  na  safra  52/53. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
Arquiva-se,  conforme  voto  do  re- 
lator, Sr.  José  Vieira  de  Melo.  o 
processo  de  cancelamento  de  ins- 
crição do  engenho  de  Salvador 
Alves  de  Araújo,  Minas  Gerais. 

— Igualmente,  arquiva-se,  pelo 
voto  do  relator,  Sr.  Carlos  Dé 
Carli,  o processo  de  cancelamento 
de  inscrição  do  engenho  de  José 
Ruffino  dos  Reis  Lins,  Alagoas . 

64*  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  15  DE  JU- 
NHO DE  1960  (PELA 
MANHA) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Carlos  Dé  Carli, 
Valter  de  Andrade,  Gil  Maranhão, 
Licurgo 'Portocarrero  Veloso,  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima,  José 
Vieira  de  Melo,  Domingos  José 
Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira, 
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Admardo  da  Costa  Peixoto  e os 
suplentes,  Srs.  Luís  Dias  Rollem- 
berg  e José  Augusto  de  Lima 
Teixeira,  convocados  para  toma- 
rem parte  no  debate  e aprovação 
do  Plano  de  Safra  1960/61. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Comissão  Executiva  — Na 
ausência  do  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira,  que  viajou,  assumiu  o Sr. 
Gustavo  Fernandes  de  Lima  o 
lugar  do  primeiro  na  Comissão 
Executiva . 

Plano  de  safra  1960/61  — 
Prosseguem  os  debates  e votações 
em  tôrno  do  assunto,  interrom- 
pendo-se a reunião,  para  recome- 
çá-la mais  tarde. 

65*  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  15  DE  JU- 
NHO DE  1960  (A  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Carlos  Dé  Carli, 
Valter  dé  Andrade,  Gil  Maranhão, 
Licurgo  Portocarrero  Veloso,  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima,  José 
Vieira  de  Melo,  Admardo  da 
Costa  Peixoto,  Domingos  José  Al- 
drovandi, João  Soares  Palmeira 
e os  suplentes  Luís  Dias  Rollem- 
berg  e José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira, convocados  para  tomarem 
parte  na  continuação  do  debate 
e julgamento  do  Plano  da  Safra 
de  1960/61. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Plano  de  safra  1960/61  —Con- 
tinuam os  debates,  que  ainda  se 
prolongarão  por  algumas  reu- 
niões até  ser  ultimado  o plano 
de  safra. 

66*  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  16  DE  TU- 
NHO  DE  1960  (PELA 
MANHA) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da 
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Silva,  Carlos  Dé  Carli,  Gil  M<: 
ranhão,  Valter  de  Andrade,  Li- 
curgo Portocarrero  Veloso,  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima,  José 
Vieira  de  Melo,  Admardo  da 
Costa  Peixoto,  Domingos  José 
Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira 
e os  suplentes  Sr.  Luís  Dias  Rol- 
lemberg  e José  Augusto  de  Lim3 
Teixeira,  convocados  para  toma- 
rem parte  no  debate  do  Plano  da 
Safra  1960/61. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Plano  de  safra  1960/61  — - 
Aberta  a sessão,  o Sr.  Presidente 
dá  prosseguimento  às  discussões 
em  tôrno  da  matéria,  para  inter- 
romper a reunião,  que  deverá  re- 
novar-se mais  tarde. 

67*  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  16  DE  JU- 
NHO DE  1960  (A  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da 
Silva,  Carlos  Dé  Carli,  Valter 
de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Li- 
curgo Portocarrero  Veloso,  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima,  José 
Vieira  de  Melo,  Admardo  da 
Costa  Peixoto,  Domingos  José  Al- 
drovandi, João  Soares  Palmeira 
e os  suplentes  Sr.  Luís  Dias  Rol- 
lemberg  e José  Augusto  de  Lima 
Teixeira,  convocados  para  toma- 
rem parte  na  continuação  da  dis- 
cussão do  Plano  da  Safra  de 
1960/61 . 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Plano  de  safra  1960/61  ■ — Têm 
prosseguimento  os  debates  acêrca 
do  plano  de  safra. 

68*  SESSÃO  ORDINARIA, 
REALIZADA  EM  17  DE  JU- 
NHO DE  1960  (PELA 
MANHA) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da 
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Silva,  Carlos  Dé  Carli,  Valter 
de  Andrade,  Gil  Maranhão  Li- 
curgo  Portocarrero  Veloso,  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima,  José 
Vieira  de  Melo,  Admardo  da 
Costa  Peixoto,  Domingos  José  Al- 
drovandi,  João  Soares  Palmeira 
e o suplente,  Sr.  Luís  Dias  Rol- 
lemberg,  convocado,  para  partici- 
par da  continuação  do  debate  do 
Plano  da  Safra  1960/61 . 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Plano  de  safra  1960/61  — A 
Comissão  Executiva  dá  anda- 
mento ao  plano  de  safra,  com 
debates  em  tôrno  da  matéria  e 
votações  parceladas. 

69*  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  17  DE  JU- 
NHO DE  1960  (A  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da 
Silva,  Valter  de  Andrade,  Gil 
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Maranhão,  Licurgo  Portocarrero 
Veloso,  Carlos  Dé  Carli,  José 
Vieira  de  Melo,  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima.  Admardo  da 
Costa  Peixoto,  João  Soares  Pal- 
meira e os  suplentes,  Srs.  Luis 
Dias  Rollemberg  e José  Augusto 
de  Lima  Teixeira,  convocados 
para  participarem  da  continuação 
do  debate  do  Plano  da  Safra  de 
1960/61. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Plano  de  safra  1960/61  — A 
Comissão  Executiva  avança  no 
exame  da  questão,  convocando-se 
nova  reunião  para  continuar  o 
debate  em  tôrno  do  problema. 

70*  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  21  DE  JU- 
NHO DE  1960  (A  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Carlos  Dé  Carli, 
José  Pessoa  da  Silva,  Valter  de 
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Andrade,  Gil  Maranhão,  Gustavo 
Fernandes  de  Lima,  Licurgo  Por- 
tocarrero Veloso,  José  Vieira  de 
Melo,  Admardo  da  Costa  Peixoto, 
João  Soares  Palmeira,  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira  (Suplente 
do  Sr.  Domingos  José  Aldro- 
vandi)  e os  suplentes  Srs.  Luis 
Dias  Rollemberg  e Fausto  Pon- 
tual, convocados  para  participa- 
rem da  continuação  do  debate  do 
Plano  da  Safra  de  1960/61. 

Estão  presentes,  ainda  à ses- 
são, os  Srs.  Diretores  da  DEP, 
Procurador  Geral  e representantes 
de  Usineiros  e Fornecedores  de 
cana,  para  participarem  do  debate 
do  Plano  da  Safra  de  1960/61 . 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Plano  de  safra  1960/61  — 
Dá-se  continuação  aos  debates  e 
votações  do  plano  de  safra,  fi- 
:ando  marcada  outra  reunião  para 
as  conclusões  sôbre  a matéria. 


Set./Out. 


1961 


Brasil  Açucareiro 


Página  55 


RESOLUÇÕES  DA 

COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  LA. A. 


RESOLUÇÃO  N9  1.576/61 

DE  28  DE  JULHO  DE  1961 

Aprova  o Plano  de  Defesa  da  Sa- 
fra de  1961/62. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atribuições 
que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolve: 

Capítulo  I 

Do  Período  de  Moagem 

Art.  I9  — A moagem  de  canas  na  safra  de 
1961/62,  terá  início  a l9  de  junho  do  ano 
corrente  para  as  usinas  situadas  nos  Estados 
da  Região  Sul  e a l9  de  setembro  para  as 
usinas  situadas  nos  Estados  da  Região  Nor- 
te, de  acordo  com  o disposto  no  art*  l9  e seu 
parágrafo  29  da  Resolução  n9  1 . 367/59,  de 
19  de  março  de  1959. 

Art.  29  — De  acordo  com  o disposto  no 
parágrafo  l9  da  Resolução  n9  1.367/59,  de 
19  de  março  de  1959,  ficam  estabelecidas, 
para  encerramento  da  moagem  nas  usinas  dos 
Estados  situados  nas  Regiões  Sul  e Norte, 
respectivamente,  as  datas  de  31  de  janeirG 
de  1962  e 30  de  abril  de  1962. 

§ l9  — As  usinas  que,  por  quaisquer  mo- 
tivos, não  possam  realizar  as  respectivas  cotas 
oficiais  de  produção  (Resolução  n9  1 .284/57, 
de  20  de  dezembro  de  1957),  assim  como  as 
eventuais  parcelas  de  redistribuição  dos  sal- 
dos de  cotas  estaduais  de  produção  intrali- 
mite,  nos  prazos  estabelecidos  nos  artigos  l9 
e 29  desta  Resolução,  ficam  autorizadas  a 
ultrapassar  as  datas  de  encerramento  de  moa- 
gem fixadas  neste  artigo. 

§ 29  — Para  efeito  da  distribuição  dos  sal- 
dos intralimites,  prevista  no  parágrafo  ante- 
rior, fica  o Presidente  do  I.A.A.  autorizado 
a baixar  no  tempo  oportuno,  ato  assecura- 
tório  do  direito  das  usinas  de  continuarem  a 
moagem  por  conta  do  provável  saldo  intra- 
• limite  das  usinas  do  mesmo  Estado  que  ainda 


estejam  produzindo  e não  devem  alcançar  a 
respectiva  limitação,  até  os  quantitativos  que 
lhes  sejam  fixados  naquele  Ato. 

Art.  39  — Nos  Estados  do  Ceará,  Rio 
Grande  do  Norte  e Paraíba,  tendo  em  vista 
as  condições  climatéricas  locais,  as  datas  de 
início  e encerramento  da  moagem  poderão 
ser  antecipadas,  respectivamente,  de  15  dias. 

Art.  49  — Nenhuma  usina  poderá  realizar, 
nos  prazos  estabelecidos  nos  artigos  l9  e 29, 
produção  superior  à sua  cota  oficial,  acres- 
cida da  parcela  correspondente  à produção 
da  categoria  extralimite  autorizada  para  ex- 
portação, ressalvada  a hipótese  da  redistri- 
buição de  saldos  de  cotas  de  produção  intra- 
Iimite  estaduais . 

Parágrafo  único  — Para  os  efeitos  da  re- 
distribuição dé  que  trata  êste  artigo,  serão 
revistas  nos  meses  de  outubro  e janeiro,  res- 
pectivamente, as  estimativas  iniciais  de  pro- 
dução das  usinas  situadas  nos  Estados  das 
Regiões  Sul  e Norte. 

Art.  59  — As  parcelas  de  produção  da 
categoria  extralimite  autorizada  para  expor- 
tação somente  poderão  ser  realizadas  dentro 
dos  prazos  de  moagem  fixados  nos  artigos 
l9  e 29. 

Art.  69  — As  usinas  que  não  observarem 
qualquer  das  disposições  desta  Resolução, 
não  se  beneficiarão  das  medidas  de  defesa 
estabelecidas  neste  Plano,  inclusive  as  de  ca- 
ráter financeiro,  e serão  consideradas  como 
tendo  renunciado  à liberação  dos  volumes  de 
produção  de  açúcar  extralimite  autorizado 
para  exportação. 

Art.  79  — Para  fins  da  perfeita  observân- 
cia do  disposto  neste  Plano,  a Divisão  de 
Arrecadação  e Fiscalização  oficiará  ao  Banco 
do  Brasil  S/A,  e demais  órgãos  arrecada- 
dores, dando-lhes  conhecimento  do  inteiro 
teor  desta  Resolução  e esclarecendo  quais  os 
limites  máximos  autorizados,  por  usina,  para 
efeito  de  recolhimento  da  taxa  de  defesa  e 
demais  contribuições  estabelecidas. 
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Parágrafo  único  — No  total  de  58.531.000 
sacos  não  se  acha  incluída  a parcela  de 
647.354  sacos  correspondente  às  liberações 
deferidas  na  safra  de  1960/61.  por  conta  de 
produção  a se  verificar  nesta  safra  e me- 
diante compensação  em  relação  às  respecti- 
vas usinas. 

Art.  9 9 — Fica  autorizada  a realização  da 
produção  nacional  de  58.531.000  sacos  de 
açúcar  de  usina,  a qual  se  beneficiará  da 
defesa  e terá  os  encargos  previstos  nesta  Re- 
solução . 

§19  — A produção  de  58.531.000  sacos 
será  constituída  do  contingente  estimado  em 
45.026.401  sacos  de  açúcar  intralimite  e de 
13.504.599  sacos  de  extralimite  autorizado, 
assim  distribuída: 


Estados 

Produção 

Intralimite 

Produção 

Extralimite 

Autorizada 

Total 

Pará 

1.000 

— 

1.000 

Maranhão 

2.000 

— 

2.000 

Piauí 

3.887 

3.113 

7.000 

Ceará 

41.000 

— 

41.000 

Rio  Grande  do  Norte 

310.071 

39.929 

350.000 

Paraíba 

800.000 

— 

800.000 

Pernambuco 

12.942.593 

557.407 

13.500.000 

Alagoas 

4.151.676 

648.324 

4.800.000 

Sergipe 

780.000 

— 

760.000 

Bahia 

1.160.000 

— 

1.160.000 

Minas  Gerais 

2.100.000 

2.100.000 

Espírito  Santo 

200.000 

— 

200.000 

Rio  de  Janeiro 

6.275.476 

724.524 

7.000.000 

São  Paulo 

15.115.876 

10.884.124 

26.000.000 

Paraná 

852.822 

647.178 

1.500.000 

Santa  Catarina 

250.000 

— 

250.000 

Mato  Grosso 

10.000 

— 

10.000 

Goiás 

30.000 

— ' 

30.000 

Total 

45.026.401 

13.504.599 

58.531.000 

Capítulo  II 
Da  Produção 

Art.  89  — A produção  de  açúcar  de  usina 
necessária  ao  abastecimento  do  mercado  in- 
terno e ao  atendimento  de  compromissos  in- 
ternacionais assumidos  pelo  Brasil  para  o ano- 
safra  de  1961/62,  além  do  volume  de 
50.894.790  sacos  a que  se  refere  o artigo 
l9  da  Resolução  n9  1.411/59,  de  7 de  outu- 
bro de  1959,  fica  acrescida  do  contingente  de 
7.636.210  sacos,  e assim  distribuída: 

Quantidades 
(Sacos  de  60  kg) 

a)  Consumo  interno  ....  43.213.946 

b)  Mercados  externos  ..  12.717.054 

c)  Estoques  de  retenção  2.600.000 


Total 58.531.000 


§ 29  — Fica  ressalvada  a situação  das  usi- 
nas e dos  Estados  produtores,  cujos  limites 
de  produção  e respectivas  cotas  globais  se- 
jam superiores  às  estimativas  iniciais  de  pro- 


dução que  serviram  de  base  à confecção  dos 
números  que  integram  a autorização  de  pro- 
dução referida  neste  artigo. 

Art.  10  . — A produção  da  parcela  b do 


Ns.  3 e 4 


Página  146 


Set./Out.  — 1961 


Brasil  Açucareiro 


Página  57 


artigo  89  será  distribuída  pelas  usinas  dos 
Estados  de  Pernambuco,  Alagoas,  Rio  de 
Janeiro  e São  Paulo,  do  seguinte  modo: 


Quantidades 
(Sacos  de  60  kg) 


Pernambuco  5 . 825 . 290 

Alagoas  1.941.764 

Rio  de  Janeiro 550.000 

São  Paulo 4.400.000 


Total 12.717.054 


§ l9  — - As  parcelas  de  produção  acima 
referidas  serão  rateadas  entre  as  usinas,  pro- 
porcionalmente às  respectivas  produções  au- 
torizadas . 

§ 2?  — O rateio  referido  no  parágrafo 
anterior  será  calculado  pelas  Delegacias  Re- 
gionais, ficando  admitidos  eventuais  acordos 
feitos  entre  as  usinas,  com  a concordância  e 
o encaminhamento  dos  respectivos  órgãos  de 
classe,  para  efeito  de  exame  e homologação 
pelo  I.A.A. 

§ 39  — A Comissão  Executiva,  dentro  do 
prazo  de  30  dias,  examinará,  para  fins  de 
homologação,  os  eventuais  acordos  realizados 
pelos  órgãos  de  classe,  com  a anuência  das 
respectivas  usinas,  no  sentido  de  selecionar 
as  fábricas  que  deverão  produzir  o açúcar 
demerara  de  exportação,  de  acordo  com  as 
especificações  constantes  do  art.  24  desta 
Resolução. 

Art.  11  — A produção  de  açúcar  corres- 
pondente à parcela  “b”,  referida  no  art.  89, 
será  realizada  dentro  dos  seguintes  prazos: 


Quantidades 
(Sacos  de  60  kg) 

São  Paulo 


Junho 1.000.000 

Julho  1.000.000 


Agosto  ....  1 . 400 . 000 

Novembro  . . 1 . 000 . 000  4 . 400 . 000 


Rio  de  Janeiro 


Junho 150.000 

Julho  200.000 

Agosto 200.000  550.000 


Alagoas 
Setembro  . 
Outubro  . 
Novembro 
Dezembro 
Janeiro  . . . 
Fevereiro  . 

Pernambuco 
Setembro 
Outubro  . 
Novembro 
Dezembro 
Janeiro  . . . 
Fevereiro  . 


116.667 
415.500 
415.500 
415.514 
350.000 
228 . 583 


333.333 

1.196.500 

1.196.500 

1.196.540 

1.000.000 

902.417 


1.941.764 


5.825.290 

12.717.054 


Art.  12  — Para  atender  à defesa  da  pro- 
dução, na  sua  circulação  no  mercado  interno 
e na  exportação  dos  excedentes,  o I.A.A. 
mobilizará,  dentro  de  suas  atribuições  legais, 
os  seguintes  meios: 

a)  sobretaxa  de  Cr$  3,00  (três  cruzeiros) 
por  saco  de  açúcar  produzido,  que 
constituirá  a receita  do  Fundo  de  Com- 
pensação dos  Preços  do  Açúcar,  insti- 
tuído pela  Resolução  n9  154/48,  de  15 
de  janeiro  de  1948,  nos  têrmos  do  art. 
148  do  Decreto-Lei  n9  3.855/  de  21  de 
novembro  de  1941; 

b)  contribuição  de  Cr$  24,00  (vinte  e 
quatro  cruzeiros)  por  saco  de  açúcar 
produzido,  que  constituirá  a receita  do 
Fundo  Complementar  de  Defesa  da 
Safra,  de  que  trata  o art.  50  nos  têrmos 
do  art.  148,  do  Decreto-lei  n9  3.855, 
de  21  de  novembro  de  1941. 

Art.  13  — 0 valor  de  liquidação  da  par- 
cela de  produção  de  açúcar  referida  na  letra 
“b”  do  artigo  89,  será  calculado  com  base  no 
preço  oficial  do  açúcar  cristal  “standard”,  de 
99, 39  de  polarização  (artigo  44  e seus  pará- 
grafos l9,  29  e 49)  por  saco  de  60  quilos. 

Art.  14  — Fica  assegurada  a participação 
dos  fornecedores,  nos  têrmos  do  Art.  56  do 
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Decreto-Lei  n9  3.855,  de  21  de  novembro  de 
1941  (Estatuto  da  Lavoura  Canavieira),  no 
contingente  de  produção  extralimite  autori- 
zado. 

§ l9  — A participação  a que  alude  êste 
artigo  se  fará  na  base  de  50  % da  parcela 
que  fôr  atribuída  a cada  usina,  conforme  os 
quadros  anexos. 

§ 29  — ' O volume  de  canas  correspondente 
à percentagem  de  50  % a que  alude  o pará- 
grafo anterior,  será  distribuído,  entre  os  for- 
necedores, proporcionalmente  às  respectivas 
cotas  oficiais . 

§ 39  — A Divisão  de  Assistência  à Produ- 
ção, em  colaboração  com  os  Órgãos  Regio- 
nais do  I.A. A.,  procederá,  no  início  da  safra, 
ao  cálculo  do  contingente  agrícola  a ser  ra- 
teado entre  os  fornecedores,  fazendo  publicar, 
na  imprensa  local,  os  índices  percentuais  cor- 
respondentes aos  fornecimentos  necessários 
à produção  a que  se  refere  êste  artigo. 

§ 49  — No  caso  de  determinado  forne- 
cedor, por  motivos  supervenientes,  não  uti- 
lizar a parcela  a que  se  reporta  o parágrafo 
anterior,  esta  será  preenchida  pelos  demais 
fornecedores  da  mesma  usina,  obedecido  o 
critério  de  rateio  proporcional  às  respectivas 
cotas  oficiais  de  fornecimento. 

§ 5Ç  — O contingente  agrícola  que  fôr 
atribuído  aos  fornecedores  na  forma  dêste 
artigo  e seus  parágrafos,  não  se  incorporará, 
de  forma  alguma,  às  cotas  individuais  dos 
fornecedores  nem  poderá  ser  objeto  de  re- 
distribuição  entre  fornecedores  de  outras  usi- 
nas, ou,  ainda,  considerada  para  efeito  de 
atribuição  de  acréscimos  de  cotas  de  forneci- 
mento em  futuros  reajustamentos. 

Art.  15  — 0 contingente  de  produção 
extralimite,  autorizado  para  a safra  de  1961/ 
1962,  não  se  incorporará,  de  forma  alguma, 
aos  limites  de  produção  deferidos  na  Reso- 
lução n9  1.284/57,  nem  poderá  ser  conside- 
rado para  efeito  de  atribuição  de  acréscimos 
de  cotas  em  futuros  reajustamentos,  con- 
soante o art.  12  da  mesma  Resolução. 

Art.  16  — Serão  realizados  pelos  Estados 
de  Pernambuco  e Alagoas  em  açúcar  deme- 
rara  para  exportação  3.655.758  e 1 .218.586 
sacos,  respectivamente,  de  suas  produções 
intralimite,  por  conta  das  seguintes  parcelas 
de  produção  extralimite,  a serem  realizadas 


em  açúcar  cristal  destinado  ao  mercado  in- 
terno, pelos  Estados: 

('Sacos  de  60  kg) 
Quantidades 


Piauí  3.113 

Rio  Grande  do  Norte  ....  39.929 

São  Paulo 4.184.124 

Paraná  647.178 


4.874.344 

§ l9  — As  parcelas  de  produção  extrali- 
mite referidas  neste  artigo,  serão  liberadas 
para  o mercado  interno  e produzidas  no  tipo 
cristal  “standard”  de  99,3°  de  polarização. 

§ 29  — A liberação  a que  se  refere  o pará- 
grafo anterior,  será  feita  pelas  Delegacias 
Regionais  competentes,  em  parcelas  mensais 
e iguais,  de  dezembro  de  1961  a abril  de 
1962  nos  Estados  de  São  Paulo  e Paraná,  e 
em  abril  do  mesmo  ano  nos  Estados  dq>  Piauí 
e Rio  Grande  do  Norte. 

Art.  1 7 — A produção  intralimite  a ser  ex- 
portada mediante  permuta,  na  forma  do  ar- 
tigo anterior,  terá  assegurado  o preço  oficial 
de  liquidação  na  condição  PVU,  conforme  o 
disposto  na  presente  Resolução. 

Art.  18  — 0 açúcar  de  produção  extrali- 
mite autorizada,  fica  sujeito  ao  pagamento  de 
uma  sobretaxa  de  Cr$  1,00  por  saco,  além  do 
recolhimento  da  taxa  de  defesa  de  Cr$  3,10, 
da  sobretaxa  de  Cr$  3,00  para  o Fundo  de 
Compensação  dos  Preços  do  Açúcar  e da 
contribuição  de  Cr$  24,00  para  o Fundo 
Complementar  de  Defesa  da  Safra. 

Parágrafo  único  ■ — O produto  da  arreca- 
dação da  sobretaxa  especial  de  Cr$  1 ,00  por 
saco,  de  que  trata  o presente  artigo,  será 
incorporado  ao  Fundo  Complementar  de  De- 
fesa da  Safra. 

Do  estoque  -de  Retenção 

Art.  19  — O Estoque  de  Retenção  a que 
se  refere  o art.  29  da  Resolução  n9  1 .411/59, 
fica  constituído  na  corrente  safra  de  1961/62, 
do  volume  de  2 . 600 . 000  sacos  de  açúcar 
cristal,  com  99,5°  de  polarização  mínima  e 
0,1  % de  umidade  máxima,  assim  distribuí- 
dos: 
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Quantidades 
(Sacos  de  60  kg) 

Rio  de  Janeiro 300.000 

São  Paulo 2.300.000 


2.600.000 

§ l9  — O financiamento  dos  estoques  de 
açúcar  de  retenção  ,de  que  trata  êste  artigo, 
será  feito  com  cs  recursos  e na  forma  do  con- 
trato de  abertura  de  crédito  firmado  pelo 
I.A.A.  com  a Carteira  de  Comércio  Exterior 
(CACEX),  em  22  de  setembro  de  1959. 

§ 29  — - O valor  dc  financiamento  referido 
no  parágrafo  anterior  será  mantido  na  base 
de  Cr$  520,00  por  saco  de  açúcar  cristal,  com 
99,5°  de  polarização  mínima  e 0,1  % de  umi- 
dade máxima. 

Art.  20  — As  parcelas  que  compõem  o 
estcque  de  retenção  referido  no  art.  19,  serão 
rateadas  entre  as  usinas  dos  Estados  produ- 
tores, proporcionalmente  às  respectivas  pro- 
duções autorizadas. 

Art.  21  — Tendo  em  vista  a liberação  an- 
tecipada dos  açúcares  bloqueados  na  safra  de 
1960/61  e na  forma  do  disposto  no  artigo  59 
da  Resolução  n9  1 .411/59,  de  7-9-59,  os  es- 
toques de  retenção  deverão  ser  reconstituídos 
pelas  usinas  dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e 
S.  Paulo,  dentro  do  prâzo  de  120  dias  do 
início  da  safra  de  1961/62. 

Disposiçeõs  Gerais 

Art.  22  — A garantia  de  liquidação  dos 
preços  dos  açúcares  mencionados  no  art.  10, 
será  efetivada  através  do  pagamento  inicial 
de  80  % dos  preços  oficiais,  na  condição 
PVU,  além  das  despesas  de  transporte  até 
os  armazéns  de  depósito  que  lhes  foram  de- 
signados . 

Parágrafo  único  — O I.A.A.  integralizará 
o saldo  dos  referidos  preços  com  os  recursos 
mobilizáveis  na  forma  do  art.  12,  à medida 
da  execução  das  exportações  que  forem  con- 
tratadas, observado  o disposto  no  art.  53, 
quando  fôr  o caso. 

Art.  23  — Para  a defesa  do  mercado,  o 
I.A.A., providenciará,  em  colaboração  com  os 
produtores,  a estocagem  dos  açúcares  desti- 
nados à exportação. 

Parágrafo  único  — As  despesas  de  reten- 


ção dos  açúcares  destinados  à exportação 
correrão  por  conta  do  Fundo  de  Compensa- 
ção dos  Preços  do  Açúcar. 

Art.  24  — • A produção  do  açúcar  des- 
tinado à exportação  será  realizada  no  tipo 
demerara,  com  o mínimo  de  96°  e o máximo 
de  98°  de  polarização,  e a umidade  máxima 
de  1,00  %. 

§ l9  — O acondicionamento  quando  se 
fizer  em  sacaria  de  juta,  por  exigência  do 
I.A.A.,  terá  as  seguintes  especificações: 


Altura  92  cm 

Largura  ....  65  cm 

Ourela 3 cm 

Cinta 4 cm 

Urdidura  ...  12,9  fios  (por  polegada) 

Trama 11,5  fios  (quadrada) 

Fio 10  libras 

Pêso  500  gramas 

Costura  ....  Fio  duplo  de  algodão  e juta 

Corte 1,34  cm 

§ 29  — Fica  a Divisão  de  Assistência  à 


Produção,  através  do  Serviço  Técnico  Indus- 
trial, com  a atribuição  de  estabelecer  as  nor- 
mas técnicas  de  fabricação  recomendáveis 
para  os  açúcares  destinados  à exportação, 
além  da  responsabilidade  pela  fiscalização  e 
fiel  observância  do  disposto  neste  artigo . 

Art.  25  — Nenhum  açúcar  destinado  à 
exportação  poderá  ser  recebido  ou  finan- 
ciado pelo  I.A.A.  fora  das  especificações  men- 
cionadas no  artigo  anterior  e da  embalagem 
exigida  pelo  I.A.A.,  verificada  através  da  ins- 
peção referida  no  mesmo  artigo  e seus  pará- 
grafos . 


Capítulo  III 
Do  Abastecimento 

Art.  26  — 0 abastecimento  de  açúcar,  no 
mercado  interno,  continua  livre,  observadas 
as  normas  desta  Resolução. 

Parágrafo  único  — O J.A.A.,  sempre  que 
necessário,  adotará  providências  adequadas 
o normal  cumprimento  dos  centros  consumi- 
dores, ouvidos  os  órgãos  de  classe  dos  res- 
pectivos Estados . 

Art.  27  — As  refinarias  supridas  com  açú- 
car cristal,  proveniente  de  cotas  de  abaste- 
cimento fixadas  pelo  I.A.A.,  agirão  de  modo 
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a nunca  faltar,  nos  seus  estoques,  açúcar  cor- 
respondente ao  duodécimo  das  respectivas 
cotas  anuais,  que  ficam  obrigadas  a receber 
mensalmente  dos  produtores,  nos  têrmos  dêste 
Plano,  e são  destinadas  à garantia  do  supri- 
mento das  necessidades  de  consumo. 

a)  Das  refinarias  do  Estado  da  Guanabara 

Art.  28  — 0 abastecimento  do  Estado  da 
Guanabara,  em  açúcar  refinado,  será  feito 
através  das  refinarias  situadas  nessa  Unidade 
da  Federação. 

§ l9  — Para  os  fins  do  artigo  anterior  fi- 
cam estabelecidas,  para  suprimento  da  rama 
(açúcar  cristal)  àquelas  refinarias,  as  seguin- 
tes cotas  básicas,  de  açúcar  cristal  “standard” 
com  polarização  de  99,3°,  precedente  dos  Es- 
tados produtores  abaixo: 

Quantidades 
(Sacos  de  60  kg) 

Pernambuco  1 . 260 . 000 

Alagoas 408.760 

Sergipe  170.440 

Rio  de  Janeiro 581.500 

2.420.700 

§ 29  — As  cotas  de  suprimento  estabeleci- 
das neste  artigo  serão  distribuídas,  mediante 
parcelas  mensais  às  refinarias  do  Estado  da 
Guanabara,  em  quantidades  correspondentes 
às  vendas  de  açúcar  refinado,  para  consumo 
local,  apuradas  pelo  I.A.  A.  no  penúltimo 
mês. 

§ 39  — As  cotas  de  açúcar,  provenientes 
das  usinas  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  des- 
tinam-se ao  consumo  de  açúcar  refinado  no 
Estado  da  Guanabara  nos  meses  de  julho, 
agôsto  e setembro. 

§ 49  — - As  cotas  atribuídas  neste  artigo 
aos  Estados  de  Pernambuco,  Alagoas,  Ser- 
gipe e Rio  de  Janeiro,  serão  distribuídas  pro- 
porcionalmente às  respectivas  estimativas,  até 
o limite  oficial  de  cada  usina,  e rateadas  en- 
tre as  refinarias  recebedoras. 

Art.  29  — As  refinarias  do  Estado  da 
Guanabara  que  se  recusarem  ao  recebimento, 
ao  preço  oficial  de  faturamento,  das  cotas  de 
abastecimento  que  lhes  forem  fixadas  na  for- 
ma do  artigo  anterior,  perderão  o direito,  em 


caráter  permanente,  ao  recebimento  dessas 
cotas,  fazendo  o I.A. A.  a devida  comunica- 
ção aos  órgãos  competentes  para  as  providên- 
cias que  couberem. 

Art.  30  — Tendo  em  vista  as  medidas  de 
defesa  adotadas  neste  Plano  objetivando  à 
estabilidade  do  suprimento  de  açúcar  cristal 
às  refinarias,  bem  como  à disciplina  da  dis- 
tribuição dos  tipos  de  açúcar  refinado  de 
consumo  do  Estado  da  Guanabara,  não  po- 
derão as  usinas  se  recusar  à entrega  das  cotas 
que  lhes  forem  fixadas. 

b)  Das  Refinarias  de  Santos  e São  Paulo 

Art.  31  — As  refinarias  abastecedoras  de 
Santos,  São  Paulo  e Municípios  intermediá- 
rios terão  o seu  suprimento  assegurado  atra- 
vés das  cotas  de  açúcar  cristal  com  polariza- 
ção “standard”  de  99, 39,  procedentes  das 
usinas  dos  Estados  abaixo  indicados: 


Quantidades 
(Sacos  de60  kg) 

São  Paulo 1.536.000 

Pernambuco  850 . 000 

Alagoas  350.000 

Sergipe  100.000 


2.836.000 

Art.  32  — As  parcelas  das  cotas  de 


850.000  e 350.000  sacos  de  açúcar  destinadas 
aos  Estados  de  Pernambuco  e Alagoas,  res- 
pectivamente, para  abastecimento  das  refina- 
rias de  Santos,  São  Paulo  e Municípios  in- 
termediários, serão,  nesta  safra  de  1961(62, 
realizadas  pelas  usinas  do  Estado  de  São 
Paulo . 

§ l9  — As  usinas  dos  Estados  de  Pernam- 
buco e Alagoas,  produzirão  em  açúcar  deme- 
rara,  além  dos  volumes  estabelecidos  no  ar- 
tigo 10,  as  parcelas  de  850.000  e 350.000 
sacos  a que  se  refere  êste  artigo. 

§ 29  — No  caso  em  que  as  usinas  do  Es- 
tado de  São  Paulo  deixem  de  fazer  as  en- 
tregas às  refinarias  de  que  trata  êste  artigo, 
dos  duodécimos  correspondentes  às  cotas  de 
850.000  e 350.000  sacos  acima  menciona- 
das, serão  êsses  duodécimos  transferidos  pro- 
porcionalmente às  usinas  de  Pernambuco  e 
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Alagoas,  para  produção  em  açúcar  cristal  e 
entrega  às  refinarias  referidas  neste  artigo. 

§ 35  — A cota  atribuída  por  êste  artigo 
às  usinas  do  Estado  de  São  Paulo,  corres- 
pondente a 10,18  % do  seu  limite  oficial  (Re- 
solução n9  1 .284/57)  será  rateada  pela  Dele- 
gacia Regional  entre  as  aludidas  refinarias, 
na  proporção  dos  respectivos  contingentes  de 
abastecimento  de  açúcar  refinado,  e deverá 
ser  entregue  pelas1  usinas  em  duodécimos . 

§ 49  — O I.A.A.  homologará  eventuais 
acordos  entre  os  respectivos  produtores,  so- 
bre a permuta  de  parcelas  de  exportação  des- 
tinadas ao  exterior  e deferidas  às  usinas  do 
Estado  de  São  Paulo,  por  cotas  de  abasteci- 
mento das  refinarias  de  Santos  e São  Paulo 
atribuídas  às  usinas  dos  Estados  do  Nor- 
deste. 

Art.  33  — No  caso  de  recusa  de  recebi- 
mento, por  qualquer  refinaria  das  cotas  de- 
feridas no  artigo  anterior,  aos  preços  oficiais, 
poderá  o I.A.A.  redistribuir  essas  cotas  entre 
as  refinarias  autónomas  e as  anexas  às  usi- 
nas, e caso  necessário  e a seu  critério,  pro- 
mover os  meios  adequados  a possibilitar  que 
essas  refinarias  possam  atender  ao  regular 
suprimento  do  produto  às  populações  das 
áreas  mencionadas  no  art.  31 . 

Art.  34  — As  refinarias  que  receberem  as 
cotas  redistribuídas  na  forma  do  artigo  ante- 
rior, somente  poderão  adquirir  açúcar  cristal, 
destinado  ao  atendimento  do  abastecimento 
previsto  no  art.  31  aos  preços  oficiais. 

Art.  35  — ' Tendo  em  vista  as  medidas  de 
defesa  adotadas  neste  Plano,  objetivando  à 
estabilidade  do  suprimento  de  açúcar  cristal 
às  refinarias,  bem  como  à disciplina  da  dis- 
distribuição  dos  tipos  de  açúcar  refinado  para 
consumo  de  Santos,  São  Paulo  e Municípios 
intermediários,  não  poderão  as  usinas  se  re- 
cusar à entrega  das  cotas  que  lhes  forem 
fixadas . 

Parágrafo  único  < — As  usinas  que  não 
observarem  o disposto  no  artigo  anterior  não 
participarão  das  medidas  de  defesa  estabele- 
cidas neste  Plano. 

Art.  36  — As  refinarias  abastecedoras  de 
Santos,  São  Paulo  e Municípios  intermediá- 
rios que  se  recusarem  ao  recebimento  das 
cotas  do  abastecimento  que  lhes  forem  fi- 
xadas na  forma  do  art.  31,  perderão  direito, 
em  caráter  permanente,  àquelas  cotas  fazendo 


o I.A.A.  a devida  comunicação  aos  órgãos 
competentes,  para  as  providências  cabíveis. 

c)  Disposições  Gerais 

Art.  37  — Os  Estados  produtores,  que 
tenham  a seu  cargo  o suprimento  das  cotas 
de  abastecimento  mensal  das  refinarias,  de- 
verão realizar  os  respectivos  embarques  a 
tempo  de  permitir  o recebimento  do  produto, 
tendo  em  vista  o disposto  nos  artigos  28  e 31, 
salvo  motivo  de  fôrça  maior,  devidamente 
comprovado . 

Parágrafo  único  — As  cotas  de  abasteci- 
mento referidas  nos  artigos  28  e 31  poderão 
ser  reduzidas  ou  ampliadas,  à medida  das 
necessidades  do  consumo,  tendo  em  vista  o 
equilíbrio  estatístico  nos  centros  produtores  e 
recebedores,  providenciando  o I.A.A.  o ajus- 
tamento das  referidas  cotas  às  necessidades 
efetivas . 

Art.  38  — As  refinarias  não  poderão  dar 
aos  açúcares  adquiridos  dentro  das  respecti- 
vas cotas,  destino  alheio  à sua  transformação 
em  refinados  para  abastecimento  dos  respec- 
tivos mercados. 

Parágrafo  único  — O comércio  de  açúcar, 
fora  das  condições  acima  estabelecidas,  será 
feito  com  o produto  adquirido  no  mercado 
livre . 

Art.  39  - — As  refinarias  poderão  recusar  o 
açúcar  cristal  "standar”  das  cotas  fixadas 
para  o seu  suprimento,  desde  que  o produto 
não  alcance  o mínimo  de  99°  de  polarização, 
ficando-lhes,  ainda,  assegurado  o direito  à 
redução  correspondente  a 2 % por  grau,  ou 
proporcionalmente,  por  fração  de  grau,  sôbre 
o preço  oficial  do  produto  que  não  atinja  a 
polarização  de  99,3°. 

Art.  40  — A conferência  de  pêso  do  açú- 
car remetido  pelos  produtores  às  refinarias, 
poderá  ser  feita  pelos  compradores,  com 
assistência  dos  vendedores,  nos  armazéns  de 
desembarque,  para  desconto,  em  favor  dos 
compradores,  das  diferenças  para  menos  de 
60  quilos  verificados  em  sacos  de  costura 
perfeita  e derrame  não  recuperável,  corres- 
pondente à quantidade  de  sacos  com  anota- 
ções de  recostura  lançados  nos  conhecimen- 
tos. 

Art.  41—0  I.A.A.  se  dirigirá  aos  órgãos 
oficiais  de  abastecimento  e preços,  no  sen- 
tido de  serem  tomadas  as  medidas  de  sua 
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competência,  necessárias  à garantia  efetiva 
e regular  da  entrega  das  cotas  de  abasteci- 
mento, bem  como  a estrita  observância  dos 
preços  oficiais. 

Art.  42  — Para  o efeito  do  efetivo  cum- 
primento do  disposto  neste  capítulo  ,não  po- 
derão as  usinas  com  cotas  fixadas  para  o 
atendimento  do  regular  abastecimento  do  Es- 
tado da  Guanabara,  das  Cidades  de  Santos 
e São  Paulo,  e dos  Municípios  intermediários, 
desviar  açúcar  cristal  ou  refinado  de  um  para 
outro  desses  centros  consumidores. 

Art.  43  — A divisão  de  Arrecadação  e 
Fiscalização  adotará  as  medidas  que  julgar 
necessárias  ao  cumprimento  do  disposto  neste 
Capítulo. 

Capítulo  IV 
Dos  Preços 

Art.  44  — O preço  de  liquidação  do  açú- 
car cristal  do  tipo  "standard",  de  99,3°  de 
polarização  será,  para  tôdas  as  usinas  do 
Pais,  na  condição  PVU  (pôsto  vagão  ou  veí- 
culo na  usina)  aquêle  que  fôr  fixado  pelo 

I.A.A.  e homologado  pelos  órgãos  federais 
competentes . 

§ l1 2 3 4 5 6 7 * 9  — Para  efeito  das  bases  oficiais  de 
operação  do  financiamento  da  produção,  pre- 
valecerão os  preços  atuais,  até  as  deliberações 
previstas  na  presente  artigo. 

§ 2?  — Os  tipos  de  qualidade  superior  en- 
quanto não  fôr  estabelecido  o novo  preço  de 
liquidação  terão  as  seguintes  diferenças  de 
preço  acima  da  cristal  “standard”  de  99,3° 
de  polarização,  não  incluído  o valor  corres- 
pondente ao  imposto  de  consuma,  quando 
incidente: 


1 . Cristal  triturado  ou  moído 34,90 

2.  Granulado  americano  comum  de 

produção  direta,  não  refinado  . 84,00 

3 . Granulado  americano  superior  de 

produção  direta,  não  refinado  . . 119,10 

4.  Refinado  amorfo  de  primeira  ..  133,20 

5.  Refinado  amorfo  extra  (tipos  fi- 
nos)   175,10 

6.  Refinado  granulado 210,20 

7.  Grã-fina: 

a)  verde  217,40 

b ) azul  224,40 

c)  encarnada  229,00 


§ 39  — O preço  do  açúcar  refinado,  de  pro- 
dução! direta,  das  usinas,  não  poderá  exceder 
o fixado  para  o mesmo  tipo  de  produção  de 
refinaria  autônoma  na  Capital  do  respectivo 
Estado  produtor. 

§ 4?  — Os  tipos  de  qualidade  inferior  terão 
as  seguintes  diferenças  de  preço  para  menos, 
tendo  em  vista  o preço  de  liquidação  estabe- 
lecido para  o açúcar  cristal  "standard”,  de 
99,3°  de  polarização: 

1 . Somenos  ( 5 % ) 

2 . Demerara  de  96°  de  polari- 
zação   ( 6%) 

3 . Mascavo  ( 20  % ) 

Art.  45  — Fica  o Presidente  do  I.A.A. 
autorizado  a aprovar,  em  caráter  provisório, 
os  sistemas  e respectivos  padrões  de  classi- 
ficação de  tipos  de  açúcares,  a serem  subme- 
tidos à sua  apreciação  pelos  órgãos  de  classe 
dos  produtores,  dentro  do  prazo  de  30  dias. 

Parágrafo  único  — A aprovação  a que  se 
refere  êste  artigo  somente  será  tornada  de- 
finitiva pela  Comissão  Executiva  após  os  es- 
tudos comparativos  realizados  pelo  Serviço 
Técnico  Industrial  da  Divisão  de  Assistência 
à Produção,  nos  têrmos  do  art.  52,  item  VIII, 
do  Regimento  Interno  do  I.A.A. 

Art.  46  — Para  efeito  de  faturamento,  aos 
preços  de  liquidação  do  açúcar  fixados  no 
artigo  anterior,  será  acrescida  a contribuição 
de  Cr$  24,00  por  saco,  a ser  recolhida  ao 
I.A.A.  juntamente  com  a taxa  de  defesa  de 
Cr$  3,10,  na  forma  do  que  dispõem  os  arti- 
gos 148  e 149  do  Decreto-lei  n9  3.855,  de 
21-11-41. 

Parágrafo  único  «—  A receita  proveniente 
da  arrecadação  da  contribuição  a que  se  re- 
fere êste  artigo,  terá  a aplicação  prevista  nos 
artigos  51  e 52. 

Art.  47  — 0 preço  de  faturamento  do  açú- 
car cristal  “standard”  de  99,39  de  polarização, 
na  condição  PVU  (pôsto  vagão  ou  veículo 
na  usina ) , corresponderá  ao  preço  referido 
no  art.  44  acrescido  da  contribuição  de  Cr$ 
24,00  a que  alude  o art.  46. 

§ l9  — Os  tipos  superiores  e inferiores 
terão  os  acréscimos  ou  decréscimos  de  preços 
mencionados  nos  parágrafos  do  art.  44. 

§ 29  — Enquanto  não  forem  fixados  os 
novos  níveis  de  preços,  permanecerão  os  vi- 
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gentes  no  Plano  da  Safra  1960/61  (Resolu- 
ção n9  1 .472/60) . 

Art.  48  — O produtor  terá  direito  às  mar- 
gens fixadas  para  o atacadista,  pelos  órgãos 
oficiais  de  abastecimento  e preços,  nas  ven- 
das diretas  aos  varejistas  ou  às  indústrias, 
com  exceção  daquelas  feitas  às  refinarias 
dentro  de  suas  cotas  compulsórias  de  abas- 
tecimento . 

Parágrafo  único  — Compreende-se  como 
varejista  ,para  os  fins  dêste  artigo,  o comer- 
ciante com  patente  de  registro  para  essa  ca- 
tegoria . 

Art.  49  — As  despesas  terrestres,  nos 
Estados  exportadores  do  Nordeste,  para  a 
condição  FOB  pôrto  de  embarque,  ficam 
mantidas  provisòriamente  em  Cr$  56,90  (cin- 
quenta e seis  cruzeiros  e noventa  centavos) 
por  saco. 

Capítulo  V 

Do  Fundo  Complementar  de  Defesa  da  Safra 

Art.  50  — Fica  mantido,  sob  a denomi- 
nação do  Fundo  Complementar  de  Defesa 
da  Safra,  o Fundo  de  que  trata  o art.  24  da 
Resolução  n9  810/53,  de  12  de  junho  de  1953, 
o qual  se  constituirá  da  receita  proveniente 
da  arrecadação  da  contribuição  a que  se 
refere  o art.  46  desta  Resolução. 

Art.  51—0  fundo  mencionado  no  artigo 
anterior  se  destina  a possibilitar  aos  produto- 
res a obtenção  do  preço  de  liquidação  referido 
no  art.  44  e a atender,  na  presente  safra,  à 
complementação  das  diferenças  de  preço  do 
açúcar  entre  os  mercados  interno  e externo. 

Art.  52  — Com  os  recursos  do  Fundo,  o 
I.A.A.  além  de  atender  ao  disposto  no  artigo 
anterior  assegurará; 

a)  o escoamento  do  açúcar,  dos  centros 
exportadores,  destinado  ao  normal 
abastecimento  dos  centros  consumido- 
res, aos  preços  oficiais  de  origem  e de 
destino; 

b)  o ressarcimento  das  despesas  de  reten- 
ção ( warraníagem,  armazenagem,  etc.) 
do  açúcar  de  que  trata  a alinea  anterior; 

c)  o ressarcimento  das  despesas  de  reten- 
ção dos  contingentes  mantidos  em  po- 
der dos  produtores,  no  interêsse  do 
equilíbrio  estatístico  e do  normal  abas- 


tecimento dos  centros  consumidores,  a 
critério  do  I.A.A. ; 

d)  o pagamento  da  diferença  que  fôr  apu- 
rada pelo  I.A.A.  entre  o preço  do  saco 
de  juta  utilizado  para  exportação  e o 
preço  do  saco  de  algodão  usual  adqui- 
rido pelo  produtor  até  o mês  de  junho, 
no  Sul,  e setembro,  no  Norte. 

Parágrafo  único  < — A relação  das  despesas, 
referidas  nas  letras  “b”  e “c”  dêste  artigo, 
será  apresentada  pelos  órgãos  de  classe  às 
Delegacias  Regionais,  para  efeito  de  paga- 
mento pelo  I.A.A.,  após  a devida  apuração  e 
conferência,  ao  final  da  safra. 

Art.  53  — ■ Até  31  de  julho  do  corrente 
ano  e caso  necessário,  a Comissão  Executiva 
deliberará  sôbre  o orçamento  da  receita  ne- 
cessária à cobertura  do  preço  de  liquidação 
e das  despesas  com  os  açúcares  intra  e extra- 
limite  destinados  à exportação. 

Art.  54  — Para  os  fins  do  art.  52,  são  con- 
siderados mercados  de  competição  aqueles 
em  que  se  verificar  concorrência  entre  a pro- 
dução própria  e a de  um  ou  mais  Estados  ex- 
portadores, ou  apenas  entre  êstes. 

§ l9  — Çonsidera-se  centro  exportador  o 
Estado  cuja,  cota  global  de  produção  de  açú- 
car fôr  superior  às  suas  necessidades  de  con- 
sumo. 

§ 29  — Não  haverá,  em  hipótese  alguma, 
ajustamento  de  fretes  internos  em  relação  aos 
açúcares  dados  a consumo  no  próprio  Es- 
tado produtor. 

Art.  55  — A Divisão  de  Contôle  e Finan- 
ças apresentará  trimestralmente,  através  da 
Comissão  Especial  de  Defesa  da  Safra  a que 
se  refere  o art.  56,  o balancete  do  Fundo  e, 
finda  a safra  e atendidos  os  pagamentos  au- 
torizados, o respectivo  balanço  para  apro- 
vação final  pela  Comissão  Executiva . 

Parágrafo  único  — Aprovado  o balanço, 
a Comissão  Executiva  autorizará  a redistri- 
buição,  entre  todos  os  produtores,  do  saldo 
porventura  verificado,  proporcionalmente  à 
produção  efetivamente  realizada,  assegurada 
a participação  dos  fornecedores. 

Art.  56  — Fica  mantida,  com  as  atribui- 
ções de  superintender  as  disponibilidades  do 
Fundo  de  que  trata  o art.  50,  a Comissão  Es- 
pecial de  Defesa  da  Safra,  constituída  na  for- 
ma do  disposto  no  art.  26  da  Resolução 
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n9  1.176/56,  de  15  de  junho  de  1956,  que 
funcionará,  na  presente  safra,  de  acordo  com 
o seu  Regulamento  Interno,  acrescida  de  um 
representante  dos  fornecedores. 

Art.  57  — Tôda  pessoa  física  ou  jurídica 
que  adquirir  e redespachar  açúcar  beneficiado 
com  ajustamento  de  fretes,  nos  termos  desta 
Resolução,  será  obrigada  a indenizar  ao 
I.A.A.  a parcela  correspondente  ao  valor 
dêsse  ajustamento. 

§ l9  — No  caso  de  inobservância  do  dis- 
posto neste  artigo,  o I.A.A.,  uma  vez  apurada 
a falta,  suspenderá  o ajustamento  de  fretes 
dos  novos  lotes  de  açúcares  vendidos  às  fir- 
mas infratoras. 

§ 29  — Para  os  fins  do  disposto  neste  ar- 
tigo, as  Delegacias  Regionais  lançarão  nos 
documentos  de  embarque  de  açúcar  benefi- 
ciado com  o ajustamento  de  fretes,  a decla- 
ração, mediante  carimbo,  de  que  se  trata  de 
açúcar  adquirido  com  ajustamento  de  fretes, 
ficando  proibido  o seu  redespacho. 

Capítulo  VI 

Do  Pagamento  das  Canas 

Art.  58  — Enquanto  não  fôr  fixado  o novo 
preço  do  açúcar  a que  se  refere  o art.  44  o 
preço  da  tonelada  de  cana  fornecida  às  usinas 
do  país,  na  safra  de  1961/62,  será  o cons- 
tante das  tabelas  anexas,  elaboradas  pela 
Divisão  de  Assistência  à Produção  e calcula- 
das em  função  do  preço  oficial  da  safra  an- 
terior até  a fixação  do  novo  preço. 

§ l9  — As  usinas  pagarão  aos  seus  forne- 
cedores pelas  canas  já  recebidas,  na  base  do 
preço  estabelecido  pelas  tabelas  referentes  à 
safra  anterior,  o valor  por  tonelada  de  cana, 
até  a fixação  do  preço  a ser  reajustado. 

§ 29  — O preço  acima  será  estabelecido 
em  definitivo  por  ocasião  da  fixação  do  novo 
preço  do  açúcar  cristal,  de  acordo  com  o cri- 
tério que  vier  a ser  adotado  pela  Comissão 
Executiva . 

Art.  59  — 0 disposto  no  artigo  anterior 
não  se  aplica  às  usinas  associadas  de  Coope- 
rativas centralizadoras  de  vendas  que  com- 
preendam como  associadas  tôdas  as  usinas 
do  Estado,  cujo  pagamento  das  canas  se  fará 
de  acordo  com  o disposto  na  Resolução 
n9  109/45,  de  27  de  junho  de  1945,  e 1.571/ 
61  de  13-4-1961,  subordinadas  a colocação 
do  açúcar  cristal  “standard”  a uma  Comissão 


de  Vendas,  na  qual  os  fornecedores  terão 
assegurada  a paridade  de  voto. 

§ l9  — A Comissão  agirá  de  modo  a reali- 
zar negócios  dentro  das  cotações  permitidas 
pelo  mercado  e levará  em  conta,  para  êsse 
fim,  as  vendas  diretas  efetuadas  pelas  usinas, 
através  da  organização  de  pauta  de  preços 
mínimos,  com  vigência  semanal. 

§ 29  — Para  apuração  do  preço  médio  de 
liquidação,  serão  considerados  os  valores  das 
vendas  feitas  diretamente  pelas  usinas,  se- 
gundo a pauta  acima  mencionada. 

Art.  60  — Sem  prejuízo  do  disposto  no 
art.  19  e seu  parágrafo  único,  da  Resolução 
n9  109/45,  o litígio  relativo  a deduções  de 
despesas  realizadas  pelas  Cooperativas  será 
submetido  a uma  Comissão  Arbitrai,  com- 
posta de  representantes  das  classes  interes- 
sadas, sob  a presidência  de  representante 
designado  pelo  I.A.A. 

Parágrafo  único  — Permanecendo  a con- 
trovérsia, caberá  à Comissão  Executiva  a so- 
lução definitiva. 

Art.  61  — As  canas  fornecidas  às  usinas 
e que  venham  a corresponder  à produção  de 
açúcar  extralimite,  terão  o seu  pagamento 
calculado  com  base  no  respectivo  preço  de 
liquidação,  observadas  as  normas  da  Reso- 
lução n9  109/45  e o disposto  nos  artigos  57 
e 62  do  Decreto-lei  n9  3.855,  de  21  de  no- 
vembro de  1941 . 

Art.  62  — Ficam  as  usinas  obrigadas  a 
pagar  as  canas  dos  fornecedores  em  duas 
parcelas,  a primeira  correspondente  a 80  % 
do  preço  respectivo,  calculado  em  função  das 
tabelas  fixadas  pelo  I.A.A.,  até  o dia  15  do 
mês  seguinte  ao  da  entrega  da  matéria-prima, 
e os  restantes  20  % após  60  dias,  observada 
a norma  do  art.  68,  ressalvada  a situação 
das  usinas  associadas  de  Cooperativas,  cuja 
liquidação  da  parcela  de  20  % se  fará  à me- 
dida da  distribuição  das  respectivas  retro- 
vendas. 

Art.  63  — Serão  suspensas  as  operações 
de  crédito  concedidas  diretamente  pelo  I.A.A. 
ou  através  das  Cooperativas,  a qualquer 
título,  às  usinas  que,  a juízo  do  I.A.A.,  se 
encontrarem  comprovadamente  em  atraso  no 
pagamento  das  canas  recebidas  de  forne- 
cedores ou  que  deixarem  de  recolher,  no 
devido  prazo,  ao  I.A.A.,  Cooperativa  ou 
Banco,  as  retenções  aos  mesmos  devidas. 
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§ l9  ■ — Aplica-se  o disposto  neste  artigo 
aos  casos  em  que  as  usinas  descontem  de 
seus  fornecedores  quaisquer  importâncias 
correspondentes  a taxas  ou  contribuições,  es- 
tabelecidas em  lei  estadual  ou  federal  e ou 
em  convênio  homologado  pelo  I.A.A.  não 
façam  recolhimento  daquelas  importâncias 
aos  órgãos  a que  as  mesmas  se  destinam. 

§ 29  — Cabe  às  associações  de  classe  de 
fornecedores  comunicar  às  Delegacias  Re- 
gionais, logo  após  a verificação  do  atraso  e 
para  fins  de  direito  e do  disposto  neste  artigo, 
quais  as  usinas  em  falta. 

§ 39  — As  Delegacias  Regionais,  por  in- 
termédio da  Fiscalização,  dentro  do  prazo 
improrrogável  de  8 dias,  promoverão  a veri- 
ficação da  procedência  da  denúncia  formu- 
lada. 

§ 49  — Apurada  pela  Delegacia  Regional 
a procedência  da  denúncia  da  Associação,  o 
Delegado  Regional,  no  prazo  de  3 dias,  ado- 
tará as  medidas  previstas  neste  artigo,  até 
que  as  usinas  regularizem  o pagamento  ou 
recolhimento  em  atraso,  recorrendo,  dentro 
de  48  horas,  para  a Comissão  Executiva,  sem 
efeito  suspensivo,  notificadas  as  partes  inte- 
ressadas . 

§ 59  ■ — O pagamento  das  canas  fornecidas 
se  fará  pela  forma  e nos  prazos  estabelecidos 
nas  tabelas  em  vigor,  e as  quantias  indevida- 
mente retidas  pelas  usinas,  além  dos  prazos 
regulamentares,  vencerão  juros  de  mora,  a 
favor  do  fornecedor,  de  6 % ao  ano. 

Art.  64  — Para  o efeito  do  pagamento  de 
canas  aos  fornecedores,  fica  estabelecida  que, 
para  êste  Plano  de  Defesa  da  Safra  de 
1961/62,  as  usinas  situadas  em  categorias  in- 
feriores à categoria  média  do  Estado,  por  esta 
se  obrigam  ao  pagamenta  das  canas . 

Art.  65  — Para  o efeito  do  pagamento  de 
canas  aos  fornecedores,  na  condição  PVU 
estabelecida  no  art.  58  desta  Resolução,  na 
safra  de  1961/62  será  considerada  como  ren- 
dimento médio  do  Estado  o obtido  no  última 
triénio  (safras  de  1957/58,  1958/59  e 1959/ 
60),  mantida,  porém,  a categoria  de  cada 
fábrica . 

Art.  66  — As  entregas  diárias  de  canas  de 
fornecedoreà  processar-se-ão  de  acôrdo  com 
o disposto  na  Resolução!  n9  239/48,  de  20  de 
outubro  de  1948,  devendo  a descarga  dos 
veículos  próprios  ou  dos  fomecedres  obede- 


cer rigorosamente  à ordem  de  chegada  no 
respectivos  pontos  de  entrega. 

Capítulo  VII 
Do  Financiamento 

Art.  67  — O I.A.A.,  observadas  as  praxes 
já  adotadas,  promoverá  na  presente  safra, 
nos  centros  produtores  em  que  se  fizer  ne- 
cessário, o financiamento  do  açúcar  cristal 
e dos  tipos  superiores  na  base  de  80  % do 
preço  de  faturamento  do  açúcar  cristal 
standard  de  99, 39  de  polarização,  para  o 
mercado  interno,  na  condição  PVU. 

Parágrafo  único  — No  financiamento  a 
que  se  refere  êste  artigo  terá  preferência  o 
açúcar  cristal. 

Art.  68  — As  usinas  comprovadamente  em 
atraso  no  pagamento  das  canas  recebidas  nas 
safras  anteriores  e na  presente,  ou  que  reti- 
verem importâncias  descontadas  de  seus  for- 
necedores, a qualquer  título,  para  crédito  do 
I.A.A.,  inclusive  para  amortização  de  emprés- 
timos feitos  diretamente  por  êste  ou  por  in- 
termédio das  respectivas  organizações  de 
classe,  terão  os  seus  financiamentos  suspen- 
sas pelas  Delegacias  Regionais  competentes 
até  que  realizem  os  pagamentos  ou  recolhi- 
mentos devidos. 

Parágrafo  único  — Aplica-se  o disposto 
neste  artigo  aos  casos  em  que  as  usinas  des- 
contem de  seus  fornecedores  quaisquer  im- 
portâncias correspondentes  a taxas  ou  con- 
tribuições estabelecidas  em  leis,  estadual  ou 
federal,  ou  em  convênios  homologados  pelo 
I.A.A.,  e não  façam  recolhimento  daquelas 
importâncias  aos  órgãos  a que  as  mesmas  se 
destinam. 

Capítulo  VIII 
Das  Disposições  Finais 

Art.  69  — A sobretaxa  a que  se  referem  a 
letra  “a”  do  artigo  29  e o art.  69  da  Resolução 
n°  154/48,  de  15  de  janeiro  de  1948,  será  de 
Cr$  3,00  ( três  cruzeiros ) , por  saco  de  açúcar 
produzido  pelas  usinas  na  safra  de  1961/62, 
devendo  ser  recolhida  ao  I.A.A.  juntamente 
com  a tax^  de  defesa  de  Cr$  3,10  (três  cru- 
zeiros e dez  centavos)  . 

Art.  70  — Para  efeito  da  liquidação  dos 
preços  finais  de  exportação,  o cálculo  dos 
ágios  e deságios,  sôbre  o preço  oficial  do 
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açúcar  demerara  de  96°  de  polarização,  obe- 
decerá a tabela  das  convençeõs  internacio- 
nais que  regem  o comércio  de  açúcar. 

Art.  71  — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  vinte 
e oito  dias  do  mês  de  julho  do  ano  de  mil 
novecentos  e sessenta  e um. 

Leandro  Maciel 
Presidente 

D.  O.  19-9-61. 

RESOLUÇÃO  N9  1.577/61 

DE  18  DE  AGÔSTO  DE  1961 

Dispõe  sôbre  o Plano  do  Álcool  na 
safra  de  1961/62. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  uso  das  atribuições  que 
lhe  são  conferidas  por  lei,  resolve: 

I — Da  Produção 

Art.  I9  ~ O Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  procurará  assegurar  a defesa  da  pro- 
dução alcooleira  nacional  e o escoamento  do 
álcool  anidro  produzido  pelas  destilarias  do 
país,  observada  a limitação  do  álcool  fixado 
na  Resolução  n9  1.284/57,  de  20-12-57,  e 
promoverá : 

a)  o fornecimento  de  desidratantes  às 
destilarias; 

b)  o escoamento  do  álcool  anidro  fabri- 
cado nas  regiões  em  que,  a juízo  desta  Au- 
tarquia, se  possa  destiná-lo  econômicamen- 
te, às  misturas  carburantes; 

c)  a exportação  para  o exterior  dos  exce- 
dentes de  produção  às  necessidades  do  con- 
sumo, desde  que  o preço  no  mercado  inter- 
nacional o permita; 

d)  as  medidas  necessárias  para  oferecer 
às  usinas,  principalmente  àquelas  que  estão 
em  fase  inicial  de  fabricação  de  álcool  anidro, 
assistência  técnica  para  melhor  eficiência  do 
seu  trabalho; 

e)  adiantamento  sôbre  o fornecimento  de 
álcool  anidro  carburante; 

f)  adiantamento  sôbre  méis  em  estoque 
nas  usinas  produtoras  e destinadas  às  des- 
tilarias centrais  do  IAA; 


g)  o financiamento  para  reequipamento  de 
destilarias  para  produção  de  álcool  fino,  a 
critério  do  I.A.A.; 

h)  o financiamento  para  instalação  de  tan- 
ques de  estocagem  de  melaços  e de  álcool,  e 
para  aquisição  de  equipamentos  necessários 
ao  respectivo  transporte; 

i ) o financiamento  aos  produtores  para 
aquisição  de  aparelhagem  destinada  a trata- 
mento ou  aproveitamento  das  caldas  das  des- 
tilarias; 

j)  as  medidas  relativas  ao  estudo  e expe- 
rimentação de  aparelhos  destinados  à solução 
do  problema  das  caldas  das  destilarias. 

§ l9  — Os  financiamentos  previstos  nos 
itens  constantes  do  presente  artigo  somente 
serão  efetivados  no  caso  de  haver  disponibili- 
dades financeiras  no  Fundo  do  Álcool  Ani- 
dro. 

§ 29  — Para  os  efeitos  dêste  artigo  não 
será  considerado  pelo  I.A. A.,  a produção 
de  álcool  obtida  com  matéria-prima  recebida 
de  terceiros  ou  de  lavradores  sem  cota  de 
fornecimento . 

Art.  29  — Será  considerado  como  obtida 
diretamente  de  cana  ou  mel  rico,  a produção 
de  álcool  das  destilarias  anexas  às  usinas  que 
ultrapassar  de  7 (sete)  litros  por  saco  de 
açúcar  fabricado . 

Parágrafo  único  — Para  efeito  dêste  ar- 
tigo, não  será  computado  o álcool  resultante 
de  matéria-prima  alheia  à produção  da  usina 
na  mesma  safra. 

II  — Dos  Preços 

Art.  39  - — - Os  preços  do  álcool  na  fábrica, 
para  aquisição  pelo  IAA,  inclusive  o imposto 
de  consumo,  serão  os  seguintes: 

Graduação  Preços 

( GL.  a 20°  C ) ( Cr$  por  litro ) 

Igual  ou  superior  a 99,5°  (ani- 
dro carburante)  18,00 

De  95°  a 99,4°  16,00 

De  92°  a 94,9° 14.50 

De  90°  a 91,9° 13,00 

Art.  49  - — 'O  preço  de  venda  do  álcool 
anidro  entregue  pelo  I.A. A.,  às  companhias 
de  gasolina  e destinado  às  misturas  carbu- 
rantes, será  de  Cr$  24,00  (vinte  e quatro 
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cruzeiros)  por  litro,  tendo  em  vista  o que 
prescreve  o parágrafo  único  do  artigo  69  do 
Decreto  n9  25. 174-A,  de  3 de  julho  de  1948. 

§ 1?  — Do  preço  de  venda  fixada  neste 
artigo,  Cr$  1,00  (hum  cruzeiro)  se  destina 
ao  custeio  do  transporte  do  álcool  anidro  das 
destilarias  para  o centro  de  mistura. 

§ 29  — Por  conta  do  preço  acima,  pagarão 
as  companhias  recebedoras  de  álcool,  direta- 
mente ao  I.A.A.,  uma  parcela  de  valor  idên- 
tico ao  preço  da  gasolina  pôsto  depósitos  res- 
pectivos, em  cada  região  recebedora  de  ál- 
cool, fixado  periodicamente  pelo  Conselho 
Nacional  do  Petróleo.  O recebimento  da  di- 
ferença para  Cr$  24,00  ficará  na  dependên- 
cia do  valor  do  adicional  acrescido  ao  preço 
de  venda  da  gasolina  especialmente  para  êsse 
fim,  e fixado  de  comum  acordo  entre  o I.A.  A. 
e o C.N.P. 

Art.  59  — No  final  da  safra  1961/62,  no 
caso  de  ter  havido  variações  para  mais  ou 
para  menos  nos  preços  de  faturamento  atual- 
mente em  vigoT,  de  Cr$  17,93.02,  em  São 
Paulo,  e Cr$  17,70.49,  nos  demais  centros 
de  entrega  de  álcool,  bem  como,  no  adicional 
do  álcool  de  Cr$  0,21.62,  variações  essas 
que  venham  a acarretar  aumento  do  saldo 
das  operações  sôbre  o álcool  carburante  efe- 
tuadas pelo  I.A. A.  na  safra  em  curso,  será 
concedido  aos  produtores  um  adicional  de 
preço  para  o álcool  anidro  carburante  entre- 
gue ao  Instituto. 

§ l9  — Do  aumento  do  saldo  que  vier  a 
ser  apurado,  na  forma  dêste  artigo,  será  aba- 
tido, inicialmente,  o valor  dos  fretes  e des- 
pesas de  transferência  do  álcool  produzido 
no  Nordeste  para  consumo,  como  carburante, 
no  Estado  da  Guanabara. 

§ 29  ■ — Terminado  o l9  semestre  da  safra 
e ocorrendo  aumento  do  saldo,  fará  o I.A. A. 
um  adiantamento  de  até  80  % do  valor  lí- 
quido apurado. 

§ 39  — Os  fornecedores  de  mel  às  Desti- 
larias Centrais  do  I.A.A.  receberão  o adicio- 
nal de  preço  a que  se  refere  o presente  artigo 
sôbre  o álcool  resultante  de  mel  entregue. 

III  — Caixa  do  Álcool 

Art.  69  — Do  acréscimo  do  preço  que  fôr 
exigido  nesta  safra  para  o álcool  entregue 
a terceiros,  para  fins  industriais,  o IAA  des- 


tinará a importância  de  Cr$  1,00  (hum  cru- 
zeiro) por  litro  à Caixa  do  Álcool. 

Art.  79  — Continua  suspensa  a aplicação 
do  disposto  no  artigo  29,  letra  d , da  Resolução 
n9  154/48. 

Art.  89  — Os  recursos  remanescentes  da 
Caixa  do  Álcool,  no  encerramento  das  contas 
da  safra  1961/62,  serão  transferidos  para  o 
Fundo  do  Álcool  Anidro. 

IV — Do  Fundo  do  Álcool  Anidro 

Art.  99  - — Através  do  Fundo  do  Álcool 
Anidro,  instituído  pela  Resolução  n9  210/48, 
o I.A.A.  promoverá  as  medidas  de  defesa 
da  produção  de  álcool  para  fins  carburantes 
estabelecidos  no  Decreto  n9  25. 174-A,  de 
3 de  julho  de  1948. 

Art.  10  ■ — A receita  do  Fundo  do  Álcool 
Anidro  será  constituída  pelos  recursos  pre- 
vistos no  art.  89  desta  Resolução  e com  o 
produto  da  venda  do  álcool  anidro  pelo 
I.A.A.  às  companhias  de  gasolina,  correndo 
por  conta  do  referido  Fundo: 

a)  o pagamento  aos  produtores,  por  litro 
de  álcool  entregue  ao  I.Â.A.,  do  preço  fixado 
no  art.  39; 

b)  custeio  do  frete  do  álcool  anidro  car- 
burante e do  retorno  do  respectivo  Vasilhame 
das  fontes  produtoras  para  os  centros  de 
mistura,  da  pesagem  do  produto,  manutenção 
de  entrepostos  e outros  encargos: 

c)  as  despesas  de  conservação  dos  vagões- 
tanque  de  propriedade  do  I.A.A.  à razão  de 
Cr$  0,10  (dez  centavos)  por  litro  de  álcool 
andiro  carburante  e por  quilo  de  melaço 
transportados; 

d)  o álcool  de  graduação  entre  92°  a 94,9° 
GL.  a 20°  C para  desidratar,  ao  preços  fixa- 
dos no  art.  39  desta  Resolução. 

Art.  13  — Pela  desidratação  do  álcool  a 
que  se  refere  a letra  b,  do  art.  12,  será  con- 
cedida às  Destilarias  Centrais  por  conta  do 
Fundo  do  Álcool  Anidro,  a margem  por  litro 
de  álcool  adquirido  de  Cr^  2,50  (dois  cru- 
zeiros e cinqüenta  centavos)  . 

Art.  14  - — Será  considerado  de  produção 
direta  o álcool  que  resulta  de  mel  rico  en- 
tregue às  destilarias  do  I.A.A.,  exceder  a 
correspondência  de  7 (sete)  litros  por  sacc 
de  açúcar,  fabricado  pela  usina  fornecedora, 
nos  têrmos  do  art.  29  e seu  parágrafo  único. 
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Açúcares  Redu- 
tores — - Totais 

Álcool  obtido  de 
uma  tonelada  de 
melaço  — Litro 

Custo  de  fabricação  do 
álcool  obtido  de  uma  t 
de  mel  e imposto  de 
consumo 

Cr$  8,46  + Cr$  0,54 
- Cr$  9,00 

Preço  de  t de  mel 
álcool-anidro 
18,00 /litro 

50 

268 

2.412,00 

2.412,00 

51 

274 

2.466,00 

2.466,00 

52 

279 

2.511,00 

2.511,00 

53 

285 

2.565,00 

2.565,00 

54 

290 

2.610,00 

2.610,00 

55 

296 

2.664,00 

2.664,00 

56 

301 

2,709,00 

2.709,00 

57 

307 

2.763,00 

2.763,00 

58 

312 

2.808,00 

2.808,00 

59 

318 

2.862,00 

2.862,00 

60 

323 

2.907,00 

2.907,00 

61 

329 

2.961,00 

2.961,00 

62 

334 

3.006,00 

3.006,00 

63 

340 

3.060,00 

3.060,00 

64 

345 

3.105,00 

3.105,00 

65 

351 

3.159,00 

3.159,00 

66 

356 

3.204,00 

3.204,00 

67 

362 

3.258,00 

3.258,00 

68 

367 

3.303,00 

3.303,00 

69 

373 

3.357,00 

3.357,00 

70 

378 

3.402,00 

3.402,00 

Parágrafo  único  — Para  os  efeitos  dêste 
artigo,  será  computado  o álcoal  eventualmen- 
te produzido  pela  usina  fornecedora  de  mel 
rico. 

VI  — Disposições  Gerais  e Especiais 

Art.  1 5 — A presente  safra  alcocleira,  ini- 
ciada no  Sul  a 1?  de  junho  de  1961  e a ini- 
ciar-se no  Norte  a l9  de  setembro  de  1961, 
será  encerrada,  respectivamente,  em  31  de 
maio  de  1962  e 31  de  agosto  de  1962. 

Art.  16  • — O I.A.A.  no  interesse  da  eco- 
nomia nacional  e atendendo  à necessidade  de 
um  maior  aproveitamento  de  matéria-prima, 
poderá  determinar  às  destilarias  do  País,  pro- 
dutoras de  álcool  anidro  cm  hidratado,  a pro- 
dução de  álcool  hidratado  com  especificações 
de  qualidade,  procurando  assegurar  o preço 
de  paridade  com  o álcool  anidro  carburante, 
para  o fim  de  exportação  para  o extericnr  e 
em  função  dos  preços  de  venda  alcançados 
no  mercado  externo. 

Parágrafo  único  — As  destilarias  que  dei- 
xarem de  produzir  álcool  hidratado  para  ex- 


portação quando  solicitadas  pelo  I.A.A.,  sem 
motivo  justo,  terão  suspensos  os  financia- 
ciamentos  estabelecidos  nesta  Resolução. 

Art.  17  — Continua  dependente  de  au- 
torização expressa  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  o fabrico 
de  aguardente  nas  destilarias  de  álcool. 

Art.  18  — Os  produtores  de  açúcar  e ál- 
cool ficam  obrigados  a comunicar  prèviamente 
ao  I.A.A.,  tôdas  as  aquisições  de  açúcar,  me- 
laço e álcool  para  utilização  na  indústria  de 
álcool . 

§ l9  — As  usinas  de  açúcar  produtoras  de 
álcool  deverão  estocar  em  depósitos  diferen- 
tes os  méis  adquiridos  para  a fabricação  de 
álcool  e os  destinados  a outros  fins . 

§ 29  ^ — A utilização  dos  méis  em  fins  di- 
versos da  produção  de  álcool,  deverá  ser 
precedida  de  aviso  ao  fiscal  da  zona  de  ju- 
risdição da  usina,  a fim  de  què  êste  possa 
promover  as  verificações  necessárias. 

Art.  19  — 0 I.A.A.,  baixará  Resolução 
tornando  compulsória  a escrituração,  em  li- 
vro próprio,  do  movimento  de  compra,  venda. 
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utilização  e armazenagem  de  melaço  e méis 
ricos . 

Parágrafo  único  — Para  os  fins  dêste 
artigo  deverão  as  DAF  e DJ  submeter,  den- 
tro do  prazo  de  60  dias,  à Comissão  Executi- 
va, a competente  minuta  de  regulamentação. 

Art.  20  — As  usinas  que  fabricam  álcool 
com  matéria-prima  própria  ou  adquirida  de 
terceiros,  não  poderão  receber  ou  estocar 
méis  que  não  sejam  para  seu  uso  próprio. 

Art.  21  — Na  produção  de  álcool  anidro 
direto  ficam  as  usinas  obrigadas  a receber 
a mesma  percentagem  de  cana  de  fornece- 
dores destinada  à fabricação  de  açúcar. 

Parágrafo  único  — O pagamento  das  canas 
fornecidas  às  usinas  para  produção  de  álcool 
direto  será  feito  com  base  no  preço  mínimo 
de  Cr$  18,00  (dezoito  cruzeiros)  por  litro 
fixado  para  o álcool  anidro  ( art.  39 ) observa- 
das as  normas  da  Resolução  n9  109/45)  . 

Art.  22  — Serão  suspensas  as  operações 
de  crédito  concedidas  diretamente  pelo  Ins- 
tituto ou  através  das  Cooperativas  a qual- 
quer título,  às  usinas  que  comprovadamente 
e a juízo  do  I.A.A.  se  encontrarem  em  atraso 
injustificado  no  pagamento  das  canas  rece- 
bidas de  fornecedores  ou  que  deixarem  de 
recolher,  no  devido  prazo,  ao  Instituto,  Coo- 
perativa ou  Banco  as  retenções  aos  mesmos 
devidas,  observadas  as  normas  do  art.  68, 
da  Resolução  n9  1 .576/61 . 

Art.  23  — 0 I.A.A.  suspenderá  os  finan- 
ciamentos estabelecidos  nesta  Resolução,  às 
usinas  ou  destilarias  em  atraso  comprovado 
no  pagamento  das  canas  recebidas  de  seus 
fornecedores,  na  presente  safra  ou  nas  ante- 
riores . 

Art.  24  — Na  conformidade  do  disposto  no 
artigo  18  letra  “a”,  do  regulamento  aprovado 
pelo  Decreto  n9  22.981,  de  25  de  julho  de 
1953,  a Comissão  Executiva  designará  um 
dos  seus  membros  para  superintender  a exe- 
cução do  Plano  do  Álcool. 

Art.  25  ■ — O Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  na  forma  do  artigo  1°  do  Decreto 
n9  25.174-A,  de  3 de  julho  de  1948,  fará  as 
devidas  comunicações  ao  Conselho  Nacional 
do  Petróleo,  indicando  as  estimativas  dos  vo- 
lumes de  álcool  a serem  empregados,  nesta 
safra  ,em  misturas  carburantes. 

Art.  26  — A distribuição  dos  vagões-tan- 
que de  propriedade  do  I.A.A.  a serem  empre- 


gados nos  transportes  de  álcool  anidro  ou 
hidratado,  será  feita,  exclusivamente,  pelos 
órgãos  do  Instituto,  tendo  sempre  preferência 
o transporte  do  álcool  produzido  ou  adquirido 
pelo  Instituto  na  proporção  da  produção  de 
cada  destilaria . 

§ l9  ■ — Sôbre  o álcool  industrial  trans- 
portado nos  vagões-tanque  do  Instituto,  será 
cobrada  a quantia  de  Cr$  0,20  (vinte  cen- 
tavos) por  litro,  destinada  às  despesas  de 
seguro  e conservação  dos  mencionados  va- 
gões . 

§ 29  — A estadia  do  vagão  na  destilaria 
ou  estação  de  descarga,  excedente  de  48  ho- 
ras, será  cobrada  pelo  I.A.A.,  à razão  de 
Cr$  500,00  (quinhentos  cruzeiros)  por  dia 
indivisível,  salvo  caso  de  fôrça  maior  devi- 
damente comprovado. 

Art.  27  — 0 pagamento  dos  financiamen- 
tos, adiantamentos  ou  empréstimos  previstos 
nesta  Resolução  somente  far-se-á  após  a assi- 
natura dos  respectivos  contratos,  que  obede- 
cerão a modêlo  prèviamente  aprovado  pelo 
Presidente  do  I.A.A. 

Art.  28  — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  18 
dias  do  mês  de  agosto  de  mil  novecentos  e 
sessenta  e um. 

Leandro  Maciel 
Presidente 

D.  O.  20-9-60. 

RESOLUÇÃO  I9  1.578/61 

DE  18  DE  AGÔSTO  DE  1961 

Aprova  o plano  de  controle  e dis- 
tribuição do  álcool  industrial , na 
safra  de  1961/62,  e dá  outras  pro- 
vidências . 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  usando  das  atribuições 
que  lhe  são  conferidas  pelo  artigo  l9  e pará- 
grafo único  do  Decreto-lei  n9  4.461,  de  10 
de  julho  de  1942  e pelo  disposto  no  Decreto- 
lei  n9  5.998,  de  18  de  novembro  de  1943, 
resolve  aprovar  o seguinte  plano  de  controle 
e distribuição  do  álcool  industrial  na  safra 
1961/62: 

I — Da  Distribuição 

Art.  I9  — A circulação  e a)  distribuição  do 
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álcool  para  fins  industriais,  disciplinadas  pelo 
Decreto-lei  n9  5998,  de  18  de  novembro  de 
1943,  serão  reguladas  pelas  normas  estabe- 
lecidas nesta  Resolução. 

Art.  29  — - Na  forma  do  art.  I9  do  Decreto- 
lei  n9  4.461,  de  10  de  julho  de  1942  e art.  I9 
do  Decreto-lei  n9  5.998,  de  18  de  novembro 
de  1943,  ficam  condicionadas  à prévia  autori- 
zação do  I.A.A.  as  vendas  por  parte  dos 
produtores  de  álcool  industrial  de  qualquer 
espécie  e graduação. 

Art.  39  — As  firmas  interessadas  no  co- 
mércio de  compra  e venda  de  álcool  deverão 
se  inscrever  prèviamente  no  I.A.A.,  para  fins 
da  emissão  das  Ordens  de  Entrega,  na  forma 
do  art.  I9  e o parágrafo  único  do  art.  59  do 
Decreto-lei  n9  5.998,  de  18  de  novembro  de 
1943. 

Parágrafo  único  — Para  os  fins  dêste 
artigo  as  firmas  deverão  satisfazer  as  seguin- 
tes condições: 

a)  ter  patente  para  o comércio  de  álcool; 

b ) ter  bons  antecedentes  fiscais; 

c)  possuir  capacidade  de  estocagem  ou 
organização  de  distribuição. 

Art.  49  — Serão  suspensas  as  Ordens  de 
Entrega  de  Álcool  às  firmas  que: 

a)  não  mantenham  em  dia,  devidamente 
escriturado,  o livro  de  modêlo  próprio,  des- 
tinado ao  registro  de  movimento  de  entradas 
e saídas  de  álcool  e aguardente; 

b ) impeçam  ou  embaracem  a fiscalização 

do  I.A.A. ; 

c)  não  apresentem,  quando  solicitados 
pelo  I.A.A.,  os  boletins  quinzenais  do  livro 
de  movimento  de  álcool  e aguardente  de  mo- 
dêlo próprio,  referido  na  alínea  a acima. 

Art.  5°  — Os  comerciantes  ou  consumi- 
dores que  desviarem  álcool  para  outros  fins 
que  não  os  determinados  pelo  Instituto,  nas 
respectivas  “Ordens  de  Entrega”,  quer  pelo 
seu  desdobramento  em  aguardente  pela  adi- 
ção de  água,  quer  desviando-o  para  outros 
fins  não  autorizados,  ficarão  sujeitos  ao  pa- 
gamento das  multas  de  Cr$  2.000,00  a Cr$ 
10.000,00  para  cada  venda  realizada  ou  lote 
de  álcool  irregularmente  consumido  (art.  69 
parágrafo  único  do  Decreto-lei  n9  5.998)  . 

Art.  69  — A fiscalização  da  produção  de 
álcool,  do  seu  transporte  e consumo,  será 
exercida  pela  Divisão  de  Arrecadação  e Fis- 
calização do  I.A.A.,  na  forma  do  disposto  no 


art.  11  do  Decreto-lei  n9  5.998,  de  1943. 

Parágrafo  único  — Os  comerciantes  de 
álcool  ou  aguardente  que  impeçam  ou  emba- 
racem, por  qualquer  meio,  a fiscalização  do 
I.A.A.,  serão  autuados  na  forma  da  legisla- 
ção em  vigor. 

Art.  79  — Para  garantia  dos  preços  míni- 
mos estabelecidos  no  Plano  do  Álcool  para 
os  produtores,  e observado  o disposto  no  ar- 
tigo 13  da  Resolução  n9  1 .577/61,  o Instituto 
receberá  para  desidratar,  aos  preços  oficiais, 
o álcool  hidratado  excedente  às  necessidades 
do  consumo,  sempre  que  esta  operação  esteja 
dentro  das  possibilidades  de  trabalho  das  des- 
tilarias do  I.A.A.,  e o excedente  se  verifique 
em  regiões  servidas  por  aquelas  fábricas. 

Parágrafo  único  — O disposto  neste  artigo 
não  se  aplica  aos  produtores  que  deixarem 
de  atender  às  determinações  dos  Planos  de 
Álcool . 

Art.  89  — Fica  autorizado  o uso  de  álcool 
pelas  respectivas  usinas  produtoras  e seus 
fornecedores  de  cana,  quando  destinado  ao 
consumo  dos  veículos  utilizados  nos  seus  pró- 
prios serviços. 

Parágrafo  único  <—  As  usinas  que  não 
possuam  destilarias  anexas  ou  cujas  destila- 
rias se  encontram  paralizadas,  bem  como  seus 
fornecedores,  poderão  receber  para  os  mes- 
mos fins  dêste  artigo,  álcool  de  produção  de 
outras  usinas. 

Art.  99  — O álcool  destinado,  na  forma  do 
artigo  anterior,  a fins  carburantes,  estará 
isento  da  contribuição  de  que  trata  o Plano 
do  Álcool. 

Art.  10  — Os  produtores  ou  os  fornecedo- 
res de  cana  que  desviarem  álcool  para  outros 
fins  não  previstos  nesta  Resolução,  perderão 
direito  aos  seus  benefícios,  ficando  sujeitos 
às  penalidades  previstas  no  artigo  69  do  De- 
creto-lei 5.998,  de  18  de  novembro  de  1943. 

Art.  11  — As  Delegacias  Regionais,  ou- 
vidos os  interessados,  fixarão,  para  cada  usi- 
na ou  fornecedor  o volume  máximo  de  con- 
sumo anual  a que  cada  um  terá  direito,  ado- 
tando as  providências  necessárias  ao  per- 
feito controle  dessa  Distribuição  e Fiscali- 
zação em  colaboração  das  Delégacias. 

Art.  12  — A Divisão  de  Arrecadação  Re- 
gionais, além  das  medidas  de  fiscalização  que 
forem  necessárias,  aprovará,  para  uso  das 
usinas  e fornecedores,  os  modelos  de  impres- 
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sos  indispensáveis  à fiel  observância  desta 
Resolução . 

II  — Dos  Preços 

Art.  13  — Os  preços  do  álcool  para  fins 
industriais  terão  por  base  os  estabelecidos  no 
Plano  do  Álcool  (Resolução  n9  1.577/61) 
para  o produto  na  fábrica,  acrescidos  de  Cr$ 
2,00  (dois  cruzeiros)  uniformemente  em  todo 
o País. 

Parágrafo  único  — - As  usinas  são  obriga- 
das a faturar  não  só  o preço  inicial  estabele- 
cido no  Plano  do  Álcool  como  também  o 
acréscimo  de  que  trata  êste  artigo. 

Art.  14  — À exportação  de  álcool  hidra- 
tado para  o exterior  dependerá  de  prévia  au- 
torização do  I.A.A.,  que  considerará,  em  cada 
caso,  a situação  do  mercado  interno  e os  in- 
terêsses  da  produção. 

Art.  15  — 0 acréscimo  do  preço  estabele- 
cido no  art.  13,  será  diretamente  recolhido 
pelo  produtor  ao  I.AA.  e terá  a aplicação  de- 
terminada nesta  Resolução. 

III  — Do  Fundo  do  Álcool  Industrial 

Art.  16  — Serão  destinados  ao  Fundo  do 
Álcool  Industrial,  criado  pela  Resolução  n9 
816/53,  os  recolhimentos  dos  acréscimos  de 
preço  referido  no  art.  13,  deduzida  a parcela 
de  Cr$  1 ,00  ( hum  cruzeiro ) por  litro  de  álcool 
que  será  levada  a crédito  da  Caixa  do  Álcool. 

Art.  17  — Através  do  Fundo  do  Álcool 
Industrial  o Instituto  atenderá: 

a)  o pagamento  uniforme  de  Cr$  0,60 
(sessenta  centavos)  por  litro,  a título  de  bo- 
nificação de  frete  de  álcool  industrial  e do 
retomo  do  respectivo  vasilhame. 

b ) o custeio  dos  serviços  de  controle  e 
Fiscalização  e de  outras  despesas  que  venham 
a ser  autorizadas  para  a execução  da  presente 
Resolução; 

c)  o custeio  da  instalação  de  tanques,  re- 
servatórios e da  aparelhagem  necessária  à 
boa  execução  da  presente  Resolução; 

d)  o financiamento  aos  produtores  para 
aquisição  de  aparelhagem  destinada  a tra- 
tamento ou  aproveitamento  das  caldas  das 
destilarias . 

Art.  18  • — O recolhimento  das  contribui- 
ções, ao  Fundo  do  Álcool  Industrial,  será 
obrigatório  em  todo  o país  e se  processará 
através  da  Sede  ou  dos  Órgãos  Regionais  do 
I.A.  A. 


Parágrafo  único  — Os  produtores  do. 
Estados  onde  ainda  não  existam  Delegacias 
Regionais  ou  Escritórios  do  I.A.A.  poderão 
fazer  os  recolhimentos  aludidos  neste  artigo 
na  Agência  do  Banco  do  Brasil  ou  na  Cole- 
toria  Federal  competente,  a critério  do  I.A.A. 

Art.  19  — Encerrada  a safra  e havendo 
saldo  no  Fundo  do  Álcool  Industrial,  será 
o mesmo  dividido  em  duas  parcelas  para  os 
seguintes  fins: 

a)  estudos,  planejamentos  e industrialização 
do  mel  e do  álcool  como  matéria-prima  básica; 

b)  para  o Fundo  Assistencial  aos  Traba- 
lhadores Rurais  da  Lavoura  Canavieira,  para 
subvenção  aos  hospitais,  creches,  ambulató- 
rios, postos  médicos  da  agro-indústria  e es- 
colas de  preparação  técnica  de  filhos  dos  tra- 
balhadores e operários  dêsse  setor  de  ativi- 
dade, desde  que  situados  nas  regiões  açuca- 
reiras . 

Parágrafo  único  — Para  os  fins  dos  dis- 
postos na  alínea  b dêste  artigo,  a Divisão  de 
Assistência  à Produção,  em  colaboração  com 
a Divisão  Jurídica,  submeterá  ao  Presidente 
do  I.A.A.,  dentro  de  60  dias,  para  aprovação 
da  Comissão  Executiva,  minuta  de  Resolução 
regulamentando  a concessão  de  subvenção  a 
hospitais  e ambulatórios  mantidos  pelos  pro- 
dutores de  açúcar  ou  pelos  fornecedores  de 
cana. 

Art.  20  — Encerrada  a safra,  após  a apro- 
vação do  balanço  do  Fundo  do  Álcool  In- 
dustrial, será  transferido  para  a Caixa  do 
Álcool  o saldo  não  aplicado  das  parcelas 
referidas  nas  letras  a e b do  art.  19,  referentes 
às  safras  anteriores. 

Art.  21  — As  infrações  ao  disposto  nesta 
Resolução  serão  apuradas  mediante  processo 
administrativo,  que  terá  por  base  o auto  de 
infração,  na  forma  da  legislação  em  vigor, 
observadas  as  normas  constantes  da  Reso- 
lução n9  97/44. 

Art.  22  — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  da  sua  publicação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Coinissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  de- 
zoito dias  do  mês  de  agosto  de  mil  novecentos 
e sessenta  e um. 

Leandro  Maciel 
Presidente 

D.  O.  21-9-61. 
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INSTITUTO  OO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 

DIVISÃO  DE  ESTUDO  E PLANEJAMENTO 

PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  AUTORIZADA  PARA  A SAFRA  DE  1961/62 

DISTRIBUIÇÃO  POR  USINA  - ESTADO  DO  PIAuf 


UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


PRODUÇÃO 

AUTORIZADA 

MERCADO  INTERNO 

USINAS 

LIMITE 

INTRALI  MITE 

PAR  CF  L A 
UBERAOA  POR 

compensação 

TOTAL 

.SanPAna  

3 887 

7 000 

3 887 

3 113 

7 000 

TOTAL  

3 887 

7 000 

3 887 

3 113 

7 000 

PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  AUTORIZADA  PARA  A SAFRA  DE  1961/62 

DISTRIBUIÇÃO  POR  USINA  - ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  NORTE 

UNIDADE  : SACO  DE  60  QUILOS 


USINAS 

LIMITE 

PRODUÇÃO 

AUTORIZAOA 

MERCADO  INTERNO 

INTRALIMI7F 

PARCELA 

l«beraoa  por 
compensação 

TOTAL 

Estivas  

7 5 602 

80  000 

75  602 

4 398 

80  000 

Ilha  Bela 

123  783 

130  000 

123  783 

6 217 

130  000 

Santa  Terezinha  

25  984 

40  000 

25  984 

14  016 

40  000 

São  Francisco  

84  702 

100  000 

84  702 

15  298 

100  000 

TOTAL  

310  071 

350  000 

310  071 

39  929 

350  000 

PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  AUTORIZADA  PARA  A SAFRA  DE  1961/62 

DISTRIBUIÇÃO  POR  USINA  - ESTADO  DO  PARANÃ 

UNIDADE;  SACO  DE  60  QUILOS 


USINAS 

LI  Ml  TE 

PRODUÇÃO 

AUTORIZADA 

MERCADO  INTERNO 

INTRALI  MITE 

PARCE  l a 
LI  BE  R A 0 A POR 
COMPENSAÇÃO 

TOTAL 

Bandeirante 

184  969 

350  000 

184  969 

165  031 

350  000 

Central  Paraná 

431  190 

715  000 

431  190 

283  810 

715  000 

Jacarhzinho  

20  2 3 4 3 

400  000 

202  343 

197  657 

400  000 

Morretes  

34  320 

35  000 

34  320 

680 

' 35  000 

TOTAL 

852  822 

1 500  000 

852  822 

647  178 

1 500  000 
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INSTITUTO  00  AÇÚCAR  E 00  AlCOOL 

DIVISÃO  DE  ESTUDO  E PLANEJAMENTO 


PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  AUTORIZADA  PARA  A SAFRA  DE  1961/62 
DISTRIBUIÇÃO  POR  USINA  - ESTADO  DE  PERNAMBUCO 

UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


USINAS 

LIMITE 

MERCADO  EXTERNO 

MERCADO 

INTERNO 

AUTORIZADA 

EXPORTAÇÃO 

intralimite 

EXPORTAÇÃO 

POR 

PERMUTA 

TOTAL 

Agua  Branca  

182  676 

186  000 

29  892 

50  368 

80  260 

105  740 

Aliança  

454  955 

A00  000 

6A  282 

108  319 

17  2 601 

227  399 

Artplbu, 

146  03A 

170  000 

27  319 

A6  036 

73  355 

95  645 

Barao  de  Suassuna 

159  066 

190  000 

30  535 

51  A51 

81  986 

103  014 

8arra 

215  248 

240  000 

38  570 

6A  991 

103  561 

136  439 

Bui  Jesus  

300  615 

340  000 

5A  6A1 

9?  070 

146  711 

193  289 

Brasil  

AO  155 

35  000 

5 625 

9 478 

15  103 

19  897 

Bulhões  

27A  ABO 

350  000 

56  247 

9A  779 

151  026 

198  974 

Cachoeira  Lisa  

20  6 642 

18A  000 

29  569 

A9  827 

79  396 

104  604 

Caplbarlbe  

6A  382 

50  000 

8 035 

13  5A0 

21  575 

23  425 

Catende 

925  A38 

9 A0  000 

151  06A 

25A  549 

405  613 

534  387 

Caxangí  

2A9  709 

2 AO  000 

38  570 

6A  991 

103  561 

136  439 

Central  Barreiros  

824  390 

870  000 

139  815 

235  593 

375  408 

494  592 

Central  K.  S.  de  lourdes 

36  19A 

AO  000 

6 A 28 

10  832 

17  260 

22  740 

Central  Olho  D1 água  

2A8  955 

290  000 

A6  605 

78  531 

125  136 

164  864 

Crauatá  

A7  326 

30  000 

4 821 

8 1 24 

12  945 

17  055 

Cruangl  

357  092 

355  000 

57  051 

96  133 

153  18A 

201  816 

Cucafi  

A 80  626 

560  000 

89  996 

151  646 

2A1  6A2 

318  358 

Estrel lana  

196  212 

180  000 

28  927 

A8  7A3 

77  670 

102  330 

Frei  Caneca  

177  370 

190  000 

30  535 

51  A51 

81  986 

108  014 

Ipojuca  

222  586 

270  000 

A3  391 

73  115 

116  506 

153  494 

Jaboatao  

249  060 

280  000 

AA  998 

75  823 

120  8 21 

159  179 

José  Ruflno  

90  832 

- 

- 

- 

- 

- 

laranjeiras 

2A  930 

80  000 

12  856 

21  66A 

34  520 

45  480 

Varia  das  Vercês  

160  908 

170  000 

27  3)9 

A6  036 

73  355 

9S  645 

Vassauassu  

3A3  330 

320  000 

51  A26 

86  655 

136  081 

181  919 

Vatarl  

386  002 

380  000 

61  068 

10  2 903 

163  971 

216  029 

Vurlbeca  

116  952 

90  000 

IA  A63 

24  372 

38  835 

51  165 

Vussurepe 

21A  09A 

205  000 

32  9A5 

55  513 

88  458 

116  542 

V.S*  Auxiliadora 

52  350 

55  000 

8 839 

IA  894 

23  733 

. 31  267 

V.S.  das  Varavllhas  

241  635 

280  00C 

AA  998 

75  823 

120  8 21 

159  179 

V.S.  do  Cario  

1AI  510 

160  00C 

25  712 

43  328 

69  040 

90  960 

Ptdrosa  

197  088 

205  00' 

32  9A5 

55  513 

83  458 

116  542 

Parl-Parl 

5#  928 

- 

* 

* 

• 

* 
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USINAS 

LIMITE 

PROOUCÃO 

AUTORIZADA 

MERCADO  EXTERNO 

MERCACO 

INTERNO 

cxpomtaçAo 

iNTftAUMtTE 

CXFOftTAçAo 

PCftMUTt 

total 

Pstribu  

152  315 

152  000 

25  712 

43  328 

69  C40 

90  960 

Pt  rangí  

93  397 

70  000 

11  249 

18  956 

30  205 

39  785 

Punatl  

236  035 

315  000 

50  622 

85  301 

135  923 

179  077 

Rio  Una  

283  764 

380  000 

61  0» 

102  903 

163  971 

216  029 

Roçadlnho  

247  680 

265  000 

42  587 

71  761 

114  348 

ISO  652 

Sa  Içado 

313  236 

230  000 

44  998 

75  823‘ 

120  821 

159  179 

Santa  Inss  

47  256 

- 

- 

- 

- 

- 

Santa-  Terasa 

421  323 

450  000 

72  317 

121  859 

194  176 

255  82» 

Santa  lares inha  

625  382 

750  000 

120  529 

20  3 098 

323  627 

428  373 

Santo  André  

205  194 

210  000 

33  749 

56  867 

90  616 

119  384 

Santo  Inácio  

131  709 

150  000 

24  105 

40  620 

64  725 

85  275 

São  José  

19S  560 

27C  000 

43  391 

73  115 

116  506 

153  454 

Serro  Azul  

202  844 

210  000 

33  749 

56  867 

90  616 

119  364 

Sibéria  

50  750 

30  000 

4 821 

8 124 

12  945 

17  055 

TlnbC-Aço 

122  232 

95  000 

15  267 

25  726 

40  9S3 

54  007 

Tiflaa  

531  438 

450  000 

72  317 

121  859 

194  176 

255  82» 

Trapiche  

404  600 

550  000 

88  389 

148  938 

237  327 

312  673 

Treze  de  Saio 

208  4 28 

230  000 

36  963 

62  283 

99  246 

130  75» 

Unlao  e Indústria  

338  580 

300  000 

48  212 

81  239 

129  451 

170  s»e 

Col.  Agrícola  Nacional  ....... 

33  000 

- 

- 

- 

- 

- 

lotai  

12  942  593 

13  500  000 

2 169  532 

3 655  758 

5 825  290 

7 67*  710 
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INSTITUTO  DO  ACÚCAR  E DO  ÁLCOOL 

DIVISÃO  DE  ESTUDO  E PLANEJAMENTO 

PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  AUTORIZADA  PARA  A SAFRA  DE  1961/62 

DISTRIBUIÇÃO  POR  USINA  - ESTADO  DE  ALAGOAS 

UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


USINAS 

LIMITE 

PRODUÇÃO 

AUTORIZADA 

MERCADO  EXTERNO 

MERCADO 

INTERNO 

EXPORTAÇÃO 
intrali  mi  te 

EX  PORTAÇÃO 
POR 

PE  R MUTA 

TOTAL 

Alegria 

172  100 

' 220  C00 

33  146 

55.  852 

88  998 

131  002 

8! tf tlnga  

101  887 

130  000 

19  586 

33  003 

52  589 

77  411 

Boa  Sorte  

53  936 

70  000 

10  546 

17  771 

26  317 

41  683 

Brasileiro 

338  580 

- 

- 

- 

- 

- 

Cachoeira  do  Ulirlrn 

50  638 

40  000 

6 026 

10  155 

16  181 

23  819 

Caete 

77  220 

75  000 

11  300 

19  040 

30  340 

44  650 

Caua.-agibe  

112  272 

100  000 

15  066 

25  387 

40  453 

59  547 

Campo  Verde 

60  0 70 

80  C00 

12  053 

20  310 

32  363 

47  637 

Conceição  do  Sinimbu  

174  242 

230  000 

34  652 

5S  391 

93  043 

136  957 

Capricho 

119  647 

235  000 

35  406 

59  660 

95  066 

139  934 

Central  Leao  Utinga 

621  520 

700  000 

105  464 

177  710 

233  174 

416  825 

Conceição  do  Peixe  

147  875 

210  000 

31  639 

53  313 

84  952 

125  048 

Corurlpe  

93  300 

120  000 

18  079 

30  465 

48  544 

71  456 

Joao  de  Deus  

137  244 

170  000 

25  613 

43  158 

68  771 

101  223 

Laglnha  

113  472 

170  000 

25  613 

43  158 

68  771 

101  229 

duricurl  

170  856 

190  00C 

28  625 

48  236 

76  861 

113  139 

Porto  Rico 

58  580 

100  coo 

15  066 

• 25  387 

40  453 

59  547 

Recanto  

28  694 

20  000 

3 013 

5 078 

8 0S1 

11  909 

Rio  Branco  

96  250 

- 

- 

- 

- 

- 

Santana  

114  973 

270  000 

40  679 

68  545 

109  224 

160  776 

Santa  Amilla  

95  S77 

135  000 

24  859 

41  839 

66  748 

98  252 

Santa  Clotllda 

143  839 

150  000 

22  599 

33  081 

60  680 

89  320 

Santo  Antônio 

116  301 

125  000* 

18  833 

31  734 

50  56? 

74  433 

São  Francisco  da  Cachoeira  •• 

5 104 

5 000 

753 

1 270 

2 023 

2 977 

São  Sieieão 

120  478 

190  000 

28  626 

48  235 

76  861 

113  139 

Serra  Grande  

443  634 

500  000 

75  331 

126  936 

202  267 

297  733 

Taquara  

65  300 

80  000 

12  053 

20  310 

32  383 

47  637 

Terra  Kova  

32  295 

65  000 

9 733 

16  502 

26  295 

38  705 

Triunfo 

54  432 

140  000 

21  093 

35  542 

56  635 

83  365 

Uruba 

210  9C0 

250  000 

37  665 

63  463 

101  134 

148  866 

TOTAL  

4 151  676 

4 800  000 

723  178 

1 218  586 

1 941  764 

2 858  236 
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Brasil  Açucareiro 


INSTITUTO  00  AÇÚCAR  E 00  AlCOOL 

DIVISÃO  DE  ESTUDO  E PLANEJAMENTO 

PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  AUTORIZADA  PARA  A SAFRA  DE  1961/62 

DISTRIBUIÇÃO  POR  USINA  - ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO 


UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


USINAS 

LIMITE 

PRODUÇÃO 

AUTORIZADA 

MERCADO 

EXTERNO 

MERCADO 

INTERNO 

ESTOQUE 

OE 

RETENÇÃO 

Airls  

28  500 

- 

- 

- 

. 

Barcelos  

412  617 

530  000 

41  643 

463  668 

24  689 

Camba f ba  

203  400 

225  000 

17  679 

196  840 

10  481 

Carapebus 

151  350 

170  000 

13  357 

148  724 

7 919 

Conceição  de  Uacabu  

150  348 

120  000 

9 429 

104  931 

5 590 

Cupim  

297  408 

360  000 

28  286 

314  944 

16  770 

Laranjeiras 

122  015 

80  000 

6 286 

73  714 

- 

Mineiros  

224  192 

240  000 

18  857 

209  963 

11  180 

Novo  Horizonte 

94  911 

100  000 

7 857 

87  485 

4 658 

Outeiro  ..... 

397  452 

475  000 

37  321 

415  552 

22  127 

Paraíso 

295  660 

315  000 

24  750 

275  576 

14  674 

Poço  Gordo  

180  268 

200  000 

15  714 

174  969 

9 317 

Porto  Real  

62  832 

65  000 

5 107 

56  865 

3 028 

Pureza  

206  550 

160  000 

12  571 

147  429 

- 

Queiaado  

305  405 

320  000 

25  143 

279  950 

14  907 

Quissaman  

324  210 

330 000 

25  929 

288  698 

15  373 

Santa  Cruz  

321  283 

390  000 

30  643 

341  189 

18  168 

Santa  Isabel  

107  316 

140  000 

11  000 

122  478 

6 522 

Santa  Lulsa  

162  950 

140  000 

11  000 

129  000 

- 

Santa  liaria 

198  576 

270  000 

21  214 

236  208 

12  578 

Santa  Rosa 

57  189 

25  000 

,1  964 

23  036 

- 

Santo  Amaro  

302  000 

330  000 

25  929 

288  698 

15  373 

Santo  Antônio  .. 

150  150 

130  000 

14  143 

157  472 

8 385 

São  Joao 

321  144 

450  000 

35  357 

393  680 

20  9 63 

São  Josê  

613  920 

700  000 

55  000 

612  391 

32  609 

São  Pedro  

131  550 

130  000 

10  214 

119  786 

- 

Sapucaia 

298  398 

380  000 

29  857 

332  441 

17  702 

Tanguá  

9 6 582 

150  000 

11  786 

, 131  227 

6 987 

Varges  Alegre  

57  300 

25  000 

1 964 

23  036 

m 

TOTAL  

6 275  476 

7 000  000 

550  000 

6 150  000 

300  000 

- 

Ns.  3 e 4 


Página  166 


Set./Out. 


1961 


Brasil  Açucareiro 


Página  77 


INSTITUTO  00  AÇÚCAR  E 00  AlCOOL 

DIVISÃO  DE  ESTUDO  E PLANEJAMENTO 


PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  AUTORIZADA  PARA  A SAFRA  DE  1961/62 

DISTRIBUIÇÃO  POR  USINA  - ESTADO  DE  SÃO  PAULO 

UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


U SINAS 

LI  M 1 TE 

PRODUÇÃO 

AUTORIZADA 

MERCAOO 

MERCADO  INTERNO 

ESTOQUE 

DE 

RETENÇÃO 

E XTERNO 

DISTRIBUIÇÃO 

INICIAL 

parcela 

LiBERAOA  POR 
COMPENSAÇÃO 

TOTAL 

Açucareir3  da  Serra 

136  285 

350  000 

59  231 

176  192 

81  5*5 

257  737 

33  032 

Albertina  

99  132 

170  000 

28  770 

98  1*6 

27  0*0 

125  186 

16  0** 

Amílla  

*30  920 

550  000 

93  077 

359  579 

*5  *36 

*05  015 

51  908 

Anhumas 

55  856 

80  OCO 

13  538 

*9  700 

9 212 

58  912 

7 550 

Azanha  

63  110 

110  000 

18  615 

63  11? 

17  891 

81  003 

10  382 

Sarbacena  

263  610 

350  000 

59  231 

22*  77* 

32  963 

257  737 

• 33  032 

Barra  Grande 

180  500 

*50  000 

76  15* 

2?8  5*5 

10?  831 

331  376 

*2  *70 

Barrelrlnhos 

1*2  965 

180  000 

30  *61 

118  *20 

1*  131 

132  551 

16  988 

Bela  Vista  

123  106 

190  000 

32  15* 

11*  390 

25  52* 

139  91* 

17  932 

Bôa  Vista  

161  120 

250  000 

*2  308 

150  185 

33  913 

18*  098 

23  59* 

Boe  Jesus 

190  158 

3*0  000 

57  538 

162  292 

88  030 

250  372 

32  090 

Boa  Retiro  

91  225 

190  000 

32  15* 

102  225 

3 7 689 

139  91* 

17  932 

Bonfia  

K*  700 

*50  0 00 

76  15* 

21*  886 

116  *90 

331  376 

*2  *70 

Campestre 

79  2*5 

100  000 

16  923 

65  720 

7 919 

73  639 

9 *38 

Catanduva 

5*  905 

150  000 

25  385 

7*  173 

36  285 

110  *58 

1*  157 

Costa  Pinto 

328  306 

550  000 

93  077 

320  *25 

8*  590 

*05  015 

51  908 

Da  Barra  

657  *77 

1 200  000 

203  078 

676  663 

207  005 

883  668 

113  25* 

Da  Pedra  

300  155 

**0  000 

7*  *61 

270  65* 

53  359 

32*  013 

*1  526 

De  Clllo  

258  628 

600  000 

101  538 

311  581 

130  25* 

**1  835 

5 6 627 

Diamante  

115  739 

230  000 

38  923 

125  773 

*3  597 

169  370 

21  707 

Ester  

*22  023 

620  000 

10*  923 

381  023 

75  5*0 

*56  563 

58  51* 

Furlan  

71  159 

120  000 

20  308 

69  731 

18  636 

88  367 

11  325 

Guarany  

3 513 

10  000 

1 692 

* 889 

2 *75 

7 36* 

.9** 

Indiana  

3*  320 

30  000 

5 077 

2*  923 

- 

2*  923 

- 

Ipiranga  

32  028 

80  000 

13  538 

*0  608 

18  30* 

58  912 

7 550 

Iracema  

50*  160 

360  000 

1*5  538 

*97  522 

135  775 

633  297 

81  165 

Italquara  

193  733 

270  000 

*5  692 

169-726 

29  100 

198  826 

25  *82 

1 1 a querê 

138  873 

160  000 

27  077 

109  762 

8 061 

117  823 

15  100 

Junqueira  . 

589  5*8 

560  000 

9*  770 

*65  230 

- 

*65  230 

- 

Lambari  

35  *00 

30  000 

5 077 

2*  923 

* 

2*  923 

• 

Haluf . 

2*  552 

50  000 

8 *61 

27  110 

9 710 

36  820 

* 719 

Sara  caí 

30  677 

100  000 

16  923 

47  188 

26  *51 

73  639 

9 *38 

BaringS 

3 200 

110  000 

18  615 

*0  252 

*0  751 

81  003 

10  382 

Maria  Isabel  

70  233 

120  000 

20  308 

69  378 

18  989 

88  367 

11  325 
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Brasil  Açucareiro 


f* r 

USINAS 

LIMITE 

PRODUÇÃO 

AUTORIZADA 

MERCADO 

EXTERNO 

MERCADO  INTERNO 

ESTOQUE 

DE 

retenção 

DISTRIBUIÇÃO 

INICIAL 

PARCELA 
LIBE  RA  O A POR 
COMPENSACÁQ 

total 

Bartlnípo'.  is  

72  532 

150  000 

25  385 

80  899 

29  559 

110  458 

14  157 

Btranda  

166  029 

160  000 

27  Q7F 

132  923 

- 

132  923 

- 

Bodalo - 

UO  99 1 

210  000 

35  538 

128  312 

26  331 

154  643 

19  819 

Bonle  Al  ngrs 

430  200- 

600  0C0 

101  538 

377  046 

64  789 

441  835 

56  627 

K.S.  Apsrsclda  (Itaplra)  ... 

203  827 

320  000 

27  077 

218  395 

44  3 27 

262  722 

30  201 

K.S.  Apar9ctda  (Pwtal)  .... 

115  736 

ieo  ooo 

54  154 

73  857 

16  889 

90  746 

15  100 

Kova  Aaírics  

96  375 

210  C00 

35  538 

111  287 

43  355 

154  642 

19  820 

Palestras 

151  4S9 

220  0CC 

37  231 

135  853 

26  153 

162  006 

20  763 

Paredão 

153  801 

230  000 

38  923 

140  295 

29  075 

169  370 

21  707 

Perdigão  

85  824 

150  0C0 

25  385 

85  971 

24  487 

110  458 

14  157 

Plraeic.-ba  

435  134 

609  000 

101  538 

378  929 

62  906 

441  835 

56  627 

Perto  Feliz  

438  687 

650  000 

110  000 

398  025 

80  629 

478  654 

61  346 

Pouso  Alegre 

48  150 

115  000 

19  461 

59  179 

25  507 

84  636 

10  853 

foí."ard 

405  0 24 

515  000 

87  154 

337  278 

41  963 

379  241 

48  GC5 

Santana  (Santa  Adilia) 

34  328 

140  000 

23  692 

62  775 

40  320 

103  095 

13  213 

Santana  (Scrtãorlnho)  

54  856 

100  000 

16  923 

56  414 

17  225 

73  639 

9 438 

Santa  Adelaide  

141  811 

200  000 

33  846 

125  075 

22  203 

147  278 

18  676 

Santa  Adllla 

86  092 

140  000 

23  692 

82  526 

20  569 

103  095 

13  213 

Santa  Bírbara  

331  088 

450  0 0C 

76  154 

347  552 

26  2S4 

373  846 

- 

Santa  Carlota  

4 015 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

Santa  Clara 

67  498 

120  000 

20  308 

68  324 

20  0 33 

88  367 

11  325 

Santa  Cruz  (Araraquara)  .... 

178  433 

340  000 

57  538 

188  726 

61  646 

250  372 

32  090 

Santa  Cruz  (Captvarl)  

114  806 

220  000 

37  231 

121  666 

40  138 

162  006 

20  763 

Santa  Elisa  

239  750 

520  C00 

88  000 

275  99) 

106  932 

382  923 

49  077 

Santa  Helena  

196  307 

380  000 

64  308 

209  738 

70  090 

279  828 

35  864 

Santa  Lldla  

115  011 

210  CG0 

35  538 

118  398 

36  244 

154  642 

19  620 

Santa  lina 

88  086 

120  003 

20  308 

76  182 

12  185 

68  367 

1L.325 

Santa  lueta  

136  327 

220  000 

37  231 

130  030 

31  926 

162  006 

20  763 

Santa  tarte  

80  030 

150  000 

25  385 

83  760 

26  698 

MO  458 

14  157 

Santa  Rosa 

52  597 

150  C00 

25  385 

73  293 

37  165 

110  458 

14  157 

Santa  Tareztniu  

68  164 

120  000 

20  308 

68  588 

19  779 

88  367 

11  325 

Santo  Alexandra 

36  795 

70  000 

11  846 

38  878 

12  670 

51  548 

6 606 

Santo  Antônio  (Piracicaba)  . 

S*,  230 

ICO  0QC 

16  923 

56  175 

17  464 

73  639 

9 438 

Santo  Antônio  (Ssrtâozlnhs). 

139  149 

270  000 

45  692 

148  890 

49  928 

' 198  826 

25  482 

Sã»  Bento  

55  353 

no  ooo 

18  615 

60  152 

20  851 

81  003 

10  382 

São  Carlos  

63  175 

160  000 

27  077 

82  023 

35  800 

117  823 

15  100 

São  DotlngC'.;  

55  934 

139  000 

22  0QC 

67  469 

28  261 

95  730 

12  270 

São  Francisco  (Elias  Fausto) 

60  120 

170  000 

28  770 

90  891 

. 34  295 

125  18C 

16  044 
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U S 1 N A S 

LIMITE 

PROOUÇÁO 
AUTOR*  Z AQA 

MERCADO 

MERCADO  INTERNO 

ESTOOUE 

DE 

retenção 

EXTERNO 

oi*T»»eu'C*o 

INICIAL 

IMCí  L A 
COMNC  NSACAO 

,0... 

São  francIscotSertJoíinho).. 

6S  017 

180  000 

30  *61 

88  678 

*3  873 

132  551 

16  988 

São  Francisco  do  QuUoabo  . • 

?ll  910 

320  000 

5*  15* 

19*  *02 

*1  2*3 

235  6*5 

30  201 

São  Geraldo  

152  *10 

300  000 

50  770 

16*  602 

56  315 

220  917 

28  313 

Sao  Jerôfllio  

79  575 

180  000 

30  *61 

9*  233 

38  318 

132  551 

16  988 

São  João  

*23  500 

i 000  000 

169  231 

516  *21 

219  970 

736  391 

9*  378 

Sao  Jorge 

67  *05 

200  000 

33  8*6 

9 6 685 

50  593 

1*7  278 

18  876 

São  Josí  (Birigul)  

28  710 

20  000 

3 385 

16  615 

- - 

16  615 

- 

São  Josí  (Saca tuba)  

228  216 

500  000 

8*  515 

26*  *93 

103  702 

368  195 

*7  190 

São  Josí  (Rio  das  PedrasJ.-.- 

60  032 

110  000 

18  615 

61  937 

19  066 

81  003 

10  382 

Santa  iu>sa  (*  S. J. Cachoeira 

2*  35* 

70  0C0 

11  8*6 

3*  131 

17  *17 

51  5*8 

6 606 

São  lulj  (Ourinhos)  

91  200 

280  000 

*7  385 

13*  150 

72  039 

206  189 

26  *26 

Sao  Lu iz  (Plrassirunga)  

71  700 

150  000 

25  385 

80  582 

29  876 

110  *58 

1*  157 

São  Sanoel  

118  55* 

200  000 

33  8*6 

116  201 

31  077 

1*7  278 

18  876 

Sao  tarl  Inho  

393  510 

' 200  000 

203  -078 

575  9*3 

307  725 

883  668 

113  25* 

Sao  Vicente 

201  950 

290  000 

*9  077 

179  957 

33  596 

213  553 

27  370 

Schladl  

109  223 

100  000 

16  923 

8J  077 

- 

83  077 

- 

Storanl  

3 321 

50  000 

8 *61 

19  008 

17  811 

36  819 

* 720 

labajara  * 

SS  208 

200  000 

33  8*6 

107  675 

39  603 

1*7  278 

18  876 

Tacandupí 

92  231 

1*0  000 

23  69? 

8*  868 

18  227 

103  095 

13  213 

laaolo  

713  700 

1 000  000 

169  231 

629  «0 

106  951 

735  391 

9*  378 

Varjao  

79  Cl 

120  000 

20  308 

72  730 

15  637 

88  367 

11  325 

Vassununga  

23*  **6 

280  C00 

*7  335 

232  615 

- 

232  615 

- 

Zanln  

83  *16 

180  000 

30  *61 

95  698 

35  853 

132  551 

16  988 

TO  I AL  

15  115  376 

26  000  000 

* *00  000 

15  115  875 

* 18*  12* 

19  300  000 

2 300  000 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  £ DO  a'lCOOL 

DIVISÃO  DE  ASSISTÊNCIA  A PRODUÇÃO 

TABELAS  DE  PAGAMENTO  DE  CANAS 


USINAS 

PREÇO 
L TO  UI  DO 
POR  OUILO 
DE  AÇÚCAR 

alto  teor 

MÉDIO  TEOR 

BAIXO 

TEOR 

Kg 

Cr$ 

Kg 

Crí 

Kg 

CrJ 

ESTADO  DO  CEA RH 

Carlrl  

13,55.7 

40,00 

558, 28.0 

38,00 

530,36.6 

36,00 

502,45.2 

ESTADO 

D0  RIO  GRANDE  D0  NORTE 

Ilha  Bela  

14,09.5 

45,00 

634, 27.5 

42,75 

602,56.1 

40,50 

570,84.7 

Santa  lereslnha  

H.C8.5 

45,00 

634,27.5 

42,75 

602,56.1 

40,50 

570,84.7 

São  Francisco 

H.09.5 

45,00 

634,27.5 

42,75 

602,56.1 

40,50 

570,84.7 

Estivas 

14,09.5 

45,00 

634,  27.5 

42.75 

602,56.1 

40,50 

570,84.7 

ESTADO  DA  PARAfBA 

Monte  Alegre  

14,21.6 

46,33.5 

658, 69.8 

44,01.8 

625,76.0 

41,70.2 

592,83.6 

Santana  

14,22.1 

45,33.5 

658,93.0 

44,01.8 

625,98.0 

41,70.2 

593,04.4 

Santa  Helena  

14,22.1 

48,33.5 

687,37.2 

46,01.8 

654,42.2 

43,70.2 

621,48.6 

Santa  Maria  

14,22.2 

46,33.5 

658,97.2 

44,01.8 

626,02.4 

41,70-2 

593,08.6 

Santa  Rita 

14.22.1 

46,33.5 

658,93.0 

44,01.8 

625, 98.0 

41,70.2 

593,04.4 

Sao  Francisco  

14,21.2 

46,33.5 

658,51.3 

44,01.8 

625,58.4 

41,70.2 

592,66.9 

Sâo  João 

14,22.1 

47,33.5 

673,15.1 

45,01.8 

640, 20. 1 

42,70.2 

607,26.5 

Tanques  

14,21.6 

46,33.5 

658, 69.8 

44,01.8 

625, 76.0 

41,70.2 

592,83.6 

ESTAOO  OE  ALAGOAS 

Alegria  

13,94.8 

47,50 

662,53.0 

45,12.5 

629,40.3 

42,75 

596, 27.7 

Bltltlnga  

13,94.8 

47,50 

662,53.0 

45,12.5 

629,40.3 

42.75 

596,27.7 

Boa  Sorte  

13,94.8 

47,50 

662,53.0 

45,12.5 

629,40.3 

42,75 

596,27.7 

Brasileiro 

13,94.8 

47,50 

662, 53.0 

45,12.5 

629,40.3 

42,75 

596,27.7 

Cachoeira  do  Mlrle  

13,94.8 

47,50 

662,53.0 

45,12.5 

629,40.3 

42,75 

596,27.7 

Caetí 

13,94.8 

47,50 

662,53.0 

45,12.5 

629,40.3 

42,75 

596,27.7 

Caearaglbe 

13,94.8 

47,50 

662,53.0 

45,12.5 

b29. 40.3 

42,75 

596,27.7 

Campo  Verde 

13,94.8 

47,50 

662,53.0 

45,12.5 

629,40.3 

42,75 

596,27.7 

Cansanção  do  Slnlibd  

13,94.8 

48,50 

676,47.8 

46,12.5 

643,35.1 

43,75 

610,22.5 

Capricho  

13,94.8 

47,50 

662,  53.0 

45,12.5 

629,40.3 

42,75 

596,  27.7 

Central  Leão  Uttnga  

13,94.8 

50,50 

704,37.4 

48,12.5 

671,24.7 

45,75 

638,12.1 

Conceição  do  Peixe 

13,94.8 

47,50 

662,53.0 

45,12.5 

629,40.3 

42,75 

596,27.7 

Corurlpo  

13,94.8 

47,50 

662,53.0 

45,12.5 

629,40.3 

42,75 

596,27.7 
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USINAS 

PREÇO 

UQUIDO 

ALTO  TEOR 

me'oiq 

TEOR 

BAIXO 

TEOR 

POR  QUILO 
OE  AÇÚCAR 

Kg 

CrJ 

Kg 

' Cr# 

Kg 

Cr# 

ESTADO  DE  ALAGOAS  (Contlnuagao) 

- 

Joao  de  Deus  

13,94.8 

47,50 

662,53.0 

45.12.5 

629,40.3 

42,75 

596,27.7 

laglnha  

13,94.8 

47,50 

662,53.0 

45,12.5 

629, 40.3 

42,75 

596,27.7 

Ouricurl  

13,94.8 

47,50 

662,53.0 

45,12.5 

629,40.3 

42,75 

596  , 27.7 

Porto  Rico  

13,94.8 

47,50 

662,53.0 

45,12.5 

629,40.3 

42,75 

596,27.7 

Recanto 

13,94.8 

47,50 

662,53.0 

45,12.5 

629,40.3 

42,75 

596,27.7 

Santana  

13,94.8 

47.50 

662,53.0 

45,12.5 

629,40.3 

42,75 

596,27.7 

Santa  Aaálla  

13,94.8 

47,50 

662,53.0 

45,12.5 

629,40.3 

42,75 

596  , 27.7 

Santa  Clotllde 

13,94.8 

47,50 

662.53.0 

45,12.5 

629,40.3 

42,75 

596,27.7 

Santo  Antônio  

13,94.8 

47,50 

662,53.0 

45,12.5 

629, 40.3 

42,75 

596,27.7 

São  Siaeao 

13,94.8 

47,50 

662,53.0 

45,12.5 

629,40.3 

42.75 

596  , 27.7 

Serra  Grande  

13, 94.8 

48.50 

676,47.8 

46,12.5 

643,35.1 

43,75 

610,22.5 

Taquara  

13,94.8 

47,50 

662,53.0 

45,12.5 

629, 40.3- 

42,75 

596,  27.7 

Terra  Nova 

13,94.8 

47,50 

662,53.0 

45,12.5 

629,40.3 

42,75 

596,27.7 

Triunfo  

13,94.8 

47,50 

662,53.0 

45,12.5 

629,40.3 

42,75 

596,27.7 

Uruba  

13.94.8 

47,50 

662,53.0 

45,12.5 

629,40.3 

42,75 

596,27.7 

V I 

13,94.8 

47,50 

662,53.0 

45,12.5 

629.40.3 

42,75 

596,27.7 

ESTADO  DE  SERGIPE 

Antas 

14,06.4 

45,00 

632,88.0 

42,75 

601,23.6 

40,50 

569,59.2 

Boa  Sorte  .. •• 

14,06.4 

45,00 

632,88.0 

42,75 

601,23.6 

40,50 

569,59.2 

Boa  Vfsta  •••••••••••••••«••• 

14,06.4 

45,00 

632,88.0 

42,75 

601,23.6 

40,50 

569,59.2 

Caraíbas  

14,06.4 

45,00 

632,88.0 

42,75 

601,23.6 

40,50 

569,59.2 

Castelo 

14,06.4 

45,00 

632,88.0 

42,75 

601,23.6 

40,50 

569,59.2 

Cedro  

14,06.4 

45,00 

632,88.0 

42,75 

601,23.6 

40,50 

569,59.2 

Central  Rlachuelo  

14,06.4 

47,00 

661,00.8 

44,75 

629,36.4 

42,50 

597,72.0 

Cuisbe • 

14,06.4 

45,00 

632,88.0 

42,75 

601,23.6 

40.50 

569,59.2 

Fortuna 

14,06.4 

45,00 

632,88.0 

42,75 

601,23.6 

40,50 

569,59.2 

Jaguarlbe 

14,06.4 

45,00 

632,88.0 

42,75 

601,23.6 

40,50 

569  , 59.2 

Jurema  

14,06.4 

45,00 

632,88.0 

42,75 

601,23,6 

40,50 

569,59.2 

Lourdes  

14,06.4 

45,00 

632,88.0 

42,75 

601,23.6 

40,50 

569,59.2 

ICata  Verde 

14,06.4 

45,00 

632,88.0 

42,75 

601,23.6 

40,50 

569,59.2 

Rato  Grosso  

14.06.4 

45,00 

632,88.0 

42,75 

601,23.6 

40,50 

569,59.2 

Oltofrlnhos  

14,06.4 

45,00 

632,88.0 

42,75 

601,23.6 

40,50 

569,59.2 

Pedras  (Capela)  

14,06.4 

45,00 

632,88.0 

42,75 

601,23.6 

40,50 

569  , 59.2 

Pedra$(larola]  

14,06.4 

46,00 

646,94.4 

43,75 

615,30.0 

41,50 

533,65.6 
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USINAS 

»*cço 

LIOU  100 

6>oa  quilo 

OC  AÇUCAQ 

alto  teor 

MéDIO  TEOR 

BAIXO  TEOR 

Kg 

Cr| 

Kg 

Cr* 

Kg 

Cr* 

ESTADO  DE  SERGIPE  (Continuação) 

Porte  dos  Bsreos  

14,05.4 

45,60 

032,83.0 

42,75 

601,23.5 

*0,50 

569,59.6 

Prlepa  

14,om 

45,00 

632,88.0 

42,75 

601,23.6 

40,50 

569,59.2 

Proveito  

n.QM 

45,© 

632,88.0 

42,75 

601,23.6 

40,50 

569,59.2 

Rio  Branco  

n.oc.4 

45,00 

632,88.0 

42,75 

601,23.6 

40,50 

569,59.2 

Santo  Bárbara  

14,06.4 

45,00 

632,88.0 

42,75 

601,23.6 

40,50 

569,59.2 

Santa  Clara 

14,06.4 

46,00' 

646,94.4 

43,75 

615,30.0 

41,50 

583,65.6 

São  Doalngos  

14,06.4 

45.00 

632,88.0 

42,75 

601,23.6 

40,50 

569,59.2 

São  Follx  (Itanhl)  

14,06.4 

45,00 

632,83.0 

42,75 

601,23.8 

40,50 

569,59.2 

14,06.4 

46,00 

646,94.4 

43,  r. 

615,30.0 

41,50 

583,65.6 

São  Josá(ltaporanga)  

14,06.4 

45,00 

632,88.0 

42,75 

601,23.6 

40,50 

569,59.2 

São  Jo$8  (Itanhl)  

14,06.4 

45,00 

632,88.0 

42,75 

601,23.6 

40,50 

569,59.2 

São  Jos*  do  Pinheiro  

14,06.4 

48,00 

675,07.2 

45,75 

6*3,  *2. 8 

43,50 

611,78.4 

São  Paula 

14,06.4 

45,00 

632,88.0 

42,75 

601,23.6 

40.50 

569,59.2 

Sergipe  

14,06.4 

45,00 

632,86.0 

42,75 

601,23.6 

40,50 

569,59.2 

Soledade 

14,06.4 

45,00 

632,88.0 

42,75 

601,23.6 

40,50 

569,59.2 

Várzea  Grande  

14,06.4 

45,00 

632,88.0 

42,75 

601,23.6 

40,50 

569,59.2 

Varzlnhas  

14,06.4 

45,00 

632,88.0 

42,75 

601,23.6 

40,50 

569,59,2 

Vassouras  

14,06.4 

47,00 

661,00.8 

44,75 

629,36.* 

42,50 

597,72.0 

ESTADO  DA 

BAHIA 

Al  langa 

14,00.3 

45,00 

630,13.5 

42,75 

598,62.8 

40,50 

567,12.1 

Altamlra 

14,00.3 

45,00 

630,13.5 

42,75 

598,62.8 

40,50 

567.12.1 

Cinco  Rios 

14,14.2 

45,00 

636,39.0 

42,75 

60*.  57.0 

40,50 

572,75.1 

Bom  João 

14,00.3 

45,00 

630,13.5 

*2,75 

598,62.8 

40,50 

567,12.1 

Iguape  (e*»Acutlnga)  

14,00.3 

45,00 

630,13.5 

*2,75 

598,62.8 

40,50 

567,12.1 

Itapetlngul  

14,00.3 

45,00 

630,13.5 

*2,75 

598,62.8 

40,50 

567,12.1 

S.S.  da  Vltírla 

14,00.3 

45,00 

630,13.5 

*2,75 

598,62.8 

40,50 

567,12.1 

Paranaguá  

14,00.3 

46,00 

644,13.8 

*3,75 

612,63.1 

41,50 

581,12.4 

Passagan  

14,00.3 

45,00 

630,13.5 

*2.75 

598,62.8 

40,50 

567,12.1 

Santa  Elisa 

14,00.3 

45,00 

630,13.5 

*2,75 

598,62.8 

40,50 

567,12.1 

São  Ssnto  

14,00. 3' 

45,00 

630,13.5 

*2,75 

598,62.8 

40,50 

567,12.1 

São  Carlos 

14,00.3 

45,00 

630,13.5 

*2,75 

598,62.0 

40,50 

567,12.1 

Terra  Nova  

14,00.3 

45,00 

630,13.5 

*2,75 

598,62.8 

40,50 

567,12.1 

Vltárla  do  Paraguagu  

14,00.3 

45,00 

630,13.5 

*2,75 

598,62.8 

40,50 

567,12.1 
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USINAS 

MtCÇD 

LtOUlOO 

ALTO  TEOR 

MÉOIO 

TEOR 

BAIXO 

TEOR 

POR  OU 1 LO 
0C  âÇÜCAR 

kq 

Crf 

*e 

Cr* 

Ko 

Cr* 

ESTADO  DE  UNAS  GERAIS 

Ana  Florincia 

U.Á5.4 

47.6S 

689,31.1 

45,36 

655,63.3 

43,02 

621,81.1 

AriadnGpol  is 

1+.ÁS.4 

46,69 

674,85.7 

44,36 

641,17.9 

42,02 

607,35.7 

Bálsann  

14,  AS.  A 

46,69 

674,85.7 

44,36 

641,17.9 

42,02 

607,35.7 

Baa  Vista  

14,45.4 

47,69 

689,31.1 

45,36 

655,53.3 

43,02 

621,81.1 

Bonfla  

14,45.4 

46,69 

674,85.7 

44. 36 

641.17.9 

42,02 

607,35.7 

Caspestre 

14,45.4 

46,69 

674,85.7 

44,36 

641,17.9 

42,02 

607,35.7 

Fronteira 

14,45.4 

46,69 

674,85.7 

44,36 

641,17.9 

42.02 

607,35.7 

Ja ti  boca  

14,45.4 

47,69 

689,31.1 

45,36 

655,63.3 

43,02 

621,81.1 

Jesê  Lufs  

14,45.4 

46,69 

674,85.7 

44,36 

641,17.9 

42,02 

607,35.7 

Lir.díia 

14,45.4 

46,69 

674,85.7 

44,36 

641,17.9 

42,02 

607,35.7 

fialvtna 

14,45.4 

47,69 

689,31.1 

45,36 

655.63.3 

43,02 

621,81.1 

fiaria  Lúcia  

14,45.4 

46,69 

674,85.7 

44,36 

641,17.9 

42,02 

607,35.7 

fiendonça  

14,45.4 

46,69 

674,85.7 

44, 36 

641.17.9 

42,02 

607,35.7 

fionte  Al  ogre 

14,45.4 

46,69 

674,85.7 

44,36 

641,17.9 

42,02 

607,35.7 

Ovídio  de  Abreu 

14,45.4 

46,69 

674,85.7 

44,36 

641,17.9 

42,02 

607,35.7 

Paraíso 

14,45.4 

48,69 

674,85.7 

44,36 

641,17.9 

42,02 

607,35.7 

Passos  * 

14,45.4 

47,69 

689,31.1 

45,36 

655,63.3 

43,02 

621,81.1 

Ribeiro 

14,45.4 

46,69 

674,85.7 

44,35 

641,17.9 

42,02 

607,35.7 

Rio  Branco 

14,45.4 

49,69 

718,21.9 

47,36 

684,54.1 

45,02 

650,71.9 

Rio  Doce 

14,45.4 

46,69 

674,85.7 

44,35 

641,17.9 

42,02 

607  , 35-7 

Rio  Grande  

14,45.4 

46,69 

674,85.7 

44,36 

641,17.9 

42,02 

607,35.7 

14,45.4 

46,69 

674,85.7 

44,35 

641,17.9 

42,02 

607,35.7 

Santa  Cria  

14,45.4 

46,69 

674,85.7 

44,36 

641,17.9 

42.02 

607,35.7 

Santa  Raima  

14,45.4 

46,69 

674,65.7 

44,36 

641,17.9 

42,02 

607, 35.7 

Santa  Inês 

14.45,4 

46,69 

674,85.7 

44,36 

641,17.9 

42,02 

607,35.7 

Santa  Lúcia  

14.45.4 

4G.69 

703,76.5 

46,36 

670,08.7 

44,02 

636,26.5 

Santa  Geria  .(ex-Esnerli)  .... 

14,45.4 

46,69 

674,85.7 

44,36 

641,17.9 

42,02 

607,35.7 

Santa  Rosa  

14,45.4 

46,69 

674,85.7 

44,36 

641,17.9 

42,02 

607,35.7 

Santa  Tsreca  

14,45.4 

46.69 

674,85.7 

44,36 

641,17.9 

42,02 

607,35.7 

Santa  Aadrí 

14,45.4 

49,69 

718,21.9 

47,36 

684.54.1 

45,02 

650,71.9 

São  João  

14,45.4 

46,69 

674,85.7 

44,36 

641,17.9 

42,02 

607,35.7 

São  4o«6{Soa  Esperanjc)  

14,45.4 

46,69 

674,85.7 

44,36 

641,17.9 

42,02 

607,35.7 

São  Josl(Pcnte  fiova)  

14,45.4 

46,69 

674,85.7 

44,36 

641,17.9 

42,02 

607, 35.7 

São  Sobaetlao  (Rio  Sevo)  

14,45.4 

46,69 

674,85.7 

44,36 

641,17.9 

42,02 

607,35.7 

| Igpiraí  o 

14,45.4 

46,65 

874,65.7 

44,38 

641,17.9 

42,02 

607,35.7 
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USINAS 

PRCÇO 

lTouioo 

ALTO 

TEC.« 

MÉOIO  TEOR 

BAIXO 

TEOR 

OC  AÇÚCAU 

K« 

crt 

Kg 

Cr* 

Kg 

Cr* 

ESTADO  DE  URAS  «RAIS  (Continuação) 

Ubaense 1 

14,45.4  I 

46,69 

674,85.7 

44,36 

641,17.9  I 

42,02 

607,35.7 

Volta  6rande | 

14,45.4  J 

46,69 

674,85.7 

44,36 

641,17.9  1 

42,02 

807,35.7 

ESTADO  DO  ESPÍRI  TO  SAITO 

Aeapí 

13,72.3 

47,00 

644,98.1 

44,65 

612,73.2 

42,30 

580,48.3 

Paineiras 

13,80.6 

47,00 

648,88.2 

44,65 

616,43.8 

42,30 

583,99.4 

São  ílguel  

13,72.3 

47,00 

644,99.1 

44,65 

612,73.2 

42.X 

560,48.3 

ESTACO  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Atrts 

13,99.3 

48,53 

679,08.0 

46,11 

645,21.7 

43,68 

611,21.4 

Barctlos . 

14,02.6 

48,53 

680,68.2 

46,11 

646,73.9 

43,68 

612,65.6 

Caebafba  

13,99.3 

48,53 

679,08.0 

46,11 

645,21.7 

43,68 

611,21.4 

Carapabus 

13,99.3 

48,53 

679.08.0 

46,11 

645,21.7 

43,68 

611,21.4 

Conceição  do  fiacabu 

14,02.6 

48,53 

680,68.2 

46,11 

646,73.9 

43,68 

612,65.6 

Cupln  

13,99.3 

50,53 

707,06.6 

48,11 

673,20.3 

45,68 

63Í,  20.0 

Laranjeiras  

13,99.3 

49*53 

693,07.3 

47,11 

659,21.0 

44,68 

825,20.7 

Sineiros  

13,99.3 

49,53 

693,07.3 

47,11 

659,21.0 

44,68 

625,20.7 

Novo  Horizonte 

13,99.3 

48,53 

679,08.0 

46,11 

645,21.7 

43,68 

611,21.4 

Outeiro  

13,99.3 

50,53 

707,06.6 

48.11 

673,20.3 

45,68 

639,20.0 

Paraíso  

13,99.3 

49,53 

693,07.3 

47,11 

659,21.0 

44,68 

625,20.7 

Poço  Gordo  

13,99.3 

49,00 

685,65.7 

46,60 

652,07.4 

44,20 

618,49.0 

Porto  Real  

14.05.9 

51,53 

724,46.0 

49,11 

690,43.7 

46,68 

658,27.4 

Pureza '. 

14,00.9 

49,53 

693,66.6 

47,11 

659,96.4 

44,68 

625,92.2 

Queiaado  

13,99.3 

48,53 

679,08.0 

46,11 

645,21.7 

43,68 

611,21.4 

Qutssafflã 

13,99.3 

48,53 

679,08.0 

46,11 

645,21.7 

43,68 

611,21.4 

Santa  Cruz  

13,99.3 

51,53 

721,05.9 

49,11 

687,19.6 

46,68 

653,19.3 

Santa  Isabel  

14,00.9 

50,53 

707,87.5 

48,11 

673,97.3 

45,68 

639,93.1 

Santa  Lulza  

14,00.9 

48,53 

679,85.7 

46,11 

645,95.5 

43,68 

611,91-3 

Santa  liaria  

14,00.9 

50,53 

707,87.5 

48,11 

673,97.3 

45,68 

639,93-1 

Santa  Rosa  

13,89.3 

48,53 

674,22.7 

46,11 

640,60.6 

43,68 

606,84.1 

Santo  Anaro  

13,99.3 

48,53 

679.08.0 

46,11 

645, 2h  7 

43,68 

611,21.4 

Santo  Antonlo  

13,99.3 

48,53 

679,08.0 

46,11 

645,21.7 

43,68 

611.21-4 

São  João  

13,99.3 

49,53 

693,07.3 

47,11 

659,21.0 

44,68 

625,20.7 

São  José  

13,99.3 

50,00 

699,65.0 

47,60 

666,06.7 

45,20 

632,48-4 

São  Pedro 

13,99.3 

49,53 

693,07.3 

47,11 

659,21.0 

44,68 

625,20.7 
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USINAS 

PREÇO 

LIQUIDO 

ALTO  TEOR 

MÉDIO  TEOR 

BAIXO 

= 1 

TEOR 

POR  QUILO 
DE  AÇÜCAR 

Kg 

Cr$ 

Kg 

Cr| 

Kg 

Cr* 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  [Continuação) 

Sapucaia • •••• 

13,99.3 

50,00 

699,65.0 

47,60 

666,06.7 

45,20 

632,48.4 

Tanguá  

11,02.6 

48,53 

680,68.2 

46,11 

646,73.9 

43,68 

612,65.6 

Varge»  Alegre  

14,04.6 

48,53 

681,65.2 

46,11 

647,66.1 

43,68 

613,52.9 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO 

Açucareira  da  Serra  ........ 

14,06.4 

50,12 

704,88.8 

47,66 

670,29.0 

45,21 

635,83.3 

Albertina 

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

Anil  ta 

14,06.4 

51,12 

718,95.2 

48,66 

684,35.4 

46,21 

649,89.7 

Anhumas 

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

Azanha  

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,65 

656,22.6 

44,21 

6.21,76.9 

Barbacana 

14,06.4 

50,12 

704,88.8 

47,66 

670,29.0 

45,21 

635.83.3 

Barra  Grande 

14,06.4 

49,12 

690,02.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

821.76.9 

Barreirlnho  

14,06.4 

49,f2 

690,82.4 

45,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

Bela  Vista  

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

Boa  Vista  

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

8om  Jesus  

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

8o»  Retiro 

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

Bonfim 

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44.21 

621,76.9 

Campestre  

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

Catanduva  

14,06.4 

51,12 

718,95.2 

48,66 

684,35.4 

46,21 

649,89.7 

Chi  barro 

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46.66 

656,22.5 

44,21 

621,76.9 

Costa  Pinto  

14,06.4 

49,12 

b90,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

Da  Barra  

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

655,22.6 

44,21 

621,76.9 

Da  Pedra 

14,06.4 

50,12 

704,88.8 

47,66 

670,29.0 

45,21 

635,83.3 

De  Cílio  

14,06.4 

49.12 

690  , 32.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

Diamante  

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

Ester 

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

Furlan  

14,05.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621.76-9 

Guarani  

14,06,4 

49,12 

690,82.4 

46.66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

Indiana 

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

Ipiranga  

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46.66 

656,22.6 

44,21 

621.76.9 

Iraceoa 

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

Italquara 

14,06.4 

52,12 

733,01.6 

49, 66 

693,41.8 

47.21 

663,96.1 

1 taquerê  

14,06.4 

51,12 

718,95.2 

48,66 

684,35.4 

46,21 

649,89.7 

Junqueira  

14,06.4 

50,12 

704,88.8 

47,66 

670,29.0 

45,21 

635,83.3 
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USINAS 

PREÇO 

LIQUIDO 

alto  TEOR 

MÉDIO  TEOR 

BAIXO  TEOR 

POR  OU  1 LO 
OE  AÇÚCAR 

Kg 

Cr| 

Kg 

Cr| 

Kg 

Cr| 

ESTADO  D 

SÃO  PAULO  (Continuação) 

lambari  

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

Maluf  

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

Maracaf 

14.06..4 

49.12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

Maringá 

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656.22.6 

44.21 

621,76.9 

Maria  Isabel  

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

NartinSpol Is 

14,06.4 

49.12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

Miranda 

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

627,76.9 

Modelo  

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656.22.6 

44,21 

621,76.9 

Monte  Alegre 

14,06.4 

50,12 

704,88.8 

47,66 

670,29.0 

45,21 

635,83.3 

M. $. Aparecida  (Itapira)  

14.06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

N.S.Aparecida(Pontal)  ....... 

14.06.4 

•49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

Nova  Amárica  

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

Palmeiras  

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

Paredao  

14,06.4 

51,12 

718,95.2 

48,66 

684,35.4 

46.21 

649,89.7 

Perdigão 

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

Piracicaba  

14,06.4 

51,12 

718,95.2 

48,66 

684,35.4 

46,21 

649,89.7 

Porto  Feliz  

14,06.4 

50,12 

704,88.8 

47,66 

670,29.0 

45.21 

635,83.3 

Pouso  Alegre 

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

Raffard 

14,06.4 

51,12 

718,95.2 

48,66 

684,35.4 

46,21 

649,89.7 

Santana  (Santa  AdJIla)  

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656.22.6 

44.21 

621,76.9 

Santana  (Sertaozlnho)  

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44.21 

621.76.9 

Santa  Adelaide 

14,06.4 

49.12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44.21 

621,76.9 

Santa  Adêlia  

14.06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621  ,76.9 

Santa  Bárbara  

14,06.4 

49.12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

Santa  Carlota  

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621  ,76.9 

Santa  Clara  

14,06.4 

51,12 

718,95.2 

48,66 

684,35.4 

46,21 

649,89.7 

Santa  Cruz  (Araraquara)  

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621.76.9 

Santa  Cruz  (Capivari)  

14,06.4 

49,12 

'690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

Santa  El isa  

14,06.4 

50,12 

704,88.8 

47,66 

670.29.0 

45.21 

635,83.3 

Santa  Helena 

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44.21 

621  ,76.9 

Santa  lldia  

14,06.4 

50,12 

704,88.8 

47,66 

670,29.0 

45,21 

635,83.3 

Santa  Llna 

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656.22.6 

44.21 

621,76.9 

Santa  lôcia  (Araras)  

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

Santa  Lficia  (Sertaozlnho)  ... 

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621  ,76.9 

Santa  lulza  (E*-S.Josí  Cach). 

14,06.4 

49.12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44.21 

621,76.9 

Santa  Maria  

14,06.4 

12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 
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USINAS 

PREÇO 
LI  OU 100 

ALTO 

TEOR 

MÉDIO  TEOR 

BAIXO  TEOR 

POR  OUILO 
OE  AÇÜCAR 

Kg 

Cr* 

Kg 

Cr* 

Kg 

Cr* 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO(Continuação) 

Santa  Essa  

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

Santa  Tares Inha  

14,06.4 

49,12 

690,82-4 

46,66 

656,22.6 

44.21 

621,76.9 

Santa  Alexandre  

14,06-4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

Santo  Antinlo(Piraclcaba).... 

14,06.4 

49.12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621.76.9 

Santo  Antônio{Ssrt.) 

14,06.4 

49,12 

690,32.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

São  Bento 

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44.21 

621,76.9 

São  feri  os 

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

Sao  OonlRgos  . 

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621.76.9 

São  Francisco(£. Fausto) 

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656, 22.6 

44,21 

621,76.9 

São  FranclscoíSert.)  

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656, 22,6 

44,21 

621.7Ç.9 

São  Francisco  do  QuUoabo  ••• 

14,06.4 

49,12 

690,92.4 

46,66 

666,22-6 

44,21 

621,76.9 

São  Garaldo 

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,65 

655,22.6 

44,21 

621,76.9 

São  JerSnleo  

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656, 22.6 

44,21 

621,76.9 

Sao  Joso  

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

São  Jorge 

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,65 

656,22.6 

44,21 

621,76.9. 

São  JosS  (Blrigui)  

14,06.4 

49,12 

690,32.4 

46.66 

656,22.6 

44,21 

621.76.9 

São  Josí  (üacatuba)  

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

São  josí(Rlo  das  Pedras)  .... 

14,06.4 

49,12 

690  , 82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621.76.9 

São  luís  (Ourlnhos)  

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

São  LuTs  (Pirassununga) 

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

São  Kaiuiol  

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,75.9 

São  Bartlnho 

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

São  Vi cento  

14,06.4 

50,12 

704,88.8 

47,66 

670,29.0 

45,21 

635,83.3 

Schaidt  

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656  , 22.6 

44,21 

621,76.9 

Storanl  

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621.76.9 

Tabajara 

14,06.4 

49,12 

690  , 82.4 

46,66 

656,22  .6 

44,21 

621.76.9 

Tanandupâ 

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

Tamolo 

14,06.4 

51,12 

718,95.2 

48,66 

684,35.4 

46,21 

649,89.7 

Varjão  

14,06.4 

49.12 

690,82.4 

46,66 

656, 22.6 

44,21 

621,76.9 

Vassisumga 

14,06.4 

49,12 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

14,06.4 

49,17 

690,82.4 

46,66 

656,22.6 

44,21 

621,76.9 

Ns.  3 e 4 
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USINAS 

PREÇO 
lTouioo 
por  ou  i lo 
DE  AÇÚCAR 

f 

alto  teor 

MÉDIO  TEOR 

BAIXO  TEOR 

Kg 

Cr| 

Kg 

Cf* 

Kg 

Cr* 

ESTADO  DO  PARAM 

Bandeirante 

14,04.1 

45,83 

643,49.9 

43,53.8 

611,31.7 

41,24.7 

579,14.9 

Central  Paraná 

14,04.1 

46,83 

657,54.0 

44,53.8 

625,35.8 

42.24.7 

593,19.0 

Jacarbzinho  

14,04.1 

47,83 

671,58.1 

45,53.8 

639,39.9 

43,24.7 

607.23.1 

Korretes 

14,04.1 

45.83 

643,49.9 

43,53.8 

611,31.7 

41.24.7 

579,14.9 

ESTADO  DE  SAHTA 

CATARINA 

Adelaide 

14,02.2 

45,00 

630,99.0 

42,75 

599.44.0 

40,50 

567,89.0 

Pedreiras  

14,02.2 

45,00 

630,99.0 

42.75 

599,44.0 

40,50 

567,89.0 

São  Pedro 

14,02.2 

45,00 

630,93.0 

42.75 

599,44.0 

40,50 

567,89.0 

Tijucas  

14,02.2 

45,00 

630,99.0 

42,75 

599.44.0 

40,50 

567,89.0 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DQ  I.A.  A. 


ALAGOAS 

Indeferido  em  23/7/61 

SC  10.927/59  — Oscar  Bastos  Moreira  <■— 
Capela  — Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  João  Medeiros  Bastos. 

CEARA 

Deferidos  em  28/7/61 

SC  17.972/61  — João  Pinto  Filho  — Itai- 
poca  — Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

SC  25.658/61  — Francisco  Mendes  de 
Mesquita  — Massapé  — Inscrição  de 
engenho  de  rapadura. 

Indeferido  em  29/7/61 

SC  43.323/59  — Pedro  Alves  do  Nascimen- 
to — (anexo  SC  9.904/59)  — Barro 
— Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

ESPÍRITO  SANTO 

Indeferido  em  29/7/61 

SC  17.211/59  — Vicente  Perin  — Castelo 
— Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Mario  Lourenço  e remoção  do 
mesmo,  do  Município  de  Serra  para  o 
de  Castelo. 

Deferido  em  28/7/61 

SC  44.654/59  — Antenor  França  — São 
Mateus  — Transferência  de  engenho 
de  aguardente  para  Lauro  Miglio. 

MARANHÃO 

Mandados  arquivar  em  24/7/61 

SC  2.341/59  — José  Antônio  Pereira  — 
Viana  — Transferência  provisória  do 
engenho  de  aguardente  de  Oiama  Car- 
doso . 

SC  16.465/60  — Euzébio  Galvão  Tim- 
biras  — Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Guilherme  Frazão. 


MINAS  GERAIS 

Deferido  em  28/7/61 

SC  11.890/59  — Sebastião  Rodrigues  Ro- 
cha — São  João  Evangelista  — Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente  de 
Arcebilio  Rodrigues  Rocha  e remoção 
da  mesmo,  do  Município  de  Dom  Joa- 
quim para  o de  São  João  Evangelista. 

Mandados  arquivar  em  24/7/61 

SC  5.616/40  — Clementino  Alves  Leo- 
poldina  • — Transferência  e remoção  de 
engenho  de  Marcos  de  Paula  Rodrigues, 
do  Município  de  Cataguazes. 

SC  8.061/61  — Sebastião  Martins  de  Souza 
Leopoldina  — - Transferência  de  enge- 
nho de  açúcar  de  Sebastião  Martins  de 
Souza  & Irmão. 

Deferido  em  28/7 / 61 

SC  17.916/61  — Moacir  de  Holanda  Mon- 
te Negro  — Januária  Inscrição  como 
fabricante  de  rapadura. 

Indeferidos)  em  28/7/61 

SC  4.224/59  — Joaquim  Matheus  Maga- 
lhães — < Caeté  — Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 

SC  42.728/60  <—  Antônio  Monti  & Filhos 
Ltda.  — Pedralva  — Recorre  do  cance- 
lamento de  inscrição  de  seu  engenho. 

SC  34.761/60  — Antônio  Pereira  Alves  — 
São  João  Nepomuceno  — Transferência 
de  engenho  de  açúcar  bruto  de  Domin- 
gos Luércio. 

Mandados  arquivar  em  24/7/61 

SC  18.387/57  — José  Barbosa  — Mar  de 
Espanha  — Transferência  de  engenho 
de  açúcar  de  Laudelino  Barbosa  e per- 
muta para  produção  de  aguardente. 

SC  5.834/59  — Dulcina  Almeida  da  Sil- 
veira — Medina  — Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente. 
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Indeferidos  em  29/7/61 

SC  2.612/60  — Gestal  Ferreira  Maia  «— 
Cordisburgo  — Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  e transferência  do  mesmo 
para  Francisco  Laury  Tavares. 

SC  8.617/60  — Hermes  Inácio  — Gua- 
nhães  — Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Antônio  Gonçalves  Netto. 

SC  1 1 . 776/60  — Edson  Franco  dos  Reis  — 
Mercês  — Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Francisco  Augusto  de 
Paula . 

SC  47.846/60  — Antônio  Lino  dos  Santos 
Alto  Rio  Doce  — Transferência  de  en- 
genho de  aguardente  de  Joaquim  Tei- 
xeira Primo. 

SC  47.849/60  — Almira  Resende  Boechart 
Galiléia  — Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Antônio  Boechart  para 
Manuel  Alquides  de  Oliveira. 

SC  10.647/61  — Antônio  Vieira  dos  Santos 
— Caraí  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente . 

SC  10.648/61  — Júlio  Luiz  dos  Santos  — 
Caraí  — Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente . 

SC  27.864/59  — Manoel  Ferreira  e outro 
— São  Francisco  — Inscrição  de  en- 
genho de  aguardente. 

PARAÍBA  ..  n 

Deferido  em  20/7/61 

SC  13.092/59  Nauta  Costa  Colaço  — 
Alagoa  Nova  — Transferência  de  en- 
genho de  aguardente  de  Arlindo  Colaço 
(espólio)  . 

Mandados  arquivar  em  24/7/61 

SC  41.010/60  — José  da  Silva  Pinto  — 
Campina  Grande  — Transferência  de 
engenho  de  aguardente  de  Luiz  de  Melo, 

SC  54.548/60  — Lineu  Martins  de  Azevedo 
— Areia  — Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  José  Ferreira  Filho, 
e remoção  do  mesmo  para  a sua  proprie- 
dade, denominada  Sabueiro  de  Caiana, 
no  mesmo  Município. 

Indeferido  em  29/7/61 

SC  53 . 552/60  — Holdack  Andrade  Veloso 
— Belém  — Transferência  de  engenho 
de  rapadura  e aguardente  de  Aldemo 
Guedes  Pereira. 


PARANÁ  • 1 | > i 

Mandado  arquivar  em  24/7/61 

SC  38.936/60  — Domingos  Brum  — Tole- 
do — Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente . 

PERNAMBUCO 

Deferido  em  20/7/61 

SC  53.841/59  — Enio  Pessoa  Guerra  — 
Bom  Jardim  — Transferência  de  enge- 
nho de  açúcar  de  Flora  Nunes  Macha- 
do e remoção  do  mesmo  do  Município 
de  També  para  o de  Bom  Jardim. 

Mandado  arquivar  em  24/7/61 

SC  1.953/61  — Paulo  Veloso  Borba  — 
Goiana  — Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  cana  de  Creomildo  Pe- 
reira Valões,  junto  a Us.  Santa  Teresa. 

PIAUÍ 

Arquivado  em  19/7/61 

SC  25.035/61  — José  Barbosa  Neto  — Va- 
lença  do  Piauí  — Inscrição  de  engenho 
de  rapadura . 

RIO  GRANDE  DO  NORTE 

Deferido  em  20/7/61 

SC  9.825/60  — Mucio  Vilar  Ribeiro  Dan- 
tas — Ceará-Mirim  — Transferência  de 
engenho  de  aguardente  de  José  de  Car- 
valho e Silva  e remoção  do  mesmo  do 
Município  de  Canguaretama  para  o de 
Ceará-Mirim  <—  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

RIO  GRANDE  DO  SUL 

Mandado  arquivar  em  24/7/61 

SC  45.906/60  — Gustavo  Daniel  Raupp  — 
Torres  — Manutenção  de  sua  inscrição 
de  engenho  de  aguardente. 

Deferido  em  28/7/61 

SC  2.078/61  — José  Borges  Filho  — Tor- 
res — Manutenção  de  inscrição  de  en- 
genho de  aguardente. 
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Indeferidos  em  29/7 J61 

SC  55.645/59  — Ângelo  Palma  — Erechim 
— Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

SC  25.269/58  — Teobaldo  Gerhardt  — 
Taquara  — Transferência  de  engenho 
de  aguardente  para  Aloysio  Illo  Fischer. 

SC  39.861/59  - — Manoel  Antônio  Model 

— Torres  — Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  José  Augustinho  Lu- 
mertz . 

RIO  DE  JANEIRO 

Deferidos  em  20/7/61 

SC  2.660/60  — Maria  Luiza  de  Souza  — 

Campos  — Medida  assecuratória  — 

Usina  Santo  Amaro. 

SC  15.978/60  — João  Baptista  Muylaert  — 
Campos  - — Medida  assecuratória  — 

Usina  São  João. 

SC  16.015/60  - — Branca  José  da  Penha  e 
outro  — Campos  — Medida  assecura- 
tória — Usinas  Outeiro  e São  João. 

SC  16.057/60  — José  Manuel  Velasco  — 
Campos  — Medida  assecuratória  — 

Usina  Poço  Gordo. 

SC  22.021/60  Doralina  Fernandes  dos 
Santos  — Campos  — Medida  assecura- 
tória Usina  Paraíso. 

SC  23.664/60  — José  Azevedo  Júnior  — 
Campos  — Medida  assecuratória  — 

Usina  Mineiros. 

SC  25.983/60  — Sebastião  Vasconcellos  — 
Campos  — Medida  assecuratória  — 

Usina  Carapebús. 

SC  28.234/60  — Celso  Belfort  de  Arantes 
e outros  — Rio  das  Flores  Transfe- 
rência de  engenho  de  aguardente  de 
Olynto  J.  Belfort. 

SC  32.727/60  — Antônio  Paes  de  Lima  — 
Campos  — Medida  assecuratória  — 

Usina  São  José. 

SC  34.288/60  — Adamir  da  Silva  Tavares 
— Campos  — Medida  assecuratória  — 
Usina  Mineiros. 

SC  34.289/60  Antônio  Ribeiro  Moço  — 
Campos  — Medida  Assecuratória  — 

Usina  Mineiros. 

SC  35.082/60  — Joaquim  Manhães  de  Sa- 
les — Campos  — Medida  assecuratória 
— Usina  Paraíso. 

SC  35.083/60  — José  Pereira  Filho  — Cam- 


pos — Medida  assecuratória  — Usina 
Santo  Amaro. 

SC  35.084/60  — José  Luiz  da  Fonseca  — 
Campos  — Medida  assecuratória  — 
Usina  Queimado. 

SC  35.085/60  — José  Luiz  da  Fonseca  — < 
Campos  — Medida  assecuratória  — 
Usina  São  José. 

SC  35.086/60  — Moacyr  Rocha  da  Cruz 
— Campos  — Medida  assecuratória  — 
Usina  Outeiro. 

SC  35.088/60  — Manuel  da  Silva  e outros 
— Campos  — Medida  assecuratória  — 
Usina  Paraíso. 

SC  35.089/60  — Benedito  de  Souza  Pedra 
— Campos  — Medida  assecuratória  *— 
Usina  Poço  Gordo. 

SC  35.098/60  — Thierry  Homero  Ribeiro 
Gomes  — Campos  — Medida  assecura- 
tória Usinas  Mineiros  e São  José. 

SC  36.247/60  — Joaquim  Fernandes  de 
Oliveira  — Campos  — Medida  asse- 
curatória — Usina  Queimado. 

SC  36.248/60  — Laura  Gomes  de  Azevedo 
• — Campos  Medida  assecuratória  — 

Usina  Mineiros. 

SC  36.255/60  — Paulina  Henriques  Schw- 
artz  <—  Campos  — Medida  assecuratória 
Usina  São  João. 

SC  36.258/60  — José  Neves  de  Melo  — 
Campos  — Medida  assecuratória  — 
Usina  Santo  Amaro. 

SC  36.259/60  — Walter  Pessanha  Paes 
Campos  — Medida  assecuratória  ~- 
Usina  Paraíso. 

SC  36.260/60  — Amaro  Martins  de  Alva- 
renga — Campos  — Medida  Assecura- 
tória Usina  Santo  Amaro. 

SC  36.261/60  José  Terra  — Campos  — 
Medida  assecuratória  Usina  São  João. 

SC  36.262/60  — Antônio  Martins  de  Lima 
— Campos  — Medida  assecuratória 
Usina  Santo  Amaro. 

SC  40.507/60  — João  Alves  Machado  — 
Macaé  — Medida  assecuratória  — Usi- 
na Quissaman. 

SC  50.508/60  — Felizardo  Andrade  — 
Campos  — Medida  assecuratória  — 
Usina  Quissaman. 

SC  40.512/60  — Gastão  Artildes  Dias  — 
Campos  — Medida  assecuratória  — 
Usina  do  Outeiro. 

SC  40.513/60  — Alica  Ribeiro  da  Penha 
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<—  Campos  — Medida  assecuratória  — 
Usina  Mineiros. 

SC  40.517/60  — Irineu  Sabino  de  Sales  — 
Campos  — Medida  assecuratória  — 
Usina  São  José. 

SC  52.718/60  — Luiz  Gomes  dos  Santos 
— Campos  — Medida  assecuratória  — 
Usina  São  José. 

SC  52.721/60  — Lélio  Manhães  de  An- 
drade — Campos  <—  Medida  assecura- 
tória — Usina  São  José. 

SC  15.382/61  — Hugo  Reembruber  Por- 
tugal — Pirai  — Transferência  de  en- 
genho de  aguardente  de  Durval  Pereira . 

SC  16.460/61  — Júlio  Pinto  Pessanha  — 
Campos  — Medida  assecuratória  — 
Usina  São  José. 

Mandados  arquivar  em  24/7/61 

SC  2.851  — Nilo  de  Souza  Nogueira  — 
Campos  — Medida  assecuratória  — 
Usina  São  José. 

SC  8.666/60  — Manoel  Leôncio  Filho  — 

Campos  — Medida  assecuratória  — > 

Usina  Cupim. 

SC  22.009/60  — João  Maciel  de  Souza  — 
Campos  — Medida  assecuratória  -— 

Usina  Santo  Amaro. 

SC  36.257/60  — José  Siqueira  — Campos 
— Medida  assecuratória  — Usina  São 
José. 

Indeferidos  em  29/7/61 

SC  8.668/60  — • Jayme  Ribeiro  Martins  — 
Campos  — Medida  assecuratória  — 

Usina  Cupim . 

SC  24.340/60  . — Bernardino  Caetano  — 

Campos  — Medida  assecuratória  — 

Usina  São  José. 

SC  7.352/61  — Júlio  Pinto  Filho  Cam- 
pos — Medida  assecuratória  — Usina 
Santo  Amaro. 

SC  7.353/61  — Norival  Militão  — Campos 
Medida  assecuratória  — Usina  São  José. 

SANTA  CATARINA 

Indeferidos  em  29/7/61 

SC  27.902/60  — Genuino  Crispim  M>achado 
Capinzal  — Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Severino  Teixeira  de 
Andrade  (viúva)  e transferência  do 
mesmo  de  Linha  Bonita  para  Avaí. 


SC  35.078/50  — Olimpio  Lindolfo  de  Sou- 
za — Piratuba  — Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 

SC  24.833/60  — Pedro  Martinho  Ramos 
Jaguaruna  — Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  João  Martinho  Ramos. 

SÃO  PAULO 

Deferido  em  19/7/61 

SC  19.010/61  Aldemiro  Campanha  & Ir- 
mão Ltda.  — Catanduva  — Transferên- 
cia de  engenho  de  aguardente  de  Luiz 
Ferreira  de  Carvalho. 

Mandados  arquivar  èm  24/7/61 

SC  435/54  — Francisco  Sanches  Garcia  — 
Palmital  — Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Galeano  Cobianchi . 

SC  37.536/59  — Manuel  Paulo  Taveira  «— 
São  Roque  — Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Arroni  Ulice. 

SC  17.098/60  — Joaquim  Bueno  Gouvêa  e 
Irmão  — Santa  Rita  do  Passa  Quatrc 
— Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Otávio  Batistela. 

SC  49.671/60  — Hans  Rehder  — Pôrto 
Feliz  Transferência  de  inscrição  de 
engenho  de  aguardente  de  Tender  & Cia. 

SC  55.442/60  — Pedri  Surian  Filho  — Bro- 
tas «—  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Américo  Piva. 

SC  5.795/58  — Alfredo  Marculle  — Salto 
Grande  — Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Irmãos  Cândido. 

SC  35.640/60  — Albino  Rainha  — Palmital 
— Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Rainha  & Santos. 

CEARÁ 

Deferido  em  1/8/61 

SC  42.961/60  — Moisés  José  de  Oliveira 
— Jardim  — Inscrição  de  engenho  de 
rapadura . 

MINAS  GERAIS 

Mandado  arquivar  em  1/8/61 

SC  37.677/60  — João  Perdigão  de  Almeida 
— Caeté  — Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Joaquim  José  da  Silva. 
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Arquive-se  em  2/8/61 

SC  51.198/59  — Aluizio  Rodrigues  de  Oli- 
veira — Dom  Joaquim  — Transferência 
de  engenho  de  aguardente  de  Joaquim 
Vieira  e remoção  do  mesmo  do  municipio 
de  Conceição  para  o de  Dom  Joaquim. 

Deferido  em  31/8/61 

SC  13.260  — João  Batista  Silva  — Caraí 
— Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

PARAÍBA 

Mandado  arquivar  em  11/8/61 

SC  7.473/61  — Waldemar  Alves  da  Nó- 
brega  — Serraria  — Transferência  de 
engenho  de  açúcar  de  M.  Nóbrega  6 
Irmão . 

PARANA 

Indeferido  em  24/8/61 

SC  38.037/60  — Angeli  & Filhos  Ltda.  — 
Toledo  — Inscrição  de  engenho  de 
aguardente . 

PIAUÍ 

Deferido  em  2/8/61 

SC  18.924/61  — Aniceto  Pires  de  Almei- 
da — Amarante  — Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

Deferidos  em  11/8/61 

SC  27.275/61  — Jacó  Gonçalves  Moreira 
Filho  — Pedro  II  — Inscrição  de  enge- 
nho de  rapadura. 

SC  27.674/61  — Adão  Marques  da  Fon- 
seca — Alto  Longá  — Inscrição  de  en- 
genho de  rapadura. 

Arquive-se  em  17/1/61 

SC  27.675/61  — Maria  Raimunda  Cardoso 
— Castelo  do  Piauí  — Inscrição  de  en- 
genho de  rapadura. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE 

Deferido  em  11/8/61 

SC  36.300/60  — Manoel  Pereira  dos  San- 
tos — - Ceará-Mirim  — Transferência  de 
engenho  de  açúcar  e aguardente  de 
Ubaldo  Bezerra  de  Melo  e remoção  do 


mesmo,  do  município  de  Barra  do  Maxr 
ranguape  para  o de  Ceará-Mirim. 

Deferido  em  24/8/61 

SC  29.369/61  — Vicente  Feliciano  de  Pai- 
va — < Almino  Afonso  — Inscrição  de 
engenho  de  rapadura. 

RIO  DE  JANEIRO 

Deferidos  em  24/8/61 

SC  23.683/61  — Daniel  de  Araújo  Góis  — 
Campos  — Medida  assecuratória  — 

Usina  Outeiro  e São  João. 

SC  15.953/61  < — Rafael  Pinto  Peçanha  — 
Campos  M — edida  assecuratória  — 

Usina  São  José. 

SC  24.377/61  — Orbilio  Ribeiro  Machado 
— Campos  — Medida  assecuratória  — 
Usina  Santo  Amaro. 

SC  24.378/61  — Manoel  Machado  — Cam- 
pos — Medida  assecuratória  — Usina 
Santo  Amaro. 

SC  24.373/61  — Norival  Felipe  Corrêa  — - 
Campos  Medida  assecuratória  — 

Usina  Paraizo. 

SC  24.379/61  — Amara  Crisanto  Siqueira 
Campos  — Medida  assecuratória  — 

Usina  Paraizo. 

SC  24.372/61  — Manoel  Zacarias  de  Abreu 
Campos  — Medida  assecuratória  — 

Usina  Santo  Amaro. 

Deferidos  em  31/8/61 

SC  15.950/61  — Manoel  Gomes  de  Araújo 
— Campos  — Medida  assecuratória  — 
Usina  Mineiros. 

SC  22.190/61  — Oswaldo  Manhães  — 

Campos  — Medida  assecuratória  — 

Usina  Santo  Amaro. 

SC  23.689/61  — Benedito  Lyrio  Chagas  — 

Campos  — Medida  assecuratória  — 

Usina  Barcelos . 

SC  24.371/61  — Benedito  Siqueira  Moço 
— Campos  — Medida  assecuratória  — 
Usina  Paraíso. 

SC  24.382/61  — João  Thomaz  de  Carvalho 
— Campos  — Medida  assecuratória  — 
Usina  Santo  Amaro. 

SC  24.383/61  — Cristóvão  Felipe  de  Bar- 
ros  — Campos  — Medida  assecuratória 
— Usina  Santo  Amaro. 
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SC  24.384/61  — Benedito  da  Silva  Barros 
— Campos  — Medida  assecuratória  — 
Usina  Santo  Amaro. 

SANTA  CATARINA 

Mandado  arquivar  em  1/8/61 
SC  37.985/59  — Antônio  José  Pereira  — 
Piratuba  — Transferência  de  engenho 


de  aguardente  para  Adelino  Rodrigues 
Alves . 

SAO  PAULO 

SC  43.033/58  — Joana  de  Souza  «—  Eldo- 
rado Paulista  — Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  para  Rocha  & Irmão. 


INTERNATIONAL  SUGAR  JOURNAL 

Desde  1 899  o 

INTERNATIONAL  SUGAR  JOURNAL 

se  tem  dedicado  à tecnologia  da  produção  de  açúcar, 
passando  em  revista  todos  os  progressos  importantes 
nos  setores  da  agricultura,  química  e engenharia  da 
indústria  açucareira  mundial . Com  o seu  índice  anual 
de  cêrca  de  3 . 300  entradas,  é uma  obra  indispensável 
de  consulta  com  o maior  volume  de  informações 
técnicas  que  aparecem  anualmente. 

Enviamos,  se  solicitados, 
exemplar  grátis  de  amostra.  Assinatura  anual: 
US$  5,00,  porte  pago  (12  números) 
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QUADROS  SINTÉTICOS<r^nrX2a 


SAFRA  1961/62  — N*  3 — AGÔSTO  DE  1961 

Com  esta  publicação,  sob  n9  3 — 1961/62,  divulga  o S.E.C.  um  resumo  dos 
dados  açucareiros  do  País,  segundo  a posição  estatística  em  31  de  agosto. 

A tabela  I insere  um  resumo  das  estatísticas  açucareiras  referentes  aos 
períodos  do  mês  (agosto),  da  safra  (junho  a agôsto)  e do  ano  civil  (janeiro 
a agôsto)  de  1959  a 1961,  focalizando  os  estoques  iniciais  e finais,  produção 
e exportação  para  o exterior,  resultando  da  conjugação  dêsses  dados  o consumo 
aparente . 

Em  confronto  com  a posição  de  agôsto  da  safra  antecedente  — 1960/61, 
verifica-se  que  a produção  de  15.120.611  para  17.706.015  teve  um  acréscimo 
de  17,1  % e o consumo,  de  11.059.325  para  11.298.608  um  aumento  de 
2,2%.  O estoque  final,  ou  seja,  em  31  de  agôsto  de  1961,  apresenta-se 
inferior  aos  de  1960  e 1959  em  12,3  % e 10,9  % respectivamente. 

Na  tabela  II  fazemos  a comparação  entre  a produção  estimada  e a verificada 
até  31  de  agôsto  de  1961,  notando-se  que,  na  safra  de,  1961/62,  foram  produ- 
zidos 30,3  % do  total  previsto. 

A tabela  III  apresenta  o desdobramento  da  produção  açucareira  da  safra 
1961/62  por  Unidades  da  Federação  e seu  confronto  com  as  duas  anteriores, 
constando  também  a comparação  da  produção  mensal  no  período  de  junho 
a maio. 

Na  tabela  IV  divulgamos  a posição  dos  estoques  de  açúcar  em  duas  partes: 
a,  por  tipo  e localidade  e b , resumo  retrospectivo,  onde  se  nota  que  74,5  % dos 
estoques  “visíveis”  estavam  depositados  no  Estado  de  São  Paulo,  em  31  de 
agôsto  de  1961 . 

A exportação  de  açúcar  para  o exterior,  no  período  de  janeiro  a agôsto 
de  1959,  1960  e 1961,  consta  da  tabela  V,  por  tipo,  procedência  e destino, 
indicando-se,  também  os  pesos  líquidos  em  toneladas  métricas.  Observando-se 
que,  de  janeiro  a agôsto  de  1961,  foram  exportados  mais  11,0  % (sacos)  do 
que  no  mesmo  período  do  ano  anterior,  e que  os  Estados  de  Pernambuco  e 
São  Paulo,  contribuiram  com  37,1  % e 43,9  % do1  total  exportado. 

As  tabelas  VI  e VII  referem-se  à produção  de  álcool,  comparativamente,  nas 
safras  de  1959/60  a 1961/62,  por  Unidades  da  Federação  e por  mês,  segundo 
a totalidade  dos  tipos,  e exclusivamente,  o anidro.  Ressalvado  o que  consta 
em  nota  da  tabela  VI  a produção  alcooleira  da  safra  1961/62,  posição  em  31 
de  agôsto  de  1961,  apresenta-se  inferior  em  1,4  % e superior  em  2,1  % rela- 
tivamente às  das  safras  1960/61  e 1959/60  na  mesma  ordem. 

A distribuição  de  álcool  pelo  I.A.A.,  aos  importadores  de  gasolina,  para 
mistura  carburante,  é retratada  estatisticamente  em  nossa  tabela  VIII  nos  anos 
de  1934  a 1960  e no  período  de  janeiro  a junho  de  1961. 

Finalmente,  na  tabela  IX  divulgamos  os  elementos  relativos  às  precipitações 
pluviométricas  ocorridas  durante  o ciclo  vegetativo  da  cana-de-açúcar  destinada 
à safra  de  1961/1962. 
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PRODUÇÃO  E CONSUMO  DE  AÇÚCAR 
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NOTAS  — I.  Êstes  dados  representam  apurações  procedidas  ao  término  de  cada  mês  com  exclusão  portanto  de  pequenas  parcelas  da 
produção  real  não  informadas  em  tempo.  — II.  Na  produção  mensal  não  estão  computadas  as  parcelas  remanescentes  de  135.263,  2.190, 
170.348,  12.083,  96,  248.418,  65.992  e 2.666  referentes  respectivamente  aos  meses  de  junho  e agosto  de  1959  (safra  de  1958/59),  de  junho  a 
agosto  de  1960  (safra  de  1959/60)  e junho  a agôsto  de  1961  (safra  de  1960/61). 
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NOTA  • — - Os  dados  desta  tabela  foram  coletados  nos  principais  centros  produtores  e nalgumas  praças  distri- 
buidoras, com  exclusão  das  parcelas  relativas  às  demais  Unidades  da  Federação  que  refletem  apurações  proce- 
didas exclusivamente  nas  usinas. 


COMÉRCIO  DE  AÇÚCAR 

Exportação  para  o Exterior  — t Procedência  a Deetino 
Tipos  de  Usina  — Período  de  Janeiro  a Agôsto  — 1959  a 1961 
Unidade:  SACO  DE  60  QUILOS 
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NOTA  — Estes  dados  compreendem  a produção  total  de  álcool;  abrangem,  por  isso,  nos  Estados  do  Norte,  em  cada  período  de  safra, 
remanescentes  de  safras  anteriores  e,  bem  assim,  nos  Estados  do  Sul,  algumas  parcelas  de  produção,  apuradas  depois  de  maio,  último  mês  de  safra. 


Totais  do  Brasil  por  mês  — Safras  de  1959/60  - 1961/62 
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NOTA  «—  Êstes  dados  compreendem  a produção  total  de  álcool,  no  período  de  junho  a maio;  abrangem,  por  isso,  remanescentes  das  safras 
anteriores  e,  bem  assim,  algumas  parcelas  de  produção  apuradas  depois  de  maio. 
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QUADROS  SINTÊTICOS<r2I7 


SAFRA  1961/62  — N«  ■»  — SETEMBRO  DE  1961 

Com  esta  publicação,  sob  n9  4 — 1961/62,  divulga  o S.E.C.  um  resumo 
dos  dados  açucareiros  e alcooleiros  do  País,  segundo  a posição  estatística  em 
30  de  setembro. 

A tabela  I insere  um  resumo  das  estatísticas  açucareiras  referentes  aos 
períodos  do  mês  (setembro),  da  safra  (junho  a setembro)  e do  ano  civil 
(janeiro  a setembro),  de  1959  a 1961,  focalizando  os  estoques  iniciais  e finais, 
produção  e exportação  para  o exterior,  resultando  da  conjugação  dêsses  dados 
o consumo  aparente. 

Em  confronto  com  a posição  de  setembro  da  safra  antecedente  — 1960/61, 
verifica-se  que  a produção  de  23.339.069  para  26.947.195  e o consumo  de 
14.341  .669  para  15.286.302,  tiveram  um  acréscimo  de  15,5  % e 6,6  %,  respec- 
tivamente. O estoque  final,  ou  seja,  em  30  de  setembro  de  1961  apresenta-se 
inferior  aos  de  1960  e 1959  em  7,7  % e 4 9 %,  na  mesma  ordem. 

Na  tabela  II  fazemos  a comparação  entre  a produção  estimada  e a veri- 
ficada até  30  de  setembro  de  1961,  notando-se  que,  na  safra  de  1961/62,  já 
foram  produzidos  46,0  % do  total  previsto. 

A tabela  III  apresenta  o desdobramento  da  produção  açucareira  da  safra 
1961/62  por  Unidades  da  Federação  e seu  confronto  com  as  duas  anteriores, 
constando  também  a comparação  da  produção  mensal  no  período  de  junho  a 
maio. 

Na  tabela  IV  divulgamos  a posição  dos  estoques  de  açúcar  em  duas  partes: 
a,  por  tipo  e localidade  e b,  resumo  retrospectivo,  onde  se  nota  que  7 14  % dos 
estoques  “visíveis”  estavam  depositados  no  Estado  de  São  Paulo,  em  30  de 
setembro  de  1961 . 

A exportação  de  açúcar  para  o exterior,  no  período  de  janeiro  a setembro 
de  1959,  1960  e 1961,  consta  da  tabela  V,  por  tipo,  procedência  e destino, 
indicando-se,  também,  os  pesos  líquidos  em  toneladas  métricas.  Observa-se 
que,  de  janeiro  a setembro  de  1961,  foram  exportados  mais  10,9  % (sacos) 
do  que  no  mesmo  período  do  ano  anterior,  e que  os  Estados  de  Pernambuco 
e São  Paulo,  contribuiram  com  37,3  % e 43,9  % do  total  exportado. 

As  tabelas  VI  e VII  referem-se  à produção  de  álcool,  comparativamente, 
nas  safras  de  1959/60  a 1961/62,  por  Unidades  da  Federação  e por  mês, 
segundo  a totalidade  dos  tipos  e,  exclusivamente,  o anidro.  Ressalvado  o 
que  consta  em  nota  da  tabela  VI  a produção  alcooleira  da  safra  1961/62, 
posição  em  30  de  setembro  de  1961,  apresenta-se  inferior  em  2,4  % e superior 
em  1,6%  relativamente  às  das  safras  1960/61  e 1959/60  na  mesma  ordem. 

A distribuição  de  álcool  pelo  I.A.A.,  aos  importadores  de  gasolina,  para 
mistura  carburante,  é retratada  estatisticamente  em  nossa  tabela  VIII,  nos  anos 
de  1934  a 1960  e no  período  de  janeiro  a setembro  de  1961 . 

Finalmente,  na  tabela  IX,  divulgamos  os  elementos  relativos  às  precipitações 
pluviométricas  ocorridas  durante  o ciclo  vegetativo  da  cana-de-açúcar  destinada 
à safra  de  1961/62. 
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NOTAS  — I.  Êstes  dados  representam  apurações  procedidas  ao  término  de  cada  mês  com  exclusão  portanto  de  pequenas  parcelas  da 
produção  real  não  informadas  em  tempo.  — II.  Na  produção  mensal  não  estão  computadas  as  parcelas  remanescentes  de  135.263,  2.190,  170.348, 
12.083,  96,  248.418,  65.992  e 2.666  referentes  respectivamente  aos  meses  de  junho  e agosto  de  1959  (safra  de  1958/59),  de  junho  a 
agosto  de  1960  (safra  de  1959/60)  e junho  a agosto  de  1961  (safra  de  1960/61), 
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NOTA  — Os  dados  desta  tabela  foram  coletados  nos  principais  centros  produtores  e nalgumas  praças  distri- 
buidoras, com  exclusão  das  parcelas  relativas  às  demais  Unidades  da  Federação  que  refletem  apurações  proce- 
didas exclusivamente  nas  usinas. 


COMÉRCIO  DE  AÇÚCAR 

Exportação  para  o Exterior  ■ — Procedência  e Destino 

Tipos  de  Usina  — Período  de  Janeiro /Setembro  • — 1959/1961 

Unidade:  SACO  DE  60  QUILOS 


Página  112 


Brasil  Açucareiro 


Tf  CM  CO  CO  Tf 
CM  Tf  Oi  CO  t*- 
a cc  w t» 


Tf  Tf  Ç© 


miJSl: 


CM  i— I 03  © © CO 

b-  o 00  O 03  Oi 
h co  Tf  io  h ao 
ÍC  o Ir  w co 


0 © fr»  t- 
ao  Tf  oi  oo 

01  © LO  CO 


] I 


© 00  © 
rH  © Tf  LO 
© © t-  CM 


© 

Tf  (M  ao 
© LO  co 

N H t>. 
© t">  Tf 


1 J 23  I 1 j J | 

ao  oo 


Tf  LO 
© LO 
CO  03 


.Cf  H 


9 g 


© ao  cm  Tf  © 
ao  ao  © <m  © 

H N H ao  © 


© © LO  H 
CO  © t'-  Tf 
CM  © © 


L©  ^ Tf  Tf 

CM  © © CO 
H CO  © H 

© 00  ^ ci 

<M  00 


© O 

ao  o 

rH  |> 


Ci  t>»  © rH 

H Oi  LO  LO  tr. 

© 03  © CO  © 


h ao  Tf 
© »o  © 
Oi  © co 


t>-  © CO  <M 
Ci  LO  CO  (N 
00  H çg  oo 


© CM 
CM  (M 
© CM 


ao  © t'- 

rf  Oi  IO  LO 
W N O N 


00  Tf  t>.  LO 


(M  LO 

co  oo 
© ao 


I I 


co  © © © © 

rH  © © © CM 
CO  LO  © Cl 


co  © co  f-  |©t'-»o©aoooaoLo©coco»o 
CM  © © I 0©©,r^TfTf©©LOf— (L©1- 
Tf  CM  © © <M©Tf©©COt^CO©OOLO© 


H IO  CC  ^ I ^©Hb-NMCl^HOiÇcO 

CM  rH  rH  OíOiH©10©OHCOhLOW 

cc  X © N o ©©^(M(MOCOCO(Mini(M 

CO  © t*-  © TfioTfooco©coHco©H 

_ t—  «)  H CMTfb»»OlOOI©t^©©LCcM 

CO  © © Tf  ao  cõ  co  Tf  CM  Hl^COrHTfCMHH  LO 


I I 


Cl  Tf  Tf  H 

aO  Tf  Tf  rH 
Oi  CD  rH  © 
© © Tf 


©iH^COCMCMtHtHOí 
© rH  © © © © CM  CO  H 

©©TfaocM©aococM 


TtClO^NCO©COHCO 
Tft^LOrHCM©©©© 
H CM  H Tf  HH 


n 

o 

TJ 


8 &.sS  "S) 

rt  s . 


• -s  § a 2 -3  « -g  3 Sb.; 

..Si  M d*<a  P $ i 

wju  m - rrj  nn  ■ t «w  ^ vqj  CÍ  w cj  W i H _j  * H.  ICÔ  1 0 ? <0  — . 

s 5 oS  m “íg  n s p*  ™ 2 «ts  -g  M 2 3 

H ci  OQ  S fi  HfflOüüQHHfcaBHHHbh^CLfcí!! 


3)« 

s 3 S 
d o 
HPfl 


Ns.  3 e 4 


Página  202 


Set./Out. 


1961 


PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL 

Safras  de  1959/60-  1961/62 
Posição  em  30  de  setembro 

Unidade : LITBO 
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NOTA  Êstes  dados  compreendem  a produção  total  de  álcool;  abrangem,  por  isso,  nos  Estados  do  Norte,  em  .cada  período  de  safra, 
remanescentes  de  safras  anteriores  e,  bem  assim,  nos  Estados  do  Sul,  algumas  parcelas  de  produção,  apuradas  depois  de  maio.  último  mês  de  sa  ra. 


Totais  do  Brasil  por  mês  — Safras  de  1959/60-  1961/62 
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anteriores  e,  bem  assim,  algumas  parcelas  de  produção  apuradas  depois  de  maio. 


DISTRIBUIÇÃO,  PELO  I.  A.  A.,  AOS  IMPORTADORES  DE  GASOLINA,  PARA  MISTURA  COM  A GASOLINA  IMPORTADA 

1934  - 1960  e janeiro  a setembro  de  1961 
Unidade:  LITRO 
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La  Vida  Agrícola,  n.  447;  ZeV.schrift  für  die  Zucker - 
industrie,  ns.  5/7. 
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CARRETAS  para  transporte  de  cana 


Basculantes  • 1 000  o 3 000  Kg. 


TODOS 

OS 

TIPOS 

E 

CAPACIDADES, 

COM 

RODAS 

PNEUMÁTICAS 


Pão  de  Acucar  - 4.000  o 6.000  Kg. 


(2ia  ^FaôiolBastos 

Comércio  e Indústria 


RIO 

SÃO  PAULO 
PORTO  ALEGRE 
BELO  HORIZONTE 
JUIZ  DE  FORA 
CURITIBA 
PELOTAS 
UBtRLÂNDlA 


Rua  Teofilo  Otoni,  85 
Rua  Florêncio  de  Abreu,  828 
Av.  Julio  de  Castilhos,  307 
Rua  Guarani  556 
Rua  Halfeld,  399 
Rua  Dr.  Murici,  249  253 
Rua  Mal.  Deodoro,  761 
Av.  Vasconcelos  Costa,  1683 


SERVINDO  HÁ  MAIS  DE  30  ANOS,  COM  EQUIPAMENTOS  MUNDIALMENTE  FAMOSOS,  À INDÚSTRIA,  AGRICULTURA  E PECUÁRIA  DO  PAÍS 


E.  6.  FONTES  S.  A. 

Exportadora  e Importadora 

AVENIDA  NILO  PEÇANHA,  12  - 9.°  ANDAR 
Caixa  Postal,  3 


TELEGRAMAS: 

“AFONTES  - RIO  DE  JANEIRO ” 

Rio  de  Janeiro 

TELEFONES: 

42-3740  * 

22-6115 

22-5535 

22-8058 

52-3271 


CENTRIFUGA  AUTOMÁTICA  E CONTINUA 

PARA  AÇÚCAR  BASEADA  NO  MODERNO  PRINCÍPIO  OE  PELÍCULA  FINA 


1-  Eliminação  completados  falsos  cristais 

2-  Aceleração  gradual  da  massa  cozida. 

3.  Distribuição  homogênea  da  massa. 

4 - Açúcar  mais  puro  e de  maior  pol. 

5-  Maior  capacidade  de  produção. 

6-  Menor  pureza  do  mel  final. 

7-  Menor  consumo  de  energia. 

8 - Custo  aquisitivo  menor. 

9-  Dispensa  mão  de  obra. 

10-  Maior  facilidade  de 
trabalho  das  massas 
cozidas  de  mais 
baixa  pureza. 


— PARA  MAIORES  E MAIS  DETALHADAS  INFORMAÇÕES  CONSULTE  SEM  COMPROMISSO  — 

— M AUSA  — 

Metalúrgica  de  Accessòrios  para  Usinas  SA. 

RUA  SANTA  CRUZ  1 482  — CAIXA  POSTAL  81  - TELEFONE -PBX-3016 
PIRACICABA  — ESTADO  DE  SAO  PAULO  — BRASIL 


Avenida  l.°  de  Agosto,  272  — PIRACICABA  — EST.  SÃO  PAULO 
TELEF. : Escritório,  58  27  — Oficinas,  3180 
BRASIL 

Para  a Mecanização  da  Colheita  de  Cana-de-Açúcar 
Consultem  a 


Capacidade  média: 
220  t por  dia 


MOTOCANA  S/A  — MAQUINAS 
A foto  na  direita  mostra  o Carregador  moto- 
rizado tipo  “Combinado”,  carregando  canas  em 
terrenos  pensos,  com  absoluta  segurança. 


E IMPLEMENTOS  AGRÍCOLAS 


Carregamento  de  cana  feito  por  um 
“Apanhador”,  montado  sôbre  trator 
Min.  Moline. 

Capacidade  média: 

220  t de  cana  por  dia 

◄ 

Êsse  tipo  de  “Apanhador”  pode  ser 
adaptado  a qualquer  trator  de  tipo 
“Standard” . 


RECORTE  A SER  MANDADO 
À NOSSA  FIRMA: 


MOTOCANA  S/A  — MAQUINAS  E IMPLEMENTOS  AGRÍCOLAS  — Av.  l.°  de  Agosto,  272 
PIRACICABA EST.  SÃO  PAULO  — BRASIL 


NOME  DA  FIRMA: '■ 

ENDERÊÇO: 

DATA  E ASSINATURA: - 

DESEJO  RECEBER  ORÇAMENTO  PARA: 
UMA  COLHEDEIRA  DE  CANA  “PIRACICABA”  (Patenteada):  d 

UM  CARREGADOR  MOTORIZADO  “Tipo  Combinado”:  d 

UM  APANHADOR  MONTADO  SÔBRE  TRATOR:  1 

Marca  do  Trator:  (1) 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 

criado  pelo  Decreto  n.°  22.789, 

<le  1.»  de  junho  de  1933. 

★ 

Delegacias  Regionais  nos  Estados 

Alagoas  — Rua  Sá  e Albuquerque.  544 
— Caixa  Postal,  35  — Maceió. 

Bahia  — Rua  Torquato  Bahia.  3-3.°  — 
Caixa  Postal,  199  — Salvador. 

Minas  Gerais  — Edifício  “Acaiaca”  — 
Avenida  Afonso  Pena.  867-6.°  — 
Salas  601/4  — Tel.:  23-569  — Belo 
Horizonte. 

Paraíba  — Praça  Antenor  Navarro,  36- 
50-2.°  — João  Pessoa. 

Paraná  — Rua  Brigadeiro  Franco,  2057 
— Caixa  Postal,  1344  — Curitiba. 

Pernambuco  — Avenida  Dantas  Barreto, 
324-8.°  — Recite. 

Rio  Grande  do  N«>rte — Avenida  Duque 
de  Caxias,  120-3.°  — Natal. 

Rio  de  Janeiro  — Caixa  Postal,  119  — 
Tel.:  964  — Campos. 

São  Paulo  — Rua  Formosa,  367-21.°  — 
Tel.:  32-2424  — São  Paulo. 

Sergipe  — Rua  João  Pessoa,  333-1.°  — 
Sala  3 — Aracaju. 

★ 

DESTILARIAS 

Central  do  Recife  — Avenida  Vidal  de 
Negreiros,  321  — Recife,  Pernam- 
buco . 

Desidratadora  de  Osório  — Caixa  Pos- 
tal, 20  — Osório  — Rio  Grande 
do  Sul. 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa 
Postal,  97  — Recife  — Pernambuco. 

Central  de  Santo  Amaro  — Caixa  Pos- 
tal, 7 — Santo  Amaro  — Bahia. 

Central  Leonardo  Truda  - — Caixa  Pos- 
tal, 60  — Ponte  Nova  — Minas 
Gerais. 

Central  de  TJbirama  — Lençóis  Pau- 
lista — São  Paulo. 

Central  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 

— Caixa  Postal,  102  — Campos  — 
Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Desidratadora  de  Volta  Grande  - — - 
Volta  Granile  — Minas  Gerais. 

Central  Gileno  Dé  Carli  — Piracicaba 

— São  Paulo. 

Escritório  do  I.A.A.  — Edifício  Conti- 
nental — Av.  Borges  de  Medeiros, 
240  — Pôrto  Alegre  — Rio  Grande 
do  Sul. 

S.E.C.R.R.A.  — Caixa  Postal,  2549  — 
Pôrto  Alegre- — Rio  Grande  do  Sul. 

S.E.C.R.R.A.  — Praça  do  Ferreira,  Ed. 
Sul  América  - — Fortaleza  — Ceará. 


USINA 

SERRA  GRANDE 

S/A 


RECIFE 

SERRA  GRANDE 

(Alagoas) 

MACEIÓ 

AÇÚCAR 

TODOS  OS  TIPOS 

“USGA” 

COMBUSTÍVEL  IDEAL 


ADUBOS  VIANNA 

Uma  fórmula  para  cada  cultura 
Casa  brasileira  estabelecida  em  1900 


ARTHUR  VIANNA  & CIA. 

MATERIAIS  AGRÍCOLAS 

Av.  Graça  Aranha,  226-11.°  and. 
Telefones:  22-3531  e 42-7848 
End.  Teleg.  “SALITRE” 

Rio  de  Janeiro  - Est.  da  Guanabara 


No  período  de  2 anos  foram  fornecidas  para  todas  as 
partes  do  mundo  260  centrífugas  contínuas  de  fabri- 
cação B M A 


Este  resultado  baseia-se 
num  trabalho  intensivo  de 
desenvolvimento  e na  ex- 
periência de  nossa  indús- 
tria, que  há  mais  de  100 
anos  fornece  ao  mercado 
mundial  planejando  e mon- 
tando, nesse  período,  mais 
de  380  usinas  açucareiras, 
tanto  de  cana  como  de 
beterraba. 


Outros  processos  e constru- 
ções BMA,  ultra  modernos, 
conhecidos  por  tôdas  as 
indústrias,  são 

• tôrre  de  difusão  con- 
tínua 

- moendas 

- instalações  de  purifica- 
ção de  caldo,  inteira- 
mente automáticas 

- centrífugas  automá- 
ticas 

- instalações  para  fabri- 
cação de  açúcar  sem 
melaço 

Estes  fatos  demonstram  que 
a BMA  está  à frente  com 
o desenvolvimento  de  no- 
vos processos  e aparelhos 
de  fucionamento  racional. 


VANTAGENS  DE  NOSSAS 
CENTRÍFUGAS  CONTÍNUAS 

Perfeito  funcionamento  sem  bruscas  oscilações  de  energia 
Centrifugação  em  várias  etapas 

Inexistência  de  fundações  e mínima  área  ocupacional 
Supressão  quase  total  de  mão  de  obra  para  atender  a insta- 
lações elétricas  ou  pneumáticas 
Qualidade  constante  de  açúcar 
Afluxo  automaticamente  regulado 
Ou  seja 

Regulagem  da  intensidade  do  afluxo  por  intermédio 
de  uma  válvula  com  registro  acoplado  à capacidade  do 
motor  da  centrífuga  contínua 

Resultando 

Qualidade  constante  do  açúcar,  mesmo  numa  concentra- 
ção de  massa  de  consistência  variável 


BRAUNSCHWEIGISCHE 

MASCHINENBAUANSTALT 


braunschweig  alemanha  ocidental 

Representante  no  Brasil: 

IMHAUKA  BRASILEIRA,  INDUSTRIAL  E COMERCIAL  S/A. 

RIO  DE  JANEIRO,  GB.  - SÃO  PAULO  - RECIFE 


HMUUNIf  rtlfULN 

SACO  AZUL  CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA  PEDRO  ALVES,  319- RIO 
TELEGRAMAS:  “USINAS”  TELEFONE:  43-4830 

FABRICAS:  Rio  oe  janeiro  - santos  - campinas  -taubaté 

BELO  HORIZONTE  — NITERÓI  — DUQUE  DE  CAXIAS  - (E  ST.  DO  RIO) 
TRÊS  RIOS  - CE  ST.  DO  RI  O)  «DEPOSITOS:  S.  PAULO  - JUIZ  DE  FÓRA 


